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Advertência preliminar 


Dos escritos do autor, dispersos por várias revis¬ 
tas cie Portugal e Brasil, pareceu-lhe a éle que alguns, 
por abrangerem matérias de maior relevância teriam 
]us à mais duradoura publicidade da impressão em 
volume, 


O primeiro dêsses, sôhre a politica do Marquês de 
Pombal relatm ao Brasil, foi a kse distribuída ao 
autor para o Congresso de História da América, rea- 
liiado em ip2 no Rio de Janeiro, Os seguintes são 
reprodu{idos, segundo o ordem, das revistas: Imútm 
de Coimbra, Revista de Historia de Lisboa, e Rt- 
vista do Brasil do Rio de Janeiro, de que as duas 
últimas há muito cessaram a publicação. 


Os assuntos, tratados anos atrás, não 



ainda a oportunidade, e permitiam em certas partes 


dar se-lhes desenvolvimento por meio de acréscimos e 


alterações no texto, o que se jêig. Desta consideração 




mmi 0 propósito ãe ressuscitar irahalhos antigos ih 
esquecimento em que, por condição natural do modo de 
puUicação anterior, sem dúvida caíram já. 

Quanto ao titulo de Epanáforas que a muitos 
dará surpresa, o autor ahominaria se lhe atrilnim 
a menor pretenção a confronto, quer no estilo, quer 
na traça dos capítulos, com a ohra de igual nome 
âo genial D. Francisco Manuel de Melo. Sòmente a 
analogia na composição do volume—matérias diferentes 
sem ligação entre si— incitou à escolha, de que algum 
rígido censor porventura se escandalize. Seja como for, 
no sentido de relação histórica D. Francisco Manuel 
empregou aquele Ur mo, que não anda corriqueiro nos 
arruamentos literários. Com igual significado, e sem 
curar do precedente que lhe dá fidalgu ia, se ddoplou aq ui. 

Lisèoa, Novemãro de içjr. 


Relação primeira 


Política de Pombal relativa ao Brasil 

A política do governo de 1). José, exclusl- 
vamente dirigida pelo seu primeiro ministro, no 
que respeita ao Brasil caracterIza-se pela acção em¬ 
pregada nos trôs pontos principais: defesa do terri¬ 
tório, expansão económica, fortalecimento do poder 
regente, Certo são estes os fins essenciais de todo o 
govêrno político; sòmente o modo por que Pombal 
os buscou, pela continuidade do esfôrço, pelo vigor 
dos actos, e, passado o período inicial, pela subordi¬ 
nação da Ideia dirigente a um propósito obsessor, o 
de combater e destruir a Companhia de Jesus, Im¬ 
prime na sua administração um cunho de origina¬ 
lidade, que a singulariza na série dos indolentes 
govôrnos desde a época áurea do lusitanismo bata- 
Ihador, e induziu a colocarem-lhe o nome entre os 
dos chamados precursores da idade moderna. 

O conhecimento, ainda que sucinto, das tendên¬ 
cias, e dos procedimentos dôste govêrno, deixa ver 
quão erradamente se lhe atribuiram Intuitos liberais. 
O fervor na campanha contra os Jesuítas foi o que 
levou os filósofos do século xviii a incluírem o esta- 
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dista português entre os seus. Hoje o critério pelo 
qual os pensadores, digamos ainda os filósofos, 
julgam a instituição do convertido guerreiro Inigo 
Lopes de Recalde é diferente; os malefícios de seus 
discípulos já não nos horrorizam, e geralmente se 
admite que êles algum concurso trouxeram á civiliza¬ 
ção actual Por outro modo, êsses mesmos filósofos, 
que tanto elevam a Pombal por esta parte, certa- 
mente a mais discutível da sua obra, e pelo antago¬ 
nismo com as classes até ai preponderantes, anta¬ 
gonismo de que resultou o mais tirânico govôrno 
que jamais houve em Portugal, não raro deixam no 
escuro as providências de carácter verdacleiramente 
liberal que, lhe honram a administração, ou sò de 
fugida as mencionam. Entre estas a declaração da 
liberdade dos índios, e a abolição da diferença de 
cristãos novos e velhos, ambas as quais em favor de 
oprimidos, que os Jesuítas por espaço de dois séculos 
tinham defendido. 

Não é, contudo, o fim déste trabalho apreciar no 
conjunto a administração pombalina, tantas vezes 
discutida; antes limitar o estudo ao tocante ao Bra¬ 
sil, e fazê-lo, até onde possível, nas particularidades, 
relatando factos, deixando a outros a tarefa de jul¬ 
garem na generalidade a obra do estadista. Êsses, 
que 0 fizerem com ânimo desprevenido, hão de certa¬ 
mente proferir menos lisongeiro juízo, que o comum 
dos historiadores. 

Entretanto não deve, não pode a opinião isenta 
regatear ao ministro onipotente a excelência das in¬ 
tenções. Errou por paixão,fpor capricho, por decidir 
precipitado. Déste ültimo achaque proveio a incoerên¬ 
cia de parte da sua legislação. Revogava hoje, e sem 
respeito dos direitos criados o que ontem prescre¬ 
vera: com aparato. Algumas vezes, tais contradições 
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serão patentes na seqüência dôste estudo. Ao menos 
não se recusará ao déspota, e isso foi Pombal, a 
bondade de reconsiderar. 


í 

Política internacional 

^ Defender de ambições estranhas o extenso terri¬ 
tório, que nossos antepassados haviam conquistado 
no continente americano, foi preocupação constante 
do ministro dc 1 ). José. Já antes, quando enviado 
diplomático em Londres, èle vigiava com descon¬ 
fiança os movimentos dos Ingleses, de quem temia 
se estabelecessem vizinhos de Portugal na América, 
com os mesmos danos experimentados na índia. 
Em 1739 a Inglaterra, em guerra com a monarquia 
espanhola, preparava grande armamento, evidente¬ 
mente com 0 fim de uma entrepresa nas possessões 
dci Ameilca, Itram duas esquadras, das quais a do 
mando do comodoro Anson ia ser desmantelada e 
reduzida a um só vaso por vendavais do Pacífico; a 
outra, do almirante Vernon, retirava-se com perdas 
da frente de Cartagena, que pretendera submeter. 

Sabedor dos aprestos, Pombal, então ainda 
Sebastiao José de Carvalho e Melo, entra em in¬ 
quietações sôbre qual o destino da armada. Se para 
.0 norte do Equador seria o caso Indiferente; mas, 
se para o Rio cia Prata, como temia, com pavor 
considerava as vantagens que de se estabelecer em 
Buenos-AIres podia tirar o bretão cubiçoso: comu¬ 
nicação interior com a contracosta; possibilidade de 
derivar para 0 Rio da Prata o filão do Potosi; faci- 
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lidades para uma agressão por terra ao Chile; e 
sobretudo assenhorear-se, no Paraguai, da produ¬ 
ção da erva-mate, alimento sem o qual não podiam 
subsistir as populações do interior e os negros das 
minas (i). Mas o receio principal era que, por tão 
perigosa contiguidade, se perdesse tarde ou cedo a 
Colónia do Sacramento, e fôsse o ajustamento da 
fronteira, como de facto seria, mais difícil com os 
Ingleses que com a Espanha. Para obstar a isso 
Pombal negociava, com o finide alcançar que o go- 
vêrno britânico confirmasse a sua declaração ante¬ 
rior de garantia do tratado de Utrecht, e o ministro 
Roberto Walpole, em documento escrito, reconhe¬ 
cesse propriedade da Coroa portuguesa todo o terri¬ 
tório, desde a Colónia até o mar p). 

0 Ofício ao Secretário de Estado Marco António dc Aze¬ 
vedo Coutinho, 8 Abril 1740: «Cada vez me parece mais prová¬ 
vel que das expedições iiiglezas se destinara contra a America 
Meridional as forças competentes não só para surprehender Bue¬ 
nos Ayres, mas para ahi, se estabelecer a nação Britannica, e póde 
ser que tambera para insultar 0 (}hile c infestar as costas do Sul. 

... Sobre tudo, porém, considerara a erva do Paraguay. Ile 
esta de tanta importância que sera ella se não póde viver naquel- 
las partes, nem fazer nas suas minas algum serviço. Os índios c 
Negros qué neüas trabalham, vendo-se sufocados a cada hora, só 
por beneficio do cozimento da referida erva se podem restabelecer. 

O, mesmo uso lazeni delia os moradores dos lugares mais pró.xi- 
mos ás minas, para se purificarem dos vapores perniciosos que 
exalam as suas cavernas. Nâo sómente hc 0 xá daquelhis regiões, 
mas 0 unicü remedlo para nellas se conservar a vida, .segundo a 
experiencia dos que ahl morara.» (Biblioteca Nacional de Lisboa, 

Golecçào Pombalina, Cod, 65?). ’ 

_( 2 ) Ofício de 27 de Março.de 1741: «Que S. M. B. reco¬ 
nhecia que ó território que está da Colonia do Santissimo Sacra¬ 
mento para 0 Norte e para Leste, athe á costa do mar inclusive, 
he pertencente a S. M., pello tratado de Utreeht, dc que esta 
Corte he garante i que nestá certeza se limitariam desde logo as 
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Chamado por morte de D. João v ao ministério 
em Agôsto de 1750, Pombal encontrou assinado 
0 convénio que regulava os limites do Brasil com 
aquele vizinho, que 0 era em maior extensão de 
território. Estavam por êsse tempo dissipadas as pre¬ 
venções contra a Inglaterra que, em paz com a Es¬ 
panha lhe não ameaçava os domínios. Aproximava-se 
por outra parte a solução da contenda secular, entre 
as duas nações da Península, originada da famosa 
bula de Alexandre vi, que por elas dividira 0 mundo. 
O tratado, diz um historiógrafo notável (^), era um 
documento honroso para ambas as partes; Portugal 
e Espanha confessavam os seus pecados. Mas no 
entender de„Pombal a Espanha obrava de má fé. 
A entrega da Colónia do Sacramento repugnava a 
todos, no Brasil e na metrópole. Além disso viam 
surgir dificuldades, que anulavam a tendência con¬ 
ciliatória do tratado. A reacçào contra elas determi¬ 
nou um novo sistema político, e, assim nas relações 
com a Espanha como no govêrno interno, 0 prima¬ 
cial cuidado do ministro consistiu em combater e 
destruir 0 fantasma, que levantado na América 0 


ordens e Instnicções dos generaes e commandantcs inglezcs em 
devida fórma a respeito do mesmo território; que se poria uma 
clausula limitativa na proclamação de Abril do anno passado; e 
que El Rey Britannico declarava nullo, violento e contra as suas 
ordens e intenções qualquer attentado estabelecimento que se fi¬ 
zesse nos referidos limites por soldados ou quaesquer outros vas- 
.salios inglezes, deixando desde logo a El Ftey N. S. a acção de 
os lançar lõra, ou por si ou cora ajuda de S, M. B. .se necessário 
fosse; e castigando-se os que tal Intento puzessem em execução, 
como piratas e perturbadores da pax entre as duas nações.» (Gol. 
Pomb. cit., Cód. 656). 

^ ( 1 ) Capistrano de Abreu, Só/jre a CotoífiT rfü Siicmmt'«ío 

(Riodtíjanciro — ipoü—), p. 17. 
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perseguia em tôda â parte, isto é, a Companhia de 
Jesus. 

Ao executarem-se as condições do tratado, nos 
funestos artigos, que entregavam a Portugal territó¬ 
rios de onde eram expelidos os habitantes, levan¬ 
tou-se a resistência declarada dos indígenas e a dis¬ 
farçada dos missionários. Pombal não podia acreditar 
que os padres castelhanos, ou estrangeiros ao serviço 
de Espanha, criando obstáculos à ocupação portu¬ 
guesa, deixassem de obedecer a instruções de Madrid. 
Quando apareceram os índios em armas, a cortar o 
passo às tropas, sua desconfiança converteu-se em 
certeza. Quem, a não ser o govêrno espanhol, os 
teria munido de armamento? E ainda dos petrechos 
leves se podia supor fôssem clandestinamente intro¬ 
duzidos; mas quem, senão ôle, quando apareceu a 
artelharia de ferro, como diziam as relações? Mai.s se 
lhe radicou êsté conceito quando, em Agòsto de 175..], 
0 general castelhano abandonou 0 campo com as 
suas fôrças e recolheu a Buenos-Aires fi), Para êle 


(t) Sebastião José de Carvalho a Francisco Xavier de Men¬ 
donça, Governador do Pará. 17 Março 1755. «Quanto ao general 
hespanhol se reduziram os seus progressos; a marchar .setenta 
léguas em mais de setenta dias; a suspender a marcha ao mesmo 
tempo que deixava adiantar Gome.s Freire para 0 sacrillclo; a 
suspender também a participação que lhe devia fazer daquelle 
estranho retrocesso, e.scuaando-se com n frívolo pretexto de não 
ter portador para avisar; a ter j<'l desde S de Ago.sto voll.ado 
vergonhosamente a cara .segunda vez aos rebeldes; a capear a 
sua fugida com os pretextos de que não tinha gados, c de que 
todos os Povos das^Misacks estavão levantado.?, como se elle de¬ 
vesse ter sahido sem as prevenções ncce.ssaria8, e se 0 levanta¬ 
mento dos Povos não fosse 0 que fez 0 objecto da sua marcha; a 
mandar por emissário daquelle tardo e capcioso aviso da .sua reti-.. 
rada um ofíicial instruído para persuadir Gomes Freire a se rc» 
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não havia duvida que, de mãos dadas com os jesuí¬ 
tas, 0 gabinete de Madrid pretendia iludir a condi¬ 
ção essencial do convénio. Assim via justificados os 
receios com que, desde que se cuidava de ajustar as 
fronteiras, pusera’^em guarda contra a doblez caste¬ 
lhana os dois comissários encarregados da demarca¬ 
ção, Gomes Freire de Andrade, na parte meridional. 
Francisco Xavier de Mendonça na região Norte do 
território (^). A ôste último, quando partiu a encon- 


tirar cm ir de Setembro, depois que ellc general hespanhol 0 
havia já feito a 8 de Agosto; a cnehcr a tal carta de imposturas 
convencidas por taes; e a fugir craílm para Ikienos Ayrcs úm- 
hiialo hospilo, e havendo escrito ao dito Gomes Freire que só re¬ 
trocedia cinco ou seis ieguas paru achar melhores pastos.» (Col. 
Pomh., Cód. 626). Nesta mesma carta faz referencia a peçu.s dc 
arlclharia dc haler, que traziam os Índios, ccrlamcnle não for- 
jadas nos sertões que hahilm. 

G) Na carta cit. de 17 Março 1755; «Por isso, ao mesmo 
tempo que se expedlo a Gomes Freire de Andrada a Instrucção 
que se havia ajustado entre as duas cortes que se des.se aos respec¬ 
tivos Commissarlos para a execução do referido Tratado, me man¬ 
dou S. M. instruir particularmente 0 dito general, pela secretís¬ 
sima carta que Ihc escrevi cm 21 de Setembro de 1751; dando-lhe 
huma cabal noção dos motivos que tinhão concorrido, para ser 
bem fundíida c prudentüsaima a desconliança que havia do dito 
ministério; e participando-lhe as cautelas cora que S. M. 0 man¬ 
dava prevenir, para se segurar cm huma matéria de tanta impor¬ 
tância que se decidiriam de todos os Domínios do Brazil as frau- 
dc.s que nella se envolviam. Ff por isso, desde a primeira vez que 
vos escrevi sobre esta materia, na data de 6 de Junho de 1772, 
havendo se ratificado naquelie dia as Instrucçõcs que se vos de¬ 
viam remetter, vos preveni logo para vos ires pondo em toda a 
possível segurança, e pela outra carta, que vos dirigi na data de 
i.| dc Mayo dc 1753, vos remcttl para vossa completa instrucção 
a sobredita carta sccretissiraa escrita a Gomes Freire, para conhe¬ 
cerdes inteiramente os justos motivos de desconliança dc El Rey 
N. S., c para usardes das mesmas cautelas que haviam sido orde¬ 
nadas n.T referida carta sccretissiraa,» (Col. Pomb., Cód. 626). 
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trar-se com, os comissários castelhanos, recomenda 
se não fie na lealdade dèles, e a mesma desconfiança 
determina a criação da vila e capitania de S. José do 
Rio Negro, como base para a defesa da comunicação 
fluvial de Mato Grosso. 

Com 0 objecto de manter intacta, em mãos 
portuguesas esta linha interior, transferiu a sede 
governativa desta última capitania de Cuiabá para 
a nova povoação de Vila Bela, de onde o governador 
D. António Rolira de Moura, directamente vigiava a 
navegação; além disso, não consentindo tivessem os 
missionários castelhanos estabelecimentos em uma e 
outra margem do Guaporé, mas somente naquela 
que devia, pelo ajustado, tocar à sua coroa, .Na de¬ 
marcação recomendava grande cautela na fixação das 
linhas geográficas, para que não sucedesse caírem 
as duas margens aos espanhóis, com o que ficaria 
Mato Grosso cortado do Amazonas d); e, como pro¬ 
vidência acessória, que bem mostrou a desconfiança 
da acção comum dos jesuitas e govèrnb de Madrid, 
adverte que se devem conservar apartados dos lindes 
os religiosos portugueses daquele hábito, e, urge 
impedir-se-lhes a comunicação com os de Castela p). 

A verdade é que por parte'dos castelhanos 
estava o ministério disposto a cumprir o tratado, e 


( 1 ) O mesmo ao mesmo, 6 Julho 1752«Na primeira linha 
que corta do Rio da Madeira para 0 Javari, será mais facil achar 
bons pmticos, e decidir a latitude media, que vac estipulada. Na 
segunda, que corta do rio Aporé ou Ithenes á foz do Jaburu, hc 
necessário grande cuidado em principiar a descrever 0 mais a 
Oeste que for possível; porque, se não houver essa prevenção, 
póde isso , ter a consequência de ficarem os hcspanhoes entre 0. 
Matto Grosso e 0 Cuyabá, e nós cortados para a comraunicaçâo.» 
(Coí, Pomb., ,Cód. cit.).^ 

( 2 ) 0 ; mesmo, ao mesmo, na data acima: « Escu& de vos 
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que a relutância vinha dos seus representantes, encar¬ 
regados da execução. E prova isso 0 facto que, insis¬ 
tindo aquele por se tornar efectiva a evacuação, 
marcharam novamente as tropas, e, em junção, Por¬ 
tugueses e Castelhanos, por uma curta campanha, 
coagiram à obediência os rebeldes. 

Ao Norte, não teve 0 delegado português, ensejo 
de aplicar às negociações 0 sistema de desconfiança 
sugerido pelo seu ministro; porque, impedidos por 
dificuldades da jornada, e falta dos meios de condu¬ 
ção, acaso também, algum tanto, dominados de má 
vontade, não compareceram os comissários espanhóis 
no ponto do Rio Negro, ajustado para 0 encontro; 
e, tendo all permanecido dois anos, regressou aquele 
à sede do seu govèrno no Pará, em Dezembro de 
1756, sem nada ter realizado. Por seu turno encon- 
trára èle embaraços de tôda a qualidade: fuga dos 
Índios remeiros em caminho, escassez de subsistên¬ 
cias, e até, uma revolta de soldados, 0 que tudo, em 
seu parecer, como no de Gomes hreire a oposição 
dos indígenas, provinha de maquinações dos Jesuitas. 

Transportados de suas terras os indios, des¬ 
truída a obra dos missionários, nem por isso ficou 
mais fácil no Sul a tarefa dos demarcadores. De parte 
a parte havia repugnâncias ao tratado, e as dlvergên- 


lembrar 0 muito que se faz necessário afastar os Padres Jesiutus 
(que já claramente estão fazendo esta guerra) cia íronteiia de 
llespanha, valendo-vos para isso de todos os possíveis pretextos. 
Também será bom , que acheis mcyos para lhes interrompei es 
toda a communicaçâo com os outros Padres, que residem nos 
Domínios de Hespanha, ganhando algumas pessoas daquellas 
por onde passarem estas correspondências, ou intcrceptando-as 
havendo para isso oceasiões que 0 perraittão, visto que com esta 
Potência Ecclesiastlca nos achamos em tão dura e tão custosa 
guerra,» (Gol. Pomb., Cód. 626), 





NOVAS EPANAfORAS 


i6 

cias do campo, na América, não se conciliavam nos 
gabinetes, em Madrid e Lisboa. Lm 1761, p^lo tia* 
tado do Pardo, aniilava-se 0 antecedente: os milhões 
gastos, as vidas sacrificadas, a miséria dos indíge¬ 
nas, ficaram Inútil holocausto aos caprichos das cor¬ 
tes. Os índios capazes do feito regressaram às aldeias 1 
a Colónia continuou possessão portuguesa. 

Acôrdo efémero, porque já então se negociava 0 
Pacto de Familia. A guerra entregou novamente a 
Colónia aos espanhóis; Gomes Freire, braç'o direito 
de Pombal no Brasil, morria, dizem, sucumbindo a 
dor por se ter perdido a praça. 

Nos derradeiros tempos, livre dos receios da 
Inglaterra, Pombal, apto para se defender da Espa¬ 
nha, como julgava, temia que por sua vez a França 
acometesse 0 Brasil. Em 1757, entrando no Rio de 
Janeiro uma esquadra francesa de seis navios, decla¬ 
rou-se na cidade 0 pânico. Fugiram para 0 centro os 
habitantes, ainda lembrados de Duclerc e Duguay 
Trouln 0 . O comandante da frota do reino, com pre¬ 
parativos de viagem, receando 0 saque às naus, pôs 
a seguro em terra os cofres do ouro e diamantes da 
carga. Entretanto, 0 general Conde de Lally, coman¬ 
dante das fôrças, que anos depois virla a ser justi¬ 
çado, por actos praticados no Oriente, para onde a 
expedição se dirigia, e 0 almirante da esquadra, alo- 


(t) Ein 1710 diirante a guerra da Sucessão de Espanha, 
0 corsário João Baptista Duclerc acometeu 0 Rio de janeiro, no 
prôpósito de saquear a cidade. Cercado èle próprio, pelas forças 
portuguesas após 0 desembarque teve de capitular e retirou-se. 
No ano seguinte Duguay Trouin renovou a tentativa. A resistên¬ 
cia foi fraca e a praça ocupada pelos franceses, que além do saque 
exigiram um avultado resgate em dinheiro, açúcar e gado, rece¬ 
bido 0 qual largaram 0 pôrto em sossego. , 
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javam-se na cidade; facto de que se escandalizou 0 
governador interino José António Freire de Andrade, 
que 0 denunciou para a côrte, Insinuando ser mere¬ 
cedor de castigo quem alugou as casas aos estran¬ 
geiros (1). 

Talvez 0 acontecimento desse origem a certo 
enigma histórico, até hoje não satisfatòrlamente sol¬ 
vido, Refiro-me à prisão e detenção por dezassete 
anos, em dura masmorra na ilha das Cobras, do 
Desembargador José Mascarenhas Pacheco, famoso 
escrivão da Alçada mandada ao Pôrto sôbre 0 levante 
contra a Companhia das Vinhas. Multo favorecido 
do ministro pelo zèlo pôsto em perseguir os delln- 
qüentes, fôra escolhido para, com dois outros magis¬ 
trados, instalar na Baía as secções do Conselho Ul¬ 
tramarino e Mesa cia Consciência, encarregadas de 
tomarem conta dos bens dos Jesuítas, e disporem 
sôbre 0 provimento das paróquias criadas nas extin¬ 
tas missões. Executada a comissão na Bala, tinha de 
a continuar no Rio de Janeiro. Em Junho de 1759, 
arribando à cidade do Salvador quatro navios ingle¬ 
ses da carreira da índia, em fuga à perseguição de 
nma esquadrilha francesa, que penetrou no pôrto 
após ôles, Mascarenhas travou relações de amizade 
com 0 comandante francês, Monsieur Marnier, tão 
estreitas que, para mais fácil ser a comunicação, tro¬ 
cou a casa em que morava por outra sôbre 0 mar, 
em frente ao sítio onde ancoraram os navios. Houve 
jantares por convite, ao Desembargador ,a bordo, 
aos hranceses em casa do Desembargador. Quis 0 
comandante francês levantar na praça um emprés- 

P) Bibl. Nac., de Lisboa. Arq, de Mar. e Ultr., recentc- 
mente transferido para 0 Arquivo Colonial. Does. relativos ao 
Brasil, n.®* 2.936 c 2.938. 
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timo de 47 mil cruzados para gastos da fôrça naval, 
0 Vice-rei Conde dos Arcos criou-lhe embaraços, 
José Mascarenhas patrocinou a operação. 

Sucedeu ainda expedirem os Ingleses um pe¬ 
queno barco para Lisboa, que clandestinamente 
saiu do pôrto para escapar à perseguição; as auto¬ 
ridades tinham fechado os olhos á contravenção 
dos regulamentos; 0 Desembargador protestou alta¬ 
mente, chegando a dizer que mesmo dentro do pôrto 
tinham os Franceses direito de efectuar a apreen¬ 
são, e dando a entender que estava 0 Conde pei¬ 
tado pelos Ingleses. De tudo fôz relação ao governo 
de Lisboa 0 Vice-rei Depois disto, ou porque, 
por efeito da queixa, recebesse ordem de partir para 
0 Sul, ou porque houvesse terminado a parte da sua 
missão na Bala, diriglu-se 0 Desembargador ao Rio, 
talvez era fins de 1759. O certo é que uma represen¬ 
tação da Mesa da Consciência da delegação do Bra¬ 
sil, de ]aneIro de 1760, já não foi assinada por êle f),. 
A 26 de Abril seguinte dava entrada 0 amigo dos 
Franceses nas prisões da Ilha das Cobras. Foi dai 
transferido para Santa Caterina, e encerrado no forte 
de Santa Cruz de Anhatomerim, onde permaneceu 
até 1775, privado de tôda a comunicação com 0 
mundo exterior. Mudado outra vez para a Ilha das 
Cobras, a queda de Pombal no ano seguinte 0 res¬ 
tituiu à liberdade. 

As razões que para esta punição dá Camilo Cas¬ 
telo Branco 0 tentando decifrar 0 enigma, são de 
pura fantasia. Tudo que fica dito autoriza a supor 

(t) Ofício do Vice-rei Conde dos Arcos. 23 Julho 1759. 
Arq. de Mar. e Ultr. Doc. .^.430. . 

, (2). 13 Janeiro 1760. Id, Doc. 4.791. ^ 

( 3 ) Perfil do Marques de Pombal, ]?í\gi 13’)’ ' 
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que, desconfiado da política de Monsieur de Cholseul, 
Pombal suspeitasse traição nos actos que denunciou 0 
Vice-rei. Dos oficiais desembarcados em 1757 no Rio 
de Janeiro, sabia êle, segundo dizia, terem colhido 
infoi mações da terra, e continuarem a entreter cor¬ 
respondência com gente dela. Por tal motivo seu 
irmão Francisco Xavier, depois de governador do 
Para ministro da Marinha, ordenava as maiores cau¬ 
telas para quando lá tornassem a aportar barcos da 
mesma nacionalidade (^). Mais explicita ainda raan- 
çlava uma ordem anterior que a todos os navios de 
guerra ou mercantes, sem distinção de nacionali¬ 
dade, se aplicassem estreitas precauções de vigilân¬ 
cia, fundando*se no sucedido com a esquadra de 
Marnier; ordem na qual é fácil ver que, além dos 
5, contrabandos, de que faz menção, se devia quanto 
possível impedir a comunicação das pessoas F). Tudo 
Isto explica a severidade do castigo imposto a José 
Mascarenhas que, só apeado do poder 0 seu proíec- 


P) Ofício de 14 Outubro 1761, do Conde de Bobadela: 
í «O mesmo Senhor manda prevenir a V. Ex.'^ que, ainda que aos 

I ditos officiaes francezes se não deve negar a hospitalidade, se faz 

j precizo que V. Ex,"' saiba que não terá a respeito daquclla Nação 

i cautella alguma que seja demasiada, não só porque se sabe que a 

i Côrte dc França cabala contra esta quando lhe he possivel, e 

j . protege seu gabinete os Jesuitas, contra 0 universal clamor da 

; . Nação franceza, mas também porque S. M. teve certas e eviden- 

j . tes provas de que os francezes, que estiverãO nesse,porto alojados, 

i procurarão e conseguirão tirar informações e deixar estabeleci- 

j das correspondências nessa Capitania.» (E. de,Castro e Almeida, 

i Inventário dos Documentos relativos ao Brasil existentes no Ar- 

j quivo de Marinha e Ultramar, Baía, T, 2.®, pág. 232). 

( 2 ) C. R. de 19 Abril 1761: «...ordenando demais que 
eraquanto as primeiras (naus de guerra) existirem nesses portos, 
além; das embarcações, que as . devem bloquear,, isto he, andar á 
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tor de outros tempos, recuperou a liberdade, lemos 
por último 0 testemunho de Pombal. Quando inter¬ 
rogado no processo que lhe mandou fazer D. Maria i, 
sôbre a causa desta prisão misteriosa, deu a saber 
que fôra castigado aquele homem por favorecer na 
Baia os Franceses em detrimento dos Ingleses alia¬ 
dos, e que o barco saldo a escusas do pòrto fôra o 
portador das queixas dos ofendidos. 

A guerra, parecendo cpnfirmar as suspeitas do 
ministro, de-certo lhe acirrou a sanha contra o pu- 
sloneiro, que sem a mudança de govêrno teria aca¬ 
bado no cárcere a vida. Ela, fazendo-lhe reconhecer 
a necessidade de mais eficaz vigilância, impôs-lhe 
também a de prover à defesa militar da colônia, 
como provia à do território europeu. A desorganiza¬ 
ção, ou melhor, a carência de organização da fôrça , 
armada, era-lhe facto patente desde a subida ao mi¬ 
nistério. 

Quando Francisco Xavier de Mendonça recebeu 
a nomeação de Comissário dos limites, nas suas ins 
truções sôbre 0 modo de tratar com os castelhanos 
figura a de lhes não dar a impressão de^se acharão 
Pará desguarnecido, pôsto que, na realidade, não 
passasse o que se apresentava de um disfarce com 
que se mascarava a impotência 0. 


vista delias para que não desembarquem cousas que se não veja, 
SC estabclcçâo rondas nas praias com alguns ministros á testa, as 
quais confisquem os contrabandos c prendão os contrabandistas.» 
(Arq. de Mar. c Ultr. Baía, Doc. 8,152). 

( 1 ) Sebastião José de Carvalho a Francisco Xavier de Men¬ 
donça, 6 Julho 1753. «A segunda cousa hc considerares que de¬ 
vemos receber, os taes hospedes, e que não hc razao que achem 
esse Pays na fraquesa e abandono em que hoje está, para ires tra¬ 
balhando , em, exercitares algumas milicias formadas da pouca 
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Uma daíS falhas notorlas da defesa da colónia 
era a incapacidade dos oficiais, por avançada idade. 
0 caso era tradicional, e Já dêle se nos depara men¬ 
ção em uma das cartas de António Vieira fi). No Pará, 
em 1754, resolveu-se 0 Governador a reformar por 
decrépitos três capitães, que contavam um 73 anos, 
outro 80, e 85 0 terceiro (2). 0 mesmo mal apontava 
da Baía 0 Governador Manuel da Cunha Meneses 
em 1774, °3S vésperas de guerra com Espanha, avi¬ 
sando acharem-se decrépitos, e ser necessário substi¬ 
tui-los, os comandantes de algumas fortalezas do 
Estado F). Outras delas, anos antes, tinham por ofi¬ 
ciais paisanos inúteis, despachados por dinheiro ou em¬ 
penhes 

Para segurar a fronteira do Norte contra os Fran¬ 
ceses, mandara Pombal erigir a fortaleza de Macapá, 
e tinha enviado a seu irmão dois regimentos, recru¬ 
tados na metrópole. Mais para 0 interior do conti¬ 


gente que ahi houver; mandando-lhe fazer exercícios, assistindo 
a elles para as animar; e não esperando ordem,do Conselho para 
ires desde logo formando 0 mayor corpo de tropas que te fôr pos¬ 
sível ajuntar: porque para tudo isto irão fardas com que depois 
se vistam. E ainda que vão outras tropas para marcharem ou fica¬ 
rem ahi, sempre he razão que nessa cidade se conserve um corpo 
capaz de se ver, para que quando a ella voltarem os hospedes a 
não achem desguarnecida e deserta, como athe agora esteve, com 
a consequência de que esse abandono os convide a elles, e aos 
malsvlslnhos, a virem estabelecer-se nessa parte, sabendo que não 
tem nella quem lhes dispute 0 Páys.» (Col. Pomb,, Cód. 626). 
(t) I Julho 168Ó. A Diogo Marchão Temudo. . 

F) Ofício de 6 Fevereiro 1754. Anais da Btbl. è Arq. 
Público do Pari, T. 2.“, pág. m., 

( 3 ) Ofício de 12 Novembro 1774. Arq. de Mar. e Ultr. 
Baía, Doc. 8.6 qõ. 

F) Carta dos Governadores Interinos,para 0 Gonde de Oel- 
ras, 10 Abril 1762. Baía, Doo. 5.828. 
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nente, os Holandeses Infestavam o Rio Branco, e 
contra êles se mandou levantar ali outra foitaleza, 
já muito adiantada em 1777- Segundo Joaquim Na- 
buco, a ideia de Pombal era que as terras não ocupa¬ 
das ainda pertenciam a qualquer das duas coroas, 
Espanha ou Portugal P), nunca a outras nações. 

Quando rebentou a guerra, em 1762, foi 0 go- 
vêrno da Baia instruído para se prevenir, qual se a 
cada instante esperasse acometimento dos inimigos, 
Como acréscimo às tropas existentes, em numero 
restrito, procedeu-se ao alistamento para novas for¬ 
mações. Os escravos seriam armados, à falta de 
espingardas, com chuços e partazanas, ou quaisquer 
instrumentos capazes de ofender 0 Inimigo; assim 
recomendavam as autoridades aos senhores, Mas da 
gente livre, a não ser a diminuta parte da popula¬ 
ção, que se dizia a nobreza, quem pôde fugiu à re¬ 
cruta. Uns ausentavam-se para as comarcas do inte¬ 
rior, outros, os que ficavam, invocavam privilégios 
de oficio ou posição social. Cuidando-se de consti¬ 
tuir um têrço de auxiliares, as isenções alegadas 
iam desde a que dava a qualidade de familiar do 
Santo Oficio à de calafate da Ribeira, querendo 
todos ser incluídos nos corpos de q^rivileglados e 
ordenanças, em que não experimentavam as durezas 
do serviço militar i®). Afinal, consentiram os familia- 


( 1 ) O dinüo do Brasil, Primeira Memória sôbre a ques- 
lão de Imites da Guyana, piig, 144. 

(2) Ofício dos Governadores interinos para 0 ministro Fran¬ 
cisco, Xavier de Mendonça Furtado, 22 Julho 1762«Não ha já 
mais de onde possamos tirar homens desembaraçados, casados ou 
Solteiros, sendo a caiiza desta grande falta 0 grande numero de 
.privilegiados que tem esta terra. Pedidores da S.S. Trindade, 
Santo Antonio e Meninos Órfãos não podemos agora^ãveriguar 0 
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res do Santo Ofício em formar uma companhia pró¬ 
pria ( 1 ). Data talvez desta época a criação da Aula 
militar, em que o Sargento-mor José António Cal¬ 
das, ensinando desde 1761 matemáticas, fortificação 
e pirotecnia, formou na Baia engenheiros, oficiais 
de artelharla e outros para os regimentos de li¬ 
nha (®). 

Houve quem dissesse que durante a guerra 
esteve sempre no Tejo de prevenção uma nau, para 
em caso de perigo transportar ao Brasil a família 
real 0 . O conto não é verosímil, porque não ousa¬ 
ria Pombal confiar a sagrada pessoa do rei a menos 
que uma esquadra. Tão pouco tem fundamento hls- 
tóricO' 0 asserto de Varnhagen sôbre serem as cons¬ 
truções grandiosas no Pará, palácio do govèrno e 
outras, ordenadas com 0 fim de, em caso idêntico 


grande numero que ha, Thesoureiros da Bulia da Santa Cruzada 
he numero que V. Ex.'* examinará na lista delles, em que só den¬ 
tro da Cidade ha 18 thesoureiros, na dos manposteiros contará 
V. Ex.“ 80, na dos moedeiros he hum numero como se vê, que 
athe tem pretendido dar Ps mesmos privilégios a hum relojoeiro 
para não se alistar em auxiliares... Também na Ribeira das Naus 
SC oceupa izento hum grande numero de homens, querendo todos 
valha 0 privilegio de carpinteiros e calafates... Os homens de 
negocio e seus caixeiros só querem alistar-se nas ordenanças, que¬ 
rendo entrar no numero dos privilegiados, 0 que tudo faz hum 
grande numero de homens, com que não só se podia completar 
0 Terço de Auxiliares, mas ainda íázer outro...» (Doc. Baía, 

( 1 ) «Acham-se com praça nesta Companhia 7.5 familiares, 
moradores nesta Cidade e seu termo, e 48 adjuntos, que são cai¬ 
xeiros d’cstes.» (Doc. Baía, 7.954). 

( 2 ) Cf. os requerimentos do mesmo e anexos. (Does. Baía, 
8.530 e seguintes). . 

, (H) Vida de Sebastião José de Carvalho e Melo. U.s. anó¬ 
nimo da Bibl. Nac. de Lisboa. 
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ao de 1761, lá se refugiarem 0 monarca e 0 seu 
séquito (^). 

Certo, a ideia, de transferir a côrte para 0 Bra¬ 
sil datava Já então de mais de um século. D. João iv 
duas vezes se deixou seduzir por ela, quando pro- 
jectou casar 0 primogénito, príncipe D. Teodósio, 
primeiro em França, depois com a filha de Filipe iv, 
entregando 0 govêrno da parte europeia dos domí¬ 
nios, e conservando para si a coroa do Brasil; mas 
não há razão para crer que, realizado 0 consórcio, 
esta outra condição do projecto se cumprisse. A dú¬ 
vida que sôbre isso teve 0 Cardeal Mazarinl de algum 
modo contribuiu para que abortasse a tentativa do 
noivado francês. Mais tarde também a rainha viúva, 
durante a regência, quando a sorte,das armas, na 
guerra com Castela, lhe foi contrária pensou em 
mandar abrigar-se na América 0 herdeiro da coroa. 
Mas foi D. Luís da Cunha, original espírito, adlqn- 
tado em demasia para 0 Portugal do seu tempo, 0 
que se extremou no programa,^,sugerIndo que con¬ 
viria se trasladasse a côrte definitivamente para 0 
Brasil, e assumisse 0 rei 0 título de Imperador do 
Ocidente, governando da colónia a antiga metrópole, 
como depois fêz D. João vi; proposta de que toda¬ 
via, há razão de supor, não teve jamais conheci¬ 
mento 0 soberario, que era então D. João v (®). Dizia 


( 1 ) líistám Geral, pág. 9Ó7 da 2/ edição. 

( 2 ) Instnição a Marco António de Azevedo Coutkho para 
qmndo fôsse ministró: de fístedo. Ms.„ Col. Porab., Cód. 675: 
«Considerei talvez visionariamente qucS. M. se achava era idade 
de ver potentissimo e bem povoado' aquelle imaienso continente 
do Brasil; e nelle tomasse 0 titulo, de imperador do Occidente; 
que, viesse estabelecer a sua côrte levando comsigo todas as pes¬ 
soas que de ambos os sexos 0 quizessem acompanhar, que nâo 
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0 autor que seu bisavô, D. Pedro da Cunha, suge¬ 
rira 0 expediente em 1580 ao Prior do Crato. Se tal 
é verdade, aí temos a génese do acto realizado 227 
anos depois, 

De um oficio, posterior à guerra, de Martinho 
de Melo e Castro, então ministro em Londres, ao 
Conde de. Oeiras, consta que tinham os Franceses 
os planos do pôrto e fortificações do Rio de Janeiro, 
e que era 0 programa estratégico acometerem ôles 
de Caiena ao mesmo tempo que no Sul os Espa¬ 
nhóis, e em seguida às diversões nos extremos assal¬ 
tarem esta cidade, como centro do Brasü (t). Estava 
uma armada com seis mil homens de desembarque 
a aprontar-se em Brest, quando pela perda de Ha¬ 
vana se decidiu a paz. Sob ameaça tal, que não 
Ignorava 0 govêrno português, seria loucura pensar 
então em transferir a côrte para 0 Novo Mundo. 

O tratado de Paris não pôs, como se sabe, têrmo 
definitivo às hostilidades. Os Espanhóis, que tinham 
restituido a Colónia, não evacuaram 0 Rio Grande, 
de onde os nossos tentaram desalojá-los. Pelo Norte, 
buscavam aqueles colocar postos avançados no Rio 
Branco. Havia por outras partes os usuais conflitos 
da fronteira não demarcada. Pombal organiza a de¬ 
fesa mandando formar têrços de Auxiliares e Orde¬ 
nanças, cavalaria e Infantaria, e que nêles se alistas¬ 
sem todos os indivíduos aptos para 0 serviço, e expli¬ 
cava: «sem excepção de nobres, plebeusj brancos, 

seriam poucas, com infinitos estrangeiros, e na minha opinião 
0 .lugar mais proprio da sua residência seria a cidade do,Rio 
de Janeiro.» 10 escrito não,foi, ao que parece, entregue àquele 
a quem se destinava, pelo menos em vida de D. Luís da 
Cunha. ■ 

, (t) 26 Setembro 1764. Gol. Pomb., Cód. 611., 
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mestiços, pretos, ingénuos e libertos» P); mas a pro» 
'vidência foi inútil, pois ainda em 1774 se queixava 0 
governador da Baia, Manuel da Cunha Meneses, de 
que a maior parte se diziam privilegiados, sendo a 
gente do comércio a que mais objecções apresen¬ 
tava (2). É curiosa a lista dos privilégios, que êste go¬ 
vernador mandou ao ministro da Guerra Martinho de 
Melo, e que mostra não tinha desde 1762 nenhuma das 
classes abdicado os que invocava então, e que todos 
eximiam do obrigatório serviço do Estado 0 . Debalde 
a côrte mandava e 0 govêrno local tentava cumprli: 
a inalterada rotina travava a engrenagem administra¬ 
tiva, e enquanto se trocavam através do vasto oceano 
oficios, recursos, consultas, passava a oportunidade. 

Em 1774 a reacção de Espanha por parte do 
novo governador de Buenos-AIres Juan José de Vei- 
tlz determinou Pombal a procedimentos mais vigoro¬ 
sos. Congraçado temporàrlaraente, pela acção comum 
contra os Jesuítas, com os governos que em 1762 
tinham declarado guerra a Portugal, agora que 0 
fim buscado se realizara, 0 primeiro ministro voltava 
à desconfiança antiga, e à nunca aplacada má von¬ 
tade à nação vizinha, De mais, a experiência, lhe 
estava mostrando que os meios suasórios e a só fôrça 
de tratados não valiam. Assim, enquanto 0 embaixa¬ 
dor D. Francisco de Sousa Coutinho, fazia enérgicas 


( 1 ) C. R. 30 Junho 1766, Düc. Baía, 8.652. 

(2) Oficio de 2 Novembro 1774. Doc, Baía, 8.667, 

( 3 ) Oficio do Governador para Martinho de Melo, 16 Outu¬ 
bro I775' Constam da lista os síndicos e cirurgiões dos conventos 
familiares do Santo Oficio, Bula da Santa Cruzada, síndicos dc 
Jerusalém, mamposteiros de Santo António dc Lisboa, moedei- 
ros, oficiais empregados no Anscnal, Santa Casa da Misericórdia 
e cidadãos da Baía. Doc, Baía, 8.663. ■ 
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reclamações em Madrid, ao mesmo passo que expe¬ 
dia socorros para 0 Brasil, mandava requerer por 
Luís, Pinto de Sousa em Londres a interferência 
armada da Inglaterra, obrigação decorrente dos 
tratados de aliança, e cláusula de garantia do de 
Utrecht (L 

Mas 0 govêrno britânico, ocupado com as suas 
próprias dificuldades na América, longe de atender 
aos requerimentos, aconselhava a restituir os postos 
conquistados. Pombal, ao contrário disso, só dese¬ 
java a guerra. Nada melhor nos revela 0 seu estado 
de ânimo na ocasião, que 0 vermo-lo aplicar a Gri~ 
maldi, primeiro ministro de Carlos 111, 0 supremo 
labéu àe jesuíta, e sabermos que tinha aquele esta¬ 
dista por instrumento de vingança da Companhia ( 2 ). 

Pacíficas também não eram as intenções de 
Espanha, como estavam demonstrando os factos, e 
Pombal, por suas informações, temia com funda¬ 
mento. Em Agôsto de 1774 avisava ao governador 
da Baía que sòbre aquela cidade estava iminente 
tim bombardeamento, um saque e uma contribuição de 
guerra, Q q\iQ portanto se apercebesse para a de¬ 
fesa f). Ao VIce-rel Marquês do Lavradio dava in¬ 
formações semelhantes (L 

(D Cf. Compêndio hislórico-analitico do juizo que tenho 
formado das dezassete cartas conteiidqs na cokcçào estampada no 
ano próximo de em Londres, § 2.°. (Escrito de Pombal). 

( 2 ) Ofício de M. de Blosset, ministro de França em Lisboa. 

Santarém. Quadro elementar das relações políticas e diplomá¬ 
ticas de Portugal. 124. 

( 3 ) Cf. Oficio do governador para 0 Marquês de Pombal. 
1 Novembro 1776. Doc, Baía, 9.252. , 

(i) Carta do Marquês de Pombal para 0 Vice-rei do Bra¬ 
sil; «O ministério espanhol, considerando a Bahia sem defeza, 
acha que póde levar de caminho a vaidade de dCstruhlr aquella 
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Pondo em execução com rigor as ordens áa 
côrte, tinha podido 0 govêrno da Bala elevar a fôrça 
armada no distrito a sete mil e poucos soldadps (^). 
A estes se deviam juntar os escravos dos engenhos, 
para 0 que, segundo as instruções, se havia passado 
aviso aos proprietários. 

Ã falta de esquadra de socorro, que pelas con¬ 
venções diplomáticas, devia fornecer a Inglaterra, 
mandou 0 ministro juntar no Rio de Janeiro as 
embarcações disponíveis, acabando de as tripular 
com gente recrutada no Brasil. Julgava 0 secretário 
da Marinha que houvesse na Baía grande número 
de marujos, dos que ficavam das frotas, hábeis para 
0 serviço do mar. O governador desenganava-o; a 
maior parte desses,homens disseminava-se pelo inte¬ 
rior, uns estabelecendo pequenos comércios, outros 
empregados nos engenhos ou como feitores de es¬ 
cravos nas lavouras. Nos barcos da praça, quer os 
miúdos, do tráfico costeiro, quer os que navegavam 


cidade, e 0 lucro de tirar delia huma Importante contribuição, 
sem rezistencia.» Doc. Baía, 9.455. 

(t) «Mappa de toda a força que ,guarnece a Capitania da 
Bahia 31 de Outubro de 1776. histci das tropas; Regimentos de 
Artilharia paga—Companhia da Infantaria do Morro — Infanta¬ 
ria e Artilharia da Fragata —Regimento Distincto dos Uteis — 
Regimento auxiliar da Artilharia dos Pardos —Terço de Infan¬ 
taria atixillar do Sodré —Terço de Infantaria auxiliar da Torre — 
Terço das Marinhas da Praia —Terço das villas de Santo Amaro 
e S. Francisco —Terço de Henrique Dias —Regimento da Caval- 
laria auxiliar da Cidade —Destacamento da Cavallaria auxiliar 
da Cachoeira—Companhia da Infantaria auxiliar de Itapoan — 
Companhia dos Familiares —Companhia ligeira dos Caçadores 
— Companhia dos índios da vllla de Abrantes — Companhia da 
aldeia dos índios de Marandupio — OfFtciaes de Marinha da Fra¬ 
gata-Marujos da mesma — Oceupados no contracto do azeite. 
Total do effectivo dos soldados: 7.048,» Doc. Baía, 9,130. ! 


para a Costa da Mina, salvo algum raro marinheiro ' 
branco, as tripulações constavam de escravos. Quanto . 
aos mancebos da terra ociosos, libertinos era 0 tèrmo 
oficial, todos os capazes tinham praça assente nos 
batalhões formados quando chegou a ordem fi). 

Como quer que fôsse, organizada a esquadra, 
composta de seis navios 0, inferior em número de 
unidades de combate e tripulantes à fôrça naval 
espanhola devia, segundo as instruções de Lisboa, 
evitar 0 encontro com 0 inimigo; quando porém 0 
esperado assalto à Baia fôsse repelido, e se achasse 
em, destrôço 0 Inimigo, iria ela em junção com as 
tropas de terra e guarnição da Colônia, expulsar de 
Montevidéu e -Maldonado os castelhanos e submeter 
e, saquear Buenos-Aires f). Não se verificou 0 assalto 
à Bala, e muito menos a conquista de Buenos-Aires. 
A Colónia achava-se então bloqueada, e caiu em 
poder do inimigo. No mesmo dia em que, pelo fale¬ 
cimento do rei D. José, terminava de facto 0 poder 
de Pombal, rendia-se aos Castelhanos Santa Cate- 
rina, com a circunstância singular de ter 0 ministro 
que se defender da culpa de haver ordenado, a capi¬ 
tulação, que lhe imputavam. Em seguida 0 tratado 
de Santo Ildefonso anulava as concessões de 1750, e 
punha provisòriamente tèrmo ao sonho, em que se 
embalara 0 estadista decaído, de levar 0 território 
brasileiro até 0 Prata. 


( 1 ) Ofícios de 24 Dezembro 1774 e 3 Março 1775. Doc. 
Baía, 8.745 6 8.747. 

(S) Naus Santo António, N, S. dos Prazeres e N. S. de 
Pelem; {ragatas Princesa do Brasil, Príncipe do Brasil oN. S. 

do Pilar, Dfic. 9.448. _ . j n 

( 3 ) Aviso do Marquôs de Pombal para 0 Vice-rei'do Bra¬ 
sil. ii Agôsto 1776. Doc. 9,457. 
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II 

Política económica 

Desde os primeiros tempos do reinado de D. José 
teve em conta o novo ministério ó desenvolvimento 
económico do Brasil, de onde provinha o mais limpo 
dos créditos da coroa. O açúcar e o tabaco das lavou¬ 
ras do litoral, e, do afastado sertão os diamantes e 
0 ouro, fluíam a animar o pôrto de Lisboa, a enri¬ 
quecer os habitantes, e a manter copiosa a fonte das 
diversões, régias, e das mercês pecuniárias, em que 
se esgotavam os cofres do Estado. À custa dessa 
torrente contínua, que do Novo Mundo emanava 
sobre um país pouco fértil e destituido de indústrias, 
pudera D. João v. em um longo reinado, fartar a 
mania das suntuosidades, das edificações soberbas, 
e do aparato religioso, alcançado a troco de pingues 
dádivas à Santa Sé. Os dobrões com sua efigie 
publicavam-lhe a magnificência por tôda a Europa, 
•e principalmente na praça de Londres, onde, no dizer 
dos Ingleses pagavam o pão que em Portugal as 
terras incultas não produziam, e os vestidos que a 
tecelagem nacional era incapaz de fornecer; não 
fazendo conta dos géneros indispensáveis para a 
exploração colonial, 

Quando sucedeu a morte do rei, longe se achava 
de próspero o estado da fazenda pública. Os negó¬ 
cios do Brasil languesciam. Açúcar e tabaco, sem 
saída suficiente, pejavam os armazéns da Alfândega; 
a cata do ouro diminuíra; o preço dos diamantes 
caía, e dentro em pouco q contratador Francisco 
Caldeira Brant, declarava-se insolvente. Pombal a 
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tudo acudiu, demonstrando a iniciativa, que depois 
ficou tradicional em sua administração. Para fomen¬ 
tar a actividade nas minas, aboliu a capitação, reno¬ 
vando 0 imposto do quinto, em harmonia com uma 
proposta antiga, que jazia sem seguimento no Con¬ 
selho Ultramarino (^). 

Ao negócio dos diamantes ocorreu fazendo assu¬ 
mir pela coroa as responsabilidades do contratador, 
e concedendo ao que 0 substituiu, além do privilégio 
da extracção, 0 da venda dentro e fora do reino (^j. 
Sobre 0 açúcar e tabaco providenciava limitando os 
preços que deviam ter nos portos de embarque, e 
criando Mesas de Inspecçâo, destinadas a evitarem 
as fraudes, determinarem as qualidades, e em certas 
circunstâncias permitirem preços superiores aos mar¬ 
cados; disposições tomadas, alegava 0 Decreto, em 
razão da grande decadência em que se encontravam 
a lavoura e 0 tráfico daqueles dois géneros, nos quais 
consistia 0 principal comércio do Brasil p). Neste 
diploma se concedia vantagem no preço aos açúca¬ 
res da Baía, como de superior qualidade. Mais tarde, 
quando já havia enveredado no caminho das arbi¬ 
trárias proibições, vedou em favor das outras zonas 
produtoras, a cultura do açúcar no Maranhão (^). 
Do mesmo modo que sôbre ò custo dos dois produ¬ 
tos da colónia, legislou 0 novo govèrno sôbre os 
fretes e regulou a navegação em frotas. 


( 1 ) Alvará 3 Dezembro 1750, CoUecção d-as Leys, Decretos 
c Alvarás due comfrehende 0 feliz reinado dei Rey Fidelissimo 
D.Jozé 0 /. T. i.". 

( 2 ) Lei II Agôsto 18^7. Doc. 9,457. 

( 3 ) Decr. 37 Janeiro 1751. Coll. das Leys, 

( 4 ) C. R. 19 Junho 1761, cit., em Rocha Pombo, ffistórw 
do Brasil.l. 5.®, pág. 749' 
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Já O Novo Regimento da Alfândega do Tabaco (^) 
tinha disposições que fixavam o frete do género em 
300 réis por arroba; e ordenava a preferência no carre¬ 
gamento aos navios que trouxessem à colónia fazen¬ 
das da metrópole, devendo ficar para as sobras aque¬ 
les que passassem em lastro de uns a outros portos 
do Brasil; com mais a cláusula, que nem os navios 
que conduzissem carga do Pôrto podiam tomar frete 
de retôrno para Lisboa, nem os idos de Lisboa acel- 
tá-lo para 0 Pôrto. Mas, assim nos fretes como na 
preferência em carregar, se verificavam fraudes, ás 
quais pretendeu 0 govèrno atalhar com um novo 
diploma (^), subscrito, é certo, como os demais dèste 
tempo relativos ao Brasil, por Diogo de Mendonça 
Côrte Real, por quem corriam os assuntos das coló¬ 
nias, mas sem nenhuma düvlda sob as indicações de 
Pombal, que directa ou Indirectamente a tudo supe¬ 
rintendia. 

Náo se creia todavia que, pelo disposto nos regu¬ 
lamentos, com respeito a preços, se pode julgar da 
realidade das transacções. Umas vezes se Iludia a lei, 
excedendo 0.máximo, e se Ipcupletava 0ganancioso; 
outras 0 produtor era dificuldades monetárias entre¬ 
gava os géneros a menos que 0 marcado. Com fre- 
qüència sucedia 0 último caso nas execuções da jus¬ 
tiça. Isto mostra 0 alvará que manda cassar e anular 
quaisquer compras, vendas e arrematações de açúcar 
e tabaco, no Estado do Brasil, judiciais ou extraju¬ 
diciais, quando por preços menores que os correntes 
na ocasião da frota mais próxima P). 

0 16 Janeiro 1751. Citado na Lei de 29 Novembro 1753. 
ColL das Leys, etc. T. i.**. 

0 Lei de 29 Novembro 1753, cit. 

( 3 ) Alv. 2 Abril 1756. Arq. de Mar, e Ultr. Doe, Baía, 5.545. 
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Desde 1751, 0 govèrno de Lisboa legislara sôbre 
as frotas. TInha-se determinado a época em que de¬ 
viam sair as embarcações dos portos do Reino, a da 
provável chegada, os períodos de demora e 0 prazo 
para a volta (^); mas havia a contar com 0 atraso, 
as vezes inevitável, das cargas; as avarias nos barcos, 
0 capricho dos ventos, e afinal com os Interèsses par¬ 
ticulares a que podia ser proveitosa a detença. Para 
obviar a èste último embaraço, mandou èle declarar 
em Lisboa que os barcos não carregados até à data 
marcada ficariam para a seguinte monção (2). Nos por¬ 
tos do Brasil as Mesas de Inspecção afixavam editais 
a marcarem 0 dia da partida e aquele em que se 
deviam achar os géneros nos pontos de embarque, 
com Intervalo de doze dias entre uma e outra data, 
sòraente excedido era caso de fòrça maior. As penas 
aos contraventores Iam até 0 confisco dos produtos 
embarcados a ocultas, decorrido 0 prazo, e multa de 
outro tanto valor (®). Mais rigoroso ainda, no Pará, 
cm 1775, 0 governador ameaçava mandar prender, e 
remeter para Lisboa, um homem responsável de não 
haver carga de madeira para as naUs esperadas do 
Reino P). 

(t) Alv. c Decr. de ló e 27 Janeiro 1731, i Abril 1751,28 
c 29 Novembro 1753, cit. no Alv. 25 Janeiro 1755. ColL das 
Leys, etc., T. 1.®. 

(*) Carta a Gomes Freire de Andrade, 3 Dezembro 1755. 
Comunicando esta sua determinação, acrescentavam Pombal: 
«Quando esta frota chegar he verosímil que a esteiam , espe¬ 
rando os homens do Sertão, que athe agora não podiam baixar 
na incerteza do tempo em que ahl chegava, perdendo mezes e 
annos de trabalhos em termo algum determinado.» (Col. Pomb., 
Cód. 636). 

(3) Lei 25 Janeiro 1755 * Co//, das cif., T. I.®. 
p) Carta de Francisco Xavier de Mendonça Furtado ao 
‘ò ' " 
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Afim de iludir a cláusula das preferências, era 
costume guardar no sertão os produtos, para segui¬ 
rem mais tarde em outros navios, quando já era a 
frota partida e a navegação livre. A lei mandava não 
sò impedir o embarque, mas reconduzir aos lugares 
de onde tivessem vindo os géneros chegados ao cais 
passado o prazo (^). lem o diploma a rubrica de 
Pedro da Mota e Silva, mas o mesmo é dizer Sebas¬ 
tião José de Carvalho, porque o signatário, decrépito 
e inválido, nôle se aliviava da tarefa do govêrno, com 
que seus anos e achaques não podiam. 

Do próprio Pombal temos quási que a declara¬ 
ção de ser êle o autor das providências sôbre as fro¬ 
tas e Mesas de Inspecção, nos termos em que as 
recomenda ao Governador do Pará; pelo menos as 
patrocina de modo tal que as podemos conside¬ 
rar parte, muito zelada da sua política económica. 
Na carta a elas referente dá notícia da oposição, que 
se lhes suscitou em Portugal e no Brasil, e contra 
que, com o pulso rijo, característica do seu govêrno, 
imediatamente reagiu f). A lei última não somente 
castigava as violações, senão também Instituira de¬ 
vassas contra as pessoas que Indirectamente, Isto é 

Desembargador Francisco Rodrigues de Resende, Juiz de fora 
do Pará. 21 Outubro 175Ç. Col. Pomb., Cód. 161. 

( 1 ) Lei 2í Janeiro 1775, cit. 

( 2 ) 15 Março 1755: «Já sabeis que pelo Decreto de 28 c Al¬ 
vará de 29 de Novembro de [753, de que vos torno a remetter as 
cópias inclusas, fixou S. M, os tempos certos para hirem e volta¬ 
rem as Frotas, e laborarem as Cazas de Inspecção, removendo 
cfficazmente os obstáculos, que antes se tinham effectuudo, para 
continuarem as dezordena cujo remedio fez 0 objecto das reacs 
providencias, Depois daquellas Leys se maquinou ainda nesta 
Côrte contra a regularidade da partida das Frotas, já cora repe¬ 
tidos requerimentos para se persuadir impossível a sua execução 
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por meio de criticas, e dizendo-a nociva aos interôs- 
ses gerais, para elas contribuíam, Logo no mesmo ano 
0 Presidente da Mesa de Inspecção da Baia, Ven- 
ceslau Pereira da Silva, iniciava sôbre este ponto par¬ 
ticular a devassa (^), em resultado da qual nomeou 
a Sebastião José de Carvalho, como principais opo¬ 
sitores os baianos João Eliseu Aires de Sousa e 
Plácido Fernandes Maciel, èste último, informava 0 
magistrado, conhecido no Reino e no Estado por 
protervo, atrevido, maligno, destituído, desbocado e 
mentiroso; e, além de outros mais denunciados, um 
filão chamado Manuel Dias de Sousa, que aqui trouxe 

já cora outros requerimentos para se prorogar 0 termo da partida 
das mesmas Frotas,., No Brazil se maquinou também com os 
mesmos mãos íins por racyos indirectos, não faltando Ministços 
que, devendo ser os mais zelosos executores das Reacs providen¬ 
cias, passavam a execução delias, e mettendo-se os Coraraandan- 
tes das Frotas no mesmo irregular empenho... Para acabar, 
pois, de arrancar aqucllas cizanias pelas suas raizes, estabelcceo 
S. M. por huraa parte 0 Alvará de 25 de Janeiro proximo pas¬ 
sado etc.» (Col. Pomb., Cód. 626). 

(D *' Auto da devassa; «.. .Se algumas pessoas, de qualquer 
qualidade ou condição que sejão, directa ou indirectaraente fo- 
rnentão transgressão e fraude oppostas. contra 0 Regimento, Alva¬ 
rás e Decreto de 16 e 27 de Janeiro c do 1 de Abril de 1751,28 e 
2g de Novembro de 1753, com que S. M. foi servido estabelecer e 
criar de novo a Mesa da Inspecção do açúcar e tabaco nesta Ci¬ 
dade, e se com effeito sentem ou fallão mal da creação delia, 
publicando temerariamente que os mesmos alvarás e ordens do 
dito Senhor a esse respeito não são justas e úteis aos seus vassal- 
los, nem delias se lhes segue proveito mas sim descontentamento 
c vexação aos povos e fabricantes, e sómente utilida.de aos nego¬ 
ciantes, com este rumor dam calor a huraa total opposiçào aos 
ditos regimentos da Mesa, Alvarás e ordens de S. M,, fazendo 
convcnticulos, palestras em parcialidade, e illusoens para mal¬ 
quistarem e destruírem 0 ministério da inspecção.'. .» 22 Abril 
1755, (Doc. Baía,' 1.932). 
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por mi barbeiro 0 Vke Rei Conde de Atoiiguia {% 
João Eliseu de Sousa, que se, achava nomeado SIn> 
dicante geral foi suspenso- do cargo, Plácido Fer¬ 
nandes Maciel preso, e ambos enviados para a me¬ 
trópole (^). É possível que um e outro fossem sem 
julgamento sepultados em cárceres, para perpétua 
detenção, como tantos outros que ousavam afrontar 
com censuras a omnipotência do ministro. Merece 
atenção a circunstância que, neste como em outros 
casos de reacção contra as ordens da metrópole, os 
naturais da terra erarn os mais veementes oposito¬ 
res; germens da futura independência já então intu- 
mescentes e preparando 0 porvir. 

Percorrendo a correspondência oficial do tempo, 
a eada passo se nos deparam notícias da irregulari¬ 
dade das frotas, 

'■ O Alvará de 1733 ordenava que os navios saissem 
de Lisboa no i.” de Fevereiro, e dos portos do Bra¬ 
sil, por todo 0 mês de Junho. Nesse ano, devendo a 
frota demorar-se na Baía no máximo oitenta dias, 
houve necessidade de prorogar 0 prazo mais vinte, 
sendo a razão terem os donos retido as cargas para 
as dar aos navios estranhos à frota, dividindo assim 
os riscos do transporte 0 . As autoridades denuncia¬ 
ram 0 facto, e essa foi a causa das ordens de No¬ 
vembro. Mas logo no ano seguinte a frota saiu do 
Reino com atraso, e sòmente em Agôsto pôde voltar. 
O mesmo sucedeu em 1755 (^), ano em que igual- 
mente a frota do Pará teve demora em Lisboa. 


(t) Carta a Sebastião José dc Carvalho. Id., i .gp. 

( 2 ) Dcics., Baía 3.379 c 2.825. 

( 3 ) Carta do Chanceler da Relação da Baía. 28 Maio 1753. 
Idem, Doc.,62,1. 

(^) Carta da Mesa dc lnspecçâo da Baía. Idem,, Düc. 1.925. 
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Em 1757 nào foi possível à da Baia fazer-se de 
vela para a Europa senão a 20 de Dezembro f). Qua¬ 
tro anos depois insistia a Mesa de Inspecção pela re¬ 
gularidade e propunha chegassem ao Brasil os navios 
em Agôsto e tornassem em Janeiro f), Tudo isto 
mostra quanto era vão 0 intento de submeter a dis¬ 
ciplinada organização 0 serviço, quando contra si ti¬ 
nha, além das dificuldades naturais, as provenientes 
da má vontade de muitos, e dos inveterados hábitos 
de incúria e desordem peculiares da nação. 

Afinal terminaram desgostos e dificuldades pela 
supressão das frotas, sendo declarada livre a nave¬ 
gação para a Baia e Rio de Janeiro, reconhecidos os 
transtornos oriundos das inevitáveis demoras, tais 
como: deterlorarem-se os géneros enquanto espera¬ 
vam condução; 0 tardio reembôlso das dívidas aos 
negociantes da metrópole,, e outros inconvenientes 
resultantes de não serem mais frequentes as comu¬ 
nicações; motivos estes com que 0 legislador justi¬ 
ficava a decisão J®). Como porém convinha defender 
de assaltos no mar as cargas preciosas do ouro e 
diamantes da coroa, estabeleceu-se depois que cada 
ano fôssem duas naus de guerra ao Brasil, uma em 
Abril e outra em Outubro, afim de transportarem 
aqueles tesouros, sendo facultativo aos particulares 
utilizarem-se do mesmo meio de defesa (^). 

Quando deixou 0 poder, pretendeu Pombalhaver 
tomado a deliberação por motivo bem diferente do 
que 0 mero exame dos factos, sem contestação pos- 


( 1 ) Ofício do Vice-rei Conde dos Arcos. 6 Janeiro 1758. 

Ideni, Doe. 3.382. ; : 

( 2 ) Representação, 28 Setembro 17Ó1. Idem,, Doc. 5,548. 

( 3 ) ' Alv. IO Setembro 1765., Co/Ó íííis LejJS, etc., T, 2,“. 
(í) Edital, IO Junho 1766. CoU. das Leys, etc., T. 2.", 
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sivel, patenteia: 0 inútil e nocivo das limitações ao 
tráfico marítimo. Pelo contrário, tentou desculpar os 
erros anteriores, dando a retratação por estrata¬ 
gema, cora que pôs còbro aos abusos do comércio 
britânico, e melhorou nas relações com êle a situa¬ 
ção económica de Portugal e da colónia f). 

Sôbre os diamantes, congratulava-se 0 ministro 
em 1755 com 0 Governador do Rio de Janeiro pelo 
êxito das resoluções tomadas, e prosperidade em que 
já então 0 comércio das pedras se encontrava f). 
Júbilo de pouca dura, porque os contratadores foram 
sucessivamente falindo aos compromissos, e não re- 


( 1 ) Apologia segunda, que versa sôbre 0 comércio dos dia¬ 
mantes, frotas estrangeiras, etc. Autogr.: «Sc os tres mil ho¬ 
mens do grosso commcreio que constituem a Bolsa de Londres 
houvessem percebido que, debaixo das aparências da outra abs- 
tracta Ley de 10 dc Setembro de 175Õ, que abollo as frotas, se 
achava escondido outro plano que os havia de privar (como tam¬ 
bém privou) dentro era pouco tempo da mayor parte do quazi 
exclusivo negocio mercantil, que se tinham arrogado em todos os 
portos dos Domínios Ultramarinos deste Rcyno; he igualmente 
certo qué não haveria pedra que não tivessem movido, nem vio¬ 
lência a que não concitassem 0 Ministério Britannico, para con¬ 
servarem e fazerem inútil, cm beneficio do commercio maiitirao 
de Portugal, 0 mesmo occulto plano que insensivelmente veyo a 
obrigallos, não só a venderem a preços moderados os seus pró¬ 
prios generos, nias tãobera a receberem os preços delles em assu- 
cares, tabacos (antes sem consumo) c outros fructos que nos sobe¬ 
jara, 0 que antes recebiam na moeda corrente, com queexhaurido 
este Reyno de cabedal, e 0 tinham feito fallir de credito nas praças 
de Europa.»(Gol. Pomb., Cód. 6g?). 

■ ( 2 ) Carta a Gomes Freire de Andrade. 3 Dezembro 1735: 

« O consumo destas preciosas pedras corre eom grande felicidade, 
adÍantando“Se cada dia mais em tal fórma que os caixas são já 
rogados e eu perseguido para sahlrcm diamantes dos cofres, os 
quaes se acham já bem guarnecidos de dinheiro,» (Col. Pomb,, 
Cód, 126)., 
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vertiam à Fazenda Real os lucros esperados. Tam¬ 
bém as resoluções tomadas correspondiam ao oculto 
propósito de afastar do negócio os judeus estran¬ 
geiros, propósito que, por èles descoberto, os Indu¬ 
ziria a maquinações perigosas nas côrtes da Europa, 
onde tinham preponderância f). Assim pelo menos 0 
sustentou 0 seu autor. 

Em 17Ò0, tinha 0 Estado pela terceira vez cha¬ 
mado a si 0 activo e passivo dos contratadores, e 
havia guardado no gabinete régio 241.405 7-2 quilft- 
tes de pedras, no valor aproximado de cinco e meio 
milhões, de cruzados. Do depósito se faziam adianta¬ 
mentos àqueles, para as vendas a que se obrigavam 
em Londres e Amsterdam, repondo-se 0 equivalente 
em outras pedras, à proporção que chegavam do 
Brasil as remessas. Por fim, falecendo 0 contrata¬ 
dor João Fernandes de Oliveira em 1771, deu-se por 
terminado 0 contrato, e passou a administraçãó do 
negócio extraeção e venda, ao Real Erário sob Ins- 
pecção de Pombal ( 7 . Ao deixar 0 poder, tinha 0 

( 1 ) Apologia segunda, cit.; «Se os opulentos e poderosos 
hebreus de Inglaterra e da Hollanda percebessem que, debaixo da 
abstracta Ley de 10 de Agosto dc 1753, se occultava um plano 
que lhes havia de arrancar (como arrancou) das mãos 0 feitíl 
ramo do commercio dos Diamantes, que elles tinham^ em patri¬ 
mónio exclusivo, desde 0 descobrimento da Índia Oriental athe 
este presente Decreto; e que, desde a data da referida Ley athe 
agora tem produzido a beneficio da Corôa e Vassallos deste Rejno 
0 grande numero de milhões de cruzados, que pelos livros da 
Direcção deste importante negocio se acham manifestos no Erá¬ 
rio Real: he facii coraprehender que teriam intrigado e maqui¬ 
nado env todas as Côrtes com 0 mayor ardor, para desconcertarem 

0 referido plano.» (Col. Pomb., Cód. 695). 

( 2 ) 12 julho 1771. Sétima Inspecção ou Dedução compen¬ 
diosa dos contratos da mineração dos,diamantes, (Col Pomb., 
Cód. 695). 
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ministro em cofre diamantes no valor de cinco a seis 
milhões. 

0 ouro, fonte perene de riqueza para o Estado, 
continuava a merecer os cuidados da administração. 
Além dos quintos pagava na exportação o imposto 
de I por cento. A titulo de curiosidade, é interes¬ 
sante saber-se, por exemplo, que em Março de 175^, 
os direitos cobrados do que transportou da Baía a 
nau N, S. das Neves e Saniana foram réis, 

correspondentes a cem vezes essa soma, que em 
moedas novas levavam os passageiros consigo (^). 
Para impedir 0 descaminho dos quintos, mandou 0 
govèrno fechar na Bala as lojas e oficinas de ouri¬ 
ves, e proibir 0 exercício da arte, sequestrando as 
ferramentas, e fazendo sentar praça nos regimentos 
de linha aos oficiais e aprendizes, que fossem soltei¬ 
ros ou pardos forros. 0 diploma régio acusa os que 
exercitavam a indústria de, além de defraudarem a 
Fazenda Pública, subtraindo ao imposto 0 metal, 
fabricarem com èle imagens iorpes e indecentes (‘^). 

, 0 tabaco constituía pelo contrato uma das gran¬ 
des receitas do Estado. Em 1757 veio à Baía, patro¬ 
cinado por Sebastião José de Carvalho, um irmão 
do contratador, a quem acompanhava um tal André 
Moreno, talvez espanhol, com 0 finrde ensaiar méto¬ 
dos de cultura da planta, que igualassem 0 produto 
ao da Havana, para se fabricar assim 0 rapé consu¬ 
mido em França (®). Realizou-se 0 pretendido, e já 
nesse ano se exportou para 0 Reino tabaco lavrado 
na Cachoeira pelo novo processo, em virtude do 


( 1 ) Doc. Baía, 1,079. 

( 2 ) C. R. 30 Julho 1756. Doc. Baía, 7,633. 

(8) Ofício do Vice-rei (Üondc dos Arcos para Sebastião 
José de Carvalho. ri Maio 1757. Id., 2.464. 


RELAÇÀO PRIMEIRA ^1 

que, pouco depois, recomendava o Vice-rei para o 
hábito de Cristo a Joaquim Inácio da Cruz. nego¬ 
ciante de grosso trato e Administrador do Tabaco 
na terra, que promovera essa cultura (V 

Nas Mesas de Inspecção se verificavam as quali¬ 
dades dos géneros exportados. Um diploma de 1756 
cria dois lugares de Mestres examinadores dos açú¬ 
cares e tabacos, eleitos de três em três anos por 
uma assembleia de dôze comerciante.s da praça, seis 
proprietários de engenhos e seis lavradores de taba¬ 
cos (* 5 ). Mas já antes, desde a instituição das Mesas, 
existia 0 cargo. 

Separado 0 tabaco, as melhores qualidades expor¬ 
tavam-se para a Europa, as inferiores para a Mina, 
em pagamento da escravatura comprada, e esta 
era a maior parte. No triénio de 17Ó1 a 1765 saíram 
179.364 arrobas para a Mina; para Lisboa e outros 
portos, no Brasil e em África, 68.833 arrobas 
A navegação fazia-se por esquadras de três navios, 
aos trimestres, perfazendo em número vinte e qua¬ 
tro, que de dois em dois anos revezavam. A prática 
foi extinta por provisão dp Conselho Ultramarino (^1, 
que concedeu a livre navegação para a Costa, e dai 
resultou excesso de concorrência, que aviltou 0 valor 
do tabaco entre os indígenas africanos. Até ai cus¬ 
tava um escravo cinco a sete rolos; em 1757 tinham 
de se dar quinze a vinte (®). Para ocorrer a isto pre¬ 
tenderam os interessados formar uma companhia pri- 


p) Ofício 14 Setembro 1738. Does. Baía, 3.582, 

(8) Provisão régia, 30 Março 1756. Id., 5.624. 

( 3 ) Id., 6,270. 

(i) 30 Março 1736. Cit. era uraa Representação dos comer¬ 
ciantes da Baía. Id., 2.806. 

p) Representação cit. Ibid. 
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vilegiada; mas, tão amigo que sabemos Pombal de 
instituições semelhantes, não consentiu nesta. A pro¬ 
vidência, que se nos depara, relativa ao assunto, foi 
dada em 1761, restringindo 0 tráfico aos barcos de 
pequeno porte, os carregamentos a não mais de três 
mil rolos de tabaco (i); talvez com 0 fito de favore¬ 
cer a Companhia de Pernambuco e Paraíba, fun¬ 
dada dois anos antes, a qual possuia 0 monopólio 
da navegação daqueles dois portos para a África. 

Aòaso também os pretendentes à formação da 
companhia eram os mesmos de que se compunha a 
Mesa do Bem Comum do Comércio da Bala, que 0 
governo mandara dissolver como mero comenUculo 
reprovado por direito f). O titulo e os fins da asso¬ 
ciação tê-la-iam tornado suspeita ao poder, que ante¬ 
riormente, dois anos havia, extinguira a sua congé¬ 
nere de Lisboa, culpada de haver protestado contra 
Gs privilégios da Companhia do Grão Pará. 

Esta última, notável pela severidade com que 
reprimiu Pombal os protestos motivados por sua 
instituição, e pelo repercutir de tais protestos na 
reacção. Já iniciada, contr® a Companhia de Jesus, 
não logrou na colónia mais popularidade que as idên¬ 
ticas fundações anteriores. Como sempre, zelavam 
mais os administradores seus interesses pessoais que 
os dos povos a beneficiar. O próprio Governador do 
Pará que propusera 0 estabelecimento da Compa¬ 
nhia, Francisco Xavier de Mendonça Furtado,, disso 
dava parte a seu irmão 0 . O Governador seguinte, 


- ( 1 ) Decr.'jo Março 1761. Doc, Baía, 5.578, 

(2) Cf. ordem de 27 de Maio dc 1757, mencionada era ofício 
do Vice-rei, do 34 de Agosto. Id., 2.573. 

( 3 ) Carta, em 24 Maio 1758; «A Companhia, quanto enr 
Lisbôa procede com a boa fé que delia sc .pódc esperar, quanto 


RELAÇXO PRIMEIRA 

Manuel Bernardo de Melo e Castro, não ministrava 
informações melhores, e as memórias da época são 
concordantes em atribuir malversações aos directo- 
res (^). O fim de introduzir escravatura no Estado, 
com que, a requerimento dos moradores, fora insti¬ 
tuída a Companhia, não se preenchia cabalmente. 
As mercadorias, de que ela tinha o exclusivo, além 
de caras escasseavam. E a-pesar dos numerosos pri¬ 
vilégios nem os mesmos acionistas saíram por fim 
beneficiados, 

A Companhia de Pernambuco e Paraíba, criada 
em 1759 com fins semelhantes, não diferiu da pre¬ 
decessora nas práticas nem nos resultados. Foi por¬ 
ventura reconhecendo tal, e pelo descrédito a que 
tinham resvalado as companhias, que o ministro, 
tendo atribuído às acções poder liberatório, como di¬ 
nheiro liquido nos pagamentos, passados dois anos 
eximiu de aceitarem as mesmas os negociantes es¬ 
trangeiros, vitimas de despejadas extorsões por èsse 
meio, e por último aboliu totalmente a disposição F). 

A pesca das baleias constituía igualmente mono- 


aos administradores destas partes não estou nada contente com 
clles, e assim 0 avlzei á Còrte nesta Frota, participando-lhc os 
factos notorlos e existentes, pelas quaes demonstrei que elles cui¬ 
davam mais nos interesses proprios do que nos oommuns da Com¬ 
panhia; espero que nos socorram de remedio contra as violências, 
que estes inconsiderados homens fazem, e se houver algum des¬ 
cuido hei de sem duvida fazer novas representações, fundadas 
cm outros factos que depois me foram notorios.» (Col. Pomb., 
Cód, 163). 

( 1 ) Veja-se; Gayoso, Compêndio histórico dos princípios 
da lavoura no Maranhão, pág. 178, nota; Jacome Ratton, Memó¬ 
rias, pág. 238. 

(2) Alv. 21 Junho 1766 e 30 Agôsto ColL d(irsLe)% otc. 

T. e.”; e 22 Fevereiro 1771. Ibid. T. 3.®. 
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pólio concedido por contrato. Arrematado, ao que 
parece, pela primeira vez em 1727, renovara-se em 
1752, e passou em 1765, por falecimento do conces¬ 
sionário, às mãos de Inácio Pedro Quintela, ricaço 
muito favorecido de Pombal f). Também contra ôste 
se levantaram as usuais reclamações. 

A Companhia Geral da Agricultura das vinhas 
do Alto Douro, mais conhecida por Companhia dos 
Vinhos, em que 0 ministro, como é fora de dúvida, 
tinha interêsse pessoal, não podia deixar de ser espe¬ 
cialmente favorecida no Brasil. Assim vemos aquele, 
comunicando a instituição da mesma, recomendá-la 
com empenho ao Vice-rei Conde dos Arcos, bem 
como 0 seu primeiro administrador p). Como pro¬ 
vidência de govêrno, encontramos depois a divi¬ 
são do território brasílico em duas zonas; a do 
Norte, até á Bala, reservada aos vinhos da Estre¬ 
madura; daí para 0 Sul tocava 0 direito aos da 
Companhia (®). 

Entre as resoluções tendentes a promover as 
indústrias na colónia, deve-se mencionar a tentativa 
de se extrair 0 salitre cia Baía, de que proveio es¬ 
tudar-se encurtar a estrada do pôrto de S. Félix à 
Serra dos Montes Altos. Desde 1755 mandara Se¬ 
bastião José de Carvalho averiguar se existiam na 
capitania jazidas daquele mineral; e sendo a res¬ 
posta haverem-se encontrado algumas na referida 
serra, expediu 0 govêrno ordem para se estabele¬ 
cerem fábricas, e foram enviados operários refinado- 


( 1 ) Ofício do Governo interino da Baía para 0 Conde de 
Oeiras, 7 Maio 1755. Doc, Baía, 6.837. 

( 2 ) Ofício do Vicc-rei para Sebastião José de Carvalho. 
29 Abril 1757. Id. 2.744. 

Alv. 6 Agosto 1776. Coll. das Leys, etc. T. 3.®. 


RELAÇÃO PRIMEIRA 45 

res, familiarizados com a especialidade ( 4 . Chega¬ 
dos, reconheceram ser pouco abundante o minério, 
pelo que se abandonou a exploração, e se facultou 
esta aos particulares, como de antes f). Também 
nas serras do Rio Verde, comarca da Jacobina, se 
encontraram jazidas, que por idêntica razão não 
foram exploradas, segundo parece 0. 

Copiosa é a legislação, dlrectamente devida a 
Pombal, ou por êle inspirada, em Intuito de pro¬ 
tecção ao comércio, à agricultura, à indústria do 
Brasil, se bem não poucas vezes, como se viu com 
as frotas e criação das Companhias, de efeito total¬ 
mente oposto ao buscado. Tais são, para o comér¬ 
cio, as ordens para não se transportarem ao Brasil 
nas frotas comissários volantes, regatões transoceâ¬ 
nicos, que iam de passagem negociar, e regressa¬ 
vam, com 0 pecúlio obtido, à metrópole, em pre¬ 
juízo do comércio sedentário (4; e a disposição que 
manda incluir na preferência dos carregamentos os 
navios construídos no Brasil, e pertencentes a mo¬ 
radores no Estado, em tôdas as viagens, e só para 
a primeira quando o proprietário residisse em Por¬ 
tugal (■’). Para a indústria, a que proibiu cortarem-se 

(D Ofício de Sebastião José de Carvalho ao Intendente 
Geral do ouro Vcnceslau Pereira da Silva, 30 Janeiro 1735* In¬ 
formação do Conde dos Areos, 15 Setembro 1758. G. ,R, ao Pro- 
vedór-mor da Baía; 15 Abril 1761. Does. Baía 5,803, 3'6o8, 5*592 
c anexos. 

( 2 ) Ofício do Govêrno interino, 21 Abril' 1763, Doc. 
Baía 6.075. 

( 3 ) Ofício do Govêrno interino, 29 Março 1765, e anexos, 
Does. 6.789 0 seguintes, 

p) Alv. 6 Dezembro 1755, confirmado por outro, 7 Março 
1760. Coll. das Leys. T. i.\ 

( 5 ) Alv. 12 Novembro 1757,, Co//, ias Leys< 
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os mangues para lenha, com prejuízo dos cortumes 
a que se aplicava a casca (^). Para a agricultura a 
lei que vedou a saída de negros para portos que 
não fôssem domínios portugueses, mandando matri¬ 
cular os que passassem por terra à Colónia do Sa¬ 
cramento (2); isto com 0 fim de não desfalcar dos 
necessários braços a lavoura. Ao mesmo objecto, e 
não a intuitos humanitários como se tende' a pen¬ 
sar, mira o alvara que declarou fôrros os escravos 
desembarcados em Portugal adiante de certa data, 
e 0 mesmo legislador o faz saber no contexto ( 3 ), 
Como curiosidade vale mencionar a Carta Régia que 
defende a introdução de animais muares, abundante 
em demasia, sobretudo em Minas Gerais, devendo 
ser confiscados e mortos os que no Estado entras¬ 
sem de novo, e multado o proprietário; procedi¬ 
mento igualmente aplicado a quem, depois de um 
ano ppssado, ainda usasse dos existentes anterior- 
mente a lei. O motivo era a preferência dada aos 
híbridos sôbre os cavalos, que desapareciam (^). Tanto 
à risca, ao que parece, se observou a proibição, que a 
falta daqueles úteis auxiliares do sertanejo obrigou 
a que tres anos depois se revogasse a inconsiderada 
providência (®). De semelhantes contradições é rica 
a legislação pombalina. 

( 1 ) Alv. g Junho 1760. CoH. das Leys cit. 

P) 14 Outubro 1751. Ibicl. 

( 3 ) ig Setembro 1761: «...fazendo nos meus Domínios 
Ultramarinos huma sensível falta para a cultura das terras c das 
minas, sõ vem a este continente oceupar os lugares dos moços dc 
servir, que ficando sem comraodo sc entregam á ociosidade, etc.» 
{Coll- das Leys, T. 3."). 

(<*) Lei 19 Junho 1761. Mencionada no ofício do Governo 
da Baía de rg Setembro 176I. Doc. Baía, 5.444. 

P). Decr. 22 Dezembro 1764. Id. 6,823. 
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Política interna 

Na política doméstica não difere Sebastião José 
de Carvalho, em seus fins, dos outros primeiros mi¬ 
nistros dos soberanos iluminados da época. Promo¬ 
ver pelo mais férreo despotismo a prosperidade, e 
0 adiantamento intelectual da nação, como êle o 
entendia, tal era o sentido de seus actos. O sé¬ 
culo XVIII foi 0 período final da consolidação do 
poder régio, e cada monarca da Europa quis mar¬ 
char na esteira de Luís xiv. Em Portugal as minas 
do Brasil tinham desembaraçado a realeza da sujei¬ 
ção às côrtes, que já não necessitava convocar para 
lhe votarem subsídios. Assim reinou D. João v. 
Pombal sufocou o que ainda restava de vigor à 
reacção popular na revolta do Pôrto. A conspiração 
contra D. José facultou-lhe os meios de subjugar 
pelo terror a nobreza. Senhor da vontade do rei, êle 
foi por espaço de um quarto de século o verdadeiro 
imperante. 

(Jbcdecendo ao que, além do sistema político 
seguido, de firmar o absolutismo, era a feição pró¬ 
pria do seu temperamento dominador, Pombal não 
podia consentir na partilha de soberania, e por isso 
extinguiu no Brasil o que ainda restava aos donatá¬ 
rios dos antigos privilégios,, unindo á coroa as res¬ 
pectivas capitanias. Isso fez começando,em 1752 pela 
de Caité, e terminando pela de Pôrto Seguro em 
1759; esta última por confisco, como as demais pro¬ 
priedades do Duque de Aveiro, justiçado na quali¬ 
dade de regicida, as outras, em número de dez, a 
troco de pensões e títulos nobiliárquicos. 


48 NOVAS EPANAFORAS 

Sinal notável dos tempos novos é 0 facto de 
converter a coroa em ponto de receita a nomeaçcão 
para cargos públicos, que antes se distribuíam como 
mercês. A Alcaidaria-mor da Bala produziu 30 mil 
cruzados, pagos pelo beneficiário ao Estado, ao qual 
ao cabo de ano e meio reverteu, por morte do com¬ 
prador {^)- 

Em 1758 foi mandado ao Brasil um funcionário, 
0 Conselheiro António de Azevedo Goutinho, na 
missão , de se informar dos rendimentos dos ofícios 
de Justiça, e transferi-los em propriedade Hereditá¬ 
ria, por arrematação, aos maiores oferentes f). Mas 
não só estes cargos, também os de Fazenda e outros, 
todos os que davam emolumentos ao serventuário, 
se punham em almoeda, Em uma lista de 1761, 
quando se verificou a primeira arrematação, encon¬ 
tramos a do pôsto de Guarda-mor da Alfândega da 
Baia por rs. ó^oojf!; um tabelionato na cidade por 
imqoo)?; outro mais modesto, a escrivania de Órfãos 
e da Câmara de Cairú, adjudicado por Sooiji- O Juiz 
da Balança do tabaco deu pelo ofício 3:300)5!; e 0 
Desembargador José Pires de Carvalho e Albuquer¬ 
que, irmão do Alcaide-mor falecido, arrematou por 
82 mil cruzados a propriedade hereditária do,oficio 
de Secretário Geral do Brasil (®). Este mesmo indi¬ 
víduo Já tinha antes adquirido em Lisboa por 42 mil 
cruzados a posse vitalícia do cargo novamente pôsto 
à venda. Em 1770 lastimava-se do negócio ruim que 
fizera, tendo-se-lhe diminuído consideràvelmente as 
propinas, entre outras causas pela criação da Rela- 

(t) Memorial dc José Pires de Carvalh.0 c Albuquerque. 
!d, 8 . 38 ó. .. , 

F) C. R. 20 Abril 1758. Doc. Baía, 7.689. 

(8) Relação e têrmos de arrematação. Id. 5,896 a 5.909. 
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ção do Rio de Janeiro (^). Assim à prodigalidade 
antiga das rendosas mercês sucedera um mercado 
em que às vezes saíam espoliados os vassalos, antes 
favorecidos. 

Com a praxe não melhoraram os serviços públi¬ 
cos. Poucos anos passados, queixava-se o governa¬ 
dor, Conde da Azambuja, de que uns encargos se 
achavam entregues a incompetentes, de que a só 
habilitação fôra o dinheiro; outros exercidos por 
serventuários, intitulados ajudantes, mas a quem 
de facto o nomeado clandestinamente revendera o 
pôsto p). 

Não foi Pombal o autor do sistema. Encon¬ 
trou-o em vigor e continuou. 0 que fêz foi transferir 
a praça para o Brasil. No mais, em todos os ramos 
da acção governativa, experimentou a colónia os 
efeitos da sua atenção assídua, seu desejo de melho¬ 
rar a situação geral, seus intuitos reformadores. 
Assim vemos logo em A 751 criada a Relação do Rio 
de Janeiro, projecto do reinado anterior, mas que 
só 0 novo govêrno pôs em prática. Em 1765 são ins¬ 
tituídas as Juntas de Justiça, que presididas pelo 
Ouvidor recebem os recursos contra os Juízes ecle¬ 
siásticos, nas comarcas distantes das sedes das Re¬ 
lações 0. 

(D Memorial clt. Doc. 8.286. 

(2) Ofícios de 28 de Agô.sto c 20 de Setembro dc 1767. 
Does. 7.668 e 7.688. 

( 3 ) Alv. 18 Janeiro 1765. Invoca 0 preâmbulo da lei as 
queixas dos habitantes; «.. .porque sendo vexados em partes dis¬ 
tantes das mesmas Relações muitos centos dc legoas, por cami¬ 
nhos pouco praticáveis e trilhados, c com as pa,ssagens dc rios 
em grande parte excessivamente caudalosos; resultando de tudo, 
aos que por elles são forçados a transitar, trabalhos superiores 
ás forças da natureza humana, e despezas que excedem as facul- 
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Ao mesmo íim de utilidade dos habitantes corres¬ 
ponde a desarticulação do aparelho administrativo, 
como no estabelecimento da nova capitania do Mara¬ 
nhão e Plaui, era 1775, Independente da do Pará, e 
na transferência para 0 Rio de Janeiro, em 1762, da 
capital do VIce-rei. 

0 povoamento cio território mereceu ao minis¬ 
tro especial cuidado. 0 Amazonas, Imenso e deserto, 
foi particularmente atendido. Para os núcleos do 
delta se transferiram. Idos dos Açores, trabalhado¬ 
res agrícolas, nos chamados navios dos casais, e os 
habitantes portugueses, da praça de Mazagão, aban¬ 
donada aos Mouros em 17Ó9. Os descendentes dês- 
tes últimos colonos, conhecidos por mazaganistas, 
eram tidos no Pará por pessoas nobres, alguns por 
certo da linhagem dos antigos- cavaleiros. Não assim 
os que 0 govêrno mandara no ano anterior para Mato 
Grosso, homens tirados das galés e obrigados a casa¬ 
rem-se com mulheres chamadas da Estopa, presas 
condenadas a trabalhos de cordoaria no Arsenal 
Os ciganos, de que havia muitos no Brasil, passante 
de mll sòmentc no sertão da Baia, foram outro ele¬ 
mento, de duvidosa qualidade, igualmente aprovei¬ 
tado. Por ordem da côrte deram-lhes casa em 17Ó1 
as autoridades, e os coagiram a deixar a vida nó¬ 
made. Muitos então arrendaram terras, e se consa¬ 
graram à lavoura com os filhos e filhas (^). Atilada 
era a ideia de utilizar tôda a, classe de povoadores. 
Para terras virgens ou quàsl virgens, requeria-se 

d ades ainda das pc,ssoas mais ricas c abastadas, etc.» {Coll. das 
Leys: T. 2,“). 

. ( 1 ) Gékelc Histórico por lú'. Cláudio da Conceição, T. 
16.”, pág. 239. 

( 2 ) Does. Baía, 5.351 c 5.674. , 
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nèles únicamente vigor físico e energia moral. As vir¬ 
tudes viriam quando se tivessem depurado as almas 
no crisol do trabalho e da prosperidade. 

Com 0 mesmo Intuito buscou Pombal promover 
os matrimónios mixtos, de indígenas e portugueses, 
publicando não incorrer por tal em opróbrio 0 côn¬ 
juge europeu, e prometendo preferência para empre¬ 
gos aos brancos casados com índias, e aos maridos 
índios de mulheres brancas, cora privilégio igual 
para os filhos G. 

Mais tarde recomendou se instigassem a èsses 
casamentos os soldados no Pará, 0 que seria tam¬ 
bém advertido aos governadores do Sul p). 

Idêntico propósito temos de reconhecer na reso¬ 
lução de elevar à categoria de vilas as aldeias de 
índios, de onde foram expulsos os missionários. De 
caminho pela segunda vez para 0 Rio Negro, a en¬ 
contrar-se com os comissários castelhanos, em 1758, 
fundou 0 Governador do Pará Francisco Xavier de 
Mendonça treze vilas, com os nomes de povoações 
portuguesas f), 

No Estado do Brasil outro tanto iam fazendo os 
demais governadores. 

Escrevendo a seu irmão Governador do Pará, 
em Maio de 1755, dizia Pombal que três grandes ne¬ 
gócios lhe incumbiam: a instalação da Companhia 
de Comércio e introdução de negros; a taxação de 
côngruas aos religiosos; a liberdade dos índios 0. 

( 1 ) Alv. 4 Abril 1755. Coll. das Leys, T. i.A 

( 2 ) Ofício do Ministro da Marinha ao Governador Fran¬ 
cisco Xavier de Mendonça Furtado, ló Junho 1757. Col, Pomb., 
Cód. 626. 

( 3 ) Carta de Francisco Xavier de Mendonça a D. Antônio 
Rolira de Moura, 24 Maio 1758. Col. Pomb., Cód, 1Ó3. , 

0 12 Maio J755. Col. Pomb., Cód. Ó24. 
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Os très assuntos conjugavam-se em seu espirito no 
propósito único, então nêle dominante, a defesa do 
Estado contra a Companhia de Jesus. Os relatóiios, 
que do Norte e Sul do Brasil lhe haviam chegado, 
respectivamente de hrancisco Xavier de Mendonça e 
Gomes Freire de Andrade, sôbce a oposição que em 
uma e outra parte, pôsto que de maneira diversa, a 
execução do tratado de limites encontrava, Unha de^- 
terminado nèle a prevenção, que nunca mais deixou, 
contra a Ordem. E os factos subseqüentes cada vez 
mais arreigaram o sentimento hostil, inoculado por 
aqueles dois colaboradores. 

Na data em que se publicasse no Pará a consti¬ 
tuição da Companhia de Comércio, o mesmo se faria 
com as leis de 6 e 7 de Junho de 17551 ^ primeira 
das quais declarava livres todos os índios do Pará 
e Maranhão, e mandava distribuir por èles afim de 
as cultivarem, as terras adjacentes às povoações onde 
viviam, as maiores delas erigidas em vilas; a segunda 
excluia da administração dêsses povoados os missio¬ 
nários que até então a tinham a cargo, e orde¬ 
nava exercessem a autoridade magistrados escolhidos 
entre os mesmos índios, Quanto as côngruas, toca¬ 
vam estas aos religiosos que permanecessem como 
párocos, ou saíssem à catequese como missioná¬ 
rios 0 . As mesmas disposições foram três anos mais 
tarde extendldas a todo 0 território do Brasil f). 

Tinha porém sucedido no Pará que os missio¬ 
nários, privados do poder sôbre os índios, abando¬ 
naram em despeito as povoações, quási sempre des¬ 
pojando as igrejas. Quando se promulgou a lei para 


Q-) Coll. dAsLeys, T, i.". : 

( 2 ) Alv.;8 Maio 1758. Doc. Baía; 3.633. 
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3 0 resto do território, já tinha chegado ao cume 0 
conflito dos Jesuítas com a coroa, e foram èles coa- 

: gidos a retirarem-se. O inevitável aconteceu, tanto 

i . na região do Amazonas, como na que governava 

I Gomes Freire. Entregues a si próprios, os índios 

1 usaram da liberdade como selvagens, desprezando 0 

trabalho, e consumindo em excessos de gula e be¬ 
bida os restos do que sob tutela haviam produzido. 
Bobadela queixava-se irritado, julgando-os incapazes 
de civilização (^). Já anteriormente, no Pará, Fran¬ 
cisco Xavier de Mendonça, para ocorrer a êsses males, 
í estabelecera 0 regimento, dando a autoridade a Di- 

I reçtores que 0 Governador nomeava. E 0 regula- 

I mento conhecido por Directório P) tanto mais neces- 

I sário quanto, sem a defesa dos Jesuítas, voltavam 

i os índios a ser vítimas das tropelias dos civilizados, 

I’■ que, subornando facilmente os Principais, investidos 

i na governação, com 0 seu concurso iludiam e vlo- 

i lentavam os governados. 

j : No que era própriamente 0 Estado do Brasil 

j não encontrou 0 Directórlo partidários. Submetido 

I ao parecer da delegação do Conselho Ultramarino 

] na Baía, esta, apreciando em todos os seus pará- 

:] grafos e regulamento, começava por dizer sôbre 0 

s) ., • 

( 1 ) Ofício g Fevereiro 1761: «Logo que tomarão posse da 
L administração das suas terras, venderão gados, cobrarão foros, 

ij. derrubarão mattos e vão arruinando tudo... Não ha para elles 

:| dia de amanhã, antes involtos em hua especie de atheisrao, tudo 

, he pouco para 0 seu desconcertado viver, the tocar na gula, pello 
í demasiado apetite com que se entregão ás bebidas, da terra. Por 

I ■ essa razão não tem havido the agora quem faça aliança ou se 

,1' junte com esta gente cm casamento.» (Arq. de Mar. e Ultr, Pa- 

I pcis do Rio de Janeiro não inventariados), 

4 ' . (2) Publicado no Pará em 3 Maio 1757 e aprovado.por Alv. 

I ^ , de 17 Agôsto 1758. Co/I. das Leys, T, I.®. 


I 
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primeiro, que instituía a função de Director, ser na 
verdade o preceito necessário, e todavia impraticá¬ 
vel pela falta de pessoas ; dava porém como idóneos 
para cumprirem tôdas as disposições os escrivães das 
comarcas das vilas É de supor que por esta causa 
não fôsse o regímen do Pará aplicado no resto do 
território. 

A tentativa do assassínio do rei confirmou o 
sentimento de Pombal sobre os Jesuítas, e minis¬ 
trou-lhe 0 pretexto de satisfazer à farta o seu ran¬ 
cor. No Brasil não podia o ministro ter para com 
êles mais brando proceder que na metrópole. Quão 
diferente 0 tempo em que, antes do rompimento, era 
constituído depositário das vias de sucessão do go¬ 
verno 0 Reitor do Colégio da Baía, e lhe mandava o 
rei que as tivesse em um cofre, de que possuíam as 
chaves o mesmo Reitor, o Arcebispo e o Chanceler 
da Relação f)! Quando tomou posse o Govèrno in¬ 
terino, na ausência do Conde de Atouguia que re¬ 
colheu ao Reino, ainda o Reitor executou a forma¬ 
lidade na abertura; mas foi a última vez. Já então 
se achava a caminho a ordem para ser depositado 
0 cofre no convento de S. Francisco, e nenhum reli¬ 
gioso jesuíta tinha de assistir à abertura 0 

Em Agôsto de 1758 aportou a nau S. José à 
Baía, trazendo instruções que completamente iam 
mudar a sorte da Ordem no país. Gom efeito, a 7 
de Setembro dirigiu-se ao Colégio 0 Desembargador 
Fernando José da Cunha, e intimou aos padres 0 

( 1 ) Parecer 19 Maio 1759. Doc. Baía, 4.256. 

( 2 ) Ofício de Diogo de Mendonça Côrte Real ao Chanceler. 
24 Fevereiro 1754. Doc. Baía, 1.311. 

■ ( 3 ) 24 Fevereiro 1754. Cit. no Ofício do Chanceler de 15. 
Julho 1760. Id. ,504. 
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mandamento do Cardeal Saldanha, reformador no¬ 
meado pelo Papa, 0 qual lhes vedava continuarem a 
praticar actos de comércio, e os Inibia de confessa¬ 
rem e prègarem. A 1,4 se fez saber ao Provincial que 
deviam os seus religiosos abandonar as povoações 
dos índios, e, quando houve transporte, se lhe noti¬ 
ficou a ordem de expulsão dos seus subordinados 
estrangeiros f). 

Até aqui eram só actos repressivos, motivados 
pela oposição ao tratado de limites e à Companhia 
do Grão Pará, Antes, nesse ano, mandara uma ordem 
régia expelir os Jesuítas da região mineira (-), e por¬ 
que constasse pretenderem èles Instituir uma nova 
Província no Rio de Janeiro, 0 govèrno de Lisboa 
manifestou-se contrário. Na Baía, 0 VIce-rei escre¬ 
veu ao Provincial avisando-o de ficarem interrompi¬ 
das as relações, quer oficiais, quer particulares, com 
èle e com todos os seus súbditos, e de que em ne¬ 
nhum caso reconhecería a existência da Província 
que tinham em fito estabelecer 0. 

Tudo Isto era 0 prosseguimento das reciprocas 
investidas, até que, de 3 de Setembro de 1758 em 
diante, a Companhia de Jesus passou a ser, perante 
0 govèrno português, uma associação de malfeitores, 
que dirigira 0 braço do Duque de Aveiro e os de 
seus cúmplices. 

Em Maio de 1759 já fôra publicada na Baía a 
sentença dos regicidas, mas só em fins de Dezem¬ 
bro começaram os procedimentos contra os Padies, 
segundo ordens recebidas por um navio do Rio de 

( 1 ) Ofício do Vice-rei Gonde dos krcos. ínvenUrio, T. i.", 
pág. -305. 

( 2 ) C. 11.178 Maio 58, ^. 3.649. 

( 3 ) Ofício ao Provincial, IO Setembro 1759. Doo, Baía,.3.652. 
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Janeiro, as quais se anteciparam às de que era por¬ 
tador 0 novo Vice-rei, Marquês do Lavradio, que a 
9 de Janeiro de 1760 assumiu 0 govêrno. Logo se 
puseram todos os bens em sequestro, e os religiosos, 
em número de 124, primelramente reclusos no Colé¬ 
gio, foram transferidos para 0 Noviciado da Praia, e 
dtí lá, em 19 de Abril, embarcados para Lisboa (^). 
O Arcebispo D. José Botelho de Matos, suspeito de 
afeição aos desterrados, foi, como diz em oficio 0 
Marquês do Lavradio, realmente deposto, tendo-lhe 
0 govêrno aceitado a resignação proposta por forma¬ 
lidade, e 0 substituiu 0 Cabido. De igual modo se 
praticou com os Jesuítas no Rio de Janeiro, e nos 
demais govêrnos, à proporção que iam chegando as 
ordens régias: detenção, sequestro, e embarque para 
Lisboa. 

Em 12 de Abril de 1760 se fêz da Bala a pri¬ 
meira remessa do produto dos bens apreendidos, 
no valor de Rs. 34:768^51, acompanhando a mesma 
um cofre com as relíquias de José de Anchieta, que 
consistiam em quatro ossos das pernas e duas túni¬ 
cas f), Do relatório nessa ocasião enviado, sabemos 
que os bens de raiz montavam a 323:0351? réis pela 
avaliação, com 0 rendimento anual de i3:325!5i (^). 
À livraria fòra atribuída, a preços não exagerados, 
0 valor de 5:4791?, soma assás considerável para a 
época. Em cinco engenhos que havia, arrolaram-se 
698 escravos (^), Não contentes com a colheita avul- 
tada^ os arrecadadores buscavam bens sonegados, 
entre estes a receita, de um famoso remédio, Anti- 


(D Doc. Baía, 4.818 4.960 e 4.988. 

(2) 18.4.9130.5.581., 

( 3 ) , 18 . 4.927. 

0. 18, 4.4913. , „ ,, 


doto ou Triaga brasílica, que se vendia na botica do 
Colégio, e pela qual havia quem desse très a quatro 
mil cruzados. Essa não apareceu nunca, mas foram 
encontradas outras, tendo junta a recomendação de 
se não divulgarem, acto que seria considerado deso¬ 
bediência formal. 

Esta mesma suspeita dos bens escondidos houve 
mais ou menos era tôda a parte, e dela dava comu¬ 
nicação à còrte 0 Conde de Bobadela. De nada ser¬ 
via chamarem-se por bando os depositários a decla¬ 
rações, e anunciarem-se-lhes as penas cominadas : 
valores à guarda de particulares não acresceram ao 
espólio (A. Este, no Rio de Janeiro, deu margem 
para se remeterem em, 1761 30:3251?, rs. faltando os 
produtos dos Colégios de S. Paulo e da capitania 
do Espirito Santo f); daqui se colige quanto seria 
valioso 0 total dos sequestros. 

Entretanto procedia-se às devassas, assim para 
descobrir propriedades ocultas, como para recolher 
depoimentos sôbre actos culposos dos Padres. Parece 
porém que, pelo menos em Pernambuco e na Baia, 
nào saíram aquelas como os Instrumentos de Pom¬ 
bal desejariam. Tudo que se apurava, e é de crer 
que com verdade, redundava em favor dos Jesuítas. 
Assim, muito desconsolado, comunicava ao ministro 
0 Bispo do Rio de Janeiro, que na sua diocese presi¬ 
dia ao inquérito p). 


(t) Ofício 80 Con8c dc Bobadela, 4 Fevereiro 1761: «Mui 
difficil he descubrir onde os Jesuitas occultarâo 0 seu cabedal, c 
tanto cu como 0 Reverendo Bispo appllcamos todos os meios a ver 
se descubrimos alguma cousa.» (Arch. de Mar. e Ultr, Papeis não 
inventariados do Rio de Janeiro). 

( 2 ) Ofício do Conde de Bobadela, 4 Março 17Ó0. Idenir 

( 3 ) Carta ao Conde de Oeiras, 4 Março 1760; « Depois de 
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Pior foi que a opinião pública em tôda a parte 
se manifestava pelos perseguidos, acaso como pro¬ 
testo contra o despotismo governamental que tocava 
a todos. Em Minas apareceu um que as autoridades 
chamaram f>apel sedicioso, em defesa dos Padres e 
condenação do procedimento havido. Seguiu-se a 
Inevitável devassa, foram presos em Vila Rica o Pa¬ 
dre Francisco da Costa, indiciado autor, e os cúm¬ 
plices, Cónego Francisco Xavier da Silva, Manuel de 
Paiva e Silva e um preto de Angola de nome Versí- 
slmo; todos os quais mandou um acórdão da Rela¬ 
ção remeter ao Juízo da Inconfidência em Lisboa (^). 
Caldos sob a alçada do terrível tribunal, tem de 
ser ponto de dúvida se recuperaram a liberdade em 
quanto Pombal governou. 

A repressão violenta da resistência ou das criti¬ 
cas era a praxe, não menos nas distantes colónias 
que nos arredores do trono. Dizer mal das leis de 
El-Rei constituía, no conceito de Pombal, em har¬ 
monia com as leis, crime de lesa-majestade. Assim 
mandou por seu irmão, Governador do Pará, signi¬ 
ficar àqueles que na capitania fizessem oposição ao 
estabelecimento da Companhia de Comércio, Quem 


ter escrito a Y. Ex. me occorreii pôr na sua presença que pode 
chegar*mc a noticia cora toda certeza que as devaças que se tira¬ 
rão dos Padres da Companhia na Bahia e Pernambuco não po- 
dião ser mais favoráveis se só quizessera canonizar, porque toda 
consta de virtudes especiaes e exemplares procedimentos, cuja 
noticia seguro à V. Ex. que me perturbou e encheu de confusão 
julgando-me a mira suspeito ,quando os crimino, á vista das evi¬ 
dentes provas das outras devaças que tanto os santificão, sendo as 
testemunhas que nellas jurarão as pessoas mais principaes daquel- 
las cidades. ».Idem., 

.(9 Ofício do Conde de Bobadela,. i6 Fevereiro i7Ó(. Arq. 
de Maive Ultr. Papeis não inventariados.. 


tal ousasse seria preso, e metido no segrèdo, para 
escarmento dos malévolos (9- 

Em 1756, correspondendo ao pedido do govôrno 
da metrópole, determinou a Câmara da Bala concor¬ 
rer com 0 voluntário donativo de três milhões de 
Cruzados, em trinta anos, para a reedificação de Lis¬ 
boa em seguida ao terremoto; soma de que compe¬ 
tiam 875 contos à cidade, e 0, restante a dividir pelas 
demais povoações f). Como é de imaginar nem todos 
os habitantes concordaram de boa mente com a ge¬ 
nerosidade da criação, e multo menos com a colecta 
no acréscimo de impostos. Dêles Julgaram-se mais 
feridos os atingidos pelos direitos sôbre a aguar¬ 
dente, e, instigados por certo advogado nativo, Pedro, 
Nolasco Teixeira Pires—uioço intrépido e atrevido, 
diz a participação do Vice-rei—formulavam pro¬ 
testo de que foi êle 0 redactor, mandando além disso 
angariar assinaturas pelo seu escriturário. Sabido 0 
sucesso em Lisboa, de lá se passou ordem para pro¬ 
ceder contra 0 advogado, 0 qual, como todos os in¬ 
culpados de actos semelhantes, foi enviado sob pri¬ 
são para 0 Reino (®). 

O frustrado regicídio de 1758 também deu ensejo 
a perseguições no Brasil. Extravagante é 0 caso de 
Manuel Luís de Cerquelra, preso por delito comum, 
e condenado a degrôdo para Angola, que pretendeu 
na Baía passar por José Pollcarpo de Azevedo, 0 si¬ 
cário fugitivo que atirou a D. José, e de quem nunca 
se soube o destino; sendo 0 fim da simulação evitar 
a partida para a África. Após rigoroso inquérito íize- 


(9 Carta de 4 Agosto U755. Gol. Pomb. Cod.,, 626. 

(9 Ofício do Conde dos Arcos. 14 Maio 1756. Doe. Baía,, 
2079. ' 

( 3 ) Ofício dò Conde dos Arcos, 9 Dezembro 1757, Id,, 3.085. 
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ram ao insensato a vontade de o enviar para o Reino; 
mas é de crer lhe fôsse depois disso a sorte mais 
dura que o temido degrêdo. 

A Plácido Fernandes Maciel, morador na Baía, 
fizeram a acusaçcão de ter emitido em certo escrito 
opiniões suspeitas acêrca do.atentado. Prenderam- 
-no, e foi na forma usual remetido para a côrte. 
Passou 0 caso em 1763. Em 1777, quando pela queda 
de Pombal se abriram as prisões, jazia 0 mísero em 
uma masmorra do castelo de S. Jorge, em Lisboa, 
de onde por inocente 0 soltaram (^). 

Ainda em Vila Rica, pouso de descontentes, se 
descobriram em 1759 uns papéis, dos chamados, se¬ 
diciosos, com referências a D. José e ao crime de que 
esteve para ser vítima, Fôz-se sôbre êles primeira 
e segunda devassa, verificando-se ser 0 autor certo 
clérigo conhecido por Padre Cabeleira. Nas buscas 
encontrou-se um sermão para as exéquias do mo¬ 
narca, composto pelo Cônego Francisco Xavier, da 
Sé de Mariana, e, segundo 0 usual, foram transpor¬ 
tados para a metrópole todos os comprometidos, 
incluindo 0 Juiz Ordinário Dr. Luís Henrique de 
Freitas, argüido de proceder menos llsamente na pri¬ 
meira devassa, 0 qual faleceu na prisão p). 

Em tudo 0 precedente vemos que caracterizava 
a política pombalina 0 intuito de úteis reformas, a 
decisão rápida, 0 arbitrário dos actos. Sua activi- 
dade foi omnímoda, abrangendo tôdas as zonas da 
monarquia e todos os ramos da administração. Errou 
freqüentemente, emendou algumas vezes, e com igual 
violência impôs 0 êrro e a emenda, G Brasil merc* 


( 1 ) Does. Baía, 6,071 a 6,074. 

( 2 ) Carta dirigida ao sr, Fabio Fabiano, documento anexo 
a uma das Apologias dc Pombal. Col. Pomb., Cód. 697, fls, 209. 
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ceu-lhe, não há negar, carinho permanente; carinho 
pela terra que desejava em progresso, muito embora 
por êle padecessem os Indivíduos. Considerando valor 
de nonada os homens, seus Intentos iam todos ao 
que julgava 0 bem do Estado. 

De quanto fêz pelo Portugal americano a tudo 
sobreleva em Impoilância 0 que praticou com os 
índios. Ligadas as disposições sôbi'e êles à luta com 
a Companhia de Jesus, a declaração das liberdades 
fica em episódio da contenda, que foi 0 aconteci¬ 
mento mais notável do seu govèrno, e um dos mais 
notáveis do século xviii. Para 0 Brasil êle teve a 
significação de assentar a base sôbre que devia for¬ 
mar-se a nacionalidade. Até aí a população repar¬ 
tia-se em duas castas, a dos invasores e a indígena, 
e segundo a lei da história, tantas vezes verificada, 
tinha de desaparecer a menos apta. 0 facto dar-se-á 
ou pela aniquilação a que obstavam os missionários, 
principalmente os Jesuítas, ou pela absorpção, a que 
tenderam os decretos do ministro, realizada esta em 
proveito do elemento europeu, pela baixa que dois 
séculos e meio de chacinas e tiranias tinham inflin- 
gido ao autóctone. Desde então estava constituída a 
nova raça brasílica, e 0 terceiro elemento, 0 africano, 
já largamente representado, de-certo aproveitou em 
decôro para si própria, com aquilo que a lei conce¬ 
deu ao outro ramo da população oprimida. 

Fôsse como fôsse, achava-se afinal derimido 0 
pleito, em que, tantos anos havia, porfiavam colonos 
e Jesuítas. Aos decretos libertadores seguiu-se,a ruína 
da obra dos últimos, que pela audácia dos adversá¬ 
rios, e pela fraqueza do govêrno distante, nunca 
pudera ser tão completa, como êles a sonharam, e 
tinham levado a cabo no Paraguai. Isso, porém, que 
importa? Pior que a ruína teria sido a mais longa 
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permanência daquelas ilhas de cultivada barbárie, em 
que consistiam as missões, no seio da civilização que 
alastrava. Eram como partes de atrasada evolução 
em um organismo, a empecerem a harmónica for¬ 
mação do todo. Agora, desembaraçados da rede 
defensiva, que ao mesmo tempo, privando-os da 
experiência, os tolhia, os índios tinham de sucum¬ 
bir ou adaptar-se às circunstâncias criadas pelo 
europeu. Muitos grupos inevitavelmente pereceram: 
outros, os de mais sólido arcabouço, físico e intelec¬ 
tual, subsistiram à provação. 

A obra de Pombal, nesta parte, nào foi estéril. 
Tudo 0 que, bom ou mau, depois dêle se tem reali¬ 
zado, até se chegar ao equilíbrio étnico, de onde sairá 
0 tipo brasileiro definitivo, deriva da iniciativa de 
1755. Por tal causa, esta grande nação só tem de ser 
reconhecida ao ardente inimigo dos Jesuítas, pela 
destruição do que êles, com tanto afan de trabalho e 
sacrifício de vidas, tinham edificado. Aos que per¬ 
diam a partida deve outro tanto reconhecimento por 
lhe haver conservado, através de oposições, revoltas 
e assobcrbantes dificuldades, as relíquias de uma 
raça, por intermédio da qual, com direitos de legí¬ 
tima herança, se prende 0 elemento peregrino, por¬ 
tador da civilização, aos avoe.ngos, habitadores anti¬ 
gos do continente. 

Sem os Jesuítas não fôra possível 0 Brasil, como 
êle hoje é. Construção semelhante não Intentaram 
nunca, por diferença de mentalidade, e por serem de 
leligião diversa, os setentrionais estabelecidos na 
mesma parte do mundo. 


Relação segunda 


Da moeda nacional e suas variações 
mais notáveis 

I 

Ao findar 0 século xiii, no reinado de D, Denis, 
achava-se definitivamente constluiída a nacionalidade 
portuguesa. Como em tôda a Europa, nessa época, 
dois elementos de categoria dessemelhante e, condi¬ 
ções de existência diversas compunham a população: 
a gente nobre, dona dos privilégios, as classes infe¬ 
riores, na servidão mais ou menos positiva de que 
pouco a pouco se emancipavam. Não raro 0 contraste 
da origem étnica acentuava a distinção. Em Portu¬ 
gal os nobres, oriundos de fora, hispanos ou de pro¬ 
cedência estranha, entroncavam nos bárbaros inva¬ 
sores do império romano ; a massa popular tinha as 
raízes na terra; de tempos imemoriais vivera nela; e, 
dando 0 desconto às migrações, voluntárias ou for¬ 
çadas, por ocasião da conquista aos mouros, nos 
próprios lugares que habitava. 

Esta parte da população, que formava 0 fundo 
social, desde a fundação da monarquia, como nos 
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séculos anteriores do seu obscuro passado, tinha vi¬ 
vido, quanto lho permitiam as invasões e as guer¬ 
ras, no labutar quotidiano, que é o modo de existir 
normal das nações. A outra parte, os ádvenas, que 
tinham demarcado o território, permaneciam em 
outra zona social, continuando na faina belicosa, en¬ 
tretidos nas contendas internas ou nas rixas pessoais, 
quando não havia inimigo de fora a combater. Alheios 
à tarefa construtiva, mantlnhani-se dos proventos do 
trabalho alheio: pensões, rendas, foros, tributos, ser¬ 
viços; já os que fruíam pelo direito da conquista, já 
os que arrancavam à munificência do Rei. Nem os 
populares, emancipados pelos forais, lhes queriam a 
vizinhança. Freqüentes vezes, quando o fidalgo bai¬ 
xava do seu ninho acastelado, para instalar-se nos 
limites do concelho, soavam protestos. Assim, por 
exemplo, nas Còrtes de 1459, os procuradores do 
Pôrto lembravam que os reis antigos não tinham 
consentido que fidalgos e pessoas poderosas vives¬ 
sem lá, nem nos arredores; isto, como alegavam os 
habitantes, para os criar, amparar suas casas e não 
causar sua despovoação (b- Foi D, Manuel quem que¬ 
brou 0 privilégio da cidade, determinando em 1503 
que nela pudessem ter residência os fidalgos 
A presença da casta militar entre a gente de traba¬ 
lho prometia sòmente opressões e violências. O en¬ 
cargo de aposentar os grandes, seculares e eclesiás¬ 
ticos, em jornada ou no séquito do soberano, era um 
dos que mais pesavam às populações. Aos gastos 
normais da hospedagem aeresclam as extorsões do 
magnate e gente da comitiva, não faltando as inso- 

(l) Capítulos, era Costa Lòbo, líisi. da Sociedade em Por- 
iuffal no xéculo 

0 . Góis, Crónica de D. Manuel, parte 4.^ cap. 86.®., 
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lènclas para com 0 hospedeiro. A fim de impedir 
tais vexames dispôs a coroa em 1439 0 estabeleci¬ 
mento de estaus ou estalagens, à custa dos conce¬ 
lhos. Mas nem assim se tolheram os abusos. Pas¬ 
sados vinte anos representavam os povos em Cortes 
contra 0 ónus da aposentadoria aos fidalgos, nas 
habitações particulares, que ainda em multas oca¬ 
siões se lhes Impunha. E, onde a hospedagem era 
dada nos estaus, da mesma sorte, pôsto-que de modo 
menos sensível, existia a opressão do povo, respon¬ 
sável pelos gastos (^). 

Terminada a função primitiva, de conquistado¬ 
res, a nobreza formava 0 arcabouço do edifício social: 
os senhores nas suas terras, os ricos-homens, tenen¬ 
tes do rei, nas que a èste pertenciam. No fecho da 
estrutura e dependente dôles, a coroa, até que pôde, 
amparada no povo, emancIpar-se, e enti‘eter-lhes a 
turbulência em aventuras distantes. 

Realizada a conquista, 0 solo adquirido consti¬ 
tuía propriedade do soberano; de igual maneira os 
homens, casas, animais, produtos e tôda a espécie 
de bens, de que repartia uns env doações aos com¬ 
panheiros de armas, e reservava outros para usofriito 
pessoal. Todavia certos direitos, Inexpressos algumas 
vezes, mas arreigados na tradição e fundados na ori¬ 
gem divina do poder real, palravam sôbre os homens 
e as coisas, e eram posse inalienável da coroa. So¬ 
berano e guerreiros tinham vindo à conquista, con¬ 
duzidos não pelo idealismo mas pela ambição. O ódio 
de crença e raça era pretexto que estimulava a ex¬ 
propriar 0 agareno, não porém 0 motivo funda- 


0 Gama Barros, Ilist, da administração pública em Por 
tugal, aP, 22.4 e scg. 

5 . 
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mental. Também 0 desejo de formar uma nação 
não era 0 móvel Êsse havia de fazè-lo desabrochar 
mais tarde a necessidade da união de fôrças, para 
defesa própria, nas classes inferiores. Até então 0 
existente era uma liga de interêsses que os laços 
do sistema feudal, entre nós atenuado, fracamente 
mantinham. Cada um dos conquistadores buscava 0 
proveito material e só esse: ganhar terras e fazô-las 
produzir, Com 0 mesmo intuito 0 donatário, havendo 
ensejo, alargava 0 seu domínio para 0 do vizinho, 
que ás vezes era 0 rei, e este outro tanto fazia 
quando empreendia as guerras cora os soberanos 
lindantes. 

Explorar 0 adquirido, fazendo rendesse 0 mais 
possível, era a tarefa indicada ao soberano e senho¬ 
res. A èsse propósito obedece a introdução dos forais. 
É da experiência de tôdas as épocas que 0 trabalho 
livre, onde aparece, rende mais que 0 servil. Leis 
sóbrias, distribuição da justiça, protecção da pro¬ 
priedade e pessoas, providências económicas, tudo 
mira a fazer do território ganho pelas armas explo¬ 
ração próspera. Nem se julgariam a mais obrigados 
os detentores do poder absoluto. Séculos haviam de 
passar antes que um dêles tomasse por emblema a 
ave, dilacerando 0 peito para alimentar a grei; me¬ 
táfora heráldica, destinada a encobrir as violências, 
com que se firmava a soberania. Possível seria que 
alguma vez um obscuro instinto de condutor de 
povos, 0 desejo de praticar 0 bem pela missão di¬ 
vina de reinar, animasse os dominadores; mas naque¬ 
las convulsas épocas—-e 0 conceito se deve retrair a 
tempos muito anteriores aos da monarquia—0 fra¬ 
gor das batalhas não dava lugar ao sonho. O idea¬ 
lista tinha 0 seu abrigo no claustro; 0 conquistador, 
trabalhado pela ambição, sòmente a ela servia. Das 


excepções abata-se 0 muito de que a lenda enfeita a 
realidade. 

A conquista deixou por fim de ser para 0 rei¬ 
nante uma lavoura, de que as armas iam alargando 
gradualmente a área; mas a terra continuou a man¬ 
ter do mesmo modo 0 possuidor. Pelas jugadas e 
foros que como senhorio dela arrecadava; pelas mul¬ 
tas (peita e calúnia), pelo tributo após a morte (lu¬ 
tuosa), e mais imposições que, recaindo nas pessoas, 
se fundavam no direito inicial que ao solo e gentes 
adscritas se atribuira 0 proprietário. Segundo 0 
mesmo conceito, também certas obrigações de ser¬ 
viços, a anüduva, 0 fossado, convertidos no correr 
do tempo em prestações de géneros ou pecuniárias. 

Das receitas Importantes da coroa era 0 quinto 
dos despojos, na época em que a vizinhança incitava 
às correrias por território inimigo; mas 0 manancial 
perdeu a pujança, quando 0 sarraceno deixou de 
habitar 0 país. Compensando a diminuição tor¬ 
nou-se fonte considerável de renda 0 fabrico de 
numerário, de que a coroa mantinha 0 privilégio 
com ciúme, impondo a pena do fogo aos falsificado¬ 
res. Ao lucro da primitiva cunhagem, pela diferença 
módica entre 0 valor do custo e aquele porque se 
designava a moeda, acresela 0 de alterações arbitrá¬ 
rias, na qualidade e quantidade do metal, a cada 
nova emissão., Nos primeiros séculos 0 soberano 
arrogava-se 0 direito de periòdlcamente executar a 
alteração, ou como se dizia quebrar a moeda, resga¬ 
tando-se os povos dos danos decorrentes por meio 
de um tributo especial, também por essa origem 
denominado cfíi moeda (^). Ao diante desapareceu 0 


( 1 ) Gama Barroa, i.®, 81, 
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tributo, continuando os reis a usar largamente da 
faculdade cada vez, e eram multas, que os recursos 
ordinários não bastavam às necessidades suas pró¬ 
prias e do Estado. 

O encargo de açeitar a moeda com o cunho do 
monarca fazia parte das doações, umas vezes suben¬ 
tendido, outras expresso nas cartas," sempre todavia 
Implícito nessa forma de relação de vassalo a sobe¬ 
rano. No alvorecer da nacionalidade, até perto de 
noo, devia ser escasso o numerário na região con¬ 
quistada. Como em tôdas as sociedades em via de 
formação, "o dinheiro não era instrumento das per¬ 
mutas, senão meio de aciimular riqueza. Quando em 
um escrito de venda daqueles tempos, parte do preço 
é representado em bens diversos, produtos da terra, 
animais, alfaias, e o resto em moeda, podemos crer 
que, para completar o pagamento, o comprador lan¬ 
çou mão de economias, postas de banda como tesouro. 
Basta para testificar da raridade do numerário o consi¬ 
derar-se que, em semelhantes documentos, a unidade 
do valor era 0 móçHo, medida de capacidade para 
cereais, 0 que também confirma um estado social 
derivado da agricultura. Mais tarde o padrão ex¬ 
presso era 0 soldo de prata, e, pqr excepção o Mo- 
rabltino ou Maravedi, moeda de ouro, de origem 
árabe, e cuja designação mourisca os soberanos da 
Península adoptaram. Esta espécie de dinheiro de 
maior raridade, e certamente recolhida, tanto que 
aparecia, para entesourar. " 

Ainda que no tempo de D. Afonso Henriques se 
lavraram Morabitinos, o metal branco, de menos 
preço, era o que regularmente se aplicava à cunha¬ 
gem,_ efoi nèle que os monarcas do primeiro período, 
exercitaram a prerrogativa da valorização fictícia. 
Á isso obrigavam os gastos, sempre em acréscimo, 
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da coroa, e a escassez das rendas, de que ela prodi¬ 
gamente alienava as nascentes, pelas doações à no¬ 
breza e á Igreja. A guerra. Indústria rendosa quando 
em território estranho, pesava nas despesas da paz, 
com 0 encargo permanente das contias ou soldos. 
Se a gente do povo era em geral obrigada ao ser¬ 
viço gratuito, ao fidalgo tocava a paga na guerra e 
na paz. Isso além do estipêndio que representavam 
as terras doadas, os govêrnos e postos remunerados. 
Em nascendo um fidalgo filho legítimo, logo se ins¬ 
crevia entre a gente de guerra, e desde 0 berço ven¬ 
cia 0 soldo (^). Seria esta uma das verbas por onde 
mais largamente 0 dinheiro do rei se divertia. 


II 

Parece que, nas monarquias da Península, 0 
direito consuetudinário autorizava já a prática de 
serem as moedas periodicamente alteradas pelo sobe¬ 
rano. A cunhagem, por este ordenada, não tinha por 
objecto dar aplicação a qualquer quantidade de me¬ 
tal, que as minas existentes no território produzis¬ 
sem, nem satisfazer a necessidades económicas de 
comunidade. 0 fim era puramente criar receitas à 
coroa, e procurar 0 ganho, originado da diferença 
entre 0 preço do metal e 0 valor atribuído a moedu. 
Às vezes alienava 0 monarca temporariamente 0 pri¬ 
vilégio em proveito de certos vassalos, do mesmo 

(1) «E a todos os filhos lídimos dos fidalgos, como lhe nas¬ 
ciam logo 0 Escrivão das contias, que chamavam dos raaraye- 
dís.,. lhe mandava carta da contia, etc.» Fernão Lopes, Crómca> 
de D. João j, citada por Gama Barros, i.®, 195. , 



70 


NOVAS EPANÀFORAS 


REUÇXO SEGUNDA 


modo que deíiQitivaraente lhes doava terras e ren¬ 
das, ou a trôco de serviços e sob condições estabele¬ 
cidas. Assim, por exemplo, D. Afonso Henriques à 
Sé de Braga, em proveito das obras no templo; o 
Mestre de Avls ao concelho de Lisboa, a João das 
Regras e outros seus partidários (^). Não devia porém 
ser freqüente esta rendosa dádiva. 

A operação com que a espaços o poder desfal¬ 
cava 0 numerário em curso chamava-se, como vimos, 
a quebra. Até ao tempo de Afonso ui os intervalos 
que a praxe tradicional ou o direito assente determi¬ 
nava eram de sete anos. Para obviar ao dano, que 
afectava a tôdas as classes, manifestando-se a desor¬ 
dem nos preços das cousas, os povos resgatavam-se 
por meio de uma contribuição, ajustada em Còrtes. 
Era 0 tributo Já mencionado da moeda. 

Anteriormente a Afonso iii não possuímos infor¬ 
mações do Jmodo por que procediam os soberanos. 
Dèste rei sabemos não perdeu oportunidade de se 
valer da prerrogativa, e até parece haver pretendido 
excedê-la. 0 certo é que em iaói tinha Já começado 
a lavrar moeda nova, cora a quebra de um quarto, 
quando o clamor geral o forçou a suspender a cunha¬ 
gem e atender ás reclamações das Còrtes. Em virtude 
delas, e mediante um subsidio, renunciou Afonso ao 
direito para o resto do tempo de sua vida, e para o 
futuro aceitou a substituição definitiva da quebra 
pelo tributo, èste porém exigido uma sò vez em 
cada reinado. Pelo acôrdo, o valor expresso então na 
cunhagem seria perpétuo, e garantido por três pa¬ 
drões, de que um ficava em poder do monarca, c os 


P) Viterbo, Ekciddm, citado por Teixeira de Aragao; 
Fernâo Lopes, Cmí. df /o(lo/, cap. 50.®. . , 


dois à guarda dos mosteiros de Santa Cruz de Coim¬ 
bra e Alcobaça, para a verificação, quando preciso. 
Não deixou por isso Afonso m de alcançar 0 lucro 
pretendido, porque de feito a moeda nova se reduziu 
a três quartos do valor Intrínseco da antiga, e como 
esta continuasse a correr, não sendo refundida, pela 
concessão lhe votaram as Còrtes uma substanciosa 
derrama (^). 

Como todos os ajustes dos súbditos com a coroa, 
não vigorou èste longo espaço, L possível que 0 rei 
Denis 0 respeitasse ainda, mas de Afonso iv sabemos 
ter também negociado um pacto para nunca mais 
haver alterações. 0 Marco de prata taxado em 12 
Libras no tempo de Afonso in passou a 18 no rei¬ 
nado de Afonso iv, a 19 no de Pedro 1 0 . Conta 
Fernão Lopes ter dito Afonso iv, depois do ajuste, que 
seria êle um dos mais ricos soberanos do mundo, se 
os povos lhe teeni consentido mudar ainda uma vez a 
moeda (*). 0 que provavelmente não pronunciou; 
mas a tradição corresponde ao sentir geral, perante 
operações de igual género, nos govêrnos do seu suces^ 
sor e do Mestre de Aviz. Fòssem quaís fôssem as 
circunstâncias, 0 povo reconhecia que sempre as 
suas privações redundavam em beneficio do dinasta.: 
Por èste meio os soberanos dotados’ da virtude da 
economia puderam acumular no castelo de Lisboa 0 
tesouro que depois 0 rei bernando desbaratou (), 


( 1 ) Gama Barros, i.®, 545 i 4 ^“= tem.como fonte a Her- 
culano. 

( 2 ) Costa Loboi 281. 

3 Crónica de D. FernandOi ^ 

( 4 ) Oitocentas mil peças de ouro, quatrocentos mil Mu 
COS dc prata, quantidade de moedas, e ainda, outros , objeetos de 
grande valor, segundo Fernão Lopes. 
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Dèste último diz o cfonlsta que-«danou multo 
a sua terra com as mudanças da moeda» (^) —. A pri¬ 
meira alteração assumiu logo o caracter de rapina, 
e, da maneira que foi executada, se revela a fraude 
sem pejo. O Marco de prata, do valor de i8 Libras 
e pelo qual pagava a coroa 27, comprado aos parti¬ 
culares, desdobrou-se em 195 Libras. Com a mira 
no ganho de cinqüenta por cento, segundo imagina¬ 
vam, concorriam à Moeda para 0 trôco as gentes 
ávidas. Não só 0 povo ignorante, também os merca¬ 
dores; e, 0 que pasmo causou a Fernão Lopes, até 
privados cio Rei e homens do stu conselho, que 
deviam saber mais (®). 

Todavia a D, João i nenhum monarca excedeu 
neste processo fácil de grangear recursos. Das 195 
Libras da extorsão de D. Fernando, 0 Marco de 
prata chegou, no tempo do seu sucessor,* a 2^- nail 
Libras. Imagine-se 0 desvairo dos preços, 0 efeito 
nas dividas, a confusão no avaliar das cousas ! A di¬ 
ferença era de 1173 vezes para menos, no poder 
aquisitivo do dinheiro, refere Fernão Lopes 
Não foi de salto, mas pelas cunhagens e recunha- 
gens sucessivas que a isto se chegou. —«1 antas 
mudanças de liga e talha que seriani longas de 
.contar»-, 0 cronista refere (^). Para tais mudanças 
concorriam prlncipalmente as necessidades da guerra 
com Castela, pensando os governantes que-«mais 
vale terra padecer que terra se perder», comenta 

( 1 ) Crónica, cap. 155.®. ' 

(2) Ibid. cap. 55.°. 

(S) «Assim que porquanto achavam no tempo dc El-rei 
D. Fernando 1173 Dobras, não achavam depois mais de uma 
Dobra» Crónica de D, JoãoJ, parte 1,®, cap. 49.®. 

( 4 ) Ibid. 
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Fernão Lopes p) —, e é crivei que a frase a tivesse 
proferido 0 Mestre de Avis. Mas, tratada a paz, em¬ 
brenhou-se 0 Estado em novas aventuras, as quais, 
se bem que gloriosas, não remediavam a situação 
económica, deplorável. 

Entretanto foi necessário acudir com providên¬ 
cias aos transtornos mais flagrantes. Com a depre¬ 
ciação progressiva da unidade monetária os crèdo- 
res espoliados faziam soar seus clamores. A isso se 
devem atribuir várias disposições, de data posterior 
a 1386, mediante as quais se acertavam os paga¬ 
mentos com a nova moeda, reduzida no seu con¬ 
teúdo metálico e poder de aquisição (®). Em 1399 
ordenou D. João i que por cada Libra de dinheiro 
antigo, Isto é, de antes de 1386 se pagassem 10 Li¬ 
bras; em 1409 passou a soma a 50; em 1417 a 250. 
Não melhorou a proporção na desvalia pelo facto de 
se transferirem as acções de guerra do território 
nacional para 0 alheio, em África. O despôjo consi¬ 
derável de Ceuta, se aproveitou a muitos particula¬ 
res, não enriqueceu a nação. Nem èsse, nem 0 que 
continuou a entrar, de diferentes partes. Em 1422 man¬ 
dou a lei pagar 500 vezes a soma de 1386 aos crèdo- 
res daquele tempo; com perda para êles porque para 
os tributos se marcou 0 multiplicador 700. Na desor¬ 
dem dos valores adoptou-se por defesa consignar 
nos contratos serem as obrigações na moeda antiga, 
significando a de 1385. _ _ 

Setecentas vezes a quantia de 1385 foi 0 desi¬ 
gnado por D. Duarte para os compromissos dêsse 
tempo; quinhentas vezes para os que datassem de 
1395, A última, determinação abrangia os foros e 

( 1 ) Crónica de D. João /, parte i.*, cap, 49.°. 

( 2 ) Costa Lôbo, 293, 
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prestações devidas pela terra, suscitando as queixas 
da fidalguia interessada e dos eclesiásticos': à frente 
dos que reclamavam, os irmãos do Rei e os herdei¬ 
ros do Condestável certamente os mais aptos para 
obterem a equiparação (^). Acedeu o monarca em 
modificar a disposição, mas sòmente para os foros 
de procedência anterior a 1395, arbitrando-lhes 0 
valor de três quintas partes da quantidade metálica, 
que representavam no tempo de D. Fernando. Mas 
afirmou 0 seu desinterêsse, mantendo no regímen 
impugnado os foros da coroa. 

0 propósito de regular de vez a circulação deu 
lugar à mudança de unidade monetária, no governo 
de D. Duarte. A Libra, reduzida ao ínfimo, desapa¬ 
receu, para surgir como medida dos valores 0 Real, 
criação de D. Fernando. Desde 0 comêço da monar¬ 
quia que a variação dos termos em que aqueles se 
exprimem manifesta 0 declínio do padrão monetário. 
Dos Soldos, em tempos do condado portucalense e 
anteriores, passa-se, no reinado de Sancho i, ao Mara- 
vedl, igual a 10 Soldos; mas já Afonso iii Introduz 
por moeda de conta a Libra de 20 Soldos, a qual 
por seu turno foi rejeitada, passados duzentos anos, 
por não corresponder a unidade a qualquer valor 
com visível representação material. ] A que fracção 
Imponderável de metal se achava convertido 0 Sôldo 
do ouro—0 numiis solidits—, que também por mo¬ 
tivo igual tinha afastado 0 Dinheiro—0 antigo dena- 
rins envilecido! E tenhamos em lembrança que, em 
linguagem monetária, a Libra representava na ori¬ 
gem 0 pêso correspondente em prata, que era 0 metal 
de aplicação constante na cunhagem. 


(t) Gosta Lôbo, 512,313.: 


III 


As vicissitudes do Real não destoam das que 
tinham experimentado as precedentes criações da 
fantasia monetária entre nós. Moeda de ouro em 
Flandres, de prata em Castela, onde Henrique ii a 
introduziu, começando no tempo de D. Fernando 
por 56 peças no Marco, e prata do loque de 10 di¬ 
nheiros, e assim inferior ao padrão legal estabele¬ 
cido, que era de 11, em breve diminui 0 pêso, talhan¬ 
do-se no Marco 64 peças, e valendo cada uma os 
mesmos 10 Soldos da instituição 0 . A primeira 
moeda que mandou lavrar 0 Mestre de Avis, quando 
0 aclamaram Regedor da nação, foi 0 Real, também 
de 64 em Marco, mas Iniciando logo 0 sistema de 
envilecer os cunhos, com parte maior de liga, e toque 
de 9 dinheiros. A correspondência dos 10 Soldos foi 
mantida e continuou; ao passo que, em sucessivas 
manipulações, e toque de cada vez inferior, baixou 
èste a um dinheiro, isto é, 10 partes de cobre por 
uma de prata fina, enfraquecendo proporcionalmente 
a moeda de conta, representada na Libra. 

Assim reduzido 0 valor do Real, e restrito 0 seu 
emprêgo ao de moeda menor, tentou D. João resti¬ 
tuir-lhe de alguma forma 0 prestígio, e, quando foi 
da jornada de Ceuta, mandou lavrar peças novas, de 
igual nome; 0 Real de 10 Reais, do titulo de 3 di¬ 
nheiros, e 72 peças no Marco, com 0 valor legal de 
35 Libras ou 700 Soidos, i Quão longe estamos do 


( 1 ) Fernãó Lopes, Crúnicít de D. João i, partp i.‘, cap. 49. 
Representação ao Rei D. Duarte, cm Teixeira de Aragão, 1.», 374 - 
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Real primitivo, de D. Fernando, de 56 no Marco e 
titulo de IO dinheiros, portanto quatro vezes e uma 
fracção mais rico em prata fina, e que valia sòmente 
IO Soldos! A diferença era como de trezentos para 
um, e havia de crescer na sucessão dos anos, con¬ 
forme vimos atrás. Esta nova moeda, a que a prata, 
na proporção de cêrca de um quarto, e a liga de 
estanho, prestavam brilho passageiro, ficou a deno¬ 
minar-se, pela aparência, 0 Real branco. Ao outro, 
ennegrecido pelo tempo e sórdido pelo uso, já por 
fim 5em partícula do metal nobre, chamaram Real 
preto: e ambas as designações se conservaram para 
os distinguir. Não foi esta porém a só tentativa de 
restabelecer 11a dignidade de moeda acreditada 0 
Real. Mais tarde, em ano que se não pode determi¬ 
nar, tornou D. João aos Reais de 10 dinheiros, como 
os de D. Fernando, agora porém diferentes no pôso: 
72 no Marco por 56, número primitivo. Cada um no 
valor de 10 Reais brancos, ou 100 Pretos como por 
abreviação se dizia, e perfazendo 350 Libras. Aos 
Reais de 1384, de q dinheiros, emitidos quando era 
Regedor, e que ainda corriam, mandou contar por 
250 Libras. A estes novos, de 350 Libras, que eram 
um ensaio de regresso à moeda sã, deu 0 vülgo 0 
nome de Leais (^j, designação adoptada por D. Duarte, 
quando repetiu a cunhagem. 

Além dos Reais de prata de pèso e toque diver¬ 
sos,, de 10 dinheiros a i e até J/s dinheiro, porque 
se chegou no fabrico a baixafo título legal da moeda 
inferior, outras formas de numerário igualmente cor¬ 
riam ; os Reais castelhanos, a Barbuda, 0 Grave, 0 
PÜarte, nomes postos em memória das guerras de 


0 Teixeira de Aragâo, i,°, 213. , 


D. Fernando 0 ; as de ouro estrangeiras, quais 0 
Franco, os Nobres de Inglaterra eFlandres, a Dobra 
mourisca e a Dobra cruzada de Castela, assim como 
outras mais f); com a confusão resultante, as frau¬ 
des 0, e a prosperidade dos cambistas, provavel¬ 
mente judeus, e vários estrangeiros, como genove- 
ses e florentinos. 

O propósito de regular de vez a circulação deu 
lugar a mudar-se no reinado de D. Duarte a unidade 
monetária, passando a usar-se por moeda de conta, 
em substituição da Libra, 0 Real branco. Da rela¬ 
ção entre êste e 0 Marco de prata de n dinheiros 
podemos induzir, desta época por diante, 0 estado 
das finanças régias. Estabelecida a equivalência de 
700 Reais para 0 Marco, provavelmente na ocasião 
da mudança 0 , era ela de 1050 Reais em 144'), 
no período da regência de D. Pedro, de 1100 em 
1451, até chegar em 1473, pela administração desas¬ 
trosa de Afonso v, a 1896. É certo que para 0 


( 1 ) Fernfio Lopes, Crónica, cap. 49.°. 

( 2 ) Veja-se a lista em Teixeira de Aragão, i.°, doe. 35. 

( 3 ) Fernão Lopes, Crónica, cap, 49.®-“E a razão porque 

então foram tais nomes postos a estas moedas queremos aqui dizen 
Quando El-rei D. Fernando começou a guerra com El-rei D, Henri¬ 
que, como ouvistes, vieram a Castela com êle muita gente de fran¬ 
ceses, a que chamavam, companha branca, e vinham arniados a 
esta guisa: traziam bacinetes com estofos, e carnal de malha cora 
cara posta, e chamavam-lhe barbudas; e 0 cunho de que era 
aquela moeda tinha de uma parte uma cruz em aspa, e em meio 
dela um escudo com cinco pontos de quinas, e da outra parte a 
harhiâa com sua cara. E esta gente de armas traziam graves com 
pendões pequenos em cima, a que ora chamamos lanças de armas, 
c os moços que traziam as barbudas em cima dos chibaus chama¬ 
vam pilartes, e depois lhe chamaram porta-grave, e nos chama¬ 
mos agora pagens».’ i . J „o 

■' 0 16 de Outubro de 1436. Teixeira de Aragao, i.“, doe. 
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enfraquecimento da moeda teria contribuído em parte 
a subida de preço dos metais, que se deu por êsse 
tempo, mas a prodigalidade do monarca não podia 
deixar de ser o predominante motivo, Já no tempo 
de D. Duarte havia cópia demasiada dos Reais pre¬ 
tos, de cobre, e até dos Reais brancos, e uma con¬ 
sulta da época aconselhava que dêstes se lavrassem 
poucos e dos outros mais poucos p); e os Ceitis, 
moeda vil, de cobre, de que a tomada de Ceuta ins¬ 
pirara a criação por D. João i, eram fabricados em 
abundância tal que, ainda no século passado, se en¬ 
contravam com frequência nas excavações, em povoa¬ 
dos antigos ( 2 ). Eles constituíam recurso habitual do 
erário, nas ocasiões de apêrto. 

O mesmo D. Duarte que ordenara o padrão dos 
700 Reais foi 0 primeiro a desprezá-lo, mandando, 
logo no seguinte ano, cunhar 80 peças de Reais no 
Marco, 0 que elevava aquele a 800 Reais 0 . E maís 
longe iria na imitação dos antecessores se a morte 0 
não impedisse, 

Na menoridade de D. Afonso v 0 Leal abdica a 
fama de valor intacto, a que devia 0 nome, Esta es¬ 
pécie de cunho tendia a desaparecer da circulação, 
segundo 0 conhecido aforismo que a moeda ruim 
expulsa a melhor, Uns dos que a podiam haver a 
fundiam; outros, principalmente estrangeiros, a leva¬ 
vam pára fora do Reino. Queixavam-se os povos nas 
Cortes de que, em países estranhos, corria mais moeda 
portuguesa de ouro e prata do que em Portugal (^). 
Para obstar a isso 0 Regente decretou passassem os 


( 1 ) Teixeira de Aragão, doe, 32, n.° lo. 

(2) Idem, i,®, 236. 

( 3 ) 30 de Novembro,de 1436. idem, r.®, doe, n.° 28. 
(^) Gama Barros, 4,®, 400. 
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Leais a valer 12 Reais brancos. Acompanhando a 
mudança, e é provável que na mesma ocasião, 
entraram a contar-se 12 Pretos no Real Branco, 
e ainda por fim 14 

xNo fim da regência 0 Marco cie prata subia a 
1050 Reais. A política desastrada de D. Afonso v 
não podia melhorar a situação da moeda, que os 
seus actos pessoais, de insensata dissipação, agrava¬ 
ram. Para grangear as somas de que necessitava, re¬ 
correu ao meio de todos os tempos: fabricar moeda; 
e na variedade dos tipos não ficou àquem de D. Fer¬ 
nando nem de D. João i. Adverte Costa Lôbo ter êle 
adoptado por sistema lançar na circulação moeda 
nova e de melhor toque, quando estava a antiga des- 
conceituada em demasia; depois enfraquecer aquela, 
introduzir outra e repetir a frutuosa manipulação f). 
Em 147^, antes da insensata aventura de Castela, já 
a moeda então cunhada, os Meio-grossos, estava na 
razão de 1896 Reais para 0 Marco. Dèste modo se ia 
obliterando para 0 Real branco, 0 segundo Real, a 


(t) Teixeira de Aragão, i.*, 232. Veja-se por exemplo o 
documento publicado por Sousa Viterbo na rmsía. ínstihtto, 
tòmo 65.°, píig. 433. Escritura de aforamento feita em 1482, de 
duas casas no Porto, uraa em cima do muro da cidade, a outra 
fora deie. —«As de fora do dito muro por 3 coroas de ouro, de 
120 reais á coroa... e as outras casas do dito muro por 7 leais de 
prata um ano, de 12 reais leal era que ora monta, por as ditas 
coroas, a razão de 12 pretos por real, ,144 reais coroa, que são 433 
reais brancos; c por os 7 leais das casas de sôbre 0 dito muro a 
razão de 12 reais porém que monta 14 pretos por real, 117 bran¬ 
cos e 8 pretos, que são assim por todos 549 reais e 8 pretos»—. 
A redacção confusa c algum provável êrro no cálculo não deixa¬ 
rão acertar com facilidade a conta, mas nas divisões da moeda 
não há sôbre que duvidar. 

(. 3 ) Costa Lôbo, 335.; 
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noçào da origem, e perdendo êste a qualidade a que 
devia o nome, passava de moeda efectiva, conl seu 
valor intrínseco, à condição de unidade teórica para 
as contas. 

Tudo isto dava aso ao contrabando e à especula¬ 
ção nos metais, que as providências, de vez em 
quando renovadas, não tolhiam, e de que tôda a 
vida económica do pais experimentava os efeitos no¬ 
civos. 0 ouro, ainda raro c de uso mais restrito, ofe¬ 
recendo por isso menos oportunidade à fraude, esca¬ 
pava às manipulações dolosas da Casa da Moeda, e 
foi 0 soberano falsificador da prata o que mandou 
cunhar o famoso Cruzado, de ouro fino e pêso supe¬ 
rior ao das moedas semelhantes de outros países, 

0 afluxo do ouro da Mina não obstou a que a 
moeda de prata de D. João ii fôsse de 2280 Reais no 
Marco. 0 Leal de D. Duarte, ou Real de prata, igual 
a 12 Reais brancos era 1485, toma 0 valor de 20 por 
onde lhe velo 0 nome de vintém. No reinado seguinte 
0 preço da prata continua a elevar-se, sendo de 2310 
Reais no princípio, de 2340 mais tarde. Os tos¬ 
tões criação de Saboia (lesiones), introduzidos por 
D. Manuel, experimentaram na cunhagem corres¬ 
pondente alteração do pêso. 

D. João III, cujos apertos financeiros entre os 
deslumbramentos da índia são conhecidos, fabrica 
vinténs de prata, de 125 em Marco, quando antes, 
no tempo de D. Manuel, a divisão era por 117. 
E assim se eleva a 2500 reais 0 valor do metal, não 
contando 100 que se cobravam de senhoriagem fi). 
Neste reinado se cunha igualmente 0 Real de prata 
de 40 Reais. 


C) Teixeira dc Aragão, i.®, 129, 
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Na menoridade de D. Sebastião lavraram-se Tos¬ 
tões^ de 24 em Marco, com que baixava a prata a 2400 
j Reais. Ao que parece por ajuste com Castela, cujos 

j Reais de prata corriam em Portugal. 0 intuito era 

I -impedir que 0 Real português, mais. fraco, fôsse de 

lá arrancar 0 castelhano. Mas os Tostões antigos con¬ 
tinuaram a ter curso legal, conservando o seu valor fi), 
de sorte que necessariamente ou êles emigravam 
para Espanha, ao, que se pretendia obstar, ou os 
modernos desapareciam da circulação. Já por qual¬ 
quer desses efeitos que se verificasse, já por necessi¬ 
dades do tesouro régio, não durou multo esta defesa 
da moeda peregrina. Ao findar 0 reinado de D. Se¬ 
bastião, e no curto governo de D. Henrique, a taxa 
para cunhagem era 2700 Reais no Marco. Por êste 
padrão se lavraram, no ano de Alcacerquibir, Tos¬ 
tões, Meios-tostões e Reais. . 

A efémera realeza do Prior do Crato não podia 
deixar intacta uma fonte de receita, de que podia 
determinar a seu arbítrio 0 rendimento. De-certo 
lembrado do Mestre de Avis, cuja personalidade pre¬ 
tendia reviver, teve tempo ainda para mandar cunhar 
em Lisboa Tostões de 4000 Reais no Marco, e moe¬ 
das de ouro de pêso reduzido. Mas nem estas espé¬ 
cies nem as que na ilha Terceira se fabricaram, fo- 
' ram em quantidade que afectasse de modo sensí¬ 

vel a circulação. No domínio espanhol ô primeiro 
Filipe manteve 0 padrão do reinado antecedente, 
que os seus sucessores não alteraram de modo consi¬ 
derável, e a dinastia de Bragançá encontrou 0 Marco 
a 2800 Réis lía moeda de prata, e 30 mil Réis na dè 
ouro. Nesta época já a denominação de Reais fôra 


(t) Teixeira de Aragão, i.®, 283. 
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substituída pela forma irregular de Réis, etn que 
ficou. Por transições sucessivas: provavelmente, reais, 
reeis (?), res, réis; a principio na bôca do povo; depois 
em geral, na linguagem falada; ocasionalmente na 
escrita; por fim nos documentos públicos e na im¬ 
prensa. Porventura a corruptela data de quando o 
Real branco deixou de existir como moeda efectiva, 
e só para as contas serviu. E assim se distinguiu 
no faiar corrente dos Reais de muitos Reais. No 
reinado de D. Sebastião, a letra impressa defendia 
ainda a forma gramatical exacta, pôsto que fraca¬ 
mente; e é de crer muitas vezes, na composição, a 
pronúncia do tipógrafo, pelo hábito, se sobrepusesse 
ao que, obediente às regras, tinha escrito o autor. 
A escrita por seu turno não defendia a voz antiga, 
e a forma comum de representar a moeda era, por 
abreviatura, Rs. ou Rrs. Em Janeiro de 1578, apa¬ 
rece em uma Provisão da Casa da Moeda de Lisboa 
a escrita Rés, cumprindo observar que 0 acento 
circunflexo na épocà correspondia ao nosso acento 
agudo. O documento, e os outros mencionados, vem 
transcrito na obra de Teixeira de Aragão sòbre as 
moedas. E 0 primeiro da série, onde aparece esta 
forma. No antecedente, de 30 de Outubro de 1577, 
lè-se ainda Reais; mãs dai por diante, até Novembro 
de 1588, sempre Rês. Depois disso, até 0 fim do 
govêrno castelhano, outra vez Reais; acaso por ser 
outro 0 escrevente no livro da Casa da Moeda, ou 
por Influxo dós Reales da Espanha, que predomi¬ 
nasse. 

O certo é que a escrita Réi [rés] devia mais ou 
menos corresponder à proniinciação usual, e no-lo 
testificam documentos em língua estranha. Dèsses é 
um contrato em Idioma neerlandês, transcrito na 
obraa Uma casa de .comércio de Kamp em Lisboa, 
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^ 577 'L 94 (^)) unde vemos hondert tnill resen, e tam¬ 
bém hundeii niyll vees, sem que nenhuma das gra¬ 
fias possa representar na leitura 0 som Reais; e con¬ 
tas correntes na mesma língua, de 1578 e 1588 com 
a palavra Reesse, como designação da moeda por 
extenso, e um simples R nas abreviaturas. 

Entretanto, a forma antiga, tradicional, e, diga¬ 
mos assim, oficial, disputava ainda a existência, e 
por algum tempo se manteve, deparando-se-nos’às 
vezes no mesmo documento a forma correcta e a 
corruptela. Tal é 0 registo da lei com que, em 1582, 
Filipe 1 mandou fabricar moeda de prata, onde se lê 
que um^ Marco produziria na cunhagem 2680 Reais 
de 6 Ceitis ao Real, lavrando-se moedas de 80 Rés e 
outras; pelo lavramento se haviam de pagar 45 Rés. 

já por èste tempo, e havia muito, a designação 
tinha passado à imprensa. O preço marcado aos li¬ 
vros pela autoridade faculta-nos meios de assentar¬ 
mos aproximadamente a época em que se verificou 
a mudança. Na Crónica de D. Manuel por Damião 
de Góis 0 4.“ volume publicado de 1567 tem 0 preço 
marcado de 250 Reais; mas no texto em mais de um 
lugar se lè .^és. Assim por exemplo no seguinte 
passo do fólio 27: «Neste mesmo ano [de 1517] fez 
EIRei os meos tostões de prata» — ; e praticando a 
respeito disso com 0 Duque de; Bragança, que se 
queixava da carestia das cousas, por motivo da nova 
moeda, observava-lhe êle que «por hüas luuas que 
se vendiào por trinta Rés pedião já meo tostão»; si¬ 
nal de ser esta a forma na língua corrente. 

Em 1575, ainda uma obra latina, saída da Im- 


(t) Een Kamper líandelshuis te Lissahon, pór Nanninga 
Uittcrdijk. Kamp, 1904. 
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prensa de António Mariz, devia ser taxada em Reais, 
consoante se lè, achando-se todavia a soma em 
branco; mas já o Missale Rommm do mesmo ano 
e Impressor, tem marcado em letra de fôrma o preço 
de 800 Rés f). A Bula de Ceia, para ser lida em 
1578, custará 20 Réis, impressa a palavra com as 
quatro letras; e 0 Compêndio e sumário de confesso¬ 
res, de 1579, 100 Réis; ao passo que de uma impres¬ 
são latina, dêste mesmo ano, se hão de pagar 700 
Rês, Sessenta Réis é 0 preço da obra Reformação -da 
Justiça, de 1583; e cem Rês 0 Regimento da Casa da 
■Suplicação, também dèsse ano. ü evidente que am¬ 
bas as escritas Réis e /?és correspondiam a uma só 
pronunciação, e por isso mesmo acabou por preva¬ 
lecer a voz moderna, em uso no Brasil, e ainda 
hoje em Portugal, de preferência aos Centavos do 
Escudo. 

Nestes Reais ou Rês de D. Sebastião era paga a 
tença que salvou da velhice indigente o cantor dos 
Lusíadas. Quinze mil Réis por ano, que correspon¬ 
dem hoje a 1500 Escudos, com um poder de aquisi¬ 
ção três vezes maior, ou sejam 4500 Escudos. Não 
falta quem exprobre ao soberano a parcimónia da 
sua dádiva. A êste respeito escreve W. Storck, 0 
tradutor alemão de Camões, e autorizado biógrafo, 
do poeta, respondendo à censura: «Tudo que se tem 
dito sôbre a mesquinhez de D. Sebastião para com 0 
cantor dos Lusíadas épcioso; e provém de, ignorando 
a situação do pais, terem desconhecido 0 valor da 
moeda e 0 preço dos víveres». É bem possível que a 

0 Esta indicação e as seguintes extraídas da Bibliografia 
de obras impressas em Portugal no século XVI , por Raúl Proença 
e António Anselmo,, em Bibliotecas e Arquivos, 


Rêí.açX,o segunda 


85 


recompensa fôsse atribuída mais ao soldado que ao 
cantor da epopeia. Não tinha ainda nesse tempo 0 
universal aplauso consagrado 0 poema, nem então 
aspirava 0 génio literário às compensações materiais 
de que hoje se não contenta a mediocridade. 


IV 

Temos visto como no decurso dos dois séculos, 
em que a dinastia de Avis foi detentora do poder, 0 
índice da riqueza póblica representada em moeda 
passou por numerosas e consideráveis transforma¬ 
ções. É difícil, ainda na presença de algarismos, 
abranger 0 efeito que 0 fenómeno teria na vida ge¬ 
ral da nação. O Real de D. Fernando, que na pri¬ 
meira entrada continha tres gramas e quási meio de 
prata fina, como que se pulverizara, enfraquecido 
nas reduções contínuas, até ficar em Real preto, e 
se extinguir por fim, destituído de valor apreciável. 
O Real branco, moeda de conta desde 0 tempo de 
I). Duarte, baixara da proporção de 700 no Marco 
para 2700, em que 0 encontramos, quando D. Sebas¬ 
tião acabou 0 reinado. A Libra, por que antes do 
Real se media a riqueza, e de cujo valor excedia 0 
dôbro, perdera todo 0 significado ecónómico, e não 
era mais que uma recordação do passado. 

Esta degradação da moeda tornou-se fenómeno 
comum na Europa durante 0 agitado período da 
constituição dos Estados modernos. Verificamo-lo 
em França, na Alemanha, na Inglaterra, onde a Li¬ 
bra, 0 Florim, 0 Dinheiro ou penny perderam muito 
do seu valor. Em parte alguma porém com tanta 
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intensidade como nos reinos cristãos da Península. 
Assim, em Castela, o Marco de prata, de que em 
1312 se cunhavam 130 Maravedis, produzia dôles 
2310 em 1474 (^). Êste era 0 mesmo Maravedi ou Mo- 
rabitino de ouro, naturalizado pelos nossos primei¬ 
ros reis, e que documentos a êles anteriores mencio¬ 
nam. Se de então por diante a depreciação foi a 
passo mais lento, para isso de-certo contribuiram as 
riquezas trazidas da América. Em Portugal 0 período 
agudo da crise monetária foi de 1384 a 1397, e tal 
era a penúria de metais preciosos que disseram de¬ 
pois haver-se feito em Lisboa, durante 0 cêrco pelos 
castelhanos, moeda de sola, 0 que todavia nenhum 
documento abona p). 

Em regime capitalista as alterações do numerá¬ 
rio a que recorreu, para suas necessidades, 0 Mestre 
de Avis, conduziriam à catástrofe económica, de que 
só a muito custo lograria, a nação restabelecer-se. No 
estado social existente, a perturbação redundou em 
vantagem de parte numerosa da população, sem pre¬ 
juízo notável da,fortuna pública. Lembremo-nos de 
que no país a maioria da gente era de agricultores, 
rendeiros ou enfiteutas que faziam produzir terras 
alheias. Para èsses 0 aviltamento da moeda repre¬ 
sentava diminuição dos encargos, ao mesmo passo 
que lucros inesperados na venda dos produtos. Na 
verdade 0 pão devia encarecer, e subiam por isso os 
salários; mas os estrangeiros, blscaínhos, italianos, 
flamengos, pagariam melhor os vinhos, os azeites, a 
cera, os diversos géneros que pessoalmente ou por 
agentes seus compravam aos lavradores. A destrui- 


(t) Cf. W. A. Shaw, /'//sí. de la nwnnaie, trad., p%, u. 
( 2 ) Teixeira dc Aragão, i.®, 214. 


relaçâo segunda 


87 

ção de valores, que è 0 ónus da guerra e a que cor¬ 
respondia a inflação, afectava principalmente as clas¬ 
ses parasitas, a Igreja e a casta militar, que da guerra 
e seus despojos auferira as propriedades. Não dei¬ 
xaram elas de reclamar compensações, e a coroa, 
igualmente prejudicada, por vezes tentou, como vi¬ 
mos, adequar os pagamentos em divida ao valor da 
moeda. De 5 Libras por uma, a 10, 50, a 500, se 

alçou por disposições sucessivas 0 que tocava aos se¬ 
nhorios; sem que alguma vez a compensação atin- 
glsse a perda eíectlva. Como sempre em casos seme¬ 
lhantes, a riqueza deslocava-se para a banda rnais 
fraca, e as providências adoptadas não produziam 
efeito, porque a sucessão delas não podia acompa¬ 
nhar a velocidade da depreciação. Nos intervalos 
certa era a vantagem do devedor; e, pòsto que 
da outra parte houvesse resistência e protestos, não 
se corrigia em seu favor completamente a si¬ 
tuação. 

Nas Côrtes de 1395 representaram os povos que 
os mosteiros, as igrejas e senhores exigiam pelos 
foros e rendas ii e 12 Libras por uma, quando a lei 
marcava 5; e a decisão régia, era resposta, foi que 
aquela se cumprisse (^). Vimos como, no tempo ce 
D. Duarte, os irmãos do Rei e fidalgos protestaram 
contra a obrigação de receberem as rendas na pro¬ 
porção de 500 vezes sòbre 0 valor dos contratos, 

quando a depreciação verdadeira, reconhecida pela 

coroa, era de 700 vezes. Não admira portanto que a 
nação, considerada; no conjunto das classes que tra¬ 
balhavam e produziam, sem custo se acomodasse as 
variantes de um numerário em deterioração perma- 


(1) Teixeira de Aragâo, i.“, 207. 



NOVAS EPANÁFORAS 


nente. k parte mais insofrida da minoria atingida 
em seus réditos, proporcionavam compensação as 
presas de guerra, e os despojos dos parciais de Cas¬ 
tela. Entretanto contribuía tudo isto para se ir for¬ 
mando, no seio da sociedade guerreira, uma classe 
média possidente, que iria ser o nervo robusto da 
nação, 

V 

O numerário de ouro, custoso, e como tal em 
diminuta quantidade, desviado da circulação para o 
tesouro doméstico; por ambas as razões tinha apli¬ 
cação limitada, e se prestava por isso menos ás ma¬ 
nipulações fraudulentas da coroa. Pelo contrário era 
o público que por operações de cerceio o falseava, 
O Jiisio de ouro, de D. João ii, pretenderia, como o 
Leal de D. Duarte, certificar pelo nome o dírçlto à 
confiança que as outras espécies em geral não mere¬ 
ciam. Mas não logrou a popularidade desta moeda 
simbólica sobepor-se á do Cruzado, que D, Afonso v 
introduziu, e de que o nome até hoje permanece no 
modo de contar e na fala comum. Lavrado com o 
intuito de ocorrer aos gastos de uma expedição con¬ 
tra 0, Turco — e dai lhe veio a designação — devia 
exceder na pureza o Ducado, que então era a moeda 
excelente da Europa. 

253 Reais valiam 03 primeiros Cruzados, chegando 
por alterações sucessivas a 400 Reais, em 1517, no rei¬ 
nado de D. Manuel. Com 0 mesmo e diferente nome, ‘ 
èste Rei e 0 seu sucessor continuaram a cunhagem, 
mas c evidente que 0 sistema monetário, com a base 
na prata, acabaria por.transtornar-lhe a feição. Já tio 
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tempo de D. Sebastião a moeda corria por 500 Réis; 
os Cruzados de 400 Réis de D. João iv passam a ser 
de prata; e foi preciso que as riquezas minerais do 
Brasil afluíssem, no reinado de D. João v, para 0 
Cruzado ressuscitar, reduzido porém a menos de 
uma terça parte do pêso: 21 grãos por uma oitava 
que tinham na época da sua criação. 

A crise da Restauração e as complicações subse- 
qüentes não podiam deixar de ter a costumada 
repercussão no meio circulante. Logo em Fevereiro 
de 1641 D. João iv mandou cunhar Tostões à razão 
de 2800 Réis no Marco, 0 que se não executou, ele¬ 
vando-se em Julho a tabela a 3400 Réis. 0 decreto 
respectivo determina que a denominação desta nova 
moeda representa vinte por cento mais que 0 seu 
pêso real (A No ano seguinte estes mesmos Tostões 
e Meios-tostões foram contramarcados para valerem 
120 e 60 Réis; e passaram as moedas de 4 e 2 Vin¬ 
téns a correr por 100 e 50 Réis (^j. Ao Cruzado antigo 
de ouro fixa-se a equivalência de 750 Réis com 0 
que, tirando-se do Marco setenta e cinco, se eleva 0 
prêço dele de 30$ooo a 56$250 Réis; e já vimos como 
aparecera então 0 Cruzado de prata, conservando 0 
valor estabelecido de 400 Réis. 

D. Pedro 11 levantou um quinto 0 valor de todo 
0 numerário: e assim 0 Cruzado de prata subiu a 
480 Reis (®), as moedas de 500 Réis a 600 ; as peças 
de ouro de 4$ooo a 4$8oo Réis. — «E tôda esta maio¬ 
ria cedo em proveito e utilidade dos meus vassalos» 
— diz êle, no decreto, celebrando a própria abnega- 


( 1 ) I.® Julho 1741. Sousa, Hist. Geneal., 4.®, 18. 

( 2 ) 29 Março 1542./-/ís/. Gene»/,. 4;“ 19. 

( 3 ) No século XIX ainda por uso se dizia Cruzado novo. 
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ção Na mesma ocasião determina que as obnp- 
ções antecedentes à data se solvam na moeda enfra¬ 
quecida, para que, diz ainda, seja a mudança em 
utilidade dos devedores. 

0 ouro do Brasil dispensou a D. João v de 
acudir às deficiências da sua fazenda com o processo 
clássico de alterar a moeda. Como na época de 
D, Manuel a pimenta, as Dobras e Dobrões do lei 
magnifico inundaram a Europaj e singularizaram em 
terras estranhas o pais.. A cunhagem do ouro obede¬ 
ceu ao padrão de i$6oo Réis a oitava (Réis lozSqoo 
0 Marco) do Reinado anterior. Mas, copioso o metal 
rico, faltava a moeda baixa para os trocos. Desde 
iyo2 tinham curso legal as patacas espanholas. 
A abundância do ouro havia feito que a proporção 
de 15 para um, em que antes estava para com a 
prata, baixasse para 13 % 0 metal branco escas¬ 
seava, e foi necessário alçar na cunhagem 0 padrão 
antigo de seis mil Réis no Marco a sete para evitar 
prejuízo à coroa. 

Ao cobre, dinheiro humilde, tocou também a 

sua crise, com influxo na vida económica, mas, desta 
feita, principalmente nociva à gente de poucos teres. 
A moeda falsa, introduzida de fora, tornou-se um 
dos flagelos da Península nos séculos xvi e xvu. Em 
Flandres, as mesmas oficinas, que trabalhavam para 
certos soberanos, fabricavam moeda para os parti¬ 
culares, e os judeus passavam por muito dados a 
êsse género de indústria. Eni i^áq, Eilipe >h 
achava em Bruxelas, atendendo às representações 
de Rui Mendes, Cônsul da nação portuguesa de 


( 1 ) Decreto cie 4 de Agôto dc 1688. Sousa, Histúm Gem- 
lógica da Cm Real PorUiguesa, 4 ‘'^) 
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Antuérpia, fêz uma ordenação pela qual proibia 0 
fabrico de moeda por pessoas particulares, mandava 
Inutilizar a existente, e impunha aos desobedientes 
as penas da moeda falsa fi). É duvidoso que esta 
demonstração amigável do soberano tivesse na prá¬ 
tica estreita aplicação, e 0 negócio oferecia tal van¬ 
tagem que bem valia correrem-se-lhe os riscos. Espa¬ 
nha foi vitima por longos anos desta espécie de 
indústria, principalmente desde que, nos Países 
Baixos revolfádos, a fraude era melo de guerra e 
significado de patriotismo. 

Em Portugal a defesa adoptada foi reduzir 0 
nominativo à moeda de cobre, de que havia muita 
falsificada. Os 10 Reais minguaram para 3 Reais í 
os 3 Reais para um só; a moeda de um Real para 
metade f). Era a total inversão do que se tinha 
sempre praticado. Até ai, e perlòdicamente, quem 
possuía 0 numerário tornava-se na aparência mais 
rico, pelo valor atribuído àquele, em relação primei¬ 
ramente à Libra depois ao Real. Agora era a dimi¬ 
nuição efectiva do que tinha cada um, e, como os 
preços das cousas a adquirir por essa moeda mesqui¬ 
nha de-certo não declinavam com ela, sendo a gente 
de poucos meios a mais ferida, sentiu-se no reino a 
miséria, e rompeu de tôda a parte 0 alarido. Enten¬ 
deram os governantes acudir ao dano estabelecendo 

( 1 ) i.® de Junho de 1564. (Teixeira de Aragão, 2,®, 415). 
0 Cônsul da nação portugaiesa não era dc nomeação régia, mas 
eleito , pelos mercadores da colónia, e segundo os privilégios 
tinha atribuições de polícia e jurisdição de primeira instância nos 
pleitos entre os seus nacionais. (Cf. J. A. Goris, ,£íudc sur les 
colonies márchanies niértdionahs d Awers. Lovánia, ,1925, 
págs. 49, 41. 

( 2 ) Decreto de 3 de Março de 1568. Teixeira de Aragão, 
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a compensação nas sisas, de que deviam abater-se 
30 mil cruzados anualmente, a dividir pelas estações 
de cobrança, na proporção das somas a receber. 
O arbítrio, todavia, pôsto que renúncia da coroa a 
lucros indébitos, não melhorava a condição dos 
pobres, dlrectamente prejudicados, A vantagem das 
sisas anuladas ficava ao comerciante, e não alcan¬ 
çava nas camadas ínfimas 0 consumidor. 

Nesta perpétua Instabilidade, desde 0 Morabl- 
tino e 0 Soldo dos tempos anteriores à monarquia, 
até ao Escudo e Centavos de agora, as variações da 
moeda ora produzem ora seguem as oscilações do 
estado económico, acabando por se estabelecer entre 
aquelas e èste 0 justo equilíbrio, As alterações que 
temos considerado não são mais que a parte ínfima 
das que realmente ocorreram, em um período de 
cinco a seis séculos de vida nacional. E rara delas a 
que não teve por objecto suprir pela fraude as defi¬ 
ciências do tesouro régio. 


VI 

■Quando no vocabulário usual a denominação de 
Réis para a moeda foi definitivamente adoptada, 
tempo havia já que se não contava por milhões de 
Reais. Para as maiores somas a medida dos valores 
era 0 milhão de cruzados. A equivalência do Ducado 
dava a esta unidade uma feição Internacional favo¬ 
rável ao comércio, e foi sem dúvida por isso que, 
no reinado de D. Manuel, ao iniciar-se 0 negócio da 
índia, :o preço da pimenta se estabeleceu em Cruza¬ 
dos. A prática' permaneceu, sem se estender aos 


demais produtos das Conquistas, sempre cotados 
em Reais. A distinção era como que diploma de 
nobreza, outorgado ao género, pela ambição do qual 
se tinham dilatado os descobrimentos, e em cuja 
abundância se pretendia assentar a riqueza da nação. 

A era do capitalismo não tinha despontado ainda; 
e a opulência não se achava representada em valores 
mobiliários, senão quási exclusivamente em terras, 
casas, senhorios e direitos, sendo cobrada em pro¬ 
dutos considerável parte das rendas individuais. As 
fortunas particulares avallavam-se em números mo¬ 
destos, 0 que podemos Inferir daqueles em que se 
expressavam as contas do Estado, Um milhão ou 
conto de Cruzados é, na primeira metade do sé¬ 
culo XVI, quantia enorme, quando tôdas as receitas 
da coroa importam em 379 contos e quinhentos mil 
Reais, como em 1534, e 0 total das dívidas em 808 
contos e seiscentos mil Réis 0 . Nove anos depois, 
em 1543, deviam-se, em Flandres sòmente, 2 contos 
e 169:252 Cruzados P). Em contraste, diz-nos Garcia 
de Resende que as rendas do Estado, em épocas 
anteriores, quando não havia ainda os lucros da 
índia e Mina, não passavam de sessenta contos (de 
Reais) por ano (®). No relatório da Fazenda Pública, 
que faz em 1607 a Filipe iii 0 Secretario de Estado 
Luís de Figueiredo Falcão, são as parcelas de cada 


( 1 ) Sousa, Anais de D. João lU, pág. 3% Réis, no tempo 
do autor, cm que, como sabemos, já era esta a forma do plural. 

(2) Idcra, 409. 

O remo vimos valer 
Sessenta contos, nâo mais; 

As rendas tanto crescer 
Que agora o vemos render 

Duzentos milhões de Reais. 
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um dos capítulos expressas era Réis, corao Já nesse 
tempo se designava a unidade, e os totais converti¬ 
dos era Cruzados: cerca de quatro milhões duzentos 
mil de receitas, três milhões trezentos mil de des¬ 
pesas 0. 

O termo Conto, introduzido na numeração, era 
0 nome de um utensílio da contabilidade, em forma 
de tento ou moeda, empregado para ajudar aos cál¬ 
culos, que a numeração romana fazia dificultosos. 
Provavelmente haveria dôles de valores diversos. Um 
documento do século xvi menciona a compra de 
dinheiros de contas, e bôkas e tinteiros e bocetas, para 
uso dos funcionários. Coíi/o de latão vem definido 
por nummus calcuhiorhts em um dicionário latino 
da época f). Arte do conto se denominava na idade 
média a aritmética; e Casa dos Contos era a reparti¬ 
ção central das finanças do Estado, onde os conta¬ 
dores pagavam e recebiam, e verificavam as contas. 
É de presumir prestassem estes atenção especial à 
colocação e guarda dos tentos correspondentes ao 
milhão, e daí viessem o dizerem por brevidade conto, 
quando queriam significar o milhão de Reais (®). Não 


(t) Na realidade e respectlvamente i. 6 '] 3 '. 2 ’jo$o^o c 
1.350:38285212 Réis. 

( 2 ) Cf. J. Leite de Vasconcelos, Da Numismática em Por¬ 
tugal, pág. 338. 

Uma tábua ou pano preto, com um ábaco desenhado cm 
xadrez, servia para os cálculos, correspondendo as colunas verti¬ 
cais às unidades, dezenas, centenas, etc.; as transversais às ver¬ 
bas de que se queria obter 0 conjunto. Em cada uma se coloca¬ 
vam tentos, ou se tiravam, segundo se tratava de adições ou 
subtracçòes. A contagem final dava 0 resultado. Da forma de 
xadrez do instrumento proveio 0 nome de Exchequer à Tesoura¬ 
ria britânica. 

( 3 ) . Na Miscelânea, trecho citado, pág. 2Ó, nota 2.", suces¬ 
sivamente sessenta contos c duzentos milhões de Reais, 
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será fácil averiguar se a aplicação do termo passou 
das contas do Estado às dos particulares, ou reci¬ 
procamente; mas não parece impossível determinar 
a época em que da forma oral, por onde certamente 
se introduziu, penetrou na escrita, tornando-se com 
0 tempo obrigatória e comum. Segundo a maior 
probabilidade, seria da aplicação à moeda que a 
palavra se transferiu aos números abstractos, por 
algum tempo excluindo 0 milhão (^). 

Desde 0 período dos Filipes que 0 Real, plural 
Réis, foi a unidade de conta do sistema monetário, 
até com 0 advento da República se estabelecer no 
Escudo. Mas no uso introduzirara-se de tempo em 
tempo unidades auxiliares, que pela abundância e 
larga circulação dominavam as transacções comer¬ 
ciais e outras, e determinavam os cálculos. Assim, 
em diferentes épocas foi prática referir as somas de 
dinheiro do Cruzado à Moeda (de 4800 réis), á Libra 
esterlina (4500 réis). Inscrevendo-as todavia pelo valor 
correspondente em Réis. A denominação de Cruzado 
persistiu até ao século xix, para designar as fortunas 
por milhares e milhões, O conto (de Réis) não foi 
ainda preterido no uso corrente pelos mil Escudos, 
nem a lei 0 privou da categoria antiga na designação 
monetária dos valores. 


(D Assim, por exemplo, na Arúnicífcai de Gaspar Cardoso 
de Sequeira, publicada env 16(2, onde na página que ensina a 
ler 08 números 0 milhão e seus múltiplos desaparecem substituí¬ 
dos pelo conto, e sucessivaraente até ao conto de contos.. 
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Viagens de um floreníino a Portuga! 
e â fndta 

(SÉCULO XVI) 

I 

Entre os estrangeiros que, visitando Portugal 
nesta época, nos conservaram suas impressões, é 
dos menos conhecidos Filipe Sassetti, negociante, 
humanista, escritor, e nas horas vagas curioso da 
arte náutica. Não figura o seu nome na colectánea 
de Bernardes Branco, Portugal e os estrangeiros, e 
Peragallo dá dêle uma noticia deficiente f). Sabe¬ 
mos que nasceu em Florença em 1540; morreu em 
Goa em 1588. Começou a vida prática no comércio, 
que já adulto abandonou, para seguir os estudos 
literários na universidade de Pisa. Em 1570, aos 


P) Cenní in torno alia colonia italiana in Portogallo nei 
sccoli XIV, XV exvi. , 
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trinta anos, encontramo-lo em pleno labor escolar. 
Mais tarde faz-se ouvir nas discussões e leituras da 
Academia Florentina. Era 1577 fala do tempo em 
que foi mercador como de cousa remota no passado, 
e era que lhe faltou ventura. Nessa época, a pedido 
de certo magnate, escreve ura discurso sôbre 0 trá¬ 
fico entre a Toscana e os portos de Levante, no 
qual se demostra comerciante esperto, sem em¬ 
bargo de haver deixado desde tanto a profissão, e 
sagaz observador. Talvez èsse trabalho, avivando-lhe 
sentimentos e ambições do passado, 0 reconciliasse 
com a carreira em que estreara a fortuna. 

Isto foi no mês de Setembro. Em Abril do ano 
seguinte viaja por Espanha: vai a Sevilha e a Lis¬ 
boa, os dois empórios do comércio de ambas as 
índias. Dai por diante achá-lo-emos interessado so¬ 
mente em navegações, compras e vendas, exporta¬ 
ções e importações, mercadorias, preços e câmbios, 
guardando todavia aquele verniz de cultura, que^a 
cada passo trai no homem de negócios 0 letrado. 
Dante, Petrarca e Boccácio, e os antigos, Vergilio e 
outros, Iluminam trechos das missivas em alusões c 
citados frequentes. De 1578 a 1582, salvo curtas 
ausências em Madrid e Sevilha, aonde serviços 
comerciais 0 conduzem, sua residência é Lisboa. Em 
Abril dôste último ano embarca para a índia, mas a 
nau arriba ao Tejo, depois de ter passado no mar 
cinco meses., 0 contratempo não desanima 0 via¬ 
jante, que no ano seguinte repete a tentativa, e mais 
feliz então chega ao lugar do destino. Nesta cidade e 
em Goa demora altcrnatlvamente, segundo as ocupa¬ 
ções, do negócio lhe pediam. Os meses do inverno 
da índia passava-os em Goa, centro principal do 
tráfico português no Oriente; dal vinha a Cochim 
assistir ao carregar das naus, que voltavam à Europa. 
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Foi durante uma das periódicas estadias na côrte 
dos vice-reis que a morte 0 buscou. 

De Espanha, de Portugal e da índia, Filipe 
Sassettl escrevia a seus amigos e conhecidos de Itá¬ 
lia: parentes próximos; camaradas da infância; 
homens de negócio, como êle era agora, e assíduos 
da Academia, como tinha sido; até ao Grão Duque 
Francisco i de Medieis, e ao Cardial Irmão dèste, e 
ao diante sucessor. Deixando a pátria conservara 
relações em todos os planos da sociedade. As cartas, 
publicadas pela primeira vez no século xviii em uma 
colecção de prosadores florentinos, depois em 1855, 
em 1873, 1880 em edição popular f), dão curio¬ 

sas noticias de suas viagens, dos lugares que percor¬ 
reu, e das condições de vida das populações entre, 
as quais se encontrou. 

De Espanha, por onde fêz caminho a Lisboa, 
vindo de Itália, e que visitou algumas vezes, só 
escassa informação proporciona, ou porque se tenha 
perdido a correspondência, ou por não lhe despertar 
interèsse a terra. Certo é que dela e dos habitantes 
fala em tom depreciativo. A primeira vez que escreve 
afirma nada de bom ter encontrado lá, excepto 0 
vinho e as mulheres. De tudo tão desdenhoso que,, 
por desvio malévolo da pena, data a carta de modo 
pouco grave,, escarninho da, capital pretenclosa f). 

( 1 ) Biblioteca Clássica Económica. Editor Eduardo SonzO- 
gno, Milão. 

■ ( 2 ) Mcrdid por Madrid., A. João Baptista Strozzi, 22,de 
Abril dc 1578. 
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Lisboa, pelo contrário, inspira-lhe apaixonada 
admiração. «Sitio.o mais belo da Europa, depois de 
Constantinopla, e onde parece quis a natureza mos¬ 
trar de quanto é capaz» 0 . Clima nào o pode haver 
melhor, pois que, no coração do inverno, se colhem 
frutos, que em outras partes costumara ser o deleite 
do verão. As roseiras, laranjeiras e mais plantas odo¬ 
ríferas florescem em tôdas as épocas. Em tôdas^elas 
também, amena temperatura. Nem no estio, ainda 
que 0 peça a estação, se experimenta calor dema¬ 
siado, porque, ao encher a maré, uma aragem do 

oceano refresca os ares (®). 

Mas 0 principal encanto da cidade esta na situa¬ 
ção. Posta sôbre colinas, uma parte das ca.sas, e a 
maior, fica nos pontos elevados, de onde se enxciga 
0 rio coalhado de embarcações, e de alguns deles o 
mar distante. «Nada mais aprazível diz que che¬ 
gar á janela, e poder contemplar dali tantas daque¬ 
las coisas tão novas que o nosso Petrarca imagi¬ 
nou » p). 

A gente .não lhe merece iguais louvores; e pôsto 


( 1 ) A Baccio Valori, lo de Janeiro de i^Bo. 

( 3 ) A Francisco Bonclani, 17 de Fevereiro de n?')- 
( 3 ) Na canção ; 

Standomi un giorno, Rolo, ala (inestra 
Onde cose vedea tanto e si novo 
Ch’cra sol di mirar qiiaai gia stanco, 

Indi per nlto mar vldi una nave 
Con Ic sartç di seta c dor la vela, 

Tutta d'iivorlo c d’cbano contesta, 

E’l mar tranquilo, e Faura cni soáve, 

E’l ciei qual li SC nulla nube 11 vela, 

Ella carca di ricea merco oiiòstu. 
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que no comentário transparece às vezes a natural 
arrogância do estrangeiro, contente de si próprio e 
ao mesmo tempo um tantinho invejoso, nem sempre 
se lhe pode taxar de injusta a critica. 

Limitando 0 panorama majestoso da cidade, 0 
que em uma e outra banda se divisa são campos 
estéreis. Defeito da terra? Nào.— «Culpa dos lavra¬ 
dores os quais, com pouco saber, são.ainda por cima 
tão soberbos que não hà meio de lhes fazer ver 0 que, 
para conveniência sua, deviam praticar» 0. Esta 
pecha de presunção, que muitos lançam aos portu¬ 
gueses, Sassetti a tem por geral. Dividindo a popula¬ 
ção em escravos, cristãos novos e cristãos velhos, 
diz dêstes últimos, que eram na realidade os lídimos 
filhos do pais: «São gente que pouco sabe, e so¬ 
berba em demasia; tão cabeçudos que ninguém os 
demove de opinião que tenham formado». E logo 
continua: «Tudo sabem, tudo fazem, dêles tudo de¬ 
pende; não há terra no mundo como a sua». Loqua¬ 
zes e vãos por natureza, quando falaín nào deixam 
mais ninguém abrir a bôea. Três quartos das pala¬ 
vras consistem em Vossa mercê e ]um: pelos Santos 
Evangelhos! por êste rosto! por estas barbas! que a 
cada momento proferem, com gestos adequados. 
Voto a Deus que 0 mais fraco Português vale por do{e 
Castelhanos! ouvia èle, quando, agonizante 0 rei car- 
dial, discursavam de Filipe 11 sé apossar da coroa 
pela armas. Gabarolice de que era bem de-pressa 
expiada a vaidade: Cedo, muito ceefo —diziam de¬ 
pois os mesmos— vamos ter em Portugal os Cas¬ 
telhanos! 

Até aqui a sátira, com mais ou menos exágôro 

(t) A Francisco Bonclani, 19 de Fevereiro de i 579 '. 
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nos fundamentos. Não, porém, quando escreve: 
«Podia dar pão a terra para a gente infinita que 
aqui mora, e até para o dòbro, embora tanto comes¬ 
sem todos que rebentassem; mas o que não querem 
é trabalhar» (^). Também para quê? observa não 
sem alguma ironia. Para quê fadigas, em revolver a 
terra, se tudo quanto é preciso vem de fora pelo 
mar.!' Dos portos mais distantes desde a Polónia, 
dos mares gelados, de centos e milhares de léguas 
longe, trazem os navios centeio e trigo, e o queijo, 
a manteiga, os peixes e carnes salgadas; de Flan- 
dres e da Bretanha os ovos e as galinhas; e —acres¬ 
centa ainda —0 próprio galo e os capões. 

A população montava a 250 mil almas, de que 
os escravos seriam a quinta parte. Um terço de du¬ 
zentos mil, segundo 0 embaixador de Veneza, Mateus 
Zane, que nestevnúmero computava a população (^). 
Com provável exagèro em um e outro caso. Perto 
de trinta anos antes, um escritor de autoridade, con¬ 
tava cem mil habitantes em Lisboa, entre êles 9.950 
escravos (®). 

Dos cristãos novos refere que são gente pouco 
melhor que infame, maus, pérfidos sem fé nem 
honra, nem cousa que boa seja senão um entendi¬ 
mento subtilíssimo. Quem tratar com êles se não 
sair logrado possui capacidade para se lhe confiarem 
os maiores negócios (“^j. 


0 A Francisco Bonclani, 19 de Fevereiro de 1^79. 

0 Cf. a Relação no apêndice à obra dç Ranke: Die Osmci- 
nm uni die spairnche Momrchie im 16, md r';i. Jahrhundert. 

( 3 ) Cristóvão Rodrigues de Oliveira, Sumário em que bre- 
vemenle se contém algumas cousas, assim eclesiásticas como se¬ 
culares, que hd na cidade de Lisboa. 


Ó) A Baccio Valori, 10. de Outubro de 1578. 0 texto 
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Nao podia deixar de impressionar, a quem vinha 
de outras partes da Europa, 0 número c a condição 
dos escravos. Lisboa naquele tempo devia ter a apa¬ 
rência de uma cidade colonial, ou dêsses portos 
levantinos onde convergem várias raças do globo. 
Vinte e cinco anos antes de vir a Portugal 0 autor 
das cartas, certo contemporâneo, amante da estatís¬ 
tica, computava em quatrocentos os escravos, que 
anualmente desembarcavam 0. 

Tòcla essa gente mosqueava a via pública de 
snas peles escuras e clc seus andrajos. 

Mas não eram sómente negros de África. Sas- 
setti nomeia-nos as diferentes raças, descreve-nos as 
suas qualidades e faz os seus retratos. De tòda a 
parte, fora da cristandade, aonde iam negociantes 
portugueses, aíluiam cativos a Lisboa; de África, da 
índia e de mais longe; mouro,s brancos e negros; 
idólatras africanos, gentios de Asia, Jaus, e também 
,Chinas c japõe.s. Certamente alguns do Brasil, pósto 
diga 0 informador que dò.sses não vinham, por se 
evadirem pelo suicídio ao cativeiro, A verdade é que, 
apenados para 0 serviço local dos colonos, poucos 
sobrariam para a exportação. 

Sem embargo desta corrente de trabalhadores 
exóticos, de que parte se derramava pelos campos, 
substituindo os lavradores, ausentes em peregrina¬ 
ções pelo mundo vasto, ou sepultados no oceano e 
em cantos ignotos da terra, de-certo pelo efeito da 

ginal é mais pitoresco; «Chi ha a trattarc coii esse loro, enon 
vi lascia dei suo, è uoino che si piiò rnandarc per tutto, c dargll 
come si clice la briglia sul collo, 

(D João Brandão, Tratado da majestade, grandeza 0 abas¬ 
tança da cidade de Lisboa, Ms. da llibl, Nac., publicado por 
Gomes clc Brito. 
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troca de aptidões mal compensada o país era estéril, 
a produção mínima, e de fora tinha de vir o essen¬ 
cial para a manutençcão da gente (‘). 

Mas nem só da mercadoria humana chegavam 
abarrotadas as naus, Sassetti maravilhado faz o rol 
do recheio magnifico : das ilhas de África as peles, 
os algodões; o ouro da Mina, que neste ano de 1578 
montou a duzentos mil cruzados; de Moçambique 0 
marfim, e 0 açúcar do Brasil; da índia e das Malu¬ 
cas a pimenta, a canela, a noz moscada, 0 gengibre; 
e mais as pedrarias, as pedras preciosas e os tecido,s 
de algodão tenuissimo.s. Com isso as mil curiosida¬ 
des, que ao gosto artístico e ao amor de luxo pro¬ 
porcionava uma civilização diferente, «Não tem conta 
— diz èle —as madrepérolas e outras fantasias do 
maivtôdas elas de alto preço», No rol das cousas 
miúdas, de estimação, 0 almíscar; 0 âmbar, «que 
querem venha do fundo do mar, e seja uma espécie 
de terra, como 0 betume ou 0 vermelhão». Também 
0 anil, a laca para tintas «que dizem ser excremento 
de certas formigas», e a outra «em canudos e dura, 
que serve para selar». E ainda os leitos ou calm, 
«alguns marchetados de ouro, em formosisí;Imo.s 
desenhos»; e as porcelanas; de que tinham vindo 


(1) «Por falta dc gente portuguesa se servem os mais dos 
lavradores de escravos da Guine emulatos». (Manuel Severim de 
Faria. iVo/ícws de Portugal). «Li natural! dcl paese si sdcgiuino 
d’avere. a servire altrl particolari, ma amuno piíi tosto druten- 
dere àlla vita marinaresca, 0 alia soldatesca, e per una e per 
!’altra non ví mancano oceasioni per Ic tante navi che capitano 
in tuttl 11 porti dl Portogallo, pcrel presidio delle fortezzc d'Ai- 
frica, e per 800 0 mlllc soldati che si mandano ogni anno in 
índia, in supplimento dl cjiiei che mancano, laondc d provérbio 
In Portugallo che Undic sla sepoltura de Portughesl», (Relató¬ 
rio do embaixador venezíano mencionado). 
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naquele ano, crê, duzentas bacias, número, de cuja 
menção se colige a exorbitância para a época. «E não 
restam delas mais que o refugo»— acrescentava, 
significando o seu pasmo. 

Do Brasil, onde se encontra Filipe Cavalcanti 
seu compatriota e conhecido, e fundador de uma di¬ 
nastia, de que são os representantes ainda em grande 
número (h, conta as maravilhas. A principiar a stin- 
.tuosidade da vida do florentino, prófugo em Portu¬ 
gal, por desafecto aos Medieis, súbitamente alçado 
â opulência. «E homem de grande autoridade e que 
se impõe a todos, até ao mesmo Governador. Dizem 
tem grande estado, com muitos pagens e cavalos, e 
gasta na casa por ano mais de cinco mil Escudos. 
Seu negócio è de engenhos de açúcar». Terra notá¬ 
vel pelos monstros estupendos e estranhas alimárias. 
De lá trouxera certo piloto, naquele ano, a pele de 
uma serpente, sôbre que tinha trepado supondo ser 
uma rocha; media 34 a 35 pés de comprido equatro 
de largura no dorso; devorava uma pantera, e 0 te¬ 
ria devorado a èle, se lhe não acudissem. Outra ma¬ 
ravilha era também a pele de outro animal da gran¬ 
deza da lontra, e coberto de escamas duríssimas; 
cabeça de tartaruga, pernas de crocodilo; as escamas 
do costado encolhem umas nas outras, como nas 
armaduras a parte de cima das manoplas e coxotes; 
a cauda é de matéria igual, e se lhe vôem os nós, 
até acabar em ponta finíssima. Descrição perfeita do 
talú (®), quadrúpede singular para os estranhos à 


(^) Pelo casamento de Filipe Cavalcanti com uma filha de 
Jerónirno de Albuquerque, sendo a mãi índia e o avô chefe dà 
tríbu dos Tabajaras, conhecido por Arco-verde. 

( 2 ) Também designado por armadillo, dasypus sexcinctus, 
mamífero da ordem dos desdentados. 
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terra, vulgaríssimo nela. Mais extraordinário ainda 
0 animal, que o piloto dizia ter visto empalhado, e 
que pelos sinais lembrava o monstro Scila: de Ctão 
a cabeça e pescoço; ambas as mãos e os braços de 
homem; peito e ventre de peixe, pés de pássaro. 
Desta arte, enxertada no real, a fantasia animava as 
narrativas, e tornava mais atraente o mistério das 
terras longínquas. 

Não foi êste todavia o que, na alma de Filipe 
Sassetti, acordou o impulso a novas aventuras. Ele 
era ílorentino, e nessa qualidade negociante por ín¬ 
dole. Até ,aí fôra-lhe pouco propícia a fortuna, e a 
cie Filipe Cavalcanti podia mostrar-lhe como terra 
de promissão o Brasil. Mas a sua cultura humanista, 
0 ambiente de arte e suntuosidade na côrte dos 
Medieis, conduziam-no a preferir de entre as atrac- 
ções aquelas de que nem só a natureza fazia o mara¬ 
vilhoso, e em que à novidade das terras e das gen¬ 
tes se associava a magnificência de civilizações 
estranhas. De mais, que valiam as modestas rique¬ 
zas do Brasil, o açúcar e o pau de tintura, ao lado 
dos tesouros sem fim que o Oriente produzia? 
O anelo da fácil opulência, que pairava no ar por¬ 
tuguês, e que, duas gerações havia, despejava o povo 
das mais remotas aldeias para as naus da carreira, 
apossou-se também dêle. Prímeiramente a sedução 
era a da novidade e da aventura, sem preferência de 
objecto. Logo nos primeiros tempos escrevia a um 
amigo de Florença: «Se me preguntares que faço e 
que leio responderei:—Não faço nada; sómente 
folheio algum livro das novidades da índia, do Bra¬ 
sil e da China, e ao mesmo tempo levanto castelos 
no ar, pensando Ir lá, para yer e apalpar e escrever.» 
-Resolve-se por fim pela índia, e à timidez dos 
amigos, que lhe insuflavam o pavor da Jornada, res¬ 
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pondia não ser ela mais perigosa que a do Mediter¬ 
râneo, de Barcelona a Génova. Em outra ocasião 
replica: «Quando tantos vilões vão à índia, porque 
não hei de eu também ir? Serei acaso mais cobarde 
que ôles?» fi) Vilão era termo muito do seu agrado, 
e que não titubeava de aplicar aos portugueses. Sua 
ânsia de tentar a viagem é tão viva que, quando in¬ 
certo de se poder transportar ao Oriente, assim ex¬ 
prime 0 desejo que 0 anima: «Oxalá tenha efeito 
0 meu propósito, e de-pressa, pois estimarei mais 
conhecer e ver aquelas partes, que estimaria as ri¬ 
quezas de Creso e os tesouros de Crasso» F). Muito 
antes de resolvido à aventura, vè-se, pelo modo de 
seus passatempos, que para ela se prepara: «Vou 
lendo Plauto e um pouco de história destas navega¬ 
ções e descobrimentos orientais, e de quando em 
quando, de dia e de noite, fazendo exercício com 0 
meu astrolábio, para saber as horas» ( 3 ). Afinal de¬ 
parou-se-lhe a oportunidade, passando à índia como 
feitor ou caixeiro de um patrício seu, João Baptista 
Rovellasco, interessado no contrato da pimenta; e, 
aos 6 de Abril de 1582, partiu na frota, de que era 
Capitão-mor António de Melo e Castro, e na sua 
mesma nau, por nome S. Filipe. 

Nào tinha, porém, de realizar-se desta vez ainda 
0 intuito de Sassetti, porque 0 navio, separado de 
quatro outros, que compunham a esquadra, voltou 
ao Tejo, ao cabo de cinco meses no mar. Diogo do 
Couto refere em poucas palavras e de modo vago 0 
acontecido: «Acharam tempos tão fortuitos que a 
nau capitânia e 0 galeão de Malaca, por não pode- 

(t) A Francisco Valori, 5 de Fevereiro de 1582. 

( 2 ) Ao mesmo, 13 de Novembro de 1581. 

( 2 ) A Francisco Bonciani, IO de Fevereiro de 1379. 
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rem passar os Abrolhos, arribaram ao Reino» (i). 
Filipe Sassetti deixou-nos por miúdo a notícia do 
caso, devido em parte a imperícia do piloto, mas 
principalmente ao regímen dos ventos. Até à altura 
de 4 a 6 graus, reinam o Norte e o Nordeste. Veem 
depois as calmas e as trovoadas da Guiné. Dai en¬ 
tra-se na zona chamada dos ventos gerais, que em 
meados de Maio começam a soprar de Sueste, e por 
lá continuam até à monção seguinte, em que pas¬ 
sam a Nordeste. Ora—explica o viajante— quem 
sai de Lisboa no tempo próprio encontra os ventos 
antes de terem chegado a Sueste, ,e ainda mais ou 
menos por Levante; cnm que/, metendo proa ao Sul, 
segue pelo bom caminho, e faz boa e segura nave¬ 
gação. Não assim quem sai tarde, porque Já êles lhe 
surdem de rumos mais baixos, e tem de atravessar 
obliquamente a Equinocial, arriscando-se a ir parar 
aos Abrolhos, na costa do Brasil, como desta vez 
aconteceu (®). Dai para dobrar o cabo da Boa Espe- 

(t) Dec. Io.^ Livi'. 3.®, cap. 8.”. O rol das armadas no 
Livro de toda a Fazenda, menciona sòmente a arribada da nau 
, 5 . Filipe, e dá 0 navio de Malaca, S. Francisco, de volta a Lis¬ 
boa cora os demais que completaram a viagem, a 4 de Setembro 
de 1583, 0 que não poderia ser se igualmente arribasse. 

( 2 ) Para melhor compreensão, parece bem dar 0 texto ori¬ 
ginal por extenso: «Andandosl innanzl con queste burrasche (da 
Guiné) si dà in venti contlnui, i quali per questo, e per essere in 
tutti ali altri effètti differenti da quelle burrasche, sono da cos- 
toro domandati generali; i quali in quei tempi intorno a mezzo 
maggio tirano dalla banda di Scilocco, e sono pure di quclli che 
. si addoraandono Monzone; pcrchè, postisi una volta in quel se- 
gno, vi si fermano fino all'altra stágionc, nella quale non trapas- 
sano al segno opposto a Scilocco, che è Maestro, ma salgono da 
Scilocco a, Greco, e,qulvi intorno si trattengono fino al tornarc 
delLaltra stagione. Ora chi si parte di quivi di buonbra gli trova 
wolto tosto, come in 4 0 5 gradi da questa parte, non essendo 
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rança, 0 vento era ponteiro, impossível de vencer, e 
por quatro a seis meses sempre 0 mesmo, pelo que 
pareceu mais acertado inverter caminho e voltar ao 
Reino, como fizeram, antes que os víveres se esgo- 
-tassem, ou sucumbisse a tripulação às intempéries 
do clima. 

Ventos iguais aos que reinavam então podiam 
ter conduzido a Pòrto Seguro a armada de Cabral, 
se a escala não estava em seu propósito. Não nos 
fala nisso Filipe Sassetti, mas os termos da narra¬ 
tiva mostram que 0 acidente era previsto e de ne¬ 
nhum modo causou surprêsa aos navegantes. Nos 
roteiros se. encontra menção do acidente possível, e 
da arribada que cumpria evitar (V Os pilotos expe¬ 
rimentados buscavam atravessar da altura do cabo 
de Santo Agostinho para 0 da Boa Esperança «que 
é a regular derrota», informa Barros f'*). Para 0 
autor das cartas não foi decepção excessiva 0 ma- 
lôgro da jornada. Ávido sempre de novas emoções, 

ancora caliiti n Scilocco; ma stando verso Levante, se nc servono 
alia iiavigazionc biiona, volgendo la prua per Mczzogiorno, e si 
vano al cammino sicuro e buono. Ma chi parte tarde, come fa- 
ceramo noi, gli trova là giü bassi c non può attravesarc la liiiea 
cquinoziale se non a sghembo, e vassi a dare, come demmo noi, 
in certe vsecche Ia quali sono nella costa dei Verzino in 17 gradi 
e mezzo dalla banda di Mczzoglorno; donde volendo iiscire e 
andare al cammino deirindia, bisogncrebbe volgere la prua per 
in vento Scilocco, donde appunto tira il yento». A Francisco 
Valori, 6 do Março de 1583 (e não 1582, como erradamente se 
imprimiu). 

(t) Assim na Arle prálica da Navegação, do cosmógrafo- 
-mor Manuel Pimentel, segundo o~ Roteiro da navegação da 
índia Oriental, ordenado em 1598 pelos assentos de Alcixó dá 
Mota c de outros pilotos, — Impressa em 1699, e cora mais edi-. 
ções. , 

( 2 ) Dec, 3.*, Llv, 3.°, Gap. 9,®. 
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compensavam-no cio tempo perdido as cousas que 
tinha visto, e os factos da vida náutica observados. 
Já tinha olhado outros céus, e constelações diferen¬ 
tes das que lhe eram conhecidas; e ao seu encontro 
tinham vindo as aves de outros ares e os peixes de 
outras águas. Embrenhando-se na meteorologia estu¬ 
dara as correntes atmosféricas, de que a seu modo 
explicava as origens e os efeitos. Nos próprios luga¬ 
res verificara as variações da agulha, cie que pas¬ 
mara; e fôra-lhe dado contemplar um dos mais 
estranhos fenómenos do oceano, a tromba marítima, 
ou manga, como diziam os nautas portugueses, para 
romper a qual aconselhara a artelharia, meio de que 
zombou a gente de bordo. Tudo isto o concitava a 
alargar as suas noções da arte de navegar, e, ao 
preparar-se para o segundo embarque, muniu-se de 
cartas, esferas, astrolábios e mais instrumentos astro¬ 
nómicos «de maneira a fazer inveja—-diz êle—ao pró¬ 
prio Ptolomeu». Ainda que—contínua—de pouco 
mais possam servir êsses instrumentos que para a 
satisfação de os ter, porque no mar tôda a observa¬ 
ção é dificultosa, excepto a do sol ao meioTlia. 

Assim apetrechado partiu no ano seguinte, na 
mesma nau S. Filipe, e com o mesmo capitào-mor. 
Em companhia de Sassetti foram dois outros flo- 
rentinos, João Bubndelmonti e Grazio Neretti; êste 
para negócio, o outro pela curiosidade de ver terras. 
Mais patrícios seus devia encontrar no Oriente o 
autor das cartas; o instinto de comerciantes, o ape¬ 
tite da riqueza sem o duro trabalho, espalhava tam¬ 
bém pelo mundo a gente de Itália. 


relaçXo terceira 


II 


Esta segunda viagem foi mais ditosa, muito 
embora chegasse o navio a Cochim dois mêses atrás 
dos outros da mesma frota, saídos juntamente do 
Tejo, e com demora em Moçambique e Goa. A ar¬ 
mada compunha-se da mesma nauS. Filipe, levando 
a bordo o mesmo piloto e o mesmo capitão-mor, e 
cinco outras embarcações, uma das quais da carreira 
de Malaca. Saiu a barra a 8 de Abril, e tomou pôrto 
em Cochim aos 8 de Novembro, demorada travessia 
que Inspirou a Sassetti um chiste: «Sete meses a 
fio no mar e não se converter a gente em peixe é 
caso de maravilha» (^). Tanto se meteu pelo golfo da 
Guiné que, sobrevindo as calmas, ficaram ensacados 
nêlc, por 46 dias. Os outros navios da conserva 
tlnham-se afastado e seguido a sua derrota, fora de 
vista já antes de passarem a Madeira. Ainda assim 
a S. Filipe pôde fazer a navegação costumada; cruzar 
em ângulo favorável 0 Equador e, deixando ao Poente 
os penedos de S. Pedro, ir dar às alturas do Cabo 
Frio, para de lá buscar 0 da Boa Esperança. 

Já da índia, escrevendo a outro amigo (2) a pro¬ 
pósito das variações da agulha, Sassetti descreve-lhe 
a derrota. Deixando ao Norte as Canárias toma-se 
por entre as ilhas de Cabo Verde e a terra firme, 0 
mais possíyel a direito ao Sul, até 4 graus de altura, 
onde se encontram os ventos que chamam gerais, 
quási sempre do Sul. Importa passar a Equinocial 

P) A Francisco Valori. 

P) A Miguel Salaclini, em Pisa, De Cochim, 1585, Dia e 
mês ilegíveis no manuscrito, 
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metendo a proa a Sudoeste; e quanto mais perto se 
estiver da Etiópia com tais ventos, tanto melhor 
navegação. Ao atravessar a linha tenha-se em conta 
um escolho, por nome Penedo de S. Pedro, que 
convém deixar a distância, pai'a o Poente; pois a 
quem lhe passa vizinho bem se pode dizer Valha-te 
Deusl Estes ventos do Sul costumam rondar para 
Leste, e às vezes para Lesnordeste, com o que se 
faz proa a Sul e Sussueste (^). Com boa navegação 
passa-se nas paragens da ilha de Martim Vaz; mas 
se 0 vento é do Sul, vai-se dar á costa do 13 rasil, e 
havendo terra à vista o remédio é voltar atrás, como 
na primeira viagem, por ser pimíbido invernar por 
ali. O gusano, abundante na região, invade os cas¬ 
cos e torna os barcos incapazes de navegarem. Quási 
todos os que desprezaram o preceito tiveram mau 
fim. Em suma, para fazer boa derrota é necessário 
passar longe da costa do Brasil. Por êste respeito, 
alguns se chegam tanto à África f), que lhes dão as 
calmarias. Assim da primeira vez lhe tinha aconte¬ 
cido. Estas regras da náutica da época-, de que a da 
arribada ao Reino foi ao diante abolida, ajudariam 
a entender o fortuito, se o houve, do descobrimento 
de. Cabral. 

Sucedeu porém que na segunda viagem a de¬ 
mora no trajecto lhes fêz perder da outra banda a 
monção. Dobrado o cabo da Boa Esperança com fe¬ 
licidade, encontraram calmarias, Foram quinze dias 
perdidos, seguidos de outros tantos de vento Nor¬ 
deste e Levante, em que nada avançaram também. 
Depois, uma noite, quando pensavam ter vista na 

( 1 ) A Uezzogmno e Mezzogiorno. e Smcco no texto, c 
provável que pcir má leitura cie Strocco por Stlocco. 

(®) Si fongono tnnlo col culo nella costa de A/nca, 
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manhã seguinte da ponta da ilha cie S. Lourenço, 
para^se meterem entre ela e a costa, levantou-se re- 
pentlnamente um vento de Oeste que os desviou do 
rumo, e tão. rijo, fazendo o mar tão grosso, que foi 
necessário amainar. Neste ponto estiveram perdidos, 
porque uma das vêrgas, mergulhando na água pelo 
balanço, ficou prêsa e, com a resistência, fôz ader¬ 
nar por bom espaço a nau. Rompendo o dia, à luz 
dele julgaram, do capitão ao ínfimo passageiro, que 
seria o último para todos. A embai'cação, mal pro¬ 
vida de velame, corria sò com uns palmos do tra- 
quete, remendado, e já roto em alguns lugares, por 
onde ameaçava desfazer-se. Em roda as vagas, sobran- 
ceiias aos altos castelos, ora a pôpa, ora à proa, pa¬ 
reciam querer submergir a embarcação. O arfar vio¬ 
lento punha a vista o fundo, e a água inundava o 
convés, que tanta metia por utn bordo quanta pelo 
outro deixavam sair os embornais; e por êle e pelo 
costado, expelido o calafêto em muitas partes, pene¬ 
trava no interior. Por cúmulo cie tudo, à gente em 
pânico faltavam áulmo e fôrças para correrem às 
bombas. Assim passaram mais ou menos quarenta 
’ horas, durante as quais, pela estima, navegaram à 
razão de cinqüenta léguas por dia. 

Já então não era tempo de levarem a rota por 
entre Madagascar e o continente de África, o que 
lhes fêz mais longa e trabalhosa a viagem; e sobre¬ 
veio que, caindo atrás por efeito da tempestade, os 
ventos contrários, de Norte e Nordeste, os detiveram 
quatro semanas ao Sul da ilha. Outros mais propí¬ 
cios, os gerais chamados, lhes consentiram por fim 
prosseguir no caminho. Seu cuidado era então pas¬ 
sarem safos dos Ilhéus que apelidam a Corda dos 
Garajaus, a Levante de S. Lourenço, os quais Sassetti 
nos diz serem uns baixos alagadiços,, e consistirem 
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em duas coroas cie areia, áridas, sem palmeiras, sem 
água dôce, sem nada. Mas ai foram parar uma tarde, 
ao pôr do sol: a primeira terra em que, decorridos seis 
meses, seus olhos tinham,dado. Ao reconhecerem o lu¬ 
gar, 0 temor foi grande, A noite passaram-na de prumo 
na mão, e assim a manhã seguinte, até que pelo meio 
dia descobriram o canal entre os baixos e outros deno¬ 
minados da Nazaré, e continuaram a navegação, Daqui 
por diante não tiveram mais embaraços que os ventos 
fracos, podendo ver a costa do Malabar aos 4 de No¬ 
vembro, e dar fundo em Cochim quatro dias depois. 

De quatrocentas pessoas que a nau conduzia, 
maruja, soldados e passageiros, faltaram no desem¬ 
barque de dezasseis a vinte, gente morta em viagem, 
uns de enfermidades, outros caídos ao mar. Os doen¬ 
tes em número considerável e de cuidado; e tantos 
e em tal estado que, assegura 0 autor das cartas, se 
durasse a viagem mais oito dias, poucos dos que a 
tinham empreendido chegariam com vida. Atraves¬ 
sando a segunda vez a linha, na passagem para 0 
hemisfério Norte, cêrca de duzentos tinham caído 
enfermos. Fazia isso o escorbuto, e outros males 
comuns nas longas jornadas por mar. Também não 
pouco 0 desconforto a bordo, e a falta dos provi¬ 
mentos indispensáveis. «Os capitães que vem para 
aqui roubam tudo», Sassetti assevera. Não desdiz a 
informação do que mais tarde consta por Diogo do 
Couto e pelo malicioso autor da Arte de furtar. Gq- 
neralizando sôbre 0 que nas viagens sucedia, conta 0 
florentino:~((Todos os anos vem de Portugal 2.500 
a 3.000 homens e rapazes, gente perdida e da pior 
que pode haver; deita-se ao mar a quarta e a terça 
parte, às vezes a metade...»(^). A pintura não é car- 


(í) A Pedro VettorI, 27 de Janeiro de 1581;. 
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regada em demasia. Outros testemunhos confirmam 
0 dêste mal tencionado observador. 

A ridente vista da terra, a perspectiva do desem¬ 
barque próximo, fizeram para Sassetti um deleite 
os quatro últimos dias. —-«Fis-nos finalmente nestes 
mares da índia, tao tranqüilos, com ventos tão sua¬ 
ves e 0 céu tão temperado, que por bem logrados 
dou todos os trabalhos, e a vista basta para me pôr 
lôdo» (^). 

Em Cochim tinha a coroa de Portugal a forta¬ 
leza, e pegada com esta uma cêrca, onde estavam 
as casas dos funcionários, feitoria, armazéns, e outra 
em que se lavrava a moeda. Dando sôbre a praia um 
largo terreno, fechado de estacaria, e nêle as arreca¬ 
dações de artigos bélicos, fundição, e várias constru¬ 
ções ligeiras p). 

Esta era a parte notável do povoado. A quem 
vinha de Florença, tendo visto Madrid e Lisboa, 
semelhante aldeola de gente semi-bárbara, miserá¬ 
vel, não podia parecer bem. Por enquanto nada 
daquelas suntuosidades, com que tinha sonhado 
Sassetti, se lhe representava a deslumbrá-lo. De 
feito, as verdadeiras maravilhas da índia acha¬ 
vam-se no sertão Interior, muito longe, lá onde 0 
domínio português nunca chegou. Estava reservado 
a outios, mais hábeis e poderosos, agregarem-nas 
ao seu. 

As habitações eram tôdas de um só piso pôsto 
que assás altas, era geral até duas e meia braças; 
tecidas as paredes de bambús, que ligava uma arga¬ 
massa de areia, terra e folhagem, sólida bastante 

( 1 ) A Frei Pedro Spina, Janeiro dc 1584. i 

(3) Tombo do Estado da índia, cm Co/, á'Mommcníos 

inéditos 'para a Hist, das Conquistas dos Portugueses, T. 5.“. 
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todavia; 0 teto colmado de folhas de palmeira. 
A porta uma simples abertura, vedada de uma tra¬ 
vessa, colocada a modo que nem por cima nem 
por baixo franqueava passagem. Dentro frugalidade 
semelhante; caldeira para cozer 0 arroz, terrina de 
pau de onde 0 comiam; mesa nenhuma; por louça 
umas fôlhas que se deitavam fora, acabada a refei¬ 
ção (^). A gente achou-a 0 forasteiro de agradável 
semblante; a tez escura, mas sem aquele ar car¬ 
rancudo do negro de África. O trajo— «talhado 
pelo grande alfaiate da natureza, e muito à medida: 
sòmente um pano a cobrir as partes vergonhosas na 
frente; 0 resto sem nada» f). 

Residiam na terra muitos forasteiros, e dêsses a 
metade mouros e judeus. Os naturais eram de várias 
sortes; a começar dos naires, gente nobre, cujo modo 
de vida são as armas, até à classe ínfima dos poleás, 
palavra com significado de Infame; entre uns c outros, 
de baixo para cima, os pescadores e os artífices. Na 
rua, afasta-se 0 homem de ofício para dar passagem 
ao naire, a êste 0 pescador, a todos 0 poleá; e se 
acerta de tocar um da estirpe mais alta em qualquer 
da inferior, perde a casta e na dos poleás tem de 
entrar. 

As mulheres vêem-se pouco, não por excesso 
de pudor porque dispõem do corpo livremente. As 
casadas recebem a quem lhes praz, e é costume 
deixar à porta 0 galà, sendo naire, a espada e a 
rodela por sinal; se vem 0 marido olha as insígnias 
e passa adiante, esperando a ocasião de entrar. 
Casam-se cm tenra idade, e ao ficarem púberes é 


(D A Lourenço Canigianl, 27 de Janeiro de 1585. 
( 2 ) A Frei Pedro Spina, janeiro de 1584. 
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serviço remunerado Iniciá-Ias no amor. Geralmente 
busca-se Indivíduo de casta mais nobre. Quem esti¬ 
ver no caso de gastar 700, 800, 1500 Fanões, moeda 
equivalente a mais ou menos 22 Réis, pode levar a 
filha ao soberano; quem de menos cabedal ao rege- 
doi, abaixo clèste ao bramane; e assim descendo a 
escala consoante a espórtula fi). 

Os brâmanes são considerados a casta mais 
nobre e Inteligente dos gentios; «e bem lhes pode¬ 
mos chamar teólogos»—diz 0 autor. Tanto assim 
que 0 nome se decompõe em duas palavras, umas 
das quais Bra significa Deus na antiga linguagem; 
a outra imne especular. A etimologia é de Sassettl! 
Em teira, onde predomina 0 vício da luxúria, são êles 
de algum modo continentes, e de vida porventura 
mais austera que a dos frades capuchos. Não bebem 
vinho, nao comem carne, nem cousa em que se possa 
supor sensibilidade; sustentam-se exclusivamente de 
fuita, leite, manteiga e agua. Faz admiração—diz 0 
viajante--vè-Ios comprarem a cristãos e mouros 
os animais estropeados, para que os nao matem; 
clispôrem hospitais para passaros e outros animais 
enfermos; soltarem as aves que por divertimento 
apanham; e terem nas casas arroz em quantidade, 
para que os ratos 0 possam comer e estragar P). 

No tocante á ciência Sassetti nota haver entre 
eles a mesma enfermidade da Europa, isto é, que 
se exprimem e ensinam em linguagem diferente da 
que se íala. Designam-a por Sanscruta, palavra que 
quer dizer bem articulada. Aprendem-na como nós 
0 grego e 0 latim, e levam nisso seis e sete anos. 


(D A Lourenço Canigiani, 27 de Janeiro dc 1585. 
0 A Pedro Vittori, mesma data. 
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Diz-nòs êle ser o Idioma erudito agradável, e bem 
soante pelos seus muitos elementos, que chegam 
a 53. De todos dão explicação os brâmanes, e mos¬ 
tram como nascem dos movimentos diversos da bòca 
e da língua. Pela cópia dos vocábulos lhes é possí¬ 
vel traduzirem todos os nossos conceitos, sem que 
(pretendem) outro tanto nos seja dado fazer com os 
dôles, por serem muito menos, não passando talvez 
da metade os nossos meios de expressão. Esses con¬ 
ceitos da ciência, e os da moral que lhe anda anexa, 
acham-se compendiados em versos e apotegmas. Nas 
matemáticas são fortes, assim como na astronomia, 
e se pode dizer que andam sempre com as revolu¬ 
ções do ano na ideia. Conhecem Aristóteles, Galeno 
e Avicena, mas de tradução em tradução tèm-lhes 
chegado as doutrinas só mui confusamente (^). 

A religião é cousa de mover ao riso; porque 
suposto acreditem em um Deus único, eterno, incor¬ 
póreo, que está no céu e fêz tudo quanto existe, ê.sses 
mesmos que, por tocarem uns nos outros se têm por 
infames, diferentes de língua e costumes, e separa¬ 
dos na terra por distâncias enormes, concorrem todos 
ao mesmo templo a adorarem um mesmo ídolo; e 
dêstes há centenas de milhares e milhões. Dois de 
tais Ídolos pôde ver Sassetti uma vez que logrou 
entrar em certo pagode, indo para Goa: um com 
sete braços, quatro à direita e três à esquerda, que 
se lhe dividiam do cotovelo; outro com três de lado, 
e um que partia do peito. Mais uma vaca em postura 
de ruminar, com seu bezerro ao lado (®). 

Nem escapou ao viajante a notícia dos jogues. 


( 1 ) , A Pedro Vettori, 27 de Janeiro de 1581;. 

(2) Ibid. ■ 
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de quem diz 0 nosso Barros serem —«uma seita de 
homens ao modo de filósofos, que deixam 0 mundo, 
e em hábito vil andam por tôda a terra em roma¬ 
rias, e às vezes se apartam em lugares solitários a 
fazer penitência» (b. Dêles refere Sassetti que vivem 
nus pelos matos, alimentando-se de ervas; vagueiam 
em peregrinações longuíssimas, visitando os pago¬ 
des; alguns soterram 0 corpo em cinzas, debaixo do 
sol ardente; outros fazem voto de estuprar a duas e 
três mil donzelas, e percorrem léguas sem conta nesta 
meritória tarefa. O preceito impõe que as pacientes 
venham a Certos templos, onde por meios mecânicos 
se executa 0 sacrifício: 0 da romagem, com seus 
perigos e fadigas, lhes poupa a abnegação dos jo¬ 
gues (2). 

Em tòda a costa os moradores são na maior 
parte forasteiros: mouros, judeus e gentios. Os 
primeiros dominam absolutamente nos Iqgares de 
onde os Portugueses não conseguiram expulsá-los. 
Os judeus são gente desprezada, como em tòda a 
parte, mas não estão sujeitos às extorsões que pade¬ 
cem na Derbéria e em Constantinopla. Dos gentios 
a raça dos brâmanes é peregrina em tôda a terra da 
índia, gente espertíssima quanto os judeus, e mais 
ainda; abjecta como êles e de nenhuma valentia. 
Não usam outra arma que uma faca sem ponta; gri¬ 
tam muito, mas quando brigam não vão além das 
punhadas. Esta é aquela gente entre a qual há 0 
costume de se queimarem as viúvas na fogueira, com 
0 cadáver do marido (b. O êrro sôbre a procedência 
dos brâmanes é corrigido em carta para outro corres- 


(t) Dec. 2 .VDív. 2.^ cap. 9.“, 

( 2 ) A F'cdro Vettori, 27 de Janeiro de 1585. 

(b Ao Cardial Fernando de Medieis, Janeiro de 1584. 


Í20 


NOVAS EPAnIfORAS 


pondente: «De outra sorte de gentios está cheía esta 
terra, que parecem forasteiros ainda que são natu¬ 
rais» (^). Em um e outro passo o autor refere-se aos 
baneanes. Nem se pode compreender que aludindo 
aos brâmanes os qualificasse de abjectos. O equivoco 
é do texto Impresso, e provirá da má leitura do ma¬ 
nuscrito ou cópia descuidada .f). 

Todos os gentios são, diz o autor, de engenho 
velocíssimo, mas escassos de forças corporais; mais 
têso que èles é o junco flexível, e bem se lhes aplica 
0 ditâme: molles carne apti mente, A religião Inclina 
aos bons costumes, mas pouco a observam, a não 
ser no que diz respeito aos animais e em se lavarem 
duas e três vezes por dia. Não fica porém esquecido 
0 costume de se lançarem as viúvas à fogueira com 
0 cadáver do marido, barbaridade que onde mandam 
os Portugueses se não pratica. 

Os naires são menos supersticiosos que os brâ¬ 
manes. Não rejeitam totalmente a carne e o peixe, 
mas não lhes serve qualquer, pois nenhum se afou¬ 
tai a a matar uma vaca, sob pena de o terem por 
malvado. Seu modo de viver é miserável, nutrin¬ 
do-se quásl só de betei e areca, que amassam com 

0 A Frei Pedro Spina, cavaleiro de Malta, Janeiro 
de ijSíj. 

() ^'‘*.?®^”*^«priiiieira carta citada; BracOT««/iia outra. 
Por singular coincidência o mesmo êrro se encontra no Uvro de 
Duarte Barbosa, m portuguesa:,,»Ha neste reino (de Giiza- 
rate) outra sorte de gentios a que chamam Brâmanes» (ColL de 
Notims Ullramarinas, pnhl da Academia das Ciências, t. 
pág., 276),: quando na versào italiana (Ramusio, Navigaíioni c 
t,_i. ,^ed. de 1550) se lê Bancam, visível deformação de 
Baneanu Nao ha rasâo para supor que, a publicação de Ramusio 

te desconhecida a Sasseti, cujas inlormaçto 
Sao analogas às ,de , Duarte Barbosa. 
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barro, e levam sempre a mascar. Também comem 
arroz, manteiga e leite, mas isso em ocasião de ban¬ 
quete. Desta casta dos naires são os reis, dos quais 
há tantos que em cada 4 palmos se pode contar um. 
Antigamente^era senhor de todo 0 Malabar 0 rei de 
Calecut, designado por Samorlm, e há quem diga 
ser êle um dos três reis magos, 0 de côr negra. 
E que, ao sair para a jornada, antevendo não voltar, 
distribuiu^ os Estados pelos grandes da sua côrte. 
Dal proveio a divisão em tantos reinos. Sassetti re¬ 
pele a explicação, porque, segundo 0 Evangelho, 
todos os trés reis tornaram às suas terras (^). 

Da gente ao serviço dos régulos são para notar 
os amoucos, cuja condição os obriga a darem as vi¬ 
das à vontade do amo; e 0 poder de cada príncipe 
st avalia pelo numero deles. O rei de Cochim dizem 
que tem trinta mil, Àquele que se oferece para 
amouco da 0 soberano, em sinal de agradecimento, 
0 betei de sua mão; e esta é a honra mais alta que 
se pode fazer a um súbdito. A mesma formalidade 
se repete, quando 0 mandam para a morte. A obri¬ 
gação é perpétua, se 0 rei pertence à casta dos brâ¬ 
manes, como em Cochim ; temporária sòmente, por 
prazo determinado, sendo aquele de casta inferior, 0 
que sucede em Calecut. Morrendo em batalha 0 so¬ 
berano, são estes guerreiros obrigados a morrer tam¬ 
bém. O costume parece razoável ao nosso observa¬ 
dor, pois não é de bom soldado ver que perece 0 
capitão e conservar a vida (^). Sem embargo disso 
as guerras entre os príncipes gentios eram mui se¬ 
melhantes àquelas dos condottieri, a que chamavam 


(q Ao Cardial Fernando de Medieis, carta cit. 
(®) A Pedro Spina, carta clt. 
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guerras de compadres (^). Para a banda onde está a 
insígnia real ninguém atira, e passada a refrega a 
um sinal dado separam-se os combatentes. O arma¬ 
mento consta de arcabuzes, lanças como meios pi¬ 
ques, espadas e rodelas, e sem espada não anda o 
naire, que põe tôda a diligência em a ter sempre 
limpa e luzidia. Durante o combate a presença do 
rei é manifestada por um baldaquim, assás alto sô- 
bre a tenda; por onde ficam,sabendo os inimigos 
que não devem dirigir para lá os tiros. Este uso, 
afinal, não tem tanto por objecto defender a pessoa 
do rei como prover ao bem comum, poupando mui¬ 
tas vidas, pois, sucumbindo aquele tôda a gente de 
armas que se achasse presente tinha de morrer por 
ordem do sucessor. Últimamente a hostilidade entre 
os rajás de Calecut e Cochim, em permanente guerra 
desde a vinda dos Portugueses, acirrara-se ainda 
mais pelo caso de ser ferido o Samorim por uma 
seta, despedida do lado contrário, em certa escara¬ 
muça. O soberano de Cochim desculpava o ôrro, 
alegando que o outro estava fora do seu lugar, e não 
debaixo do baldaquim, como cumpria, quau^ o 
acidente se deu. Em virtude disso temia-sõ que a 
paz do rei de Calecut com os Portugueses viesse a 
romper-se. Ainda que ambas as partes nela tinham 
conveniência. O Samorim pelos lucros do comércio; 
os Portugueses para que o rei de Cochim se não 
faça poderoso em sobejo à custa dôles. Certo é que 
não passando de um reii^eie de escassos Fanões p), 
havia tomado já grande importância entre os demais 


(í) A Pedro Spina, carta cít. 

0 Un reuccio di füchi fanois. Carta ao Grão Duque dc. 
Toscana, 33 de Janeiro de 1586. 
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príncipes do Malabar, e com os mesmos portugueses 
se mostrava insofrido. 

Em Cochim e por tôda a costa se encontravam 
os cristãos de S. lomé, que teera o seu prelado com 
0 título de arcebispo, da nomeação do patriarca de 
Antióquia. Os padres dizem missa em língua cal- 
daica, são casados e dedicam-se ao comércio. Nesta 
sua ocupação obram, diz o nosso autor, cmãelissi- 
mamente: porque podendo fazer qualquer falsidade 
ou engano não perdem a ocasião. Na heresia não 
são obstinados. Havia pouco tinha passado a Por¬ 
tugal 0 prelado, que processado como herético pelos 
jesuítas vai agora a Roma, com carta de seguro, 
afim de beijar o pé ao Papa, e ser por êle confirmado 
na prelatura 0. 

III 

De tudo se vê quanto era o florentino desejoso 
de instruir-se e sagaz observador. Periodicamente 
fazia <11 jornada a Gôa, afim de tratar dos negócios 
a seu cargo. A cidade seria na grandeza como Pisa: 

— «Linda como sítio, grande em circuito, cheia de 
coisas belas, e rica pelò comércio» —tal a descreve 
a um amigo 0 . Os habitantes eram, como nas outras 
povoações sujeitas a Portugal, parte gentios, parte 
Portugueses, e dispersos entre ôles alguns mouros e 
judeus. Dos naturais faltava a parte maior e me¬ 
lhor, os homens doutos — certamcnte os brâmanes 

— de que antes havia grande número, por ser Gôa 


( 1 ) Carta ao Cardíal de Medieis, cit. 

0 A Bernardo Davaganti, 22 de Janeiro de 1586. 
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terra de estudos. A êsses a perseguição religiosa 
compelira a ausentarem-se. 

De portugueses havia os vindos da Europa, e 
os nascidos na índia de mãi nativa, designados por 
mesiiços, e conhecidos pelos sinais da ascendência 
no parecer. Como qualificar a uns e outros ao modo 
latino não acerta o viajante. Caber-lhes-ia a deno¬ 
minação de colonos, mas tais não são realmente; 
porque a êsses se distribuía casa, terra, prado, mata, 
ou qualquer outro donativo de que pudessem por 
sua indústria angariar subsistência. A estes não se 
dá cousa alguma. «Fazem-me lembrar—diz êle —as 
migalhas que ficam na mesa depois de jantar, e, sa¬ 
cudida a toalha, caiem para o chão; vem a criada, 
varre, e tudo é lixo». No lixo do abandono e da mi¬ 
séria viviam de feito, na maior parte, os Portugueses, 
Dos que, escapando às provações da viagem, desem¬ 
barcavam, já era outra ocasião tinha notado; «Vem 
a morte ou a miséria e a todos colhe; o maior número 
acabam mal, a não ser algum de família de fidalgos, 
que pela recomendação de parentes ou por virtudes 
próprias sobresai» 0 . Não faltam depoimentos em 
abono dêste, do ílorentino; o de Francisco Rodri¬ 
gues Silveira, quási contemporâneo, é cabal F), 

Triste era a condição 'dos mofinos, que com 
praça de soldados passavam à índia. Mas na terra, 
para todos, salvo os que exerciam rendosos postos 
ou os chatins vorazes, havia dificuldade em viver 
remecliàdamente. Nos consumos indispensáveis carre¬ 
gavam os tributos, que eram os do tempo dos dés¬ 
potas indianos e mais alguns. A cobrança, arrendada 

(N A Pedro Vettori, 27 de Janeiro de 1585. 

( 2 ), Memórias , de um soldado da índia, Ms. do Museu Bri¬ 
tânico, publicado por Costa Lôbo. 
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a contratadores, conferia a estes 0 monopólio da 
indústria ou produto sôbre que 0 imposto assentava. 
No Tornéo do Estado da índia, documento autêntico 
do meado do século xvi, vemos sucedia isso com as 
frutas e hortaliças, que entravara no contrato do 
betei ; com a especiaria, em cujo âmbito se incluiam 
artigos de principal necessidade, como 0 sal e 0 fio 
de coser; 0 sabão, com a indústria das lavadeiras 
agregada —ninguém exercia 0 oficio sem comprar a 
liçença ao arrendatário — ; as lojas de fazendas de 
luxo e comuns, as de louças e as de comestíveis, 
tôdas exclusivo do contratador, que as sublocava. 
Das últimas, de que a receita era segura, ia subindo 
0 valor de tal modo, encarecendo na proporção os 
viveres, que em 1554, a requerimento da Câmara, 
determinou 0 Governador se não admitisse nas lici¬ 
tações anuais acréscimo à renda então vigente. Imagi¬ 
ne-se 0 que semelhante sistema tributário pesaria nas 
condições de existência da gente menos remediada, 
reinóis e nativos. 

O florentino sabia variar 0 estilo das cartas, con¬ 
forme 0 correspondente: a um, provàvelmente mer- 
' cador, descreve 0 comércio cia índia; a outro cava¬ 
leiro de Malta e capitão nas galés, fala de cousas 
marítimas; ao Grão-Duque, seu soberano, narra 0 
que viu nos paços do Samorim. 

Porque a Calecut foi também 0 viajante. A resl- 
r ciência do régulo, cujo título correspondia ao de Im¬ 
perador do Malabar, que considerava ser, ficava fora 
e longe da cidade, à distância que vai da marinha à 
raiz dos Gates. «Para lá chegar na fôrça do verão, e 
à hora do meio dia, um homem gordo passa traba¬ 
lhos». Assim contava êle, 0 que leva a crer não fosse 
de carnes minguadas. O caminho rompia pela areia, 
em terras baixas e alagadas no inverno, e acinte exea- 
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vado nelas, ficando-lhe sobranceiros os campos adja¬ 
centes. A lun lado e outro, por divisória, sebes de 
uma planta espinhosa, em muro espesso, de onde 
saiam as pontas rijas, agudas como lanças, e ao^^que 
diziam venenosas. Por detrás delas tornava-se fácil a 
poucos homens determinados defenderem a passa¬ 
gem, Esses eram os valos a que alude Barros, refe¬ 
rindo a infeliz retirada, de onde Afonso de Albuquer¬ 
que saiu ferido, quando com o Marechal Fernando 
Goutinho tentou apossar-se da cidade. Achavam-se ps 
paços em meio de uma cèrca, ou pátio grandíssimo, 
com casas à roda, como armazéns, e no terreiro, todo 
de areia, algumas palmeiras. O edifício baixo; no 
interior outro pátio, e em tòrno uma galeria com seu 
balcão, tão alto que para penetrar nela era forçoso 
pôr-lhe a mão e saltar, pois não havia outro ádito. 
Aí uma escada, quási a prumo, no alto abertura em 
alçapão, que dava a uma casa vazia. Na seguinte, es¬ 
tendido em uma camilha, nu, tirante a meio corpo 
onde um pano de algodão se enrolava, mais amarelo 
que mulato, cabelos compridos, orelhas a caírem-lhe 
nos ombros ao pôso das arrecadas, o Samorim só. 

Com respeito ao comércio, fica sabendo o amigo 
de Sassettl que o nervo dèle era o dinheiro trazido 
de Portugal. Cada ano as naus transportavam de 
800 rall Libras a um conto de ouro para empregar 
pa pimenta, género principal, e em cravo, anifi jje- 
drarlas e artigos vários; com a limitação, todavia, 
que as somas destinadas à pimenta se não podiam 
desviar para outro fim. Os Reais da metrópole tinham 
legalmente 0 ágio de 25 por cento sóbre os cunha¬ 
dos na terra, mas variando a necessidade, segundo 
as naus conduziam mais ou menos, ou chegavam 
atrasadas, ou se perdiam, passam a ser considerados 
mercadpria, sujeitos como esta à oscilação dos pre¬ 
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ços, isto é, do maior ou menor ágio, acima da taxa, 
conforine a conjuntura. Miúdamente toca a Infor¬ 
mação em tudo que pode importar a um homem 
de negócio, já no que visa ao Interêsse, já no que 
unicamente lisonjeia a curiosidade. A êste último 
capítulo pertence 0 relativo às pedrarias. Vem um 
negro— é 0 modo de designar os naturais —quási 
nu, só com um pano à cintura, em jornada de dois 
e trôs meses, portador de rubis e diamantes, que 
valem às vezes oito, dez e doze mil Ducados. Como 
escapar ao perigo de que 0 roubem no trânsito? 
Guarda as pedras em um tubozinho de cobre, que 
introduz na cavidade rectal, e assim viaja, defen¬ 
dendo o seu tesouro. 

A pimenta embarcada para 0 Reino nem sem¬ 
pre era de qualidade superior. Colhiam-na verde, de 
onde resultava não encher 0 grão quanto convinha, 
e produzir na secagem muita casca. A quebra no 
pêso era por isso excessiva. No ano de 1522 chegou 
a 70 por cento em certas naus, informa João de 
Barros, Dessa pimenta ainda em 15Ó1 restavam na 
Casa cia índia dois carregamentos, que nesse ano, 
à lalta dos que deviam ter vindo, se puderam ven¬ 
der fi). Dèste modo se desacreditava 0 produto em 
Lisboa. Não assim 0 que por contrabando passava 
a Alexandria. Os mouros, trenados neste comércio, 
só compravam a pimenta velha, e tinham cuidado 
de a limpar, podendo assim vendê-la a bom preço, 
0 que era indispensável para cobrir os avultados 
gastos do tráfico clandestino. O melhor género e 
que os mouros preferiam era 0 da ilha de Sonda. 
Barros diz-nos que a pimenta se colhe sòraente em 

(t) Dec. III, Liv. 3.®, cap. IO.®. 
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seis lugares de àquem e além Ganges: na costa 
do Malabar, na terra de Sunda, — e estes são os 
de mais abundânciaem dois pontos da ilha de 
Sumatra, e dois na costa de Malaca (^). No labirinto 
da ilha e canais os barcos dos mouros fácilmente es¬ 
capavam á vigilância, e ainda melhor quando engol¬ 
fados na vastidão do mar índico. Se encontravam 
livre a entrada do Mar Rôxo ou o estreito de Ormuz, 
0 gro!5so lucro estava certo. Muitas vezes compravam 
a cegueira do capitão português de guarda á passa¬ 
gem, e a transacção era das fontes de renda comuns 
na índia. Na repressão do comércio proibido empre¬ 
gavam-se duas armadas: uma de Goa para o Norte, 
a outra do Sul, chamada do Malabar. Ao todo 6o 
a 70 embarcações pequenas, de remo e sem coberta, 
fustas e galeotas (®). Havia porém certo tempo que 
0 contrabando tomava outro caminho, sem que se 
pudesse impedir, pois se fazia pelo interior do conti¬ 
nente, para 0 Norte, através da Tartária inferior. 
Neste tráfico andavam cáfilas de dois e trôs mil 
bois, carregando de um a dois cântaros por ani¬ 
mal f*’). Outras caravanas iam por,Bengala e Pegu á 
China, de onde a pimenta se derramava por tôda a 
Ásia do Norte. 

■ Em Ormuz e Malaca estava nesta época já 0 
tráfico em decadência. Qualquer das terras valia só 
pela posição geográfica, favorável para 0 comércio, 
e não pelo que produzia, Ormuz uma ilha de sal; 
iMalaca terra de ociosos. Para um homem viver bas¬ 
ta-lhe meter-sé pelo mato e apanhando as frutas das 

0 Dec.,,tv, Liv i.®, cap, 12.®. 

( 2 j Á Miguel Saladini. De Cochim, 1585. Resto da data 
Ilegível. 

.( 3 ) Cântaro : 350 quilogramas, 
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árvores entregar-se á graça de Deus (i). Dai provém 
a carestia de tudo, maior que em Gôa e qualquer 
outra parte. Em compensação nada falta do que 
ha bom no mundo e a imaginação pode desejar, 
porque tudo ah concorre. Ouro e diamantes são em 
quantidade, e assim as demais cousas terrenas. As 
da China são tantas e tais que passam além de 
quanto se escreve e se diz. Todo 0 cabedal, por 
muito que seja, se pode empregar logo era merca¬ 
dorias. Ouro é íách obter em um dia 300 libras, e 
a preço que na índia daria 60 por cento de ganho. 
De lá vem a sêda, de que vai muita para 0 Japão. 
De mais disso cobre, ferro, azougue, cristal da ro¬ 
cha, cânfora,^ porcelanas, vermelhão, e infinidade 
de outros objectos, que se adquirem baratos. Só a 
prata é cara, pôsto que havendo muita; porque a 
guardam em tesouro, como em outras partes as 
pedras precio.sas. Ao _ ver uma moeda de prata 0 
Chim solta um suspiro, qual namorado em pre¬ 
sença de sua dama. Os Portugueses acham-se lá 
estabelecIdos^ em uma ilha, de nome Macau, na 
foz de um no, a 20 léguas da cidade de Cantão. 
Dào-se porém por gente de Malaca, porque os 
desmandos praticados'os tornaram aborrecidos há 
muitos anos (®), De alguns dêsses actos, que pro¬ 
vocaram sangrentas represálias da parte dos chins, 
da noticia Pernão Mendes Pinto, 

Com 0 Japão não tem os portugueses relações 
de comércio; somente de amizade. Nesta terra quem 
manda são os padres jesuítas, que fazem a guerra. 


(D Carta sem data, a pessoa Incerta; pág. 41Ó da ed. 
de 1855. ^ 

P) Carta cit. sem data. 
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levantam os reis, e dispõem em outras cousas 
A gente é agudíssima, de boa índole, com muito 
sentimento da honra, e, como dizem os Portugue¬ 
ses, tratam verdade («). Diferentes dos chins, que sao 
maus, e ladrões e refalsados e inimigos dos estran¬ 
geiros. 

IV 


Tòdas as cartas de Sassetti no-lo revelam por 
sujeito de cultura extensa, e capaz de versar com 
proficiência assuntos variados. A cada correspon¬ 
dente a matéria que mais lhe imporia. Ao Grão 
Duque de Toscaiia, descrições da terra, e novas de 
carácter político. A Pedro Spina, cavaleiro de Malta, 
habituado ao mar, refere 0 que observou das vaiia- 
ções da agulha, dos rumos dos ventos, do mo¬ 
vimento das marés; particularmente daquela que 
(«chamam-lhe aqui macareu», explica), presenciou 
em Diu e outras partes, e justamente compara a 
certo fenómeno que ouviu dizer se verificava em 
Ruão. Discute opiniões de Ptolomeu, Ortèllo e Mei- 
cator sôbre pontos geográficos, e declara a sua, for¬ 
mada de observação própria e de conhecimentos 
adquiridos dos Portugueses. Em 1582 escreve de 
Lisboa a Francisco r 3 onamlci, que tinha sido seu 
professor em Pisa, e é tòda a carta consagiada a 
astronomia e à meteorologia. Explica 0 que sejam 


( 1 ) A Miguel Sulnclini. Dc Cochim 1585, Resto du data 
ilegível. 

( 2 ) Em português no texto as duas palavras. 
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as monções, e a propósito alude ao descobrimento 
da América. Foi a constância dos ventos do Sudoeste 
na costa portuguesa durante 0 inverno, 0 que levou 
Colombo a pensar existiria daquela banda uma terra, 
de cujas exalações êles provinham. Isso contava a 
história, mas certo castelhano afirmava ter sido um 
piloto português 0 primeiro descobridor, 0 qual um 
vento fortíssimo levara ao Novo Mundo, quando vi¬ 
nha de Inglaterra, e a quem Colombo tinha rou¬ 
bado 0 segrèdo. «Basta porém-diz Sassetti evi¬ 
tando pronunciar-se-; não é aqui 0 lugar próprio 
para discutir a matéria» (h. Em outra carta, já da 
índia, de 1585, torna a referir-se ao sucesso: — 
«Que naquilo do descobrimento houvesse furto da 
ideia não faz dúvida» — . E 0 piloto com quem 
navegou para a índia, também lhe contou 0 que já 
outras vezes tinha ouvido: do caso de um homem 
morto, cujos papéis, encontrados na ilha da Ma¬ 
deira, Colombo utilizou. Observa, todavia, que lá 
por se despojar 0 navegador da conjectura dos ven¬ 
tos não é razão que se lhe tire juntameote a gló¬ 
ria da acção. E com sobejo fundamento faz notar 
que as cousas passadas em julgado é impossível 
tirá-las da cabeça de ninguém: e que um historia¬ 
dor, ainda 0 mais verídico, que escrevesse da guerra- 
de Troia diferentemente de Homero, faria de-certo 
obra vã (^). 

Da fauna indiana largamente trata logo ao che¬ 
gar a Cochim, em carta para 0 Cardial Fernando 
de Medieis. Cita os animais domésticos. Bois e búfa¬ 
los são em quantidade grande e de pequena esta- 


(t) Carta de 6 de Março de 1583. 

( 2 ) A Miguel Saladinl, Cochim, data truncada, 1585. 
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tura. Na povoação empregados em tirar carros como 
na Europa, mas no sertão, que o autor chama flo¬ 
resta, exclusivamente animais de carga, quais entre 
nòs as mulas e jumentos. Por èste modo andam a 
transportar arroz e pimenta em récovas, às vezes de 
oito, nove e dez mil cabeças. Mas dos animais de 
trabalho a maravilha são os elefantes. Enormes de 
tamanho, dóceis e obedientes ao guarda, utilizam-se 
em carregar e descarregar os navios; no qual ser¬ 
viço levantam um tonel grande, cheio, que sc lhe 
amarra aos dentes, com tanta facilidade como qual¬ 
quer homem um pèso de quatro ou seis libras. 
Vendem-se pela medida, tanto por côvado; e vem 
a importar nm animal destes, com dez côvados de 
comprido, em mil a mil e duzentos Escudos de Flo¬ 
rença, que são outros tantos Cruzados (^-j. 

Vimos atrás quanto as leituras sôbre viagens o 
interessavam. João de Barros era nesta classe o seu 
autor preferido, que considera o Tito Livio portu¬ 
guês, e-para os Portugueses mais que Idvio para os 
Latinos. No investigar de làctos e colhôr particulari¬ 
dades acha que não tem par. Excelente geógrafo, his¬ 
toriador verídico. —«Oh! como fôra bela a sua obra 
em outra língua que não a portuguesa!;»—exclama 
.-com aquela hostilidade, misto de inveja e desdem, 
que é 0 seu sentimento para com as nossas cousas. 
O defeito que lhe nota é o de minucioso em demasia 
no tocante às pessoas. De quanto capitão nomeia, e 
são tantos, há de dizer quem foi o pai, que filhos 
teve, e que emprêgos foram dados a estes. A ver¬ 
dade é que —diz emendando a crítica —tratando-se 
de Portugueses vem a ser isso indispensável, pois 

.(t) Ao Cardial Fernando do Medieis. Janeiro de 1584. 
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«tanto é Almeida e Noronha e Meneses 0 fidalgo 
como 0 lavrador e 0 artífice; cada um toma 0 ape¬ 
lido (alcunha dizem êles na sua língua) que lhe dá 
na vontade» (). Assim 0 defeito notado era vir¬ 
tude, e 0 exorbitante na aparência prestava exacção 
a história, Muitas vezes os estrangeiros teem sido 
induzidos em êrro, por ignorarem que entre nós 
0 mesmo apelido designa às vezes muitas famí¬ 
lias, dando ensejo a julgarem aqueles incluídos 
em certas linhagens indivíduos que não teem com 
elas a menor ligação. Com tantos méritos que re¬ 
conhece em Barros, 0 nosso autor jiistamente estra¬ 
nha que 0 rei D. Henrique mandasse vir de Itália 
0 jesuíta João Pedro Maffei para escrever a, história 
da índia, 

A obra de Garcia de Orta também é conhecida 
de Sasseti, que discute com 0 autor se a canela de 
Ceilão era 0 mesmo cinamomo de Galeno, Plínio, e 
outros antigos. Não lhe passam desatendidas as 
doenças da terra, suas causas e remédios. Uma das 
mais notáveis a chamada mordaxi, quQ mata em 
vinte e quatro horas, às vezes de súbito, e pelos 
sintomas descritos seria a cólera. 

A pedra de bazar considerava-se 0 remédio pró¬ 
prio, e êle tinha presenciado algumas curas. Con¬ 
tudo, para outras moléstias, a que também a aplica¬ 
vam como especifico, e para seu uso pessoal, 0 floren- 
fmo mostra-se um tanto céptico. —«A falar verdade, 
só até certo ponto acredito no maravilhoso destas 
pedras; já tenho experimentado em mim .algumas 
vezes, e como nunca me senti melhor nem pior, 
recorro de preferência à triaga, ao mitridatoj ao 

C) Carta sem nome de destinatário e sem data, cit. 
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aloés, ao agarico, ao ruibarbo, medicamentos estes 
cujos efeitos me são conhecidos)) A pedra, tirada 
das entranhas de certas cabras, e do porco-espinho, 
dissolvia-se em água, à qual comunicava um gôsto 
amargo, A que se reputava de melhor .qualidade era 
rara, segundo parece. A um amigo, que de Florença 
lhe 'fizera encomenda de algumas, dava esta res¬ 
posta; «O ano passado escrevi, mas nada vos disse 
acêrca do pedido das pedras de bazar, porque não 
tinha então, nem pude encontrar nenhuma; nem 
ainda agora tenho, nem encontrei» P). Afinal pôde 
obter uma só, q.ue remeteu. No primeiro ano de estar 
na índia tinha mandado uma ao Grão Duque, seu 

soberano. . • i 

Em 1587 Sassetti manifestava 0 propósito de 
deixar a índia em Abril do ano seguinte. Ia ter¬ 
minar 0 contrato da pimenta de João liaptista 
Rovellasco, seu compatriota, residente em Lisboa, 
a cujo serviço tinha vindo, Lm seguida nada obs¬ 
tava a que se ausentasse. Todaviii seu desejo era 
não regressar à Europa sem ir primeiro a Ma- 
laca, e deraorar-se u’m ano lá, outro ano cm Ma¬ 
luco, ainda outro na Chi,p; passar dal a Mani¬ 
lha e depois à Nova Espanha, de onde todos > 
os anos vinha uma nau ás Filipinas. Viagem de 
sete para oito anos, escrevia ao Cardial de Me¬ 
dieis f). 

Refere um viajante, seu patrício de hlorença, 
tè*Io encontrado em 1598 em Macau, ido de Goa em 


( 1 ) A Lourenço Canigiani, 23 dc Janeiro de 1586. 

( 2 ) Ao mesmo. 

'(8) Ao Cardial Fernando de Mediei, 10 dc Fevereiro 
dc 1526. ^ ^ 
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uma nau portuguesa, na qual era interessado (i). Não 
devemos prestar fé à informação. A última carta 
sua, das publicadas, é de Janeiro de 1588, escrita 
de Cochim; e 0 editor noticia ter êle falecido em 
Gôa no mês de Setembro seguinte. 

Na edição de 1855 encontramos 0 testamento 
e a noticia de factos em relação com èle e de 
data correspondente, cora que se confirma 0 óbito 
em 1588. 


( 1 ) Peragallo, Cenni 




Relação quarta 


O poeta António José da Silva 
e a Inquisição 

I 

0 assunto dèste estudo Já foi diferentes vezes 
versado. 0 teatro e o romance, a história da litera¬ 
tura e a particular do Santo Oficio teem-se ocupado 
dêle. Dos dois primeiros géneros pode dizer-se que, 
nas obras publicadas, qualquer que seja o seu mé¬ 
rito em outro sentido, tudo ou quási tudo é ficção. 
No que respeita propriamente à história, o que há 
feito admite ainda aditamentos, com que fique mais 
completa a biografia do escritor. 

* ■ 

’ * * 

As frotas, que em 1710 e ii e 12 chegaram do 
Brasil, no mês de Outubro, como era costume, não 
trouxeram a Portugal somente as cargas de açúcar, 
tabaco e pau de tintura, e 0 ouro em barra e amoe¬ 
dado: ém cada umâ delas vinha também, dividido 
pelas naus, um trôçq de presos para 0 Santo Ofício. 
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Nesses anos fatídicos a fúria contra os cristãos 
novos assolou realmente o Brasil. A perseguição, na 
afastada colónia, manifestava-se por intermitências 
de frenética actividade e longos períodos de mo¬ 
dorra. A intervalos, às vezes de muitos anos, o Con¬ 
selho Geral nomeava um Visitador, que fazia a volta 
pelas Ilhas do Atlântico, Brasil e Angola, recebia as 
denúncias, preparava os processos, e ora remetia os 
inculpados à Inquisição de Lisboa, ora, em casos de 
menor gravidade, as julgava nos piAprios lugares. 

Assim foi em 1591 e 1618, e de ambas as visitas 
se conhecem sò parcialmente os resultados, por se 
achar incompleto nesta parte 0 arquivo da Inquisição, 
Sabe-se todavia que, quando 0 Visitador de 1618 
chegou ao Rio de Janeiro, se estabeleceu 0 pânico 
na família dos cristãos novos, e muitos se refugia¬ 
ram em Buenos Aires. Em 1627 esteve na colónia 
outro Visitador que também 0 era para Angola e 
Congo, Dèsse nada mais chega ao nosso conheci¬ 
mento que 0 acto de nomear um lesoureiro do 
Fisco, para arrecadar os bens dos presos, sinal de 
que seria grande 0 número dèstes e 0 valor das pro¬ 
priedades confiscadas. Nas precedentes visitações não 
existia ainda 0 cargo. 

Mais tarde, ao começarem as guerras holande¬ 
sas, encontrava-se em Pernambuco um Visitador, 
monge dominicano, de quem dá notícia. Frei Manuel 
Calado, no Valeroso Lucideno; mas nem p historia¬ 
dor menciona, nem de outra parte se colhem parti¬ 
culares sòbre os procedimentos dèste zelador da fé. 

xNa ausência dos Visiíadores representavam 0 
Santo Ofício os comissários quep Inquisidor Geral 
designava. Acaso, seria um desses 0 frade a que se 
refere Frei Manuel Calado, e não pròpriamente VI- 
sitador. Mas as atribuições de tais delegados eram 
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limitadas, e geralmente frouxa a sua acção, pelo 
que os judaizantes viviam no ultramar em relativa 
segurança. 

O Valero&o Lucideno alude ao número avultado 
e arrogância dos judeus, que habitavam Pernam¬ 
buco; mas deve ter-se em vista que o autor escrevia 
passada a guerra, e com o explicável rancor de quem 
presenciava a deserção dos cristãos novos da terra 
para o flamengo inimigo, e a invasão dos que vi¬ 
nham de Holanda, sedentos de represália. 

Após a Restauração e durante a guerra com os 
holandeses, alguns judeus de Pernambuco foram 
trazidos a Lisboa, três dos quais apareceram no 
auto de 1647, um dêles queimado vivo, porque, 
sendo cristão de baptismo, perseverou até ao fim na 
apostasia. Os dois outros, confessos e arrependidos 
saíram com as leves penas de penitência costumadas. 
Muitos mais, prisioneiros em combate, eram pelos 
Inquisidores restituídos à liberdade, porque, nasci¬ 
dos fora de Portugal, não se lhes podia provar que 
fôssem baptizados e houvessem apostatado. 

Seguiram-se tempos agitados para 0 Santo Ofí¬ 
cio. No reinado de D. João iv conflito com a coroa, 
pela dispensa dos confiscos, concedida aos jiidaizan- 
tes, em virtude do contrato para a Companhia do 
Brasil, de que eram acionistas os cristãos novos. Na 
regência de D. Pedro, conflito mais grave com a 
Santa Sé, a propósito da anistia e reforma dos 
estilos da Inquisição, que os cristãos novos reclama¬ 
vam, conflito de que resultou a suspensão dos actos 
do tribunal espaço de sete anos, de 1674 a ió8i. 
Ainda depois disso, e até ao fim do século, os In¬ 
quisidores, entretidos com a liquidação do passado, 
e negócios correntes na metrópole, deixaram em 
sossêgo a remota América. 
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Nessa época devia ser aprazível a vida no Rio 
de Janeiro, onde residia o maior número de cristãos 
novos, e foi por isso mais brava a perseguição. Clima 
suave, que predispõe à indolência deleitosa; terra 
úbere; árvores que frutificam em todo o tempo, flo¬ 
res que todo 0 ano adornam os jardins. Nas grandes 
calmas o refúgio da mata, convizinho das habita¬ 
ções. Dentro destas aquele conjunto de luxo e fru¬ 
galidade, tão vulgar na vida colonial. Ás mulheies 
não faltariam as sêdas, os veludos, os bordados, as 
espiguilhas de prata e ouro, nem o figurino da moda 
que cada ano as frotas levariam do Reino. Nem as 
joias, onde já talvez o ourives da terra encastoasse 
a furto no ouro brasílico alguma pedra colhida na 
serra das Esmeraldas. A copiosa escravatura domés¬ 
tica facilitava o viver descansado, a que os ares incli¬ 
navam, e nas casas abastadas supria com sua in¬ 
dústria muito do que agora nos fornece a loja e a 
oficina. 

Na população a gente principal fazia dois agru¬ 
pamentos, separados por origem e condições de 
existência: os funcionários, na maior parte idos da 
Europa, aristocracia prepotente, arrogante no trato 
e desdenhosa dos administrados; a burguesia, reinol 
ou nativa, que se ocupava na agricultura, no comér¬ 
cio, e nas chamadas profissões liberais. A esta per¬ 
tenciam os cristãos novos, de que alguns, como na 
metrópole, mandavam os filhos estudar leis ou me¬ 
dicina em Coimbra, ou os introduziam nas ordens 
religiosas. E. não se estranhe vermos agricultores no 
Brasil aqueles que na Europa foram sempre acusa¬ 
dos de se furtarem ao trabalho da terra. A lavoura, 
além 'do Atlântico, era uma exploração industrial, 
de que 0 negro fornecia a matéria prima. Sem ôle 
não houvera açúcar, e desaparecia a indústria. 
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Os senhores de engenho e lavradores viviam 
geialmente nas fazendas, mas os de mais posses 
tinham casa na cidade, aonde vinham passar as fes¬ 
tas, ou por ocasião de solenidades de família. Foi 
uma destas que aí por 1698 retiniu companhia nume- 
losa na habitação de José Gomes da Silva, contra¬ 
tador dos dízimos do tabaco. Era a das bôdas de 
uma sua filha. Catarina Marques, nesse dia casada 
com 0 senhor de engenho Manuel de Paredes. Sogro 
e genro, pessoas das mais opulentas da terra. O ban¬ 
quete, dizia-se na assistência, importara em dois mil 
Cruzados. A casa, pejada de amigos e parentes, de 
que, passados anos, uma dama convidada recordava 
os nomes por dezenas; e, se é certo 0 testemunho, 
nem um só clôles estranho à raça dos cristãos novos, 
da qual também provinham os nubentes. 

O negócio de arrematar os impostos era, como 
se sabe, monopólio cerrado da gente hebraica, e um 
dos grandes motivos da hostilidade, que contra ela 
nutria 0 povo. Entre os convidados havia senhores 
de engenho; lavradores que cultivavam em terras 
suas a cana de açúcar, e a mandavam a moenda 
alheia; os chamados homens de negócio, fornecedo¬ 
res do Estado e negociantes de grosso trato; outros 
de menos crédito ,e importância na classe; e final¬ 
mente médicos e advogados, como fica dito, de as¬ 
cendência Hebraica, todos, segundo a, mesma teste¬ 
munha, adictos às práticas que se tinham por sinal 
do judaísmo. 

Certo episódio do banquete havia de ser fatal 
a muitos dèles. Estavam os convivas separados ao 
uso da terra em duas salas ; cada um dos sexos na 
sua. No final da comida reinava a alegria; faziam-se 
saúdes; uma das mulheres, alçando 0 copo, propôs, 
não sem, malícia, que tôdas bebessem 0 sangue de 
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Cristo. Nesse momento já os negros e mulatos, aca¬ 
bado 0 serviço das mesas, tinham deixado a sós os 
comensais; mas achava-se presente Catarina Soares 
Brandão, moça solteira, nascida no Reino, e estra¬ 
nha ainda aos usos do judaísmo. A essa pareceu ver 
no convite um jeito escarninho. Nisto uma voz se 
levanta: —«Tôdas aqui sonios da nação e só aquela 
perra perdigueira não é!» 

Voltam-se os olhos para a intrusa que, dorida do 
remoque, pregunta a razão de lhe chamarem perra. 
Tornam-lhe que é preciso ser ou ioda cristã nova 
ou tôda cristã valha; judia de nascença não se pode 
salvar na lei de Cristo. Ela, inocente ou dissimu¬ 
lada, pede explicações. E então, falando muitas a 
um tempo, qual delas mais empenhada em conver¬ 
ter a infiel, exortam-na a observar a lei escrita, dada 
por Deus a Moisés. Para isso havia de seguir os 
preceitos: não comer as viandas proibidas, carne de 
porco, toucinho, coelho, lebre e peixe de pele; ves¬ 
tir-se de lavado nas sextas-feiras à tarde ; não traba¬ 
lhar nos sábados; varrer a casa às avessas dos cris¬ 
tãos, isto é de fora para dentro e não de dentro 
para fora; jejuar em certos dias e adoptar os usos 
pelos quais se. davam a conhecer entre si os da 
seita. 

Entretanto havia terminado o banquete dos 
homens, que, vindo à sala, ouviram o que era 
passqdo com a neófita,. e a satisfação foi geral. 
O proselitismo com os da raça escolhida é obra 
grata a Israel. Com o sucesso, maior foi nas almas 
crentes o jubilo do dia das núpcias. 

Na de Catarina Brandão haveria também o quer 
que fôsse de tendência herdada, que lhe impediu re¬ 
sistir à sugestão. Foi uma conversão repentina, e por 
bastante tempo, como confessou no Santo Oficio, 
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uma adesão perfeita à nova fé. Isso lhe atraiu sim¬ 
patias e provàvelmente alguma protecção da gente 
rica, com quem emparceirava no sentimento reli¬ 
gioso. Natural de Lisboa, tinha ido para o Brasil dc 
onze anos em companhia da mãi viúva, que, apo¬ 
quentada de crèdores na metrópole, pôde, com os 
lucros de uma lojinha, medrar na colónia e desvin- 
cilhar-se das dividas. A filha, ao cabo de algum 
tempo, casou e tornou a Portugal com o marido, 
negociante. 

Passados dez e doze anos vamos encontrar 
alguns convivas do banquete nupcial arrancados de 
seus lares, despojados do que possuiam, e revesti¬ 
dos do hábito dos penitenciados no tablado dos 
autos da fé em Lisboa. Acaso nenhum dêles se 
lembraria então da festa, nem da mocinha convi¬ 
dada, nem do episódio da conversão. O certo é que 
nenhum em suas declarações menciona a criatura 
nem o facto. Da mesma sorte no festim ninguém 
fala, e todavia a ocasião dêle foi a data fatal em que 
para muitos a era do infortúnio se abriu; para êles 
e para uma seguinte geração de infelizes; alguns 
que no tempo balbuciavam sòmente, outros ainda 
por nascer. 

11 

Em 1710, no mesmo ano em que foi 0 Rio 
de Janeiro devastado pela expedição^ do corsário 
Duclerc, estalou também lá a, perseguição, aos cris¬ 
tãos novos, não menos perniciosa aos ricos da 
colónia. Varnhagen, na Bstiria Genl do B,mil, 
infundadamente atribui ao Bispo D. Francisco de 
s. Jerònimo a responsabilidade, se não. a inicia- 
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tlva, das violências. É possível, e até provável, que 
à vigilância do prelado não passasse despercebido 
0 que era de conhecimento comum. Mas a verdade 
é que desta vez, como quasi sempre, foi dos cai co¬ 
res do Santo Oficio, no Reino, e pelas denúncias 
encadeadas de Indivíduos presos, que partiu e alas¬ 
trou a perseguição, 

Vimos como desde o tempo de D. João iv a 
Inquisição deixara em sossego os cristãos novos 
do Brasil, para onde aliás mandava penitenciados 
a cumprirem degredos. Apòs um período assas 
longo de silêncio nas listas dos autos da fé, apa¬ 
rece-nos pela primeira vez em 1705 um réu oriundo 
cia colónia; Francisco Gomes da Silva, de 25 anos, 
natural do Rio de Janeiro, que abjurou em forma 
0 judaísmo em Évora. Seguiu-se, em 1707, Teresa 
Bezerra, de 20 anos, natural de Olinda, e peniten¬ 
ciada em Lisboa, onde residia desde a Infância. Sò 
em 1709 figuram em auto dellnqüentes transporta¬ 
dos do Brasil: cinco da Baía e sete do Rio de Ja¬ 
neiro, uns naturais cia colónia, outros do Reino, 
todos porém acusados por testemunhas residentes 
em Portugal, parentes próximos e amigos,' que res¬ 
pondiam em processo próprio. 

Para os crimes da alçada do Santo Ofício não 
existia a prescrição, e a distância no tempo não apa¬ 
gava a culpa, como nem sempre inibia da pena a 
distância no espaço. Actos e palavras da adolescên¬ 
cia purgavam-se na idade madura; e a ausência, 
sendo para domínios portugueses ou de Espanha, 
não oferecia mais que uma segurança falível. De pes¬ 
soa em pessoa, de terra em terra, 0 fio das denun¬ 
cias alongava-se, e tocava por fim Inesperadamente 
0 Incauto. Dêste irradiava para os seus próximos, e 
à volta dôle a peste do judaísmo surgia fazendo vitl- 
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mas, como os contágios das doenças físicas. Foi 0 
que sucedeu com a perseguição aos brasileiros no 
século xvin. 

Na corrente dos procedimentos judiciários que 
conduz ao caso último de António José da Silva, é 
possível encontrar 0 primeiro e remoto elo. Em 1703 
achavam-se presos na Inquisição de Lisboa Gabriel 
Lopes Pinheiro, negociante, e sua mulher Joana Pe¬ 
reira de Medina, de nascimento espanhola.,Das con¬ 
fissões de ambos resultou sair indiciado Francisco 
,,Gomes da Silva, fluminense, grande amigo e sócio 
de Gabriel Lopes. Por um acaso não raro nos anais 
do Santo Ofício, alguém de dentro preveniu a Fran¬ 
cisco Gomes do que havia contra èle, e 0 aviso deu- 
-Ihe tempo de buscar na fuga a salvação. Homi- 
ziou-se em casa do Ministro de Holanda fi), passou 
ao Algarve, e dispunha-se a embarcar para algum 
pais do Norte quando foi preso em Faro. De lá 0 
trouxeram à Inquisição de Évora, onde 0 Julgaram, 
e saiu no auto de 22 de Março de 1705, confesso de 
culpas de judaísmo, reconciliado com a Igreja e pe¬ 
nitenciado. 

Do processo, como sempre, outros processos de¬ 
rivaram. O réu era irmão daquela noiva em cujas 
bodas, no Rio de Janeiro, se dera 0 episódio da 
conversão atrás referido; e nas suas declarações, 
mencionando a várias pessoas, acusou a três. Igual¬ 
mente convivas do banquete: Agostinho Lopes Flo¬ 
res, negociante, Alexandre Soares Pereira, senhor 
de engenho, e 0 médico Francisco de Sequeira Ma¬ 
chado. Um irmão do delator, mais novo que èle, 

( 1 ) O judeu Jacob Abraão de Belmonte, que usava 0 nome 
de Francisco van Schoonenberg, traduzindo a neerlandês 0 ape¬ 
lido que lhe denunciava a origem. 

To 
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estudante, que estivera também no festim, ao ter 
notícia de que aquele fôra preso, evadiu-se para 0 
Brasil. Os trôs fôram trazidos do Rio, e penitencia¬ 
dos no auto de 30 de Junho de 1709 em Lisboa. 
A rede ia alargando 0 lanço além do oceano, e nao 
tardou a frutuosa colheita. 

Estes primeiros réus não foram detidos pela 
denúncia de Francisco Gomes da Silva unicamente. 
1 excepção de certos casos especificados nas instru¬ 
ções aos Inquisidores, um só testemunho nao era 
motivo de procedimento, Transmitidas as declara¬ 
ções do preso de Evora ao Conselho Geral, ficai am 
no arquivo, à espera de novos indícios; mas sobre¬ 
veio em breve 0 segundo depoimento, que pôs a 
mover-se a máquina de repressão. Reaparece a pêrra 
perdigueira da festa nupcial; a néofita do 1698 dá 
provas de possuir excelente memória. 

Catarina Soares Brandão tinha vindo, como 
sabemos, para Lisboa com 0 marido. Essa, que não 
esquecera 0 famoso banquete, nem a cena da ini¬ 
ciação, agora, perto dos Inquisidores e a vista dos 
autos da fé, vivia 110 permanente susto de qualquer 
revelação. Ao saber que um dos penitenciados de 
Évora era 0 mesmo Francisco Gomes da Silva, que 
conhecera no Rio de Janeiro, e que, conviva do ban¬ 
quete, podia tè"la denunciado, tomoii-a pânico Inven¬ 
cível. Os delinquentes, que se apresentavam a con¬ 
fessar no Santo Ofício, podiam evitara prisão, não 
lhes eram confiscados os bens, e recebiam em scgrôdo 
as penitências, sem 0 escândalo do auto público. 
O necessário era que a confissão fôsse cabal, e todos 
os cúmplices nomeados. Certa disso. Catarina Bran¬ 
dão correu, na manhã de 15 de Maio de 170Ó a casa 
do Inquisidor Paulo Afonso de Albuquerque, e de¬ 
clarou seu propósito de confessar culpas de judaísmo. 
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Respondeu-lhe aquele que só a podia ouvir no tribu¬ 
nal, e a mandou apresentar-se nos Estaus, onde hoje 
é 0 Teatro Nacional, séde do Santo Oficio, residên¬ 
cia de alguns Inquisidores, e lugar dos presos até ao 
auto da fé. Ali, espavorida ainda, na primeira audiên¬ 
cia do mesmo Inquisidor que procurara, contou a sua 
história, descreveu a cena das bodas, enumerou os 
convidados. Nome por nome, comprometeu a cin- 
qüenta e cinco. Depois confessou as próprias culpas, 
e sua adesão, por inexperiência dos anos, à fé dos 
antepassados; e como prova de arrependimento — 
naquele juízo a mais valiosa—instigada pelo Inqui¬ 
sidor, que exigia revelações completas, nomeou ainda 
vinte e quatro pessoas, das que tinham assistido às 
núpcias. Homens, mulheres, adolescentes, alguns 
quási na puerícia, de tudo havia no rol. E foi esta 
criatura, de todos esquecida, pois que em tantos 
processos, do seu derivados, ninguém pronunciou 
acusação contra ela, a que deu 0 primeiro impulso 
à perseguição, de que mais tarde foi vitima 0 autor 
das óperas do Bairro Alto. Tão bem memóriada, tão 
Impetuosa de loquela, que ainda cinco anos depois, 
a última vez que compareceu no tribunal, pôde no¬ 
mear setenta e seis pessoas, com quem tinha prati¬ 
cado de cousas de judaísmo, e entre essas, cinco que 
conhecera no Brasil. 

Não é fácil, no amontoado de processos, alguns 
deficientes na parte relativa às denúncias que deter¬ 
minaram as prisões, destrinçar em tôdas a seqüên- 
cia exacta dos indícios acumulados. È possível entre¬ 
tanto fazè-lo para 0 caso actual. Sabemos que, por 
testemunho do preso de Évora Francisco Gomes da 
' Silva, foi inculpado 0 médico Francisco de Sequeira, 
Machado, que saiu no auto de 1709; este acusou a 
João Alves Figueira, advogado, penitenciado em 1711, 
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O qual por seu turno denunciou a João Mendes da 
Silva pai de António José, sôbre quem havia ja _o 
testemunho de Catarina Brandão. Dois outros depoi¬ 
mentos, de pessoas do Brasil, precederam 0 man¬ 
dado de prisão, passado em 24 de Fevereiro de 1711. 

A mâi do poeta, Lourença Coutinho, foi presa 
por mandado, onde se lê a data de 20 de Fevereiro 
de 1710. De 1710? Há tôda a razão de supor que 0 
escriturário se equivocou, pondo aquele numero por 
1711. Primeiramente era contra as praxes do banto 
Ofício, prender alguém por um só testemunho acusa- 
dor—e não havia mais então—, salvo em casos espe¬ 
ciais, de que as circunstâncias se não davam com 
Lourença Coutinho. Era segundo lugar nao se explica 
que entre a ordem para a detenção e a chegada a 
Lisboa decorresse 0 tempo que vai de Fevereiro de 
1710 a Outubro de 1712, dois anos e oito meses, tar¬ 
dança que não se encontra nos demais processos desta 
série. Por último a coincidência da ordem relativa a 
João Mendes. Mulher e marido foram mandados vir e 
vieram na mesma ocasião; aquela por escrito de 20, 
èste de 24 de Fevereiro de 1711: e sendo assim, como 
parece, tinha. Já contra si Lourenço Coutinho quatro 
depoimentos além do de Catarina Brandão, dados os 
dois mais recentes, no próprio dia em que foi decre- 
tacla a prisão. Três das testemunhas, Diogo Lopes 
Flores em 30 de Novembro de 1711, Manuel do Vale 
da Silveira.ém 17 cie Janeiro de 1711,^0 João Alva¬ 
res Figueirò no referido dia 20 de Fevereiro, são 
também os que ministraram fundamento para a^de¬ 
tenção de João Mendes da Silva, acusando conjun¬ 
tamente marido e mulher. 

Chegaram estes a Lisboa em Outubro de 1712; 
João Mendes a 10, passageiro da nau Madre de Deus; 
Lourença Coutinho a ii, a bordo da Candelária. 
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Três filhos menores, Baltasar, de 12 anos, André, 
que tinha 10, e António, 0 futuro comediógrafo, 
de 7, não se sabe a cargo de quem viessem. Plausi- 
velmente em companhia da mài, separando-se em 
Lisboa, e recolhidos talvez pela tia. D, Maria Couti¬ 
nho, que viera antes, e fôra penitenciada no auto 
de 17II com 0 marido, Miguel de Castro Lara, Na 
mesma frota, e presos Igualmente, vinham cinco 
irmãos de João Mendes—-eram doze na família—, e 
a sogra, cunhados, sobrinhos, primos; uma inves¬ 
tida terrífica contra os Mendes da Silva e Coutinhos. 

O pai de António José tinha então 57 anos. 
Nascera no Rio de Janeiro, filho de André Mendes 
da Silva, negociante, natural do Crato, no Alemtejo, 
e de Maria Henriques, de Lisboa. Dizia-se cristão 
velho, afectando ignorar a mácula do sangue na mu¬ 
lher, assás indicada pelo suspeitoso apelido de Hen¬ 
riques, que a cada passo se encontra nas listas dos 
autos da fé. A inquirição sôbre a ascendência, que 
se fêz no Crato, saíu-lhe desfavorável. 0 pai não era 
lá conhecido; mas tôdas as testemunhas se recorda¬ 
vam cie ter havido na terra muitos Mendes sabida¬ 
mente cristãos novos, e alguns dêles relaxados, Isto 
é condenados ú última pena. Adiante, no correr do 
processo, João Mendes abandonou a pretenção de 
sangue limpo; e se, no primeiro interrogatório, 
afirma ter-se por cristão velho, quando chega a hora 
das confissões, e os irmãos são por èle denunciados, 
declara-se ignorante, e deixa de insistir na pureza 
da estirpe. 

Não há dúvida que na família existia a preo¬ 
cupação justificável de fazer esquecer a origem sus¬ 
peita, em todo 0 tempo perigosa. João Mendes tinha 
um irmão clérigo, presbítero do hábito de S. Pedro, 
e êle próprio estudara teologia em Coimbra, e se 
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formara em cânones. Também um tio paterno fôta 
clérigo de S. Pedro. Do lado materno encontramos 
outro tio que, tendo sido escrivão das execuções 
fiscais na Baia, enviuvou e se fôz religioso; e reli¬ 
giosos igualmcnte foram dois filhos seus. Terceiro 
tio, pintor de oficio e lavrador, no Rio de Janeiro, 
casou très vezes e teve de cada consorcio um filho 
frade. Sete filhos gerara uma tia, casada com Manuel 
Jorge Feijcão, cirurgião no Rio de Janeiro, e profes¬ 
saram dois dêles na religião do Carmo^. Parece mais 
que provável serem as vocações religiosas artes de 
afastar dos próprios e da restante parentela a des¬ 
confiança dos católicos. Recurso írivolo, pm-que a 
consanguinidade de tantos eclesiásticos não impediu 
que parentes em todos os graus fôssem trazidos da 

América aos autos da fé. 

Em João Mendes da Silva as aparências exte¬ 
riores eram de estreme católico, atento as pi atiças 
de onde seria licito aferir 0 fervor da crença. Assíduo 
á missa, confessava-se e comungava a curtos pintei- 
valos; ensinava a doutrina,aos escravos, assim no 
engenho como na casa da cidade; e zelava que assis 
tissem à missa dominical. Por defesa em ocaslao 
das trovoadas, mandara afixar nas portas e janelas 
certa oração latina, que tinha a virtude de afastai os 

raios. ^ . 

Até aqui 0 que todos podiam verificar. De fei¬ 
ção mais intima contava ser costume seu rezai tôdas 
as noites a ladainha antes de recolher-se a camaj c 
que, nas horas vagas da vida forense e da adminis¬ 
tração do engenho, se dava a trabalhos literários de 
carácter místico. Dêsses fòra uma vida de Cifisto — 
«dividida em três partes segundo os mistérios do 
Rosário», referiu êle aos Inquisidores—e a tradução 
em verso português de várias preces rituais, usadas 
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em latim na igreja. A BibUoteca Lusitana dá noticia 
destas composições, e nos assegura que 0 autor «foy 
dos mais insignes poetas do seu tempo, como teste- 
munhão as suas metrificações suaves, cadentes e con- 
ceituosos» f). Não se sabe porém que tenham sido 
impressas. 

Tudo isto, que devia comprovar os sentimentos 
católicos de João Mendes, foi escurecido pelas con¬ 
fissões posteriores. Havia trinta anos que—acabou 
por declarar —sendo estudante, 0 tinha Instruído 
um primo nos ritos judaicos, e desde então sem¬ 
pre êle os praticara. Por tal motivo a sentença dos 
Inquisidores 0 designou por hereje e afastado da fé 
católica, a contar de 1683. Mas que práticas eram 
essas? As mesmas que duzentos anos seguidos e só 
com leves discrepâncias tôdas as confissões nos depa¬ 
ram: jejuns, abstinências, rezas judaicas—eram tais 
considerados 0 Padre Nosso, sem 0 nome de Jesus 
depois do Amen, e os salmos de David sem lhes 
acrescentar um Gloria Patri—t 0 nefanto acto de pôr 
aos sabados camisa lavada. Tôdas as quais acções, 
e algumas outras, constavam dos editais que uma 
vez cada ano os Inquisidores publicavam, e eram 
sabidas pelo contexto das sentenças, escutadas por 
milhares de pessoas nos autos da fé, Por êste modo, 
tanto podiam corresponder as declarações a factos 
positivos, como ser a rotina conhecida em que a ne¬ 
cessidade de concordar com as acusações colocava 0 
incriminado. Negativo, segundo a qualificação jurí¬ 
dica, se teimava em afirmar a sua fidelidade ao cristia- 


0 Obras de João Mendes da Silva ■ Chfishcidos, wd® ds 
Chrislo Senhor nosso, poema lírico; Oficio da Cruz de Christo, 
traduzido em verso português; Í/ího de Santa Barbara, tradu¬ 
zido em português ; Fábula de Ero e Leandro, oitava lima. 
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nismo, diminuto quando não mencionava os cúmpli¬ 
ces que lhe atribulam, especialmente sendo parentes 
próximos, em qualquer dos casos o esperava a morte. 
I^r cumplicidade entenda-se a prática cm comum 
dos actos litúrgicos, ou a recíproca declaraçao de 
crença na lei de Moisés. A defesa consistia portanto 
em se confessar o réu culpado, e nomear tantas pes¬ 
soas quantas as de que podia suspeitar a acusação. 
E como, na incerteza, os nomeados tinham de ser 
muitos, assim se explicam as razias que abrangiam 
famílias inteiras, e às vezes quási despovoavam 
terras. 

Sabido isto, não se estranhará que os depoimen¬ 
tos nos processos poucas vezes deixem a impressão 
da verdade límpida. Comparando-os entre si verlfi- 
ca-se que nos acidentes, onde a genuinidade melhor 
se nos demonstraria, raramente coincidem. Em regra 
os actos denunciados são vagos, os tempos incertos, 
os lugares flutuantes, e os notários, pelo hábito, tudo 
reduzem a uma espécie de formulário, que sem re¬ 
pugnância visível dos declarantes vão lançando nos 
autos. Certamente que a maior parte dos presos de¬ 
punham, como usavam dizer os Inquisidores, àaJan¬ 
tam, E era fatal que assim fôsse para se não perde¬ 
rem. Os juizes tudo aceitavam porque, ordenando 
as prisões, já estavam convencidos da realidade das 
culpas. O que só pretendiam eram as confissões e 
declarações: para salvarem almas desviadas da fé; 
para que aos clellnqüentes ocultos atingisse também 
a repressão. Todavia, e sem receio de engano se 
pode asseverar que, em todo o tempo que a Inquisi¬ 
ção durou, c dentro do critério exposto, —isto ê que 
havendo indício da apostasia se desprezassem as cir¬ 
cunstâncias—mui poucas vezes as condenações pro¬ 
cederiam; de èrro judiciário. Isso demonstram, os 
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episódios dos fanáticos que não renegavam a crença 
e contentes, orgulhosos dela, aceitavam o martírio 
do fogo em vida, para se não revogarem. Demons¬ 
tram-no as relapsias evidentes, os jejuns nos cárce¬ 
res, a presteza com que os fugitivos, em chegando a 
pais de tolerância, aderiam públicamente à sinagoga, 
e os do sexo masculino se faziam circuncidar. Um 
livro recente, que mostra guardarem-se ainda hoje 
em certas famílias da Beira e Trás-os-montes as prá¬ 
ticas dos cristãos novos, e às escondidas como no 
tempo da perseguição (^), confirma não se acharem 
longe da verdade os Inquisidores. Quanto à razão 
com que, segundo o critério acima, procediam, e ao 
direito que aplicavam, isso é matéria diferente. Que 
dentro dessas normas eram juizes rectos, há disso 
mil provas nos processos. 


III 

Devia ser João Mendes da Silva sujeito abas¬ 
tado, na sua classe, e as relações de amizade e paren¬ 
tesco Gom gente de negócio e senhores de engenho 
certamente lhe trariam produtiva clientela ao escri¬ 
tório de advogado. Tratava-se à lei dos ricaços da 
terra, com escravatura numerosa. Em casa doze ne¬ 
gros e negrinhos, crioulos e mulatos, de um e outro 
sexo, faziam^ 0 serviço e constituíam uma riqueza 
ambulante. Perto da cidade, e anexo ao engenho de 
um cunhado, possuía plantação de cana, em que 


(1) Samuel Shwarz. Os cristãos novos cm Portugal no 
sécH/o AfX Lisboa, 1925. , 
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mais oito escravos trabalhavam. A livraria, não 
insignificante para vivenda colonial, compunha-se de 
250 volumes, 150 e tantos de Direito, e 0 resto de 
histórias e curiosidades, segundo êle os classi¬ 
ficava. 

O processo é documento elucidativo do modo 
como no Santo Oficio procediam os acusados. Con¬ 
tra João Mendes depuseram, a mais de Catarina 
Brandão, dezanove sócios na desgraça, presos da 
sua mesma turma ou das antecedentes; contra Lou- 
rença Coutinho, Catarina Brandão como sempre, e 
mais vinte e nove. Os dois por seu turno riposta¬ 
ram, 0 marido acusando a 124 pessoas, a mulher a 
36. Cada um dôles informou sôbre 0 outro, e ambos 
nomearam a irmãos, cunhados, primos e amigos. Ela 
se disse iniciada pelo pai defunto; êle apontou como 
instrumento de sua apostasia, quando era estudante, 
um primo, igualmente falecido; e não se descuidou 
de mencionar entre os da sua fé a sogra, Brites 
Cardoso, viúva, que a filha também não poupou. 

Mas não só êste casal deu provas de sua puslla- 
nimidade pronunciando acusações sem fim. De pro¬ 
cesso a processo ricochetavam as cumplicidades e 
outras novas irrompiam. Em abundância tal que a 
certo momento os Juízes, pôsto que sempre ávidos 
de mais inculpaçoes, sentiram dúvidas, e mandaram 
inquerir no Rio, pelo Comissário do Santo Ofício, 
se as testemunhas eram pessoas em cuja veracidade 
podia crêr-se. 

Deu-se isto com Manuel do Vale da Silveira, e 
outros presos da turma anterior á de João Mendes, 
penitenciados no auto de 1713. Nenhum porém tanto 
prodigalizou as delações como 0 pai de António José. 
Bem se concebe que recordar 124 nomes de amigos 
e conhecidos, em ocasião perigosa, não é fácil es- 
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fôrço de memória; tanto mais que a Isso acrescen¬ 
tava, com maior ou menor precisão, as circunstân¬ 
cias de tempo e lugar. Afortunadamente para muitos 
dos incriminados não lhes sobrevieram mais acusa¬ 
ções, pelo que não tiveram de experimentar a sorte 
mofina do seu denunciante. Êste, que na primeira 
parte do processo, fiado na qualidade de cristão ve¬ 
lho, que alegava, ofereceu resistência, conservan¬ 
do-se negativo, adiante, quando veio 0 promotor com 
0 libelo, sentiu-se perdido. Al fraquejou; aceitou a 
costela Judaica, de que os Inquisidores não duvida¬ 
vam, confessou de si, e em duas sessões de pregun- 
tas implicou 0 número considerável de pessoas que 
vimos. 

A tibieza dos acusados, que os incapacitava de 
resistirem às insinuações para que nomeassem cúm¬ 
plices; a docilidade com que convinham nas culpas, 
tornaram desta vez lesta a Justiça da Inquisição, de 
ordinário, trôpega, e permitiram aos julgadores, em so 
oito meses, adiantarem os feitos, Interrogar, admoes¬ 
tar, atormentar e conduzir ao auto da fè uma leva, 
excepcionalmente numerosa, de presos do Brasil. 

Aos 9 de Julho de 1713, de ante-manhã, torna¬ 
ram a ver-se uns aos outros parentes, amigos, conhe¬ 
cidos da mesma terra, separados desde a entrada 
para os cárceres em Lisboa, e, sendo membros da 
mesma família, desde a prisão no Rio. Lá mm na 
procissão lúgubre João Mendes da Silva e os Irmãos : 
André, escrivão do Registo do ouro, Bernardo, que 
vivia cie suas rendas, Luís, capitão de Ordenanças; 
as irmãs, Aura, Apolónia e Josefa; a mulher_Lou- 
rença Coutinho, a sogra Brites Cardoso, e os Couti- 
nhos seus cunhados: Dlogo, médico, Manuel, sem 
oficio, Francisco, Isabel, Branca, esta última com 0 
marido, Inácio Cardoso de Azevedo, da mesma pro- 
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fissão de João Mendes; além de outros, parentes 
afastados por sangue ou aliança. Alguns da família, 
que faltavam ao concurso. Já se tinham exibido no 
auto antecedente, em Julho de 1711. Setenta e qua¬ 
tro pessoas, vindas do Rio de Janeiro, caminhavam 
no préstito. Poucas deixariam de mútuamente se 
conhecer; e de tantas nenhuma sabia por modo certo 
a qual ou quais das outras devia achar-se ali. De 
tôdas cada um podia legitimamente suspeitar. So de 
Catarina Soares Brandão, ao que parece do silêncio 
dos processos, ninguém se lembraria. 

Alguém que tivesse assistido às núpcias da filha 
do contratador José Gomes da Silva, poderia con¬ 
tar no desfile catorze dos convidados. Já antes se 
tinham visto dez no auto de 1711, sete no de 1709. O 
dono da casa, que com tanta magnificência acolhera os 
hóspedes, no dia do desposório, encontrava-se preso, 
à ordem da Inquisição no colégio dos jesuítas, quando 
os franceses de Duclerc desembarcaram no Rio de 
Janeiro, em 1710. Na confusão da refrega pudera eva- 
dir-se, acolbenclo-se a bordo de um dos barcos inimi¬ 
gos, em que se transportou á França, acompanhado 
de um filho. Desta arte evitou a condenação certa à 
morte, como reincidente. Era um antigo réu que, 
apresentado espontâneamente na Inquisição de Lis¬ 
boa, em ] 666, respondeu sôlto ao processo, e devia 
abjurar em auto público, 0 que nâo fêz, desobedecendo 
à ordem e ausentando-se para 0 Brasil. AH trocou 0 
nome de Marcos Henriques, sob que fôra julgado, 
pelo outro, que adoptou, considerando-se à som¬ 
bra dêle em segurança. Descoberta a identidade em 
algum dos pocessos de que foi origem a denuncia 
de Catarina Brandão, prosseguiu a causa no tribunal 
de Lisboa, e como ausente foi, 0 réu queimado em 
estátua, no auto de 14 de Outubro de 1714. Tinham 
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deposto contra êle clnqüenta e tantas testemunhas, 
entre as quais não faltaram os convidados do ban¬ 
quete nupcial. Raras vezes réu do Santo Ofício teria 
número tal de acusadores. Se a conhecida fraqueza 
dèstes presos foi 0 motivo, desculpa-os a certeza que 
teriam de se achar êle longe e fora do alcance da 
perseguição. 

IV 

João Mendes da Silva e sua mulher foram con¬ 
denados às usuais penas de abjuração, cárcere e 
hábito penitencial a arbítrio dos Inquisidores, e con¬ 
fiscação dos bens. Recolheram a prisão chamada 
da Penitência, nas Escolas Gerais, para serem ins¬ 
truídos novamente na doutrina, e, prontos nela, 
receberam os Sacramentos, de que pela pena de 
excomunhão, correspondente ao delito, se achavam 
excluídos. Depois disto saíram em liberdade a 20 de 
Julho. A ficção do cárcere era 0 compromisso de 
se não ausentarem do reino sem licença do Santo 
Ofício. 

Sob Igual Imposição tiveram de conservar-se em 
Lisboa üs demais condenados do Brasil, até que al¬ 
guns, findo 0 prazo, que era à vontade dp Conselho 
Geral, puderam repatriar-se. Entre èles cmco irmãos 
do João Mendes, único da Lmilia que permaneceu 
em Portugal. Êsse não quis tornar ao lar antigo, 

aonde, despojado dos haveres e da consideração 

pública, nenhum Interèsse 0 convidava. Acaso tam¬ 
bém 0 pejo de encarar a muitos daqueles que talvez 
sem fundamento, tinha denunciado. Bem sabia ele 
que assim procedendo se expunha mais a espiona¬ 
gem,, ao risco de uma. imputação de relapsia, ainda 
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que caluniosa; mas preferia afrontar o rigor incerto 
do Santo Oficio à humilhação segura de se mostrar 
indigente e infamado a amigos e desafectos na terra 
natal. Também dos Coutinhos nenhum partiu. Não 
quereriam afastar-se do cunhado, letrado, inteligente, 
e porventura o mentor da família, esperando dele não 
somente o aviso nos lances difíceis, senão também 
protecção material. Outros afins e conhecidos. Já por 
falência de meios para a passagem, já pelas mesmas 
razões de João Mendes, igualmente ficaram. Os acon¬ 
tecimentos vieram mostrar-lhes que de melhor con¬ 
selho seria terem posto entre si e os Inquisidores a 
largura do Atlântico. 

Entretanto importava aos penitenciados afasta¬ 
rem a desconfiança, e fazerem crivei, por actos posi¬ 
tivos, a sinceridade de suas revogações, boi isso o 
que, no mês de Outubro, levou a Lourença Couti- 
nho duas vezes à Mesa do Santo Oficio, para denun¬ 
ciar da primeira vez o Padre Bento Cardoso, seu Co, 
da outra duas mulheres do Rio de Janeiro; denun¬ 
cias que não tiveram seguimento, e devemos antes 
considerar estratagema de defesa pessoal que possí¬ 
vel zelo da fé. 

Depois disso, e cumprida as penitências de re¬ 
gra, nunca mais soube dela a Inquisição, até que 
em Março de lyiQj o seu nome foi outra vez pionun- 
ciado no recinto de mistério dos Estaus. Morava por 
êsse tempo na rua dos Arcos, em frente^ao Páteo das 
Comédias, a irmã de Lourença, Maria Coutinho, 
com quem se instaurou a serie das perseguições 
na família, e na mesma escada o genovès Álvaro 
.Barreto, notário apostólico, casado com portuguôsa. 
Esta, cristã velha, como cumpria, sendo mulher de 
funcionário .eclesiástico, observava com suspeitosa 
curiosidade as acções da vizinha,,sabidamente judia 
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de raça e penitenciada em auto da fé. De muito es¬ 
piar colheu que ela e os filhos. Branca e Brites Eu¬ 
gênia, e 0 filho, João Tomaz, estudante em Coim¬ 
bra, tinham por vezo guardar os sábados. Nès-se dia 
ninguém trabalhava, abstendo-se as raparigas dos la¬ 
vores usuais, de costura e rendas. Vinham de visita as 
irmãs da mãi, Francisca, Isabel e Lourença, ou jun¬ 
tavam-se tôdas na residência de qualquer das outras 
três. Na verdade, sucedia isso aos domingos, em que se 
entregavam em casa ao descanso e a folguedos; mas 
assim tinha de ser para afastar conjecturas perigosas. 

Nessa época Lourença vivia cautelosaraente. 
O marido, talvez judeu tíbio, mostrava-se observante 
rígido dos preceitos católicos, e ninguém podia no¬ 
tar-lhe acção suspeita. O filho mais velho, já então 
casado, trouxera-lhe para casa a mulher; cristã sem 
jaça no sangue, filha de um oficial maior da Mesa 
da Consciência, e cuja presença, pelos dois motivos, 
devia ser para o público um atestado de bom com¬ 
portamento religioso. Lourença Coutinho, no dizei 
de um delator que penetrou na intimidade da famí¬ 
lia, desconfiava dèste filho e do tnarido, sem lhes 
dar a perceber jamais qne era nela inabalável a fide¬ 
lidade à religião proscrita. 

João Mendes da Silva, se não passava na mesma 
abastança de outrora, pois que todos os bens visíveis 
tivera de largar ao fisco, ganhava largamente a vida 
na advocacia, e é possível que do naufrágio lhe res¬ 
tassem ainda valores sonegados. 0 certo é que pôde 
mandar à Universidade primeiramente o filho bal- 
tasar, que em 1725, formado^ e já casado,^ 0 a]udava 
nos misteres forenses,, depois António^ Jose, neste 
período estudante de cânones em Coimbra. Caso 
semelhante ao de João Mendes tinha sido o do con- 
cunhado, Miguel de Castro Lara, penitenciado no 
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auto de 1711, e que, advogado também, mandara 
igualmente formar um filho, mas êsse em medicina. 
Nem sempre portanto a passagem pela Inquisição 
redundava em catástrofe Irremediável para os per¬ 
seguidos. Alguns, espoliados de tudo, edificavam 
novas fortunas. A inteligência, a tenacidade no tra¬ 
balho, e sem dúvida por vezes 0 auxílio de correli¬ 
gionários, por aquele espírito de solidariedade que é 
um dos característicos da raça, soerguiam do pêgo 
os animosos. 

Em 1725 Miguel de Castro Lara era morto. 
A viúva, D. Maria Coutlnho, única das irmãs tra¬ 
tada por Dom, talvez por ser espanhol 0 marido, 
tinha por vizinho na^ mesma rua dos Arcos João 
Mendes da Silva. Haviam-lhe ficado além do filho 
estudante, e dois na infância, duas filhas casadoi- 
ras. Com a morte do pai afrouxara a disciplina 
doméstica, e estas viviam um tanto à sôlta. Freqüen- 
tavam a casa sujeitos pouco recomendáveis: um 
certo Mossi, italiano, professor de canto e entre 
outros 0 Padre Bartolomeu de Gusmão, 0 da Pas- 
saroh, conhecido por Voador, 0 qual não gozava, 
segundo parece, boa fama. De noite havia descan¬ 
tes e danças, e 0 padre ficava até tarde. Com isto 
alvoroçarara-se os parentes, mais que todos a tia, 
Lourença Coutlnho, devota nos ritos mosaicos, e 
escrupulosa no tocante ao decôro. Das reprimendas 
com que acudiu ao escândalo, Invectivando mãi e 
filhas,, resultou cortarem as relações. Acaso por isso 
não foi adiante 0 casamento delineado do filho Bal- 
tasar com a mais velha das primas. Já antes, en¬ 
tre 0 mesmo Baltasar e 0 primo Miguel de Castro, 
quando novato em Coimbra, houvera desaguisados, 
que as duas mãis perfilharam. Com 0 tempo apla¬ 
caram os resentimentos, mas a cordialidade antiga 
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nunca de todo reviveu. Tal era a 1 

ha, quando a serie das fatalidades a que n r.í ' 

votada se reatou. ^ “ 

No predio, paredes meias com 0 da rfGd'"^;: 
da ,mva, morava Luia Terra Soares cie liarbÚií 
estudante de Coimbra, natural da liaia, e oiie se 
aizia ou supunha de sangue nobre e cristão vdhò' 
Ja tii^a mais de trinta anos; os estudos carninlui- 
vam de lazer; e parece que mais tempo consumia 
em Lisboa que na vizinhança dos lentes. A das 
filhas de Mana Coutlnho fêz que visse a Brites Eu¬ 
gênia e dela se namorasse. Foi bem aceite. Fai *- 
nm-se das janelas traseiras, confinantes. Trocaram 
ditos de amor e prendas. Ajustaram casamento. Bri¬ 
tes^ instigou 0 apaixonado a declarar-se ii mài. e 
assim êle fêz. Todavia 0 acolhimento não foi 0 que 
cuidava. D. Maria Coutinho dissimulou a recusa 
dizendo ser intenção da filha meter-se a freira, mas 
que tentaria demovê-la. Esta razão falsa desfez-se 
ao primeiro colóquio dos namorados, e desde eníiio 
começou Brites Eugênia a insinuar a verdadeira. 
Em sucessivas entrevistas foi dando a entender ao 
galã que, para ser esposo dela, tinha que mudar de 
fé, Luís Barbuda, afim de a captar, disse ser tam¬ 
bém cristão novo. 

■— «Não basta isso, tornou-lhe a requestada. Você 
vive ainda na cegueira. Se quiser ser alumiado, tem 
de seguir como eu a lei de xMoIsés». 

Daí por diante amor e zêlo religioso uniram-se 
em Brites Eugênia para a fazer catequista. Sempre 
que lobrigava pretexto desviava a conversa para sen¬ 
tido em que viessem a ponto as exortações. À moci¬ 
nha ignorante, que mal sabia ler e pouco escrever, 
não faleciam argumentos para conduzir 0 amado â 
' conversão. Nos diálogos de amor brotavam comen- 


11 


102 


NOVAS EPANÁFORAS 


RELAÇÃO QUARTA 


tários do Evangelho, e dèstes se vê porque ordem 
de raciocínios os judeus ocultos persistiam na antiga 
crença. 

Dizia Brites Eugênia «Não há dúvida que houve 
ura homem chamado Cristo, e que fêz alguns mila¬ 
gres; mas 0 da ressurreição é falso, pois não basta o 
testemunho de quatro mulheres de maus costumes, 
que são quem o atesta, para êle ser crível. Se Cristo 
realmente era filho de Deus, porque motivo disse na 
cruz: Meu Deus, porque me desamparais? e não se sal¬ 
vou êle próprio? Nossa Senhora era virgem: como 
podia ser isso depois do parto? Os cristãos sem 
dúvida são gente idólatra; por isso adoram umas 
figuras de pau, quando deviam adorar sòmente a 
Deus, seu criador». 

Nestas considerações decorria parte do tempo 
nas entrevistas. Luís Barbuda escutava em silên¬ 
cio, não querendo descontentar a dilecta. Em ou¬ 
tras ocasiões a tentadora recorria aos exemplos. Ela 
mesma tinha vivido na cegueira, fiel à lei de Cristo, 
até que um primo, religioso, a converteu. Muita 
gente em Lisboa, encoberta, seguia o Judaísmo. 

E citava-lhe entre outros o famoso DIogo de Agui- 
lar, contratador do tabaco que fugira para Holanda, 
e, não menos notável, o Padre Bartolomeu de Gus¬ 
mão,: 0 Voador, compadre da mãl, fiel observante 
da lei de Moisés. 

— «Esse, retorquiu-lhe o catecúmeno, acabou 
miseràvelraente». 

De facto, o Inventor da aeronáutica, presbítero 
secular, e não Jesuíta como, às vezes se escreve, tinha 
morrido em 1724 em Toledo, onde se refugiara, 
supõe-se que perseguido pela Inquisição. Não consta ^ 
todavia que por delitos de Judaísmo. Se foi por 
èsses, não se encontraram por enquanto os vestí- 
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glos. Depois da fuga apareceu a denunciá-lo 0 Padre 
Luís Gonzaga, Jesuíta da casa da Cotovia, que refe¬ 
riu tê-lo ouvido pronunclar-se contra a infalibilidade 
do Pontífice, em matéria de definições de dogmas, 
e defender que a lição e Inteligência das Escrituras 
se não devia negar a nenhuma qualidade de pessoas. 
Ambos as quais opiniões mais afinidades parecem 
ter com as da Igreja reformada que com 0 Judaísmo. 
A última manifestada em presença cie D. João v, 0 
que não admira, sendo 0 padre capelão régio. Esta 
denúncia foi em ii de Outubro de 1724; e do con¬ 
texto colhe-se que 0 Voador se achava ainda no mês 
de Julho em Lisboa. A sua morte ocorreu em No¬ 
vembro seguinte. 

A cristã nova era incansável na deligêncla de tra¬ 
zer 0 namorado à sua fé. Incitava-o a comprar a Bí¬ 
blia e ler os primeiros capítulos, os quais —dizia — 
0 pai lhe tinha explicado era vida com tôda a clareza. 
Uma vez Luís Barbuda, que se tinha preparado em 
casa, opôs-lhe certo passo da Escritura, tirado de 
um sermão do Padre António Vieira. A, réplica não 
abalou a catequista, que redarguiu ser usO' dos 
cristãos inverterem 0 sentido aos livros sagrados. 
E assim dialéctica e paixão Impeliam a Luís Bar¬ 
buda para a apostasia. 

Quando Brites Eugênia sentiu finalmente ren¬ 
dido 0 amante, aconselhou-o a procurar a tia Lou- 
rença Coutinho, e dizer-lhe que já cria na verdade. 
Era esta a senha pela qual os da seita se davam a 
conhecer. Podia ser que aquela se lião mostrasse 
entendida, mas a declaração facilitaria 0 casamento. 

Efectivamente assim aconteceu. Teve Luís Bar¬ 
buda as entradas de noivo; aJustaram-se as núpcias, 
e em Coimbra, aonde foi de visita, confraternizou 
com 0 futuro cunhado João Tomaz de Castro, que 
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concluía os estudos médicos, e 0 primo dèste, Antó¬ 
nio José da Silva. Aí, na declaração mútua de crença 
comum, se abraçaram, parece que com lágrimas. 

Preparava a desposada 0 enxoval, e Luís Bar¬ 
buda via em raptos de ternura aproximar-se 0 tempo 
da suprema felicidade. 

-«Casados somos já perante Deus, dizia-lhe 
Brites Eugênia» 0 . 

Em certa ocasião, na embriaguez do desejo, quis 
êle tomá-la pela palavra. A solicitação foi peidida. 
A donzela objectou: — «Perante Deus, sim; mas fal¬ 
ta-nos sê-lo diante dos homens, e não quero apare¬ 
cer-lhes envergonhada». 

Gu a recusa, ou a tirania das prescrições religio¬ 
sas, que a noiva impunha ao neófito, exigindo-lhe os 
jejuns rituais, para que assim demonstrasse achar-se 
realmente mudado na fé, semeou entre os dois 0 
desgôsto. Luís Barbuda mostrava-se às vezes triste, 
e Brites Eugenia desconfiava que a causa seria 0 
arrependimento, já da conversão, já do compromisso 
do noivado. Um dia, vendo-o taciturno e distraído, 
disse-lhe: 

— «Se não soubessem dèste casamento tantas 
pessoas, melhor fôra que se não efectuasse». 

Êle, tomando as palavras de despeito pela ex¬ 
pressão da verdade, e divisando ja, porventuia, a 
libertação, respondeu que na mão dela deixava 0 
decidir-se. E, desllsando da condicional para 0 posi¬ 
tivo rompimento, acrescentou: 

— «Fique certa que por isso não lhe hei-de fazer 
mal nenhum». 


(1) No caderno qi do Promotor. Arquivo da Torre do 
Tombo, cartório da Inquisição. 


Ante a cristã nova passou a visão lúgubre do 
Santo Ofício. Num ímpeto de cólera e desprezo, in¬ 
terpelou-o : 

— «Que mal me pode você fazer que eu lhe não 
faça também»? 

Luís Barbuda compreendeu. Atados ambos ao 
mesmo poste, 0 que denunciasse seria também de¬ 
nunciado. 

A disputa não foi adiante, mas se 0 caso na 
mulher era simples arrufo, ao homem deu causa 
para mais lhe arrefecer a paixão. À beira de um 
,abismo cada dia mais hiante, 0 desposado, em vés¬ 
peras do passo definitivo, hesitava. Que os nascidos 
com a mácula funesta lhe arrostassem com as even¬ 
tualidades, bem estava. Mas êle, que a não tinha, 
porque razão se arriscaria? Brites Eugênia, do seu 
lado, ufanava-se da ascendência hebráica, e abomi¬ 
nava a parte cristã do sangue nas suas veias, lasti¬ 
mando não ser, conforme a expressão corrente, judia 
dos quatro costados. 

Entretanto prosseguiam os preparativos. Luís 
Barbuda, em quem agora despertava 0 pejo de se 
unir em consórcio a uma cristã nova, tentou reajjzar 
0 acto com 0 segredo possível, e requereu fiança a 
banhos, afim de evitar que nos pregões se desco¬ 
brisse a qualidade dos nubentes. Isso, e a proposta 
de irem viver para Holanda, em seguida ao casa¬ 
mento, que arriscou logo depois, fêz compreender a 
Brites Eugênia 0 estado de alma do futuro marido. 

-«Dos meus não me quero separar, respondeu 
ela, e se é por temor ao Santo Ofício, Deus nos 
defenderá. Não é de-certo caso novo mudar um cris¬ 
tão de credo para casar com judia». 

Os dois tinham chegado àquela fase do amor, 
em que lances de ódio e desgôsto alternam com os 
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ímpetos da paixão. Luís Barbada pensou em fugir 
para o Brasil, onde tinha casa e família, mas ao 
mesmo tempo, levado no curso fatal dos aconteci¬ 
mentos, ia dispondo o necessário para as núpcias. 
Recusada a fiança a banhos, pedida em Lisboa, teve 
de ir a Coimbra, onde como estudante era freguês, 
para se fazer lá a publicação. 

Mas eis que ao chegar, e fora do domínio qug 
teria sòbre êle, na presença, a mulher preferida, a 
ideia infame lhe ocorreu de atraiçoá-la, e de ir con¬ 
tar tudo à Inquisição. Talvez, como havia de querer 
persuadir-se, por escrúpulo da consciência, arrepen-, 
dido da apostasia; talvez-e seria mais certo-no 
intuito de se desligar, pelo acto irremediável, daquele 
amor . fatal. A verdade é que os factos atrás narra¬ 
dos, constam, ponto por ponto, da denúncia por êle 
dada na Mesa do Santo Oficio em Coimbra. A expo¬ 
sição não permitia dúvida de que também o denun¬ 
ciante prevaricara na fé católica, sem embargo da 
alegação que da sua parte fôra tudo simulado. O amor 
era a desculpa, mas caíra em si, e tomara a delibe¬ 
ração de ir ao tribunal confessar-se, por se lembrar 
que Jgualmente por uns amores ilícitos a sinagoga 
do Dr. Antônio Homem tinha sido descoberta 
A referência não tinha fundamento, mas bem podia 
ser que, passando pelas ruínas da casa onde o, Pre- 
ceptor infol{{ pontificou, a vista lhe despertasse o 
temor de sorte igual, e a , ideia da traição. Em todo 
0 caso, Luís Barbuda era, segundo as praxes, réu 

( 1 ) Lente da Universidade, sentenciado à morte e executado 

em 1624. em Lisboa. A casa onde se praticava 0 culto judáico fQi 

arrasada, por determinação da sentença. A vítima da perseguição 
religiosa, os contemporâneos deram 0 cognome àa Preceftoi 
. infeliz. ,' . 


RELAÇÃO QUARTA 


167 


apresentado e não denunciante; por isso, naquela 
qualidade, ainda que sôlto, lhe havia de correr 0 
processo, até à final abjuração. 

Sucedeu isto a 22 de Março de 1726, voltando 
0 delator logo em seguida a Lisboa. O casamento 
estava marcado para 0 mês de Maio, e êle não dei¬ 
xou de mandar no tempo próprio, para a residência 
da noiva, 0 vestido e mais galas nupciais. Que antro 
de dissimulação e vileza devia ser a alma deste 
homem! Enquanto com palavras de ternura iludia 
a sua vitima e lhe idealizava a vida, aguai dava que 
os esbirros chegassem, para levá-la à masmorra, e a 
êle 0 libertarem de um compromisso funesto. 

Já vinha perto 0 dia fatal do casamento, e a 
demora principiou a inquietá-lo. Não estaria a Inqui¬ 
sição recolhendo testemunhos também contra êle? 
Em 8 ou 9 de Maio montou a cavalo com destino a 
Coimbra, segundo disse. Ia fazer os exames finais 
para a formatura, e no regresso traria os papéis para 
0 casamento. Saindo da cidade estacou ; esperou a 
noite e, voltando, atravessou 0 Tejo para Montijo, 
caminho de Espanha. O ardil mostra que nem so a 

confiante Brites Eugênia êle fugia, 

Esta esperou debalde noticias, e 0 noivo que 
sempre julgou em Coimbra. 

Não foi êsse 0 que veio, mas a 22 de Maio batia 
à porta 0 familiar do Santo Oficio encarregado de 
prendê-la. Era uma quarta-feira. No domingo se¬ 
guinte devia realizar-se a boda, O desposado acha- 
U além da rala, longe da mulher que traíra e dos 
Inquisidores. 


íèS novas épanAforAs 

' V 

A narrativa dos amores de Brites Engénla, 
comunicada pela Inquisição de Coimbra ao Conse¬ 
lho geral em Lisboa, era caso de sobejo grave para 
que deixasse de haver procedimentos. Contra a famí¬ 
lia incriminada existia a denúncia de 1719, e era de 
crer, pelo costume, a reincidência da mãl, que Já 
figurara em auto da fé. Todavia não se afastou 0 
tribunal das usuais normas de ponderação. Bem 
podia ser vingança 0 acto de Luís Barbuda, e Im¬ 
portava averiguar se entre êle, a noiva e os parentes 
desta, teria havido qualquer discórdia, que 0 impe¬ 
lisse a romper 0 casamento e a uma delação calu¬ 
niosa. De semelhantes perversidades há exemplos em 
cópia nos anais do Santo Ofício. AbrIu-se por Isso 
inquérito, e nêle vieram depor três testemunhas 
acima de tòda a suspeita; dois familiares do Santo 
Ofício, um dêles vizinho e das relações da casa; a 
terceira um clérigo, correspondente de Luís Bar¬ 
buda, Incumbido pela família de lhe pagar as mesa¬ 
das. Êste último declarou tei-lhe causado pasmo a 
nova do projectado casamento, quando dela soube 
por amigos que Luís Barbuda tinha em Coimbra. 
Êle próprio tentara dissuadi-lo, lhe aconselhara a 
fuga, e proporcionara os meios de sair para Espa¬ 
nha. Seria êsse também quem sugeriu a Ideia da de¬ 
núncia? Todos três informaram que desavença não 
havería; e 0 vizinho familiar assegurou que Brites 
Eugênia esperava 0 regresso do noivo, com as licen¬ 
ças eclesiásticas para 0 consórcio. 

Em vista disto, e reconhecido não provir a de¬ 
núncia de Impulso condenável, requereu logo 0 Pro¬ 
motor a prisão da noiva e de sua Irmã Branca Maria, 
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assim como do irmão, João Tomaz de Castro e do 
primo, António José da Silva, ambos os quais men¬ 
cionava a narrativa. Acerca de António José, sendo 
esta a primeira denúncia, assentaram os Inquisido¬ 
res se aguardassem novas indicações. Quanto às 
filhas e filho de D. Maria Coutinho, Luís Bar¬ 
buda fornecera o segundo testemunho, que assegu¬ 
rava a culpa. 

Nesse mesmo dia, 22 de Maio, se passaram as 
ordens de captura, e os acusados entraram nos cár¬ 
ceres. Foi apreendida entre os livros de João Tomaz 
uma Bíblia, achado que singularmente complicou a 
situação dos detidos. A mãi, acertadamente, não es¬ 
perou pela visita seguinte dos esbirros, que não tar¬ 
daria. Outro tanto fizeram os parentes chegados, que 
os laços de família não retinham, nem os azares da 
emigração aterravam. Ela e dois filhos pequenos, a 
Irmã Francisca, solteira, e os irmãos Manuel e Diogo, 
médico êste último, ocultaram-se em casa de gente 
amiga, e puderam transferir-se a Inglaterra. Ganha¬ 
vam por esta acção a segurança pessoal, de outro 
modo precária, pois, certamente denunciados, e todos 
reincidentes excepto as crianças, corria-lhes risco a 
vida. Ficavam as irmãs Isabel e Branca, penitencia¬ 
das era 1713 com os maridos, Rodrigo Mendes de 
Paredes e Inácio Cardoso de Oliveira, que as tinham 
deixado, tornando ao Brasil, onde mergulharam no 
sertão vasto, na direcção das Minas, para sempre 
a'coberto de perseguições; e, desculdosa talvez do 
perigo, Lourença Coutinho. 

Em dois meses engrossou sôbre 0 lar de João 
Mendes da Silva a segunda tempestade. As sobri¬ 
nhas presas tinham falado; depois 0 sobrinho João 
Tomaz. Êste depôs em i de Agôsto; no dia 7 decre¬ 
taram os Inquisidores a prisão dos três filhos, Bal- 
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tasar, André e António José; e, não sendo ainda 
bastante a prova contra Lourença, para evitar que 
fugisse, mandaram-na recolher provisòriamente nos 
cárceres, chamados da Penitência, até que mais in- 
CLilpações acrescessem, passando entcão às prisões 
secretas, na séde do tribunal. 

No diá 8 executaram-se as ordens da véspera. 
António José foi entregue ao carcereiro do Santo 
Oficio pelo familiar Conde de Vllar Maior. Os gran¬ 
des do reino tinham por honroso timbre exercer 
êste mister de esbirros, Mal chegado à cela pediu 
ser ouvido pelo Inquisidor, ainda na audiência da 
manhã, e deu principio às confissões. Por ser menor 
de 25 anos foi-lhe nomeado curador, segundo 0 regu¬ 
lamento, formalidade vã, e de que nem bem nem 
mal lhe podia resultar. Em seguida, admoestado a 
nomear tôdas as pessoas com quem houvesse comu¬ 
nicado sôbre a lei de Moisés, vivos ou mortos, paren¬ 
tes ou estranhos, detidos ou em liberdade, presentes 
na terra ou ausentes—êste era 0 fim, principal, por¬ 
que nas próprias culpas convinham quásl sempre os 
réus, processados a primeira vez, para se livrarem —, 
declarou ter começado a judaizar quatro ou cinco 
anos atrás, induzido por D. Esperança de Azevedo 
Montearroio, tia de sua mãi, e abjurante de 1713 
como ela; denéincia inocente porque recaia em de¬ 
funta. Esta lhe tinha facilitado amores com uma- 
criada, asseverando não serem pecaminosas na lei 
de Moisés as acções contra a castidade, com que 0 
persuadira a mudar de religião. 

Prosseguindo na enumeração, apontou as filhas 
e filho de D. Maria Coutinho, já nos cárceres e mais 
um, falecido; três filhas de Francisco de Sequeira 
Machado, médico, do Rio de Jànelro, penitenciado 
em 1709, duas das quais encontraremos no auto de 


RELAÇaO QUARTA - I 7 I 

1728; uma jovem de 17 anos, de nome Leonor, das 
relações desta faniilla; por fim os irmãos Baltasar e 
André. Cêrca de um mês adiante, e já depois de lhe 
ser intimado 0 libelo, período avançado da causa, 
pôde ainda indiciar a dois companheiros da Univer¬ 
sidade, que nos não Importam, mais uma mulher de 
quem Ignorava 0 nome, e 0 nosso conhecido Luís 
Barbuda. Após isso nada mais lograram tirar dêle 
nem a persuasão nem a violência. 

Pela Mesa do Inquisidor João Álvares Soares foi 
caminhando 0 processo na rota costumada. Sessão 
de inventário: 0 réu, filho família, não tinha bens 
próprios que desse a rol; genealogia; interrogatório 
in genere, preguntas de sentido geral sôbre os actos 
considerados de judaísmo; Interrogatório k specie, 
especificação dêsses actos, segundo constavam das 
denunciações, mas sem tornar conhecidas do réu as 
testemunhas, nem os tempos, nem os lugares. 

Entretanto acresciam-lhe as Inculpações, Os ir¬ 
mãos, certos de que êle não deixaria de os nomear, 
acusavara-no também. Vimos não se enganarem. Mas, 
para os julgadores, todos os três depoimentos falha¬ 
vam em ponto essencial. Nenhum dos acusados men¬ 
cionava a mãi, reincidente, e como tal sujeita à 
última pena. As regras do processo mandavam em 
casos dêstes empregar 0 tormento para extorquir a 
verdade. Assim pela dor física, ou simplesmente 
pelo terror dela, se viam compelidos os filhos de 
Lourença Coutinho a um quási parricídio. Todos 
três, para, honra sua, saíram invictos da provação. 
0 mais, velho, Baltasar, sofreu 0 trato estôlcamente, 
sem lhe sair da bôca palavra, seçn dar um ai., André 
fêz interromper 0 tormento prometendo mais decla¬ 
rações, e, desatado, acusou um primo, residente no 
Rio de Janeiro, da/família Paredes, também larga-. 
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mente atingida na perseguição. António José, era 
lancinantes queixas chamava por Deus que lhe 
acudisse, ”6 «ão por Jesus nem santo algum, con¬ 
signou 0 notário nos autos, o que, para a gente do 
Santo Oficio, experimentada, era evidente sinal de 
judaísmo —até que, decorrido o tempo da regra, 
um quarto de hora, o largaram sem confissão. 

O padrão do tormento na Inquisição portuguesa 
era a polé; suplicio tão bárbaro que se evitava apli¬ 
cá-lo em vésperas do auto da fé, para que não apare¬ 
cesse a vitima em público com os‘sinais: membros 
desarticulados e a mexer-se a custo. Sentado em um 
banco o paciente, ligadas as pernas e de mãos para 
trás, cingiam-lhe os pulsos apertadamente com uma 
correia; segunda correia já nos braços, aumentava a 
tracção, em casos que requeriam maior severidade. 
Por uma ou pelas duas se prendia o condenado ao 
calabre, com seu gancho na ponta, que passava em 
uma roldana presa ao tecto. Ao mandado dos juizes 
— sempre três presentes á operação—os verdugos 
levantavam a pulso, tirando pela corda, o mísero, prl- 
meiramente a meia altura, até à roldana em seguida; 
e dai baixava o corpo, devagar e aos solavancos, 
quando era a sentença de traio corrido, ou de uma 
só vez, pelo pôso, se de trato esperto, deixando em 
um e outro caso a criatura aflita era suspensão no 
ar. Dos regulamentos não se verifica se algum pêso 
suplementar se amarrava aos pés, mas parece que o 
do corpo sòzinho bastaria para o efeito de crueldade. 
A íõrsão dos membros superiores e do tronco, o 
abalo da queda, o repuxar dos ligamentos e a dis¬ 
tensão muscular na paragem, tudo Isso devia causar 
dores atrozes. O tempo de aplicação contava-se por 
quartos e meios quartos de hora, e poucas vezes 
excedia a medida maior. Nem a resistência física do 
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padecente a consentia. Ou èle capitulava confes¬ 
sando, ou os torcionários desistiam, 

A outra forma de tormento era 0 pôtro. Consis¬ 
tia em uma espécie de leito, formado por travessas 
de madeira, de agudas quinas, em que se estendia 
0 desditoso votado à pena, mantida a cabeça mais 
abaixo do corpo em um colar de ferro. As pernas e 
braços atavam-se com uma ou duas voltas de corda, 
e, sendo duas, acima e abaixo dos cotovelos e joe¬ 
lhos. As pontas metiam-se em argolas situadas aos 
lados do pòtro, pelas quais passava um arrôcho. Ma- 
nobrava-se èste e corriam as cordas, que apertando 
as carnes as mortificavam na passagem, até nelas 
se embeberem com a pressão final. Sucessivamente, 
ou por uma arte de conjunto, se dava meia volta, 
uma volta e mais nos arrochos. Meia volta cor¬ 
respondia ao trato menos duro, 0 trato corrido da 
polé. As cordas gemiam, arquejavam os verdugos no 
esfôrço da tracção; do peito da vitima explodiam 
brados e súplicas, ou, nos casos heróicos, de calado 
sofrimento, um estertor de agonia a convulsionava. 

, Só em casos de excepção 0 tormento era apli¬ 
cado como castigo; isso se fazia aos relapsos contra 
os quais não existia prova suficiente, e que não con¬ 
fessavam, afim de, não podendo ser condenados, 
também não ficarem totalmente impunes. Com os 
demais réus se empregava no propósito de lhes 
arrancar as declarações, e então se tentava Intlml- 
dá-los antes de os martirisar. Conduzido 0 paciente 
à sala da tortura, depois de, na das audiências, lhe 
ser lida a deliberação dos juizes, mostravam-lhe os 
instrumentos e aparato da execução. Esta vista acom¬ 
panhada de exortações. Que, pelo sitio onde estava, 
bem devia perceber 0 réu a que operação perigosa 
ia submeter-se; mas que de sua vontade 0 fazia. 
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visto não querer confessar, e que, se no decurso da 
pena lhe acontecesse dano irreparável ou perdesse a 
vida, a culpa era dêle e não dos Inquisidores que o 
admoestavam à verdade. Muitas vezes êste modo de 
coacção, anterior à violência, dispensava a aplicação 
desta. Na realidade, se no acto a agonia era extrema, 
os casos de sucumbir a vitima durante o tormento, 
e alguns haveria, foram raros. Médico e cirurgião 
estavam presentes, intervinham no momento opor¬ 
tuno, e quando verificavam impedimento, acidental 
ou definitivo, originado de fraqueza ou doença sus- 
pendía-se ou revogava-se a execução. Era correspon¬ 
dência com êste modo de proceder dispunha o regu¬ 
lamento que a tortura se desse nas horas da manhã, 
achando-se ainda o padecente em jejum; precaução 
ridícula, à primeira vista, judiciosa todavia, por pre¬ 
venir acidentes graves possíveis. Sistema bárbaro de 
Investigação judicial, mas não exclusivo do Santo 
Oficio; e, em que, tal qual êste o empregava, 
sendo maldade cruel, como era, não havia a tenção 
homicida. 

Dos três filhos de Lourença Coutlnho, Baltasar 
foi atado à polé com uma sò correia e ficou em sus¬ 
pensão cinco minutos; tormento moderado na dura¬ 
ção, e também no modo, porque a torsão dos mem¬ 
bros era , assim mais branda. André, estendido no 
potro, experimentou o cortante das cordas em meia 
volta do arrôcho, logo aliviada quando ofereceu con¬ 
fessar. António José, o mais castigado, permaneceu 
um quarto de hora, na constrição dos liames, que 
em oito partes, nas pernas e iios braços, lhe dila¬ 
ceravam as carnes e dariam a sensação de lhe esma¬ 
garem os ossos. 

Foi isto a 23 de Setembro de 172Ò. Três sema¬ 
nas depois, em seguida ao auto da fé, no domingo 
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13 de Outubro, ainda o pulso dorido e os tendões 
hirtos lhe não consentiram pôr o nome no termo de 
abjuração, assinado a rôgo pelo notário e testemu¬ 
nhas. Sentenciado a cárcere e hábito penitencial per¬ 
pétuo, penas de que a severidade verbal se resolvia 
na obrigação positiva de se confessar e comungar, 
em dias determinados, quatro vezes no ano, e na exe¬ 
cução Incerta de algumas rezas, que lhe davam de 
penitência. O cárcere era o compromisso de não sair 
do reino sem licença da Inquisição. 

Aos 23 de Outubro, novamente Instruído na 
fé, como a sentença mandava, e exortado a evitar 
a companhia de pessoas contaminadas do mal heré¬ 
tico, António José recuperou a liberdade, quite com 
0 Santo Oficio, salvo nas obrigações acima, que nada 
continham de incomportável, Na mesma ocasião saiu 
livre a sua acusadora Brites Eugênia, a malograda 
noiva, de quem procediam as novas misérias da famí¬ 
lia. Ficaram retidos os dois Irmãos, Baltasar e André, 
que só mais tarde passaram pela provação do tor¬ 
mento, quando os juizes se desenganaram de que 
não bastava o longo cativeiro para lhes extorquir o 
testemunho'contra a mãl; e em detenção provisória 
continuou esta última, à espera das provas decisi¬ 
vas, com que se havia de iniciar o processo. 

Na multidão dos que abjuraram neste auto de 
1726, achavam-se dois irmãos e uma irmã de Leonor 
Maria de Carvalhp, futura mulher de António; José, 
prêsa a èsse tempo na Inquisição de Valladolld. Não 
custa a crer que da presença comum no auto resul¬ 
tassem as relações pessoais que levaram aquele ao 
casamento na família. Assim a sorte de longe o im¬ 
pelia, como veremos, para o infortúnio final. 

André e Baltasar demoraram na prisão quási 
dois anos, saindo no auto de 25 de Julho de 172S, 
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condenados a penas Iguais às de António José, a 
quem, mais feliz, os Inquisidores tinham abreviado 
0 processo, acaso em consideração da sua mocidade. 
Também nesse auto compareceu a Irmã de Brites 
Eugênia, Branca Maria, cujo depoimento determi¬ 
nou a passagem de Lourença Coutinho dos cárceres 
da Penitência para os dos presos cujos processos 
corriam. 

Posta em face do aparato lúgubre dos suplícios, 
na casa da toxtura, a mocinha, até então renitente, 
cedeu ao mèdo, e o nome da tia foi um dos primei¬ 
ros que pronunciou. Não tardou porém que, Já livre, 
na hora de embarcar fugitiva para Inglaterra, a Jun¬ 
tar-se à família, revogasse as declarações no tocante 
a Lourença Coutinho, em carta que mandou en¬ 
tregar pelo confessor Jesuíta que a doutrinou em 
seguida ao auto; mas a revogação não podia inver¬ 
ter a marcha, havia muito dilatada, da causa, muito 
menos sendo feita por testemunha ausente, e em 
fuga para terra de heréticos. 

Além disso outro depoimento acusador sobre¬ 
viera na própria véspera do auto. João Tomaz de 
Castro, 0 médico, irmão de Brites Eugênia e Branca 
Maria, fôra relaxado à Justiça secular, e no acto de 
lhe atarem as mãos, como era de uso, e ser-lhe noti¬ 
ficada a sentença, declarou ter confissões a fazer. 
Era 0 recurso de muitos no lance fatal: nomeando 
mais cúmplices, reais ou supostos, acertariam talvez 
com 0 dito ou o facto, por outro declarado, e de 
que pagavam a omissão com a vida. João Tomaz de 
Castro fôz como tantos seus camaradas de desven¬ 
tura; indigitou por compartes nas costumadas ma¬ 
nifestações de Judaísmo a várias pessoas, entre essas 
a tia, Lourença Coutinho, até então esquecida, acaso 
por escrúpulo de assim consumar a perdição da re¬ 
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lapsa. O alvitre prolongou-lhe a vida quinze meses, 
até 0 auto seguinte, ficando êle na situação, de reser¬ 
vado, como se dizia, e em suspensão a sentença, que 
podia ser comutada, se o tribunal o Julgasse mere¬ 
cedor de piedade. Infelizmente não aproveitaram as 
declarações ao denunciante, e êste, a onze anos de 
distância, precedeu o primo na lúgubre passeata, 
terminado o auto, à luz dos archotes, do claustro dè 
S. Domingos, ao lugar das execuções, no famoso 
Campo da Lã. 

Com os filhos de João Mendes da Silva encon¬ 
trou-se no tablado de S. Domingos Páscoa dos Rios, 
da Covilhã, que veio a ser mulher de André. Quem 
poderá asseverar que olhares de mútua compaixão:, 
trocados naquelas horas de ansiedade pelo incerto 
futuro, e de humilhação pública, não foram Já as 
arras do noivado? Êste caso e o de António José, 
que não seriam sós, mostram, como da presença 
comum no palco iníamante provinham às vezes re¬ 
lações sociais das mais Intimas. Muitos, que nunca 
se tinham visto, reconhecendo-se ali por da mesma 
fé, buscavam-se depois; e daí brotavam ligações de 
família, e agrupamentos novos para os actos rituais. 

Lourença Coutinho ficava ainda desta vez entre 
as paredes lôbregas da cela, nos Estaus, a cogitar 
como defenderia a vida ameaçada. Menos em perigo 
do que porventura desconfiava, não se lhe provava a 
relapsia, quaisquer que fôssera as diligências. Os tes¬ 
temunhos de mais pôso, que seriam os dos filhos, 
faltavam. Dos que havia defendeú-se com o achaque 
de suspeitas, Quem eram os acusadores? Lüls Bar¬ 
buda em fuga, e despeitado pelos embaraços que 
da parte dela encontrara ao noivado; as sobrinhas, 
inimizadas desde as repercursôes que seu proceder 
leviano provocara; João Tomaz. de Castro, cujos 
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desaguisados em Coimbra com seu filho Baltasar 
tôda a família tinha compartilhado. Desta arte a 
suposição de ódio e vingança inquinava cada um dos 
depoimentos. Os factos, como ela os contava, foram 
confirmados por um vizinho, cristão velho, testemu¬ 
nha de defesa, e pela mulher de Baltasar, de sangue 
limpo, como sabemos, e por isso digna de crédito, 

Sem embargo disso os Inquisidores achavam-se 
convencidos de que a ré era dellnqüente. Falhando 
a prova testemunhal restava apelar para o tormento, 
e assim se decidiu. Não todavia sem debate longo, 
de que o transunto ocupa nos autos seis e meia 
páginas de miuda escrita. O Inquisidor JoãO Pais do 
Amaral assumiu resolutamente a defesa de Lourença 
Coutinho. Das testemunhas de acusação (dizia) ne¬ 
nhuma merecia fé. O depoimento da sobrinha, Branca 
Maria, que ocasionara a pronúncia tinha sido revo¬ 
gado. A circunstância podia-se desfazer, por se ter 
ausentado a testemunha; mas Isso não destruía os 
veementes indícios de falsidade que nêle se encon¬ 
travam. Pois — argüia o Inquisidor—supôsto mesmo 
, que todos os cristãos novos sejam judaziantes, e o 
fiquem sendo os reconciliados, Impõe-se-lhes, para 
segurança própria, usarem de alguma cautela; como 
portanto Iria a ré confiar-se a uma criança de nove 
anos, Idade que teria Branca no tempo a que se re¬ 
fere a declaração? 

O argumento, se bem que sólido, não logrou 
persuadir os colegas, e Lourença Coutinho foi sujei¬ 
tada a tormento. Por mais de um quarto de hora, 
estendida no pôtro, pedia pelas chagas cie Cristo 
e por Santa Rita que os juízes tivessem dela mise¬ 
ricórdia; mas confissão não lhe extorquiram as dores. 
Muito bem sabia ela o em que a fraqueza de um 
instante importaria. . ^ 
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Pelos indícios foi sentenciada a degrêdo, sòbre 
cujo lugar houve igualmente discussão demorada, 
pelo receio de que fôsse juntar-se á Irmã e sobri¬ 
nhos, refugiados entre hereges. Propôs-se Cabo Verde, 
a Ilha da Madeira e afinal caiu a escolha em Cas- 
tro-Marlm, sítio considerado remoto, por ser na 
fronteira, e que, fechado de muralhas, não oferecia 
facilidade à evasão para Castela. Couto antigo de 
homizio, transformara-se era lugar de degrêdo, com 
freqüência utilizado pelo Santo Ofício. Mas não consta 
lá tenha ido Lourença Coutinho. Ser-lhe-ia levantada 
a pena, como. sucedia as mais vezes. Isto se infere de 
declaração sua, no terceiro processo, quando afirma 
ter permanecido sempre em Lisboa, depois do auto 
da fé. Este e mil casos semelhantes confirmam que, 
na Inquisição portuguesa, à severidade verbal das 
sentenças nem sempre correspondia a aplicação. 

De feito, à mãl de António José da Silva, bas¬ 
tariam como punição, além do tormento no pôtro, 
com que fundaram os procedimentos, os trê.s anos 
de detenção, e a correspondente tortura moral. Foi- 
-lhe lida a sentença no auto da fé de 16 de Outubro 
de 1729. Não teve de abjurar, nem levou hábito peni¬ 
tencial,: formalidades que só pertenciam à primeira 
condenação, e foi posta em liberdade onze dias mais 
tarde, depois da usual instrução na doutrina. 

Fizeram-lhe companhia, no préstito dos conde¬ 
nados, sua irmã Isabel Cardoso Coutinho, igualmente 
prisioneira de três anos, sentenciada a degrêdo de 
cinco para Silves, que provàvelmente também não 
cumpriu; e 0 infeliz denunciante seu sobrinho, João 
Tomaz de Castro, que padeceu a pena capital,; adiada 
do auto antecedente. Neste, de 1729, de notável seve¬ 
ridade, cinco mulheres e cinco homens foram executa¬ 
dos, e um defunto queimado em estátua. : i 
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VI 

Dez anos passados da tormenta em que se acha¬ 
ram envolvidos os très filhos de João Mendes da 
Silva, encontramos o mais velho entregue à sua pro¬ 
fissão de advogado, continuando provavelmente o 
cartório do pal, já nesse tempo falecido; André, es¬ 
crivão no Paço da Madeira, repartição da Alfândega, 
onde além das madeiras, aduelas e tonéis se despa¬ 
chavam frutas e alguns outros géneros de Importa¬ 
ção; António José na vida forense, como o Irnaão 
primogénito, mas nas horas vagas poeta e escritor 
de farças, ou, porventura com mais exactidão, advo¬ 
gado nas horas que lhe sobravam do entretimento 
da pena e do teatro. 

Todos très casados: Baltasar, a quem sua boa 
estréia Impedira o consórcio com a prima Brites Eu¬ 
genia, ligado a uma família de cristãos velhos, como 
sabemos; os outros dois, arrastados pelo destino fu¬ 
nesto, unidos a estirpe em que, como na sua pró¬ 
pria, e mais ainda, as condenações por judaísmo 
tinham deixado o estigma. Desposaram èles duas 
irmãs, da Covilhã, terra afamada de judeus: André 
a Páscoa dos Rios, que o acompanhara no auto 
de 1728; António José a Leonor Maria de Carvalho 
penitenciada em Valhadolld, onde fôra garrotada e 
queimada a mâl. Dois irmãos, António e Jorge Fróis, 
e uma Irmã, Maria Henriques, figuraram com Antó¬ 
nio José no auto de 1726. 

Leonor, denunciada com os Irmãos em 1735, e 
então de 16 anos, ia em fuga para Balona, com a 
mãl, um irmão e a família dèste, e mais uma irmã 
e uma tia, quando na vizinhança de Salamanca os 
prenderam, por suspeita de serem judeus, que se 
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evadiam à Inquisição portuguesa. Entregara-os ao 
alcaide do lugar 0 alquilador, com quem haviam tra¬ 
tado levá-los a França em caleça, e que, recebidas 
quatro moedas de ouro por conta da jornada, se 
apressou a denunciá-los. Conduzidos a Valhadolid, 
séde da Inquisição do distrito, all foram julgados. 
A mãi, relapsa, sentenciada à morte; os demais à 
costumada abjuração e penitência, e destèrro tem¬ 
porário. Leonor cumpriu 0 seu em VItIgudino, na 
região de Salamanca, de onde, passados três meses, 
regressou à Covilhã. A irmã. Páscoa dos Rios, não 
quisera expor-se às contingências da fuga, e obede¬ 
ceu à notificação para se apresentar no Santo Oficio 
em Lisboa, onde já se achavam presos António e 
Jorge Fróis. Com êles participou na detenção e na.s 
penas, e, recuperando a liberdade, preferiu não vol¬ 
tar à terra natal. 

Leonor, pelo contrário, ou fôsse Inclinação ou 
coagida das circunstâncias, por lá se deixou estar 
cinco anos, até que, talvez a chamado da irmã, com 
ela velo residir na côrte. Foi na casa de Páscoa dos 
Rios, já mulher de André Mendes da Silva, que 
conheceu a António José. Do encontro com 0 poeta 
derivou 0 galanteio, em que foi sacrificada a virtude. 
Quando ai por I7'J5 0 matrimónio uniu os amantes, 
estava para nascer-lhe uma filha, já em seguida a 
outra maternidade, que não vingou. 

A quem percorrer as listas dos autos da fé, e 
atentar que nelas prevalecem as penas de hábito 
penitencial, temporário ou perpétuo, é fácil afigurar- 
-se-lhe que na Lisboa dèste tempo a cada passo se 
topavam indivíduos com a Insígnia infamante sôbre 
os vestidos. O hábito penitencial ou sambenito era, 
como se sabe, uma espécie de escapulário, no qual, 
sôbre fundo amarelo, se cruzavam em aspas duas 
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tiras Tcrmelhas, o que de muito longe devia indicar 
à atenção piiblica o portador. 

Desde longo tempo, contudo, que assim não su¬ 
cedia. Ao sair do cárcere da penitência, após a dou¬ 
trina, despia-se ao condenado a veste ignominiosa, 
e nada em seguida o diferençava das pessoas a que 
nenhum pêso oprimia a consciência, no capítulo da 
fé. Mais os confundia com elas a assiduidade nas 
igrejas, e assistência aos actos do culto, já por dissi¬ 
mularem a Intlrna desconformidade com o ambiente 
social, ultra-devoto, já por darem arras de sua per¬ 
feita conversão aos espias. Sò alguns, por determi¬ 
nação especial, tinham de comparecer com o hábito, 
nos actos do culto, em dias que as sentenças men¬ 
cionavam. 

Na família de Lourença Coutinho todos se mos¬ 
traram cautelosos de afastar suspeitas. Baltasar, de 
quem devemos crer fôsse sempre, antes e depois do 
processo, indiferente as superstições do judaísmo 
e disso é prova o consórcio com mulher alheia à 
casta- vivia, segundo tôda a aparência, cristãmente, 
ainda que sem afectações extremas. O mesmo facto 
do casamento, útil para dissipar as desconfianças o 
defendia das vacilações. Sôlta a mui do cárcere, ti¬ 
nha-a trazido para casa, ao Socorro, defronte da 
igreja, para onde vieram após a morte do pai, dei¬ 
xando 0 Pátio das Comédias. Lourença na viüvez 
prezava o retiro, e raramente sala, a ponto de nunca 
ir a casa de André, qne Baltasar também pouco fre- 
qüentava, como deixa coligir a ausência total do 
seu nome nos processos seguintes. 

André, casando, foi morar na calçada de Santa 
Aría, ao lado do convento, vizinhança que lhe pro¬ 
porcionava ensejos de alardear devoção. Pronto sem¬ 
pre a contribuir de sua bôlsa para as festividades na 
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Igreja próxima, fazia-se inscrever em irmandades de 
fora de Lisboa; na da Senhora da Vitória, de Saca- 
vêm, de que era procurador, na da Conceição das 
Recolhidas de Aldeia-galega, em que foi tesoureiro. 
Quando mais uma vez detido teve de defender-se, 
ofereceu por testemunhas, entre multas, cinco padres 
do colégio de Santo Antão, que lhe ficava perto e 
amiúdo visitava. Galanteador, parece fazia requebros, 
de janela a janela, a uma senhora de elevada Jeiar- 
quia, pensionista do mosteiro contíguo. A dama, 
que nos é indicada como a Correia-mor dêstes Rei¬ 
nos, seria a viúva de Luls Vitória de Sousa da Mata 
Coutinho, em cuja pessoa, por morrer sem prole le¬ 
gitima, se Interrompeu 0 cargo, hereditário na fa¬ 
mília (V Verdadeiro ou suposto 0 namorico, não 
deixou de ter influxo na seqüêncla dos acontecimen¬ 
tos fatais à família, por dlssenções domésticas a que 

deu ocasião. , r j 

António José residia no mesmo predio onde era 
a casa de Baltasar, ao Socorro. Tinha habitado antes 
no Terreiro do Mendanha, na mesma área da Rua dos 
Arcos tão devastada pelo terremoto, e ai lhe nas¬ 
ceu a primeira filha, Lourença, a 25 de Outubro 
de 1735 P). Talvez para ai tivesse passado Joao Men¬ 
des da Silva, subtraindo-se à curiosidade malévola 

(D Era 0 6.° Correlo-mor, casado com D. Joana Catarina 
de Mene.es, filha do Almotacé-mor João Gonçalves Coutinho. 
Havia no convento uma irmã deste, ilegítima, e talvez por isso la 
se recolhesse a cunhada._ Ou seria a galanteada a própria freira, 
desienada pelo título do irmão? ' ' 

m E não aí, como tom Costa eS.lvaeoulrM.B.pt. 

nada í dc Novembro, em Santa Jesta sesnndo consta do a^n 
nãi na fregnesia do Socorro, o q» dm aqnele auto. Fo 
padrinhos Jorge Rodrigues Frúis Nunes, t.o, e o .vP, Un 
Coutinho. 
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dos vizinhos, após a prisão cia mulher e dos filhos. 
Do, mesmo modo que André, não descurava meio de 
por seu proceder visível evitar que 0 notassem de 
católico tíbio. Era freqüentador habitual de S. Do¬ 
mingos. onde assistia à missa e repetidas vezes^se 
confessava. No interior do convento tinha relações 
com alguns religiosos, a quem visitava, detendo-se 
com èles em conversas graves. O porteiro, Frei An¬ 
tónio Coutinho, fazia dêle 0 melhor conceito, e quando 
um dia lhe disse outro religioso da casa que António 
José fôra penitenciado por judaísmo,^ assentou de si 
para si que agora se achava arrependido, e verdadei¬ 
ramente tornado à fé. Isto sabemos pelos mesmos 
frades, que depuseram no processo. Quanto aos sen¬ 
timentos devotos do visitante, não podemos deixar 
de crê-los afectados. Eram como os do irmão André 
precaução defensiva. De onde se pode Induzir quanto 
anda em êrro a critica subtil, que pretende ver em 
alguns passos, do comediógrafo alusões satliicas aos 
frades e ã Inquisição. 

É provável que do tempo, em que António José, 
adolescente, habitava a casa paterna na rua dos Ar¬ 
cos, lhe viesse o gòsto pelo teatro. Aquela via pública, 
de que 0 terremoto grande e a seqüente reconstru¬ 
ção dispersaram os vestígios, ficava mais ou menos 
entre os actuais quarteirões, segundo e terceiro, da 
Rua Augusta, partindo do Rossio, com que comu¬ 
nicava pela rua da Praça da Palha. A entrada, à 
esquerda, encontrava-se 0 teatro, 0 Páiio das Comé¬ 
dias, denominação trazida de Espanha, onde na ori¬ 
gem as representações se faziam nos pátios. Em face 
■ das duas portas, que davam ingresso ao público, era 
a residência de João Mendes da Silva. Quantas ve¬ 
zes 0 moço estudante, atravessando a rua, penetra¬ 
ria na casa atraente da ficção? Quantas lastimaria a 


magreza da sua bôlsa de adolescente, e invejaria os 
felizes, que esportulando à entrada 0 deixavam fora? 
Que tentativas faria, então e depois em Coimbra, a 
sua pena inexperiente? Memórias não temos nenhu¬ 
mas, nem dèle nem dos contemporâneos, e sòmente 
a fantasia arquitectará conjecturas. 

Naquele tempo 0 teatro, nunca brilhante em 
Portugal depois do lampejar primeiro em Gil Vi¬ 
cente, achava-se por tôda a parte em decadência. 
Em França, aos três génios dramáticos da era de 
Luís xiY sucediam talentos inferiores; Dryden, úl¬ 
timo dos trágicos ingleses, medíocre em relação aos 
do período isabelino, já não vivia; Goldoni não apa¬ 
recera ainda; e quem substituía em Espanha Lope 
de Vega e Calderon? O gôsto do público desvIava-se 
para a ópera musicada e para 0 teatro dos títeres, 
que da Itália, com passagem pela França, penetrou 
em Portugal. Entenda-se que não pela primeira vez. 
Já no tempo de Cervantes os minúsculos actores per¬ 
corriam a Espanha, levados às costas do empresátio, 
na sua reduzida bagagem, ou na mula do almocreve. 
Todos se lembravam da história de Melissandra e 
D. Galfeiros, e da destruição feita por D. Quixote 
nos mouros que perseguiam os amantes em^ fuga. 
È natural que os portugueses não fôssem privados 
de um divertimento, que corria as aldeias em Es¬ 
panha.. ■ u 

No século xvni, em França, os títeres tinham 

passado das ruas e das feiras para as casas dos ri¬ 
cos. Voltaire, dizem, era amador Mo espectáculo. 
Malézieu, matemático e da Academia Francesa, não 
se pejou de escrever comédias para um^teatrmho da 
Duquesa du MaIne, de quem era familiar. Lesage 
consta que também, escreveu para os títeres.^ Em 
1676 apareceu em Paris um teatro da especialidade, 
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importado de Itália, que iniciou as representações 
por uma peça intitulada Os Pigmeus. Já se vé que 
0 título correspondia à qualidade dos actores, pro¬ 
vavelmente daquele género de figuras, que represen¬ 
tam suspensas do tecto por meio de linhas, e não 
das movidas directamente com os dedos. A peça dos 
Pigmeus era, dizia o programa, uma tragi-comédia 
em cinco actos, ornada de música, máquinas, e mu¬ 
dança de cenas à vista. Exactamente a qualidade das 
óperas de António José. 

Kão se sabe quem traria a Lisboa os actores 
mecânicos, nem se o autor português escreveu a pri¬ 
meira peça a solicitação do empresário, ou se èle 
próprio se propôs à obra. O facto é que foi èle entre 
nòs 0 iniciador do género, e o modèlo de outros que 

lhe sucederam coin menos reputação. 

Os espectáculos realizavam-se no Teatro do 
Bairro Alto, que era um salão no antigo palácio do 
Gonde de Soure, à rua da Rosa. Lá foram represen¬ 
tadas tôdas as composições de António José, de 1733 
a. 38, a começar no D. Quixote e acabar no Labirinto 
de Creta; pode ser que alternando com as de outros 
autores; mas não há disso informação, Gerto é have¬ 
rem captado 0 gòsto do público; mas, dos escritores 
que cultivaram a especialidade, só èle deixou nome 
afamado; não 0 que usou na vida, mas a alcunha de 

JwdeM,,que o seu destino trágico lhe impôs. 

Não é sabido se os bonifrates, como então desi¬ 
gnavam os figurantes, eram dos movidos por cordéis, 
mais ou menos visíveis, ou se algum mecanismo lhes 
dava aparência de criaturas vivas, porque de ambas 
as espécies os havia. Os cenários não teriam talvez 
0 aparato, que das rubricas no _texto impresso se 
lhes pode atribuir; certamente a imaginação dos es¬ 
pectadores supria as faltas, assina como nas perso- 
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nagens a expressão das fisionomias ausente, e o 
gesto impreciso. 

Com tôdas as falhas desta dramaturgia especial, 
tiveram as peças do Judeu grande voga. O cómico 
das situações e dos ditos provocava a galhofa, e os 
nomes dos graciosos—o SImIcúpio, o Esfusiote, o 
Sacratapo—imprimiram-se na memória popular, Por 
sua vez as reminiscências clássicas, os tipos conheci¬ 
dos de Esopo e D. Quixote, dirigiam-se a uma parte 
da assistência mais letrada, A esta igualmente a cri¬ 
tica aos poetastros dos Outeiros e odes laudatórias, 
e às pedantes Academias. No total das composições 
a permanente sátira, pesadona, correspondia ao gôsto 
nacional. 

Não faltavam nesta época em Lisboa as exibi¬ 
ções histriónicas, e até, segundo um interessado que 
as explorava, o italiano Alexandre Paguetti, eram Já 
sobejasíi Havia no Pátio da Rua das Arcas a comé¬ 
dia, sempre ou quásl sempre espanhola; havia a 
ópera italiana do empresário Paguetti em uma casa 
fronteira ao convento da Trindade; havia ainda a 
comédia italiana, era que parece entrava música, no 
Pátio da Rua dos Gondes, trazida essa por france¬ 
ses. Tôdas estas diversões se ofereciam ao público 
com autorização do Hospital de Todos os Santos, 
que por isso recebia pensões dos empresários, con- 
. forme privilégio antigo do primeiro Filipe, confir¬ 
mado por diplomas posteriores. 

Além dèstes espectáculos, mais cotados, havia 
para o povinho os teatros de presépio, assim deno¬ 
minados ou porque realmente representavam cenas 
do nascimento de Gristo, com as %uras próprias, 
ou por mostrarem personagens de feitio semelhante, 
isto é pequenas estátuas, em quadro diferente. Estes 
eximiam-se à contribuição para o hospital, alegando 
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que as suas representações, não sendo por figuras 
vivas, comédias se não deviam considerar, e às comé¬ 
dias se limitava o privilégio, segundo a letra dêle. 

Incluidos nesta categoria os bonifrates, igual¬ 
mente se esquivavam; mas os teatros a valer, feridos 
pela competência, e o Hospital, necessitado de recei¬ 
tas, protestaram. O efeito foi vir uma determinação 
régia, segundo a qual as composições novamente 
aparecidas, com figuras artificiais, eram realmente 
comédias e óperas, e nessa qualidade sujeitas à li¬ 
cença estabelecida no privilégio e à pensão. O di¬ 
ploma é de data em que António José tinha Já de 
facto terminado a sua carreira de dramaturgo, pois 
se achava prêso na Inquisição desde o ano anterior; 
assim mesmo porém exclui tôda a dúvida sôbre o 
modo por que foram expostas no palco as suas 
obras 0 . Em Maio de 1737 tinha-se representado a 
ópera Variedades de Proteu, e era Outubro entrou 0 
autor para 0 cárcere, ficando entregue ao empresário 
a sua última composição, que em Janeiro seguinte 
se estreou. 

Entre os atractivos dèsíe género de espectáculo 


(í) Provisão de is de Setembro de 1738; «E porquanto, 
de pouco tempo a esta parte se tinham introduzido nesta côrte 
outra espécie de óperas, que suposto se não fizessem com figuras 
vivas, mas artificiais, eram verdadeiras comédias e óperas, ique se 
faziam pelo rnesmo estilo delas e com música,.. . mando que pos¬ 
sam os suplicantes (a Mesa do Hospital) proibir que se não façam 
sem licença do mesmo, e em lugar que por êle lhes seja assina¬ 
lado, da mesma sorte que as comédias e óperas». O alvará de 20 
de AgôstO de 1588 .tinha estatuido que—«se não possam repre¬ 
sentar comédias senão onde 0 Procurador e oficiais do Hospital 
assinalarem». Podem-se ver mais particularidades no Jornal do 
Comércio, em números do ,mês de Abril de 18Ó6; artigos com 0 
titulo; .Arqueologia dü teatro português. 
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estaria 0 do preço módico, porque, evidentemente 
muito menos dispendioso que 0 verdadeiro teatro, 
pois os títeres não venciam salário, podia ser pro¬ 
porcionado 0 gôzo também aos desfavorecidos da 
fortuna. O empresário italiano da Ópera queixava-se 
dêste concorrente barato, e requeria ao Hospital que, 
firmado no privilégio, não consentisse representações 
em que as figuras de presépio diferissem do usual, 
assim na qualidade como na estatura. Não há dúvida 
que alude 0 requerimento à transformação da estátua 
muda do presépio em bonifrate móvel e falador. Vem 
isto ainda confirmar 0 êxito do novo teatro. 

Sem embargo do geral agrado, não se cuide 
que 0 autor recebia em pessoa os aplausos da mul¬ 
tidão, nem que 0 nome lhe luzia com a fama de es¬ 
critor. Segundo tôda a aparência não se anunciava 
nas representações de quem eram as peças. A volú¬ 
vel assistência, que só buscava a risota e 0 prazer 
dos olhos, pouco importaria sabè-Io. Por outra parte, 
a qualidade da exibição por bonecos minguava 0 cré¬ 
dito, e abaixava 0 orgulho do escritor, se 0 tivesse. 

As peças de António José, quaisquer que fôs- 
sem seus méritos, ficavam por assim dizer relegadas 
ao lixo dos entremeses de cordel, que não tinham 
interpretes, e se Imprimiam sem nomear os autores. 
Em 1736 foi publicado o Labirinto de Creta; em 1737 
as Guerras do alecrim e mangerona, e Variedades 
■ de Proteu; as tres peças em folhetos anónimos, como 
as da literatura inferior à venda nas ruas. Mais tarde, 

' em 1744, 0 impressor Francisco Luís Ameno publica 
as obras completas, em dois volumes, seguidos de 
dois outros, de autores diferentes. Não se apura se 
o próprio António José facultaria, antes da prisao, 
os originais. O prefácio, em estilo Jocoso, parece do 
comediógrafo, sem que todavia se, possa assegurar. 
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O nome do autor oculta-se em duas décimas, a for¬ 
marem acróstico, de que o sentido passou ignoto 
aos contemporâneos e à geração, imediata, até que, 
decorrido mais de um século, deu por êle o biblió- 
grafo Inocêncio, e decifrou o enigma no seu Dicto- 
nário. A razão dêste mistério tanto podia ser desejo 
que tivesse António José ,de conservar-se incógnito, 
como traça do editor, para não ofender a Inquisição, 
e 0 sentimento público, adverso ao Judaísmo. Suposto 
isto, manda a prudência não nos pronunciarmos de- 
finitivamente sôbre a autoria das décimas. (^) 

O que parece fora de dúvida é que nem os es¬ 
pectadores indagavam nem António José publicava 
quem era o autor das óperas. É crivei que por tal 


(í) Eis 0 acróstico, que figura ainda na cdiçào de 1787; 

Amigo, leitor prudente 
Não crítico rigoroso 
Te desejo, mas piedoso 
Os meus desfeitos consente. 

Nome não busco excelente, 

Insigne ent I e os escritores; 

Os aplausos inferiores 
Julgo a meu plectro bastantes; 

Os encómios relevantes 
São para engenhos maiores. 

Esta cómica harmonia 
Passatempo é douto e grave; 

Honesta, alegre e suave, 

Divertida a melodia 
Apoio, que ilustra 0 dia, 

Soberano me reparte 
Ideias, facúndia e arte. 

Leitor, para divertir-te, 

Vontade para servir-te, 

Afecto para agradar-te. 
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fôsse tido 0 dono dos bonifrates e do teatro. O do¬ 
cumento do hospital, citado, alega que as entradas 
às representações tinham preço taxado pelos auto¬ 
res, 0 que será impossível referir a António José. No 
processo dêle e nos que lhe são conexos, de pessoas 
de família, únicos documentos que lhe digam res¬ 
peito até agora encontrados, ninguém parece ter a 
percepção de que alguma vez êle fôsse escritor dra¬ 
mático. Juízes, parentes, testemunhas, propósito ou 
ignorância, deixam no escuro esta feição notável da 
sua personalidade. Gerto 0 ofício não era dos que 
naquela época em Portugal rendiam consideração, e 
no corrilho austero por cujas mãos transitavam os 
autos, melhor era ocultar a prenda que Insistir nela. 

Há contudo, uma pessoa que a menciona. Frei 
Domingos Pantoja, depondo como testemunha de 
defesa, diz ter conhecido a António José em casa de 
um irmão que aquele freqüentava por motivo das 
suas composições. Isto, e a data das primeiras réci¬ 
tas, é quanto sabemos da vida literária do escritor. 
Ao Bairro Alto, na rua dos Calafates, morava 0 padre 
Bruno de Almeida Pantoja, Mestre de cerimónias 
da Patriarcal, testemunha igualmente dada pelo réu, 
mas que não foi ouvida, perdido assim 0 ensejo^de 
melhormente apurarmos as suas relações com ele. 
Seria èsse 0 irmão a que Frçi Domingos Pantoja se 
referia, ou; um terceiro que na mesma casa residisse? 
Colaborador? Encarregado da parte musical? Será 
dificultoso resolver agora a dúvida. 

Êste mesmo padre Bruno, igualmente testemu¬ 
nha de Leonor Maria, foi chamado a depor; nada 
porém declarou nem lhe foi preguiitado^acèrca do 
marido, seguramente pOr se considerar isso alheio 
à causa. Semelhante desinterêsse, em outro pro¬ 
cesso, pelos factos da vida de António José como 
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autor dramático, Induz a conjecturar que a notícia 
de serem dele as óperas não teria chegado à Inquisi¬ 
ção. Tratando-se de escritor conhecido, e tão sus¬ 
peito, seria de maravilhar se lhe não esquadri¬ 
nhassem nas obras os vestígios, sempre fáceis de 
enxergar, da sua desafeição à fé. Nos autos nem a 
mais leve alusão. Tudo Isto exclui a presunção de 
ter sido 0 processo vingança tirada do escritor, e 
favorece a da obscuridade em que, fora cio âmbito 
do teatro, e acaso da parte onde os espectadores não 
penetravam, o nome do comediógrafo estaria. 

Dêste desconhecimento é indício a circunstância 
de se estrear a ópera Precipícios de Faelonte em Ja¬ 
neiro de 1738, quando Já ôle se achava, havia quatro 
meses nos calabouços do Santo Ofício, e sabido era 
ser judeu reincidente, e como tal presa quási certa 
do algoz. Quem ousaria afrontar 0 tribunal e a opi¬ 
nião comum, convidando 0 público ao espectáculo.^ 
E provável que só mais tarde os freqüentadores do 
teatro do Bairro Alto descobrissem quem era 0 seu 
preferido dramaturgo. Depois do auto da fé, em 1739, 
de bôea em bôea iria passando 0 nome, em nova de 
escândalo. Patenteou-se 0 segrêdo, e tôda a gente 
afinal soube que 0 chocarrelro autor das farças era 
um Judeu Impenitente, Dal a designação deprimente 
de óperas do Judeu por qúe ficaram conhecidas. 

Além das obras teatrais resta-nos de António 
José da Silva um escrito sòmente, se a hipótese de 
scr a novela do Diabinho da mão furada composição 
sua se não verifica, como 0 sentido da obra, tão dife¬ 
rente do que tera 0 teatro, parece claramente In¬ 
dicar. 

Em 1736, por ocasião da morte da Infanta 
D. Erancisca, Irmã de D. João v, uma legião de poe¬ 
tas entoou néniás, à memória da princesa. Quásl 
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custa a crer houvesse em Lisboa tantos discípulos 
das musas. À porfia, 0' amor da arte —e que arte! 

e a contagiosa adulação, incitavam os vates. Era 
ver quem mais Inchava os tropos, quem mais rasas 
arrastava as ideias! Em quantidade de folhetos se 
deram a lume as endechas lacrimosas, que dezenas 
de poetas, em azáfama, na ocasião ejacularam. Lá se 
nos depara António José da Silva em modesto lugar; 
0 penúltimo, em uma das polianteias, com a glosa do 
soneto famoso Alma minha gentil que te partiste em 
catorze estâncias de oitava rima. Em Justa obscuri¬ 
dade ficaram os onze companheiros, que teve no 
folheto 0 autor do D. Quixote, e nela também êste 
ficaria, se de lá 0 não tem arrancado a desdita e 
outros talentos. Nem parece que tal obra 0 dispense 
de figurar na coorte dos vates, pelo seu herói expul¬ 
sos do Parnaso, em defesa de Apoio, 

Já vimos como seis anos após a morte do poeta 
um editor benemérito cuidou de dar à estampa as 
suas obras teatrais. Estas, como tudo que se impri¬ 
mia em Portugal, tiveram de passar pela censura da 
Inquisição e da autoridade eclesiástica. O cónego 
D. José Barbosa, pelo diocesano, informou sôbre as 
óperas; «Não lèm cousa alguma contra a fé e bons 
costumes». O domínlco Frei Francisco de Santo 
Tomaz pelo Santo Ofício: «O sal dêstes escritos foi 
com muita arte extraído dos mares da eloqüèncla, 
dentro das margens da modéstia, e sem redundân¬ 
cia fora dos limites da religião cristã». E deu licença 
para a impressão 0 mesmo Inquisidor Geral Nuno 
da Cunha, que ordenara a prisão do autor, em 1737, 
Assim rue a lenda da perseguição ao poeta, motivada 
por Seus escritos 

( 1 ) Assuii, por exemplü, Camilo Castelo Branco no romance 

13 
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A perseguição ao Judaísmo no Brasil, na fase 
iniciada em 1710, continuou sem interrupção por 
mais de cinqüenta anos. 

Por arrancos sucessivos, de família em família, 
de comarca em comarca, a obra da depuração cami¬ 
nhava, até finalmente em cada localidade exaurir 0 
íilüo. 

Os distritos mais assolados foram a Bala e Rio 
de Janeiro, 0 que não admira, sendo os mais habi¬ 
tados e prósperos, por isso mais adaptáveis às con¬ 
dições de vida da gente hebreia. Daí por dois cami¬ 
nhos, como os sertanejos, pelo da Bala e do Rio, 
atingiu a perseguição a zona das minas no coração 
do território. Em seguida abre-se no litoral outro 
foco, e é a Paraíba que mais padece. Em 1735, de 


O Judeu, no capítulo 14,“ da Parte 3.“. Ura dos figurantes do 
Anfilríão, preso em ferros, canta: 

Mas ó deuses, se sois deuses, 

’ Como assim tiranamento 

A èste mísero inocento 
Chegais hoje a castigar ? 

Comentário do romancista: «Os poctastros, açoutados no 
D. Quixote, farejavam impiedade no quarteto; os frades viram 
clara alusão à injustiça do encarceramento no Santo Oficio». 
A propósito, do Labirinto de Creia; «Estava cheio 0 teatro, e os 
^iniigos.a postos, para notarem a lápis as frases suspeitas... 
Não se nos depara frase ambígua ncra expressão bifronte no longo 
drama. Os celerados porém oseavaram; escavaram ate poderem 
mostrar intenção olensiva e atentatória da religião cristã». Ata¬ 
vios do romance, sem outro fundaraento qiic a imaginação do 
autor,^ , 
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18 réus que ao todo apareceram no auto da fé, oito 
mulheres e um homem são desta capitania. Também 
de lá tinham chegado anos antes dois presos, cujas 
confissões vieram a influir na sorte futura de’ Antó¬ 
nio José da . Silva. Assim em ponto remoto do oceano 
piincipia a vaga, que a lebentar na praia envolve 0 
náufrago e 0 afoga. 

Em 1729 foram remetidos à Inquisição, da Pa¬ 
raíba, António da Fonseca Rôgo, senhor de engenho 
e sua mulher, Maria de Valença, que saíram peni¬ 
tenciados, ela no auto de 1731, 0 marido no do ano 
seguinte. Ambos fizeram copiosas declarações, não 
deixando de incluir entre os denunciados a um filho 
Simão Rodrigues da Fonseca, que foi trazido a Lis¬ 
boa, e penitenciado no auto de i.“ de Setembro de 
1737. A qualidade de tais testemunhos, e 0 modo 
porque um deles foi dado, mostram como 0 sistema 
do Santo Ofício conseguia desarreigar das almas os 
sentimentos mais sagrados. Na verdade não eram 
almas de eleição as do casal paraibano. O pai acusou 
0 filho, por defesa própria, no decurso do processo; 
a mãi, já livre havia ano e meio, foi espontanea¬ 
mente levar a denúncia à Inquisição, resgatando por 
este modo 0 silêncio guardado durante 0 tempo do 
cárcere. Seu testemunho promoveu a ordem de pri¬ 
são, passada logo depois. 

António da Fonseca Régo, desembaraçado do 
Santo Oficio, mas com os bens perdidos no con¬ 
fisco, regressou ao Brasil, a tentar fortuna novo. 
A mulher, indigente, após dias negros de fome, 
acolheu-se à casa de Páscoa dos Rios, então sol¬ 
teira, e cora ela ficou era seguida ao casamento. 
Acto piedoso, não raro; a comunhão na desgraça 
induzia ao socorro reciproco entre os perseguidos. 

Era Maria de Valença mulher faladora, de curto 
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entendimento e consciência nublosa. Destituída de 
senso moral, pôsto que observante atenta dos precei¬ 
tos judaicos, 0 mêdo, o interèsse, a maldade gover¬ 
navam-lhe 0 proceder, segundo as ocasiões. Por 
medo tinha ido denunciar o filho. Na casa onde era 
hóspede, tentou alcovitar a Leonor de Carvalho, Já 
noiva de António José, para um galanteador, que 
desde a Covilhã perseguia a moça cristã-nova. 

O interèsse devia ser a causa da intervenção. 
Por maldade, sabendo os requebros de André com 
a vizinha, viúva do Correio-mór, deu parte à mu¬ 
lher Páscoa dos Rios, de onde nasceram dissenções 
domésticas, irritação do marido, e altercação dèste 
com a. denunciante. 

Feliz na sua inconsciência, pôde encarar sem 
acanhamento o filho, quando èle após o auto, Já livre 
das penitências, a visitou. Aqui mais uma vez Pás¬ 
coa dos Rios mostrou a bondade do seu ânimo e 
André Mendes da Silva a sua condescendência ou 
fraqueza. Como tinham recebido em casa a mãi, 
assim deram gasalhado ao filho, caridade de que 
haveriam em breve de arrepender-se. 

A sós com 0 liberto do Santo Ofício, de quem 
alguma vez, caindo em si, teria receado a perdição, 
Maria de Valença procurou redimir o nefando acto 
da denúncia com as manifestações do materno cari¬ 
nho, esquecido até aí. 

No meio dêles, não tardou que a loquacidade 
inata, e o sentimento religioso, nela vivo e que a 
perseguição apurara, a levassem a confiar-lhe que 
André e todos da família viviam na lel de Moisés. 
O exemplo era bom de seguir, e ela, mãr extremosa 
0 exortava a fazer outro tanto ou, — na frase dos ini¬ 
ciados—a ver a luz verdadeira de novo. Já que cego 
de sempre se não podia considerar. : - 
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Simão da Fonseca nem disse que aceitava, nem 
repeliu a Instigação. O silêncio foi tido por aquies¬ 
cência de que a màl não deixaria de Informar os 
amigos. De-mais, penitenciado do Santo Ofício, não 
bastava isso para lhe afiançar o Judaísmo? O facto 
é que, na casa de André Mendes da Silva, na de 
António Fróis, cunhado daquele, e na do irmão 
António José, todos o tinham por bom correligioná¬ 
rio, e ninguém dêle se resguardava, quer nas pala¬ 
vras, quer na prática dos actos rituais, 

Durante cêrea de três semanas Simão Rodri¬ 
gues da Fonseca viveu em um ambiente de ideias 
e devoções, de que, embora educado no Judaísmo, 
algumas lhe seriam novidade. Repulsa não mani¬ 
festou de espécie alguma. Frouxo na crença pare¬ 
ceria talvez aos outros, mas a ninguém inspirava 
desconfiança. Por fim acordou-lhe na alma aquele 
impulso maligno, pelo qual a mãi tinha ido denun- 
clá-lo, Pode suspeitar-se que além de maldade obras¬ 
sem nôle uns toques de demência dos que mais tarde 
experimentou. A longa estadia no cárcere, as exorta¬ 
ções repetidas, o pavor contínuo, a atmosfera de 
misticismo e crueldade reinante na casa, mais de 
uma vez desconcertaram a espíritos menos fracos. 

Um dia, nos fins de Setembro, buscou o In¬ 
quisidor de serviço, nos Estaus, e delatou-lhe os 
Judaizantes: a mãi; uma tia, Guiomar de Valença, 
sentenciada no auto com ela; André, Páscoa dos 
Rios e uma criada; António Fróis, viúvo de poucos 
dias e a defunta mulher; duas mulheres que visita¬ 
vam a esta; e por fim Leonor de Carvalho e Lou- 
rença Coutinho. De António José não falou, acaso 
porque nunca se tivessem visto os dois. E possível 
mesmo nãc saber o denunciante quem êle fôsse, 
pois acusando Leonor a designou só pelo nome e. 
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como irmã de António Fròis, sem qualquer referên¬ 
cia 00 estado. 

Nestes dias cometeu 0 autor das óperas um acto 
imprudente. Da herança cio marido ficara a Lourença 
Coutinho uma escrava negra de Cabo Verde, Leo- 
nor chamada, em que todos os defeitos da condição 
realçavam. Preguiçosa, devassa, chocalheira, ma¬ 
ligna, não escondia 0 seu ódio àqueles para quem 
forçadamente trabalhava, e cie cujas impaciências 
muitas vezes experimentava a crueldade. Escrava 
tão ruim, segundo 0 critério porque julgamos a 
èsses entes desgraçados, quanto ruim seria 0 cati¬ 
veiro. ínvectivas, altercações e sevícias eram de todos 
os dias e, se pode dizer de cada hora. Uma vez Leo- 
nor de Carvalho, era assômú- de cólera, chegou-lhe 
às faces um tição ardente. Saindo destas rixas, a 
negra bradava: «Aqui d’El-RcI)); apelidava os senho¬ 
res de judeus; propalava que havia de ir ao Santo 
Ofício acusar-se de feitiçaria, para que a prendes¬ 
sem, com 0 que se lhe acabaria 0 martírio. Nos 
processos de Lourença Coutinho e da nora, as teste¬ 
munhas confirmaram a maldade da criatura e a exis¬ 
tência desta gehena doméstica. 

António José tinha em casa outro Inimigo, a 
ama de sna filhinlia, queixosa como a negra e muito 
unida com ela, fazendo-lhe costas nos desregramen¬ 
tos; cuidadosa em lhe irritar os maus instintos e in- 
cltá-la à vingança. E assirn foi que 0 poeta uma noite- 
a escutou, como induzia a escrava a Ir ao Santo Ofi¬ 
cio acusar de judeus a todos da família. Temendo 
as consequências Ántóolo José quis antecIpar-se, e 
foi êle 0 que se apresentou no tribunal a requerer 
não dessem na Mes,a crédito ás denúncias da negra 
nem da ama, pois existiam contra ambas fundadas 
suspeições. É crivei que êste passo precipitado des¬ 


kELAçXO quarta 


Í99 

pertasse a atenção dos Inquisidores para 0 reque¬ 
rente, e a curiosidade de verificarem até que ponto 
as suspeições invocadas teriam base. Nisto apareceu 
a denúncia de SImão Rodrigues da Fonseca. Não 
estava nomeado António José; mas lá se incluíam a 
mâi e a mulher com 0 irmão e cunhadas. Era im¬ 
possível que os Inquisidores, sempre à cata das re- 
lapsias, não estabelecessem a conexão dos dois casos. 
Desde ôsse instante deliberaram colher a todos de 
um mesmo golpe. António José da Silva, contra 
quem não existia acusação positiva, denunciara-se a 
si próprio. 

Aproximava-se a festa do Quipur, ou do dia 
grande da expiação, que é, abaixo da Páscoa, a sole¬ 
nidade maior do culto israelita. No degenerado ju¬ 
daísmo dos cristãos-novos não se perderá a tradição 
dessa data de penitência e exaltação mistlca. SImão 
da Fonseca, que, ocioso, passava 0 tempo, parte em 
casa de André Mendes, parte de visita na de Antó¬ 
nio Fróis, e por vezes Ia, continuando na espiona¬ 
gem, ao Santo Ofício, não se descuidou de partici¬ 
par que os seus amigos se dispunham a comemorar 
0 dia grande, e se prestou a facilitar que os esbirros 
surpreendessem na acção os delinqüentes. Não se 
acha consignado nos autos 0 ajuste, mas pelo segui¬ 
mento do caso assim deve ter sido. Era no sábado 5 
de Outubro a festa judáica, e na antevéspera se pas¬ 
saram os mandados de detenção, abrangendo estes 
as duas famílias de André Mendes e António José, e 
juntamente Lourença Coutinho. À falta de Indica¬ 
ção, com que se pudesse instruir 0 processo, e em 
que se fundasse 0 mandado relativD ao poeta, foi a 
prisão decretada por ordem verbal dada na Mesa dos 
Inquisidores pelo Cardial Nuno da Cunha, Inquisi¬ 
dor Geral nessa época, e que 0 foi quarenta e quatro 
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anos, todo o tempo que D. João v reinou, Dêste pro¬ 
cedimento especial se fêz menção nos autos, já no 
fim da causa, para descargo dos Inquisidores da 
Mesa, que tinham de proferir a sentença de morte. 
Efectivamente, às fórmulas judiciais, garantia do 
acusado, pòsto que débil, e ao indicio da culpa, 
substituira-se o poder discrecionário e a convicção 
já formada do juiz principal. 

0 escrúpulo era justificado. 

De tarde, pelas dezassete horas, batiam os fami¬ 
liares à porta da residência de António Fróis, que 
Simão da Fonseca lhes veio abrir, segundo o esti¬ 
pulado, e, penetrando no interior, descobriram as 
seis mulheres sentadas no chão, à roda de uma can¬ 
deia acesa, de lenços brancos na cabeça, sinal dc 
estarem praticando as devoções judaicas. Na cozinha 
apagado o lume, e em parte alguma preparativos ou 
vestígios de refeição nesse dia (^), Para os conhece¬ 
dores era evidente o jejum ritual, e a execução dos 
actos litúrgicos, próprios da data. 

Os familiares, à entrada, intimaram a todos a 
ordem de prisão, estendida para salvar as aparên¬ 
cias, a Simão da Fonseca, que ao chegar à Inquisi¬ 
ção foi pòsto em liberdade. Ficaram nos cárceres 
Páscoa dos Rios, mulher de André, Maria e Guio- 
mar de Valença, mãi e tia do denunciante, duas 
visitantes amigas, e a criada de António Fróis, tôdas 
nomeadas da denúncia. 0 dono da casa, ausente, foi 
apreendido quando horas depois, ao anoitecer, regres¬ 
sava ao domicílio. 

No mesmo dia e hora, Lourença Coutinho e 

(t) Conforme a confissão de Maria dc Valença no Santo 
Ofício, e depoimentos dos familiares Francisco dos Reis Campos 
e Maxiinilíano Gomes da Silva. 
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Leooor de Carvalho, em suas residências, experi¬ 
mentaram sorte igual; André Mendes e António 
José talvez quando entravam da rua. Contra o irmão 
mais velho, Baltasar, não havia, como sabemos, pro¬ 
cedimento. António José da Silva foi conduzido ao 
cárcere pelo Marquês de Alegrete; èste mesmo fidalgo 
0 tinha prendido em 1726, sendo ainda Conde de 
Vilar Maior. Prendeu a André Mendes 0 Visconde de 
Ponte de Lima; a Lourença Coutinho 0 Marquês de 
Marialva; a Leonor de Carvalho 0 Conde de Atou- 
guia. Não estranhemos fazerem 0 mistér de esbirros 
tão egrégias personagens. Para a fidalguia da época, 
pelejar com os mouros em Mazagão, acompanhar 
na rua 0 Santíssimo, intimar a prisão aos heréti¬ 
cos e escoltá-los nos autos da fé, tudo eram modos 
dc servir a religião, entre si equivalentes, e como 
tais dignos da tradição de seus nomes. , 

Com a mãi e a mulher de António José, a última 
pejada de um filho, que deu à luz nesta lúgubre 
morada, foi trazida e recolheu à cadeia da Penitên¬ 
cia para indagações a escrava Leonor. Essa, também 
em vésperas de maternidade, ali morreu de acidente 
de parto, não sem que antes houvesse dado vazão ao 
seu ódio, e realizado a sua vingança. 

Os cárceres do Santo Oficio, menos hediondos 
certamente que as enxovias, onde pelo reino fora se 
abrigavam os presos comuns, não deixavam contudo 
de ser um lôbrego recinto. A quadra media quatro 
metros por pouco mais de dois e meio; sem outra, 
abertura que a entrada, defendida esta por duas gra^ 
des separadas pela grossura da parede. Da parte de 
fora ainda a porta, de madeira, no aho da qual um 
caixilho vão dava passo ao ar e à luz escassa, que 
através do corredor vinha das janelas fronteiras, lan¬ 
çadas sôbre os pátios interiores. 0 tecto éra de abò- 
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bada, com sua cimalha, caiado e guarnecido de flo¬ 
rões pretos, nos quais se dissimulavam as frinchas 
por onde os espias, de cima, estendidos no fôrro, 
vigiavam os prisioneiros. 0 solo de ladrilhos. Alfaias, 
um estrado e sôbre êle o colchão que trazia o preso; 
uma esteira de tabua, ou tanho, para assento; o cân¬ 
taro da água e uma vazilha para os despejos, de que 
uma vez por semana se fazia a limpeza. Imagine-se 
0 horror de atmosfera semelhante, e o descómodo de 
quem, ainda naqueles tempos de asseio minguado, 
tinha de a respirar, Ã roda silêncio de sepulcro; era 
proibido falar alto, e de qualquer modo buScar comu¬ 
nicação com os detidos em outras celas. A infracção 
punia-se com rigor, e então quebrava o calado do 
recinto o estalar dos açoutes, os gritos do paciente 
e a voz do Alcaide que bradava, para ser ouvido de 
toóos: Justiça que mandam fazer os senhores Inquisi¬ 
dores em um preso que ofendeu o regulamento! 

Já se vê que sem declarar o nome, porque o 
segrèdo era o regimen, e não deviam saber os pre¬ 
sos que pessoas conhecidas podiam ter perto de si. 
À entrada apalpava-se o recém-chegado, a quem não 
era licito, naturalmente, ter faca nem qualquer ln.s- 
trumento com que pudesse ferir nem ferir-se, Da 
mesma sorte lhe não consentiam ter papel nem pena, 
nem Jóias, nem dinheiro (*). 

Talvez seja elemento para se Julgar das prospe¬ 
ridades materiais de António José da Silva, saber-se 
que ao entrar na prisão lhe encontraram no bôlso 



( 1 ) Parte dôstes pormenores encontrain-sc na obra: Narra- 
Uva da perseguição de HipóUto José da Costa (Londres, iSii). 
0 autor fôra preso cm 1802, por ser maçon. Outras na conhecida 
obra, publicada no sémlo xym: Noticias recônditas do modo de 
proceder a Inquisição com seus presos, - L., 
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75 Réis. Nem 0 teatro nem as ocupações de advogado 
lhe trariam renda pingue. 0 inventário dos bens 
revela um lar modesto. 0 que mais avultava, e vem 
na cabeça do rol, eram os livros, parte herança do 
pai certamente, e de que alguns pertenciam ao irmão 
Baltasar, declaração sua, não incrivel. Móveis pou¬ 
cos. Objectos de mais valor seis colheres e seis gar¬ 
fos de prata, e umas jóias modestas. Dívidas não 
tinha, nem próprias, nem a receber de outrem. 

Da sua pessoa sabemos era de mediana estatura, 
magro, cabelo castanho, que usava curto, tôz clara e 
feições miúdas. Estes os sinais que davam'dèle os 
esbirros, espias dos cárceres, e pelos quais não seria 
fácil distingui-lo em qualquer pequeno ajuntamento. 
Isso, que bastava à espionagem, a nós nada nos diz, 
e se pouco, em suma, logramos saber do homem 
pelas acções, menos ainda pelo retrato. Somente, 
seus escritos, e as laudas dos dois processos, avivam 
um pouco os contornos à imagem vaga que dèle for¬ 
mávamos, sugerida por um íim desgraçado. 

Quem pessoalmente 0 tivesse conhecido encon¬ 
traria porventura uns longes de ares seus, na gros¬ 
seira pintura com que 0 Santo Ofício perpetuava a 
memória dos réus queimados. Obra de artista biso¬ 
nho e barato —pagava-lhe a Inquisição ijjíçoo Réis e 0 
jantar—feita de relances e a furto, quando 0 modèlo 
nas horas derradeiras de oratório, aguardava a mqrte, 
Cabeça como que degolada, em cima de brasas, tal 
era,o quadro: a semelhança dispensava-se, e 0 nome 
à volta era 0 que autenticava a cópia. Em algum 
recanto da igreja de S. Domingos estava a fúnebre 
galeria. Évora e Coimbra tinham igualmente as suas, 
para os réus de cada uma. Em Lisboa deve ter 0 
terremoto grande destruído a colecção. As outras 
dispersá-las-ia 0 ódio dos interessados, quando foi 
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abolida a instituição; on talvez antes a reforma pom¬ 
balina, que lhe deu outro regulamento. A eterna igno¬ 
minia que 0 retrato impunha aos réus foi, como tôdas 
as eternidades que os homens decretam, transitória. 
Também a de António José, que sob aquele aspecto 
devia transformar-se em glória, igualmente se esvaiu. 

Cinco dias após as prisões foi chamada a teste¬ 
munhar a negra Leonor. Suas informações não pas¬ 
sam das trivialidades sabidas: casas limpas a fundo 
antes da noite de sexta-feira; mudança de roupa aos 
sábados; faltas á missa nos dias de obrigação; Jejuns, 
para justificar os quais, sendo os amos pessoas saü- 
dáveis, às sextas-feiras de tarde geralmente adoeciam, 
de onde pretexto para não comerem. Os parentes 
faziam 0 mesmo, e de tòda a família só Baltasar e a 
mulher eram verdadeiramente cristãos. 

Da chegada ao cárcere até 28 de Novembro, 
António José foi quatro vezes a preguntas, à pre¬ 
sença do Inquisidor Teotónio da Fonseca Souto- 
maior, a quem fôra distribuído 0 processo: sessão 
de entrada, para reconhecimento da pessoa; sessão 
de inventário, para declaração dos bens, que ficavam 
em sequestro, para 0 eventual confisco; sessão de 
genealogia; interrogatório in genere, em que se enu¬ 
meravam ao acusado de modo geral os actos conside¬ 
rados indícios de judaísmo, preguntando-lhe se pra¬ 
ticou algum. De tôdas as vezes era 0 réu admoestado, 
no fim da .sessão, a cuidar bem das suas culpas e 
confessá-las. Para descargo de sua consciência) salva¬ 
ção da sua alma e bom despacho da sua causa, — rezava 
0 formulário. No caso de António José, relapso, omi¬ 
tia-se a cláusula final. 0 juiz prometia-lhe a salvação 
da alma, não a vida, porque para os reincidentes não 
havia neste mundo misericórdia. Ocioso é dizer que, 
interrogado sôbre as praticas que constituiam delito, 


António José respondeu por negativas. Confessar era 
morrer. Ao contrário do proce.sso por primeiras cul¬ 
pas, em que, para salvar a vida, era preciso con¬ 
fessar. 

Devia seguir-se à sessão de 28 de Novembro a 
do interrogatório m specie, que versava sôbre a maté¬ 
ria das denúncias, sem todavia se particularizarem 
datas nem lugares ; mas esta sessão só tardiamente, 
quási um ano depois, veio a realizar-se. Depois disso 
uma longa pausa, até vir 0 promotor com 0 libelo. 
Decorriam meses, às vezes anos, com 0 réu como 
que esquecido em sua cela. Dava-se tempo ao delio- 
qüente para na solidão refiectir, e decidir-se a con¬ 
fessar as culpas e denunciar os cúmplices, seus com¬ 
panheiros nelas. Era 0 sinal de arrependimento e da 
salvação. Da alma, pelo menos; porque se no caso 
de António José 0 réu perdia a vida, era pela justiça 
dos homens, à qual 0 abandonavam; não da Igreja, 
por fundamento compassiva. 

Com respeito a António José estava no período 
expectante, quando a atenção do Inquisidor foi cha¬ 
mada para um facto novo. A 8 de Abril de 1738 veio 
0 Alcaide dos cárceres comunÍcar-lhe que suspeitava 
praticar b réu na cela os jejuns judaicos. A verifica¬ 
ção foi incumbida a espias que, por orifícios disfar¬ 
çados no tecto, dia e noite, revezando-se na espreita, 
vigiavam 0 preso. Cada dia dois esbirros, do escon¬ 
derijo, ora ura ora outro, desde a madrugada até 
que à noite António José adormecia, era observação 
contínua, lhe espreitavam os passos no cárcere, os 
movimentos e os gestos. Dèste modo verificaram de 
2 a 17 de Abril, em diferentes dias, cinco jejuns. 
Por deficientes que sejam os testemunhos, não se 
podendo assegurar qiie as abstinências realmente, 
obedeciam a motivo religioso, a ilação tirada pelos 
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juízes parece não ser infundada. Para cabal cetieza 
recorreu-se á costumada traça de introduzir no cubí¬ 
culo outro preso, que na esperança de propiciar 
os juizes se prestaria a denunciar o companheiro. 
José Luís de Azevedo, alentejano, ferreiro de ofício, 
acusado também de judaísmo, foi o pressuposto es¬ 
pia. Tendo entrado na estância a 20 de Abril, a 10 
de Junho pedia audiência para declarações. Depôs 
que 0 suspeito lhe contara a sua vida, dizendo 
achar-se preso injustaraente, incriminado de relapso. 
Que sem embargo disso, passados alguns dias, tinha-o 
convidado a acompanhá-lo em seus jejuns; que dife¬ 
rentes vezes êle testemunha assim tinha feito; mas 
ültimamente, arrependido, decidira não continuar, e 
vir participar à Mesa da Inquisição 0 que era passado. 

Decorrido algum tempo 0 espião foi mudado 
para outro cárcere, e restituído António José á soli¬ 
dão primitiva. A última sessão preliminar, 0 inter¬ 
rogatório in specie, continuou retardada até os 19 de 
Setembro. Mas logo a 24 0 promotor trouxe 0 libelo, 
e 0 réu escolheu procurador, dos dois privativos da 
Inquisição, ajuramentados, que pelo regulamento se 
lhe propunham, não sendo outros admitidos á defesa. 
Daí por diante caminhou 0 processo, sem mais de¬ 
longas que as da rotina, de sorte que, a 13 de Março 
de 1739, puderam os autos ser conclusos, e enviados 
para julgamento definitivo ao Conselho Geral. 

Entretanto buscavam-se novos elementos de 
culpa na confirmação dos jejuns, delito único de 
fundamento até então, e no fim de Novembro ou 
princípio de Dezembro, outro preso foi introduzido 
no cárcere: Bento Pereira, de Santarém, soldado de 
cavalaria, igualmente cristão novo. Kste, como 0 
antecessor, passados dias pediu para ser chamado 
a audiência, e a 30 de Dezembro, do mesmo modo 
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espontâneamente, fêz a denúncia dos jejuns presen¬ 
ciados. Poder-se-iam rejeitar os testemunhos por fal¬ 
sos, se não concordassem com a observação dos es¬ 
pias. Mas há ainda outro indicio de sinceridade. Em 
19 de Janeiro tornou ôste segundo delator a ser 
ouvido, e corrigiu um êrro de informação. Nas pri¬ 
meiras declarações tinha dito que 0 companheiro 
jejuava regularmente aos domingos, segundas-feiras 
c quintas, desde 11 de Dezembro. Vinha declarar 
agora que neste dia, quinta-feira, não houvera jejum; 
e no mês em que se estava dois sòmente. Do escrú¬ 
pulo se infere que 0 denunciante não seria, ao menos 
conscientemente, caluniador. 

Certo que estes presos espiões cuidariam melho¬ 
rar a sua sorte traindo ou difamando os parceiros do 
cárcere; mas deve também presumlr-se que alguns 
dêles, depois de, nas primeiras expansões do encon¬ 
tro, em seguida à demorada solidão, terem recipro¬ 
camente confiado a sua crença, caissem em si, ganhas¬ 
sem mêdo, e, dizendo-se arrependidos, se antecipassem 
a denunciar 0 companheiro, para não serem por êle 
denunciados. 

Em Junho, açodadamente êste espia requereu 
audiência, para vir dizer aos Inquisidores que 0 
companheiro, muito exaltado, andava a passear na 
cela, e cuspia nas imagens dos santos, que lá se 
achavam 0 . Pode ter assim feito 0 prisioneiro, em 
momento de desespêro pela demorada detenção e in¬ 
certeza da sua sorte, já decidida, mas que ignorava 

( 1 ) A dciiúnciu, que consla de certidão do notário, apensa 
aos autos, foi omitida na cópia do processo oferecida pelo histo¬ 
riador Varnhagen ao Instituto Histórico e Geográfico Brazileiro, 
que a publicou em sua Revísla, t. 58.“ de 1895, Sc propósito do 
editor ou lapso do copista, não há meio de saber-se agora. 
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ainda. Podia ser invenção caluniosa do soldado. De 
qualquer modo não agravou a situação do denun' 
ciado, de quem fôra lavrada a sentença capital cni 
13 de Março, para lhe ser declarada consoante 0 re¬ 
gulamento, na ante-véspera do auto de fé. 


VIII 

A defesa de António José da Silva, como a 
de todos os réus nas suas condições, consistiu etn 
dizer-se inocente. Para 0 relapso a confisscão signifi¬ 
cava a morte, e somente 0 Pontífice romano podia 
absolvê-lo da pena. Com èle as sessões de interro¬ 
gatório assumiam feição ainda mais lúgubres que a 
comum, já vimos que nas exortações se não prometia 
ao réu misericórdia. Mas além disso preguntavam-lhe 
se tinha conhecimento da pena em que estava incurso, 
lembrando 0 desfecho fatal. E assim desde logo lan¬ 
çavam na alma do infeliz 0 desespêro. 

Não servia neste foro aq advogado a experiên¬ 
cia das causas civis ou criminais. Aqui era outro 0 
direito, outras eram as formas. Em tôrno do réu 
pairava 0 mistério, e, como em um Jogo trágico de 
cabra cega, de que a parada fôsse a vida, defender-se 
era segurar no vácuo a testemunha invisível, contra¬ 
dizê-la por outras, inutilizá-la pela suspeição. Mas 
tudo estava prevenido nas regras processuais, afim 
de obscurecer 0 enigma. Nunca se devia articular 
particularidade por onde se pudesse descobrir a tes¬ 
temunha. O lugar do delito Jamais se mencionava, 
e, para que’ a circunstância do tempo fôsse como 
não existente, não se marcava 0 dia, nem 0 mês, 
nem 0 ano. Estabelecia-se um limi|e vago; depois 
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da abjuiação, de tantos anos, de tantos meses a esta 
parte-0 número sempre longe da época real;-e 
dentro dêle imaginação e memória do acusado es- 
vmaçavam, e à tonta batiam, quais aves na escuri¬ 
dão. O mais cruel era ainda que os Juízes vendo nas 
conti aditas ir 0 réu caminho errado, 0 deixavam 
seguii, esgotar-se na defesa as cegas, e por fim 0 
condenavam por impenitente e diminuto nas con¬ 
fissões. 

Se 0 delito era nos cárceres, como no caso de 
António José, mandava 0 Regimento protrair 0 prazo, 
dentro do qual estava 0 acto punível, a cinco ou seis 
meses antes da prisão. Se esta datava de um ano 
dizia-se-lhe, por exemplo, de dezoito meses a esta parte, 
com referência a um facto da semana antecedente. 
Por tal modo, só de maravilha podia êle acertar con¬ 
tra quem 0 denunciara. O acusado foi pronto em 
descobrir a delação da escrava, que antes de preso 
temia; mas jamais suspeitou dos espias que 0 esprei¬ 
tavam na cela; nem dos companheiros, pérfidos ou 
caluniadores, porque não deixaria de desmeoti-los, 
e imputar as acusações a vingança por contendas na 
vida em comum. O hóspede ingrato e tredo de An¬ 
dré, que desferira a perseguição sôbre a família, 0 
Ignóbil Simão da Fonseca, ou não era seu conhe¬ 
cido, ou nunca lhe inspirou desconfiança. 

Várias pessoas deu por garantia do seu bom 
comportamento de católico; entre essas os frades de 
S. Domingos com quem tinha relações, os quais to¬ 
davia se absolveram de tôda a responsabilidade do 
bem que diziam, alegando ser no tocante às aparên¬ 
cias externas; do interior sentimento nada lhes era 
lícito atestar. 

Após 0 esforço inane da defesa, que acabou 
em 8 de Março, tendo-se recusado a última testemu- 
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nha, António da Costa Soares, vizinho antigo de 
António José, que o conhecia da adolescência, com 
0 pretexto da enfermidade, é provável que realmente 
pelo temor de se comprometer; decorridos cinco dias, 
sete juizes, em conselho, sentenciaram o réu á pena 
última, ao que equivalia o declararem-no apóstata, e 
mandarem fôsse entregue á justiça secular, porque o 
tribunal da Fé, só de misericórdia, não condenava á 
morte. A deliberação foi confirmada a 13 pelo Con¬ 
selho Geral, presente á sessão 0 Cardial da Cunha, 
grande perseguidor de heresias. 

0 assento não deu ocasião a debate. Despre¬ 
zando 0 testemunho da escrava Leonor, como de 
pessoa indigna, provava-se a relapsia pelos jejuns 
no cárcere, vistos pelos espias, e denunciados pelos 
companheiros de prisão. Declarava-se 0 réu em estado 
de heresia desde Abril de 1738, época dos primeiros 
jejuns conhecidos. 0 réu era reincidente, negativo e 
pertinaz, enunciava a sentença, Membro corrupto do 
corpo católico tinha de ser amputado. 

Na verdade nem èle nem nenhum dos condena¬ 
dos do Santo Ofício jamais souberam porque factos 
precisamente lhes eram infligidas as penas. As sen¬ 
tenças, concebidas naquela forma indeterminada que 
era a regra do processo, começavam por argiiir que 
0 réu, sendo/cristão e baptizado, e como tal obrigado 
a crer no que manda a Igreja, longe disso, fazia 0 
contrcário, e guardava a lei de Moisés. Seguia-se-a 
relação dos actos mencionados nos editos da Inqui¬ 
sição, que ConstitLiiám provas de judaísmo, todos os 
quais se lhe atribuiam; forçada conclusão das pre¬ 
missas estabelecidas na primeira,parte. Vinha depois 
a enumeração dos trâmites da causa: admoestações, 
exames, libelo, defesa, contraditas, tudo sòmente indi¬ 
cado e de modo sumário, deixando porém de se men¬ 
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cionar 0 episódio cruel do tormento quando ocorria. 
Por fim as penas pronunciadas, de que a capital se 
exprimia no eufemismo de entregar 0 réu à justiça 
secular, com a instância de lhe ser poupada a vida e 
se evitar a efusão de sangue; fórmula de hipocrisia, 
sem dúvida a mais repugnante desta justiça sacer¬ 
dotal. Sem efusão de sangue procedia a do rei, por¬ 
que garrotava, 0 condenado, e às vezes 0 queimava 
vivo, se não renegava a heresia. Eram as penas do 
código. Mas bem sabiam os .. juizes eclesiásticos não 
estar na alçada nem no ânimo dos da Relação, aos 
quais se deferia 0 réu, impedir a marcha normal da 
justiça e atalhar a execução. Tanto cuidado havia em 
que não transpirassem fora os mistérios do processo, 
e 0 modo de lidar com os réus, que antes do auto 
da fé as sentenças eram novaraente lidas pelos juizes, 
em sessão plena, para delas expurgarem qualquer 
lapso, de onde pudesse originar-se escândalo ou saís¬ 
sem a público particularidades inconvenientes-, achan¬ 
do-se isso muito recomendado no Regimento. 

A 16 de Outubro de 1739, antes da audiência 
da tarde, istò é cêrca das catorze horas, foi notifi¬ 
cada a António José da Silva a sentença que 0 con¬ 
denava. Em seguida os guardas ataram-lhe as mãos 
e entregaram-no a um religioso da Companhia de 
Jesus, da qual geralmente se tiravam para esta oca¬ 
sião os confessores, a-fim-de èle 0 exortar ao arrepen¬ 
dimento, confortar no transe e acompanhar até 0 
momento do suplicio. Por muito que do seu intimo 
repelisse os consolos de uma crença, que talvez nessa 
hora mais que nunca lhe seria odiosa, 0 condenado 
não podia recusá-los, para que lhe não fôsse trocada 
a pena, relativamente misericordiosa, da asfixia, pelo 
martírio longo da fogueira. Assim, acompanhado do 
padre, e ladeado de um familiar da Inquisição, algum 
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fidalgo, porventura o mesmo que o prendeu, na ma¬ 
nhã de i8 de Outubro, dia festivo para o povo de 
Lisboa, por ser domingo e por ver nêle castigar os 
inimigos da Fé, transpôs António José Silva a 
soleira dos Estaus, caminhando para a morte. Mais 
dez, infelizes, relapsos cinco, três confessos e dois 
negativos, faziam com èle a turma destinada ao ver¬ 
dugo, em que entravam tres mulheies. 

De sambenito, vestido trágico onde em pintura 
viam seus supostos retratos, desenho rude de uma 
cabeça sobreposta a tições acesos; por sombreiro a' 
carocha, sinistra carapuça, adornada também de cha¬ 
mas; de vela nas mãos presas, pés descalços, seguiam 
em fila os condenados à morte, atrás de um grande 
crucifixo, de onde o Cristo, virado para èles, dizem 
uns, chamava a si os contritos, segundo outros dan¬ 
do-lhes as costas, os abandonava como a rebeldes. 
Sôbre èste particular é mudo o regulamento. 

Antes dêles e além do crucifixo tinha passado a 
procissão dos que recebiam penas leves, Entre esses, 
homens 21, mulheres 25, António José veria, ao su¬ 
bir ao tablado, no claustro de S. Domingos, onde^se 
realizava a solenidade, seu irmão André, sua mãi e 
sua mulher. Também os seus dois parceiros de cár¬ 
cere, Bento Pereira e José Luís de Azevedo ou José 
Vaz Pachâo, que ambos os nomes usava, os quais 
talvez, afastando os olhos dos seus, de pejo, lhe 
tivessem nessa hora descoberto a traição. Na assis¬ 
tência D. João v e seus Irmãos, os infantes D,. Fran-. 
cisco e D. António, 0 herdeiro da coroa D. José, e 
0 infante D. Pedro; a córte por seus homens mais 
representativos; centenas de espectadores, muitos a 
quem aS: facécias do comediografo tinham chamado 
0 riso, e agora a sua desgraça não tiraria uma lagrima. 
Triunfal cortejo para a coroação de um vate, diria 
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ôle entre si, se em causa própria tinha fácil a ironia, 
Simplesmente um caso de demência colectiva, com 
por fundamento a Inata crueldade humana. 

Horas demorava a ceremónia do auto, com o ser¬ 
mão obrigatório, a leitura das sentenças, e a abjura¬ 
ção dos que pela primeira vez delinqülam. Ouviu o 
condenado impor a Lourença Coutinho e a Leonor 
de Carvalho as penas de cárcere a arbítrio; ambas 
com a vida salva e livres, porque a pena de cárcere 
era a liberdade condicional, e na maioria dos casos 
mera ficção jurídica. Já de noite, finda a solenidade, 
0 conduziram à Relação, em frente, no palácio antigo 
dos Condes de Almada, e, ouvida a sentença dos 
juízes da coroa, ao Campo da Lã, depois Terreiro 
do Trigo, lugar das execuções. 


IX 

As duas mulheres, Lourença Coutinho e Leonor 
de Carvalho, tinham passado uma e outra pela prova 
do tormento. Nem a nora, estendida no pôtro, nem 
a sogra suspensa do tecto na polé, proferiram mais 
que os nomes de santos do calendário, com os quais 
invocavam misericórdia. Tivessem confessado, e se¬ 
riam compartes no trajecto fiinebre, à luz dos archo¬ 
tes, entre alas de quadrilheiros e da ralé em vaias, 
que seguiu o desditoso, caro às duas. Com a velha 
mostraram-se os inquisidores de certo modo piedosos 
no tormento, atando-a com uma só correia, ao. Ins¬ 
trumento do trato, e dando èste por findo em meio 
quarto de hora. A Leonor de Carvalho durou o su¬ 
plício 0 quarto de hora e mais meio, chamando ela 
todo 0 tempo por Jesus e Nossa Senhora da Penha 
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de França. Em 27 de Outubro, passados nos cárce¬ 
res chamados da Penitência oito dias, foram as tris¬ 
tes criaturas devolvidas ao mundo. Quem lhes acu¬ 
diria na sua indigência e actual abandono? E crivei 
que Baltasar Coutinho, não atingido por esta derra¬ 
deira fase da perseguição, amparasse a mãi e a 
cunhada, sem todavia as recolher no seu lar. A Intima 
comunicação tornava-se perigosa, para quem tinha 
em si, como êle, a mácula de uma abjuração. 

No auto seguinte, aos 18 de Junho de 1741, com- ^ 
pareceram outras vitimas das denunciaçôes de Simão 
Rodrigues da Fonseca: António Fróis, cunhado de 
António José, Páscoa dos Rios, mulher de André 
Mendes, esta sentenciada a degrêdo de cinco anos 
para Angola, e mais três mulheres, das que os esbir¬ 
ros tinham encontrado era oração, na tarde do Qul- 
pur, a 5 de Outubro de 37. Das últimas, Maria de 
Valença, mãi do denunciante, foi de todos os envol¬ 
vidos na catástrofe 0 ente de-certo mais lastimável. 
Acusada pelo filho, sentiu-se desta vez dominada do 
amor materno, e, supondo-o também comprometido, 
tentou desculpá-lo, mostrando que só contrafeito e 
por fingimento participava nas ceremónias mosaicas. 
De si confessou primeiro a reincidência; arrepen¬ 
deu-se e revogou a confissão; depois confessou se¬ 
gunda vez. O processo foi-se arrastando, sem que os 
inquisidores, havendo por torpeza sacrificarem a triste 
mãi à delação de um, filho, privado de senso moral 
— foi èle, como sabemos, quem, no dia das prisões, 
achando-se na casa, abriu a porta aos familiares e os 
conduziu ao lugar das rezas-sem que os juizes to¬ 
massem a deliberação final, indeclinável, que era a 
sentença de morte. Em 1744, condoídos da infeliz, 
mandaram 0 processo a Roma, com súplica do In¬ 
dulto, dirigida ao Papa. Causas de semelhante espé- 
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Cie, para as quais não há intercessores, estão desti¬ 
nadas a longo esquecimento, sempre e em tôda a 
parte. ,Os autos permaneceram onze anos na secre¬ 
taria pontifical, e onze anos sôbre os sete ante¬ 
riores à súplica, Maria de Valença permaneceu 
esquecida em seu cárcere. Não teve ocasiões de 
desesperar, porque ignorava 0 acto de clemência 
dos inquisidores, e em nada que não fôsse a morte 
lhe era licito pôr 0 sentido. Afinal chegou a vez de 
Benedito xiv se inteirar do caso. Por ordem sua, 
de 24 de Maio de 1766, tornou 0 processo a Lisboa, 
ficando ao arbítrio dos Inquisidores a decisão. Decor¬ 
reu ainda quásl um ano, e Maria de Valença trans¬ 
ferida para a Inquisição de Évora, saiu no auto 
de 20 de Junho, condenada a cárcere e hábito perpé¬ 
tuo sem remissão, e obrigada a sempre assistir à 
missa com 0 distintivo da Ignominia, que era 0 sam- 
benito, Sabemos porém que nestes casos a severi¬ 
dade das palavras era em geral temperada pela man¬ 
sidão nà prática. Quarenta dias depois do auto, Maria 
de Valença deixou 0 local da penitência, e pôde mo¬ 
ver-se á vontade na cidade de Évora, que lhe foi 
dada por cárcere. Em outro, mais apertado habitara 
de 5 de Outubro de 1737 a 30 de Julho de 1756. 
Valer-lhe-ia a pena a troca, para viver alguns anos 
desprezada e mendiga? Do filho, causador do seu, 
martírio, perde-se 0 rasto até 1740, quando a ausên¬ 
cia de senso moral se nos explica por um acesso de 
loucura. Indo em viagem para 0 Rio de Janelio, 
declarou-se a bordo por cristão novo, e praticante da^ 
religião proibida. Denunciado ao chegar a terra, foi 
prêso e devolvido ao reino, onde se manifestou ^arre¬ 
pendido, e declarou na Inquisição que a transitória 
apostasia lhe fôra exigida para poder casar, com uma 
princesa cnçantada. Viu-se a matéria no Conselho 
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Geral, que o absolveu da culpa, por demeute; em 
todo 0 caso mandando-lhe pelos inquisidores subal¬ 
ternos a advertência de que, reincidindo naquela 
qualidade de doidice, lhe corria risco a vida. 


■ è * 

Com 0 processo de António José da Silva, e os 
que lhe são conexos, pode dizer-se fechou o período 
de perseguição no Brasil. Na realidade ainda se nos 
deparam em dezassete anos, de lyqq a 6i, cinco pe¬ 
nitenciados por judaísmo, de lá vindos. Um dêles, 
Luís de Valença Caminha, filho segundo da infeliz 
Maria da Valença, o qual residiu sempre no sítio ,do 
Engenho Velho na Paraíba, e foi levado ao auto em 
que se viu morrer o Padre Malagrida e queimar a 
estátua do Cavaleiro de Oliveira. Além de Luís de 
Valença, apareceram na mesma ocasião, penitencia¬ 
dos, um negociante do Rio de Janeiro, outro nego¬ 
ciante e um advogado do distrito das Minas. Antes, 
em 1748, um médico de Pernambuco, Antônio Ri¬ 
beiro Sanches, tÍo do seu homónimo famoso na 
ciência portuguêsa. Mas estes eram casos isolados. 
O fio das cumplicidades, de que resultavam as perse¬ 
guições em massa, tinha-se quebrado, e os cinco pro¬ 
cessos originavam-se em ocorrências desta banda do 
Atlântico, cujo reflexo chegava à América. Não assim 
com a perseguição intensa dos anos anteriores. Era 
através dos parentescos, nas famílias numerosas, ,de 
grau em grau, até os mais distantes afins, que a rède 
fatal das denúncias se estendia: e, como os cristãos 
novos geralmente entre si se aliavam, de família em 
família se passava de terra em terra, e se entreti¬ 
nha, por tôda a parte a desolação e 0 pavor. Quando 
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em 1711 se achava no auge a perseguição no Rio de 
Janeiro, escrevia de lá um cristão velho a certo 
amigo de Lisboa; «Passam de cem pessoas presas 
pelo Santo Oficio; é o resto dos cristãos novos que 
V. cá conhecia)) G. Uma só denúncia tinha 
pôsto em andamento a máquina atroz de extermí¬ 
nio e miséria: 79 pessoas Indicadas de uma vez á 
vindita do tribunal da fé, Quási tôdas aparentadas 
por sangue ou aliança, poucas deixou de atingir 0 
tufão devastador. Ao número dos que èle arrancou 
aos seus lares, no primeiro ímpeto, pertenceram os 
pais e parentes próximos de António José da Silvar 
De seis Irmãos vivos que tinha Lourença Coutiiiho 
não escapou nenhum. Assim como três cunhados, 
nove primos e primas e alguns parentes mais. Dos 
oito Irmãos de João Mendes da Silva escaparam 
dois: Francisco, clérigo, e Isabel, casada com 0 
tenente-coronel Féllx Correia de Castro. Uns e outros: 
ligados pelas ramificações do parentesco à maior 
parte das pessoas da mesma terra, que no auto de 
1713, setenta e quatro ao todo, apareceram. No de, 
1709 os delinqüentes vindos do Brasil eram-52; no 
de 1714 foram 48. E não sò no sentido lateral Irra¬ 
diava a perseguição; também na linha das gerações 
caminhava, e ascendentes'e descendentes dos pii- 
melros réus eram por seu turno chamados ao cor¬ 
tejo. Da familla de António Jose não faltou a mãi de 
Lourença Coutinho, único-ascendente em vida, peni¬ 
tenciada em 1713. Um primo, João 1 omaz de Castro, 
garrotado e queimado em 1729. Por mais de trinta 
anos a obra de Caterina Soares Brandão proliferou. 


(1) Artigo de Varnhagen na RevisLi do InsiiUilo Hist. e 

Geogr. Brasileiro, t 6.^ 
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0 drama em que a série destas atrocidades evolve 
não é único, e quásl que sôbre cada processo por 
judaísmo se pode verificar outro tanto. Assim se 
explica 0 encontrarem-se os habitantes de certas ter¬ 
ras, como que às turmas, em autos da fé sucessivos, 
até por íim desaparecer a menção, e o grosso do ín¬ 
dice das naturalidades mudar. Não é errado afirmar 
que cada região do pais teve nos anais da Inquisição 
sua época. Como em açoute de procela, a expurga¬ 
ção ia de passagem abatendo os povoados, aniqui¬ 
lando as fazendas e destruindo os lares, Com os des¬ 
troços visíveis: na inversão das posições sociais, ricos 
de ontem reduzidas á Indigência, pobres enriquecidos 
pelo espólio dos confiscos; na diminuição dos habi¬ 
tantes, uns em fuga, outros detidos nas prisões e 
degredos. E restavam por lembrança nas terras os 
retratos e nomes dos condenados à morte, os relaxa¬ 
dos, expostos na igreja paroquial para escarmento 
dos que titubeassem na fé. Assim foi por muitos 
anos, enquanto o nome de cristão novo, sendo por 
si só indício de culpa, distinguiu uma classe de 
súbditos, e uma vontade fortem não apagou da le¬ 
gislação do país. 


í 


i ■■ . ' , ■ 

i Relação quinta 



Academia* dos renascidos 
Baía 1759 O 

d'' 

Desaparecida em 1725 a Acadsmiã Bnsúeira dos 
Esquecidos, em que os Intelectuais, como hoje diría¬ 
mos, da cidade do Salvador, tocados do prurido da 
época, afirmavam seu amor pelas boas letras, ressur¬ 
giu em 1759 com 0 titulo de Academia Brasílica dos 
Renascidos. De novo a chamou à vida um árcade, 
mais conhecido por certa lenda de ferocidade e pro- 
térvia, e por um episódio misterioso em que figura 
na história, que por suas obras literárias : José Mas- 
carenhas Pacheco Pereira Coelho de Melo, favorito 
e vitima do Marquês de Pombal. Do que a sua pena 
produziu só conserva a posteridade lembrança da 
sentença da Alçada do Pôrto, em 1757, pela qual 
foram condenados à pena "última 26 pessoas, e às de 


(1) Contracção de dois artigos na Revisla da 
guesa do Rio de Janeiro. 


língua f oriu’' 
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açoites, prisào e degrèdo muitas outras. Nesse tempo 
Desembargador da Suplicação, era no ano seguinte 
nomeado Conselheiro Ultramarino, e incumbido de 
ir ao Brasil, com dois colegas, proceder a sequestro 
nos bens dos jesuítas, e dar nova forma ao govèrno 
dos índios, substituindo por párocos os missionários, 
e introduzindo nas aldeias a administração civil. 

José Mascarenhas tinha feito parte do cenáculo 
literário denominado Academia dos Ocultos; era sócio 
da Academia Real da História Portuguesa, e de várias 
corporações cientificas de Espanha. Atravessando o 
Atlântico, não lhe minguou o gôsto pelas agremia¬ 
ções doutas. A Baía, com seus esplendores de corte 
vice-real, e a tradição de uma academia na terra, 
bem como duas outras, a dos Felizes e a dos Sekc- 
ios, no Rio de Janeiro, que já disputava a preemi¬ 
nência à capital antiga, era sitio adequado a favore¬ 
cer as inclinações arcádicas. Lá tinham florescido 
os-engenhos da América portuguesa; sem falar de 
António Vieira, o máximo dêles, Gregòrio de Matos, 
Manuel Botelho de Oliveira, Nuiio Marques Pereira, 
Rocha Pita, e outros de menor fama. Tudo incitava 
pois a sacrificar às musas. 

Foi de-certo o Desembargador, com o prestígio 
de seus títulos académicos, o que, realizando aspira¬ 
ções que pairavam no ambiente, promoveu a criação 
do novo areópago literário. Sirva de testemunho a- 
posição superior que lhe conferiram os consócios, 
arvorando-o a director perpétuo, e a circunstância 
de, pelo seu afastamento, se ter extinguido aquele 
núcleo de erudição, mais ou menos autêntica, da 
colónia. 

Saindo de Lisboa aos 3 de Junho de 1758, 
sòmente a; 27 de Agôsto tinha 0 fundador chegado 
à Baía. Longa viagem de 8ó dias, em que passagel- 
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ros e tripulação experimentaram privações e doen¬ 
ças.—«Padeceram todos fomes e sêdes e grandes 
misérias))—diz èle em comunicação para a còrte. 
Os mantimentos e aguada, metidos seis meses antes, 

0 que demonstra os descalabros e desordem da nave¬ 
gação para as colónias, estavam corruptos e inca¬ 
pazes.—«Eram já os paralíticos mais de 270, de 
que morreram 27»—informa a narrativa. Os pilo¬ 
tos ignorantes ou descuidados,, erraram a derrota, 
imaginando acharem-se a 80 léguas de Cabo Verde, 
quando um dia amanheceram em risco de dar à 
costa, com a ilha de S. Nicolau pela proa, a qual 
supunham ser ainda a de S. Jorge (fl. Presságios 
que um antigo teria por nefastos, e 0 viajante des¬ 
prezou, tendo chegado, a-pesar-de tudo, incólume, 
assim, como a comitiva. 

Em Maio de 1779 publlcou-se na Baía a nova 
do atentado contra a vida do Rei D. Jose, em Se¬ 
tembro anterior, e punição dos criminosos. A 6 de 
Junho, aniversário do soberano, inaugurou-se a Aca¬ 
demia, criada, diziam os fundadores, como padrão 
da alegria sentida pelos baianos com a noticia do 
restabeilecimento de Sua Majestade, e penhor do seu 
afecto à real pessoa. 0 asserto era evidentemente 
uma forma de lisonja. 0 projecto com certeza datava 
de muito antes; plausivelmente dos primeiros meses 
da residência de José, Mascarenhas _na cidade; ^0 
dia da inauguração seria 0 mesmo, já de antemão 
fixado; unicamente 0 motivo se tomaria à última 
hora. 0 sucedido vinha a propósito para as mani¬ 
festações de cortesania. 


( 1 ) Oficio de José Mascarenhas Pacheco a,Tome 
da Costa Côrtc Real, 20 dc Setembro de 1758. Doc, N. do 

Arquivo de Marinha c Ultramai. 
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Sòbre os pormenores cia fundação e trabalhos da 
Academia dos Renascidos, ministra-nos interessantes 
informes um volume manuscrito da Biblioteca Nacio¬ 
nal de Lisboa, Códice 630 do fundo geral, que consta 
de minutas de actas, instruções, discursos, corres¬ 
pondências, programas de trabalhos, trechos de prosa 
e. verso, estatutos, listas de sócios e apontamentos, 
que deviam pertencer ao secretário; compilação sem 
ordem, incompleta e mutilada, mas que, ainda assim 
contém 0 bastante para formarmos Ideia suficiente 
dos intuitos e realizações do escol intelectual da coló¬ 
nia, participante na agremiação. 

Os Académicos eram 40 de número, e em quan¬ 
tidade ilimitada os supranumerários, de que se con¬ 
taram 83, admitidos a esta classe os residentes em 
outras partes do Brasil e também na Europa. Po¬ 
dem-se ver os nomes no estudo publicado em 1869, 
pelo Cônego P’en]andes Pinheiro na Revista do Ins¬ 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro 0 . Vinte-e-um 
Académicos de número e 31 supranumerários perten¬ 
ciam à classe eclesiástica, quásl todos membros das 
Ordens monásticas, divisão da família lusa, em que 
mais florescia a ciência da época. Entre os supranu¬ 
merários encontramos a um Manuel Coelho de Car¬ 
valho, qualificado de filósofo e teólogo. Amigos e 
admiradores de José Mascarenhas foram por èle 
incluídos na lista: tais D. Agostinho de Montiano y 
Loyondo, DIrector perpétuo da Academia da Histó¬ 
ria de Madrid, provàvelmente quem lá intrbduzlu 0 
Desembargador, e com aquele outros académicos de 
Espanha; Monsleur Disiers, oficial da armada fran¬ 
cesa, sargento-mór da esquadra que em Junho 


P) Tomo 32.®, Parte 2.", pag. ói. 


í 
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de 1759 ancorou na Baia, estabelecendo-se desde logo 
entre a oficialidade e 0 Director da Academia rela¬ 
ções assíduas funestas ao último (^); José de Seabra 
da Silva, seu colega na Casa da Suplicação, e já 
nesse tempo valido do homem que tudo podia. Sebas¬ 
tião José de Carvalho e Melo. Nomes conhecidos nas 
letras temos Frei António de Santa Maria jaboatão, 
Cláudio Manuel da Costa, Frei Gaspar da Madre de 
Deus, Frei Manuel do Cenáculo, João Pereira Ra¬ 
mos de Azeredo Coutinho. Relíquias da Academia 
dos Esquecidos sòmente cinco, entre os quais D. José 
de MIralles, tenente coronel de infantaria, e autor 
de uma História Militar do Brasil, que escrevia então, 
pedindo em recompensa 0 pôsto de coronel honorá¬ 
rio, que lhe foi concedido no ano seguinte f). 

Realizou-se com pompa a inauguração da Aca¬ 
demia, na data festiva do nascimento de D. José. 
Iniciou-se a celebração indo os Académicos encorpo- 
rados jurar a Conceição Puríssima, na capela-mor 
da igreja dos Carmelitas calçados, em mãos do Pro¬ 
vincial, Padie Mestre Frei João dos Reis, depois do 
que subiram ao salão do convento, adereçado com 
arte, onde em presença de numerosa assembleia se 
executou 0 programa literário. Tão copioso èste que 
começado às três da tarde, se prolongou até iguais 
horas pelã noite adiante, e teve de prosseguir no se¬ 
guinte dia, por não estar esgotado 0 elenco das peças 
a recitar. 

Além do obrigatório discurso em louvor do sobe; 
rano e congratulação pelo facto comemorado, que 
pronunciou o Director José Mascarenhas Pacheco, 


( 1 ) Veja-se atrás, pag. i?- . , 

( 2 ) Referência no Doc. N. 7872 do Arq. de Marinha 


Ultramar. 
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constituíram a mais importante parte da festividade 
os números adiante, como nos dá a conhecer 0 catá¬ 
logo seguinte: 

problema I 

. Qual he dc raayor gloria ao uosso Augusto Monarcha: con¬ 
tar os seus felicíssimos annos depois do terremoto e geral perigo 
do i.° de Novembro de, 17^5, ,ou contalos depois do sucesso do 
diá 3 dc Setembro do anuo passado? Discorrendo-se em qual des¬ 
tes horrorosos acontecimentos se mostra a Providencia Divina 
mais empenhada era conservar-nos a preciosa vida do Nosso Fide¬ 
líssimo Rei e Pai,da Patria. 

A lA parte sahio por sorte ao Sr. João Borges dc 
Barros, e a 2." parte ad Sr, Frei Ignacio dc Sá, ambos 

eleitos Censores da Academia. 

PROBLEMA II 

Qual he a empresa de mayor gloria: celebrar Lisboa a con¬ 
servação da. vida de El Rei Fidelíssimo Nosso Senhor na sua pre¬ 
sença ou celebrala a Bahia na sua ausência? 

A i." parte sahio por sorte ao Sr. João Ferreira 
de Bentencourt e Sá, que foi eleito Censor da Acade¬ 
mia, a 3.* parte ao Sr. António de Oliveira, Académico 
de numero da dita. 

Seguem-se dois trabalhos de fundo menos gon- 
górlco. . , 

DISSERTAÇÃO l' 

Assuiniíto 

• Paralleloientré'Suá Magestade Fldelisslma c 0 Rei Ghris- 
tianissinio Luis 14.“, examinando; qual destes monarchas favore-' 
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ceu mais 0 bem commum, as manufacturas e-o commercio, e qual 
usou de melhores meyos para fazer felices os seus vassallos. 

Sahio por votos ao Sr. Antonio Gomes Ferrão, 
secretario da Academia. 


DISSERTAÇÃO if 
Assumpto 

O grande affecto de S. M. El Rei Nosso Senhor ás sciéneias 
e bcllas lettras. 

Sahio por votos ao Sr. Alcaide-mòr José Pires de 
Carvalho e Albuquerque, Censor da Academia. 

Não possuímos meio de verificar como se desem¬ 
penharam da emprêsa os oradores, que versaram os 
pontos referidos; travamos porém conhecimento à 
vontade com 0 estro dos vates, que ilustraram com 
seus carmes 0 solene acto. Abre 0 concurso um so¬ 
neto á Sctcyalisswiã Vwgsm Mãyta e SunhoTã dã Con¬ 
ceição, escolhida padroeira dos Rcnctscidos. Segui¬ 
ram-se as flores poéticas ofertadas ao soberano em 
cópia de sonetos; não menor quantidade ao ministro 
dispensador das graças. Sebastião José de Carva¬ 
lho; depois composições diversas, em que se deixou 
a liberdade dos assuntos e do metro à fantasia dos 
autores. 

Tomamos do acervo, a esmo, algumas das pro¬ 
duções, certos de que em qualquer delas a ins¬ 
piração e 0 molde verbal nâo destoam da feição 

comum. ^ . 

Do Académico de número Silvestre de Uliveira 

Serpa: 

1.') 
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SONETO 

A ElRey Nosso Senhor, nosso Protector 

Essa de Jovc parto mais que humano, 

Palias dotita Trltonla belllcosa, 

Ao arnez militar a toga honrosa 
Antepõe por obséquio ao Lusitano- 

As armas que lhe foram timbre ufano, 

Pelas letras dimite, vangloriosa 
De que nome niayor nas letras goza 
Pelo rey luso, Jovc soberano, 

Estes dos Renascidos luzimcntos, 

Porquanto gira 0 sol c 0 sol abarca. 

De gloria para 0 rey são instrumentos; 

Que a Fenix superando as leis da Parca, 

Tantos são para as Letras os augmcntos 
Quantos os pregões são para 0 Monarcha! 

Nos estatutos a sociedade consagrava sua pa- 
.droeira a Nossa Senhora da Conceição, 0 rei D. José 
protector, e conferia 0 título de Mecenas a Sebastião 
José de Carvalho e Melo. Este último cantaram os 
Académicos em diversos metros. O soneto abaixo é 
do mesmo autor do antecedente. 


Ao Ulmo. e Exmo. Sr. Sebastião José de,Carvalho e 
Mello, nosso digníssimo Mecenas. 


Este Carvalho alçõ em que a firmeza 
Mostra. as raizes na fidelidade 
Não ha de apadrinhar com a Magestade, 


; Honra dos Lusos, gloria portuguQza. 


Terão os Renascidos-certa a empreza 
Com pessoa de tanta authoridadc 
Que hum templo consagrando á Eternidade 
Holocaustos terá tanta fineza. 

Renasça hoje a lembrança, morra 0 olvido. 

Viva 0 nosso Mecenas para gloria 
Particular de cada Renascido! 

Ficará para 0 mundo esta memória 
Que 0 Parnazo Bahiense amortecido 
Renasceo para dar assumpto á Historia. 

Um engenhoso vate do claustro, Frei José dos 
Santos Cosme e Damião, da Ordem seráfica, além 
de várias composições' em latim, rende tributo ao 
ministro super-homem, em uma peça, com fundo de 
anagrama. 

Ao Ulmo. e Exmo. Sr. Mecenas da Academia Brasilica. 
Sebastião José de Carvalho e Mello, Secretario de 
Estado. 

As letras deste nome inteiro anagrammaticaraente vertidas, 
mudado hum h cm g, e hum v era n, dizem assim: 

Oh Deosl Gosto 0 ser tutor c Mecenas d’Academia Leal 
Brasiliense. 

GLOSA EM HUM 

SONETO 

Houve Academia já nesta cidade 
Que não pode jámais ser existida, 

Pois logõ lhe faltou ser protegida 
De alguma soberana Divindade. 

A Athenas, fabulou a Antiguidade, 

Dera Minerva 0 ser e a sua vida; 

Lisboa he de poder regio mantida 

Com grande realeza e realidade. 
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Nào tera a nossa inveja dessa Athenas, 

Tendo hum Apollo que he PorUigallense, 

Que lhe ampara com expressões amenas. 

Pois vos diz no nome anagraramatense: 

Oh DeosI Gosto o ser tulor e Mecenas 
D'Academia leal brasiliense! 

Não é talvez sabido que também o grave cro¬ 
nista Frei Antònio de Santa Mana Jaboatão não 
rejeitava, a certas horas, levar a sua taça à fonte de 
Hipocrene. Desta vez julgou-se obrigado a libar 
com os parceiros no saber e gostos literários, pelo 
ministro que todos adulavam. 


Ao Senhor 

Sebastião José de Carvalho e Mello, dignissimo Mecenas da 
nova Academia dos Renascidos da Bahia, a quem as Letras no 
reinado Augusto do nosso Fidelissirao Monarcha D. José i.“ de¬ 
vem os seus gloriosos progressos como o deverão cm Fiança no 

de Luiz 14 ao seu grande Ministro Colbert. 


DFXIMAS 

I 

Por Colbcrt e Sebastião 
Duas grandes Monarchias 
Com letras e regalias 
Famosas no mundo estão: 
Portugal e França são. 

E sendo lá como 0 he 
Primeiro 0 douto Colbert (sic) 
Era pontos do bom reger, 

Cá também 0 deve ser 
Hum Sebastião José. 
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Ministros de hum reino taes, 

Zelosos verdadeiros. 

Assim como são primeiros 
Deviâo ser immortaes. 

Vio do seu glorias fataes 
l.d 0 Rei Christianissimo; 

Cá 0 nosso Fidelissirao, 

Por este que 0 ceo lhe deo. 

Faz que seja por tropheo 
Seo governo felicissimo. 

3 

Oh! que dia singular 1 
Paru a nossa Academia 
Alto padrão na Bahia 
Vejo a fama levantar, 

Nelle se lê, sem notar 
Das outras as varias scenas. 

Que a nossa, com doutas pennas, 

Faça eterna a sua gloria. 

Viva sempre na memória, 

Pois tem tão grande Mecenas! 

O Secretário da Academia, António Gomes Fer¬ 
reira Gastelbranco, sargento-mor do tôrço de Auxi¬ 
liares do Recôncavo, e cidadão da ordem dos ve¬ 
readores Baianos, alardeou em uma composição mt 
^emris a posse que tinha de quatro idiomas. 

SONETO 

Messieurs, qu’il soitpartoutlabonne chérel 

placeat Academiara saltitare-, 
sla ura rivo dl gioia e sia un mare 

a Hippocrene que as vozes nos tempere. . 
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Le désir que je porte dc voiis plaire 
quinis me cogit liaguis modulare; 
y, si errado tambien aqui os hablare. 
giusta scusa mi sia il mio’fiaccre. 

Congratulamini; sint ab hinc iniqua; 

. et la Baie à la joic s’abandonne 

hoy que nuestra Asserablea se publica. 

In coiisigliarlo io son un gran Catou, 

ou ao menos híi gozo só 0 explica: 

di siraile Babel la confuzione. 

Era 0 titulo próprio da sociedade Academia Bra¬ 
sílica dos Académicos Renascidos, e o distintivo —«a 
ave Pheins com a letra Multiphcabo dies, e varias 
aves americanas e europeias voando em seguimento 
do mesmo Phenis, com esta letra de Claudiano, 

Conveniimt aquilae cunctaeque ex orbe volucres 
, Ut solis comitentLir avem...» 

: E por sôlo —«0 mesmo Phenis: abrasando-se, e 
ao pè dêle a ktrr. Ul vivam)). 0 sócio ür. Brancisco 
Alves de Pina Bandeira e Mendonça, foi uin dos que 
em verso celebraram o emblema. 

Esta do ar illustre Primavera, • , 

A quem a Aguia de jupiter rendida, 

' ' Com a caterva toda mais luzida, 

Desses Orpheos do bosque hoje venera, 

Symbolo he, cora que a todos assevera 
A mortal natureza renascida. 

Cuja gloria a Deidade transferida 

Nos fulgores do incêndio revçrbera. “ 

■ Ave de Apollo he, do sol prezada. 

Por quem fica, apezar da névoa cega, 

Â vida, que se apaga illurninada;- 
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Pois qiiandn a tanta honra e lustre chega, 

Cada vôo a huraa gloria vos degrada. 

Cada chamma a huma lingua vos entrega. 

Tudo isto é fútil, insulso, desafia 0 comentário 
risonho. Versos dos piores que pode produzir 0 saber 
grave, quando 0 toca 0 prurido das visitas a Castá- 
ila. E, não obstante, há um que atraente de simpatia 
no ingénuo orgulho, na cega confiança com que estes 
árcades encaram seu destino. Frades, doutoies em 
leis, dignitários da colónia, na maior parte gente 
madura, por obrigação do estado e pela quietude da 
vida alheia à paixão, que fogo intimo havia de abra¬ 
sá-los, para lhes Inspirar os Inflamados tropos, 0 
sentimento que avassala as multidões? Que fundo 
de poesia podiam oferecer-lhes os estafados tèmas da 
adulação? Tal qual foi êste cenáculo de poetas falha¬ 
dos, se não faz jus a um capitulo^ de história literá¬ 
ria ' tem contudo seu lugar na história da colónia, 
marcando um estádio da sua evolução intelectual, e 
a colaboração de reinóis e nativos em mm tentame, 
QLie traduzia 0 amor comum pela terra brasílica. 

‘Com efeito, pelo artigo i.“ dos Estatutos, tmmava 
a Academia a obrigação de compor a «Historia Eccle- 

siastia e Secular, Geographica e Natural, Politm e 

Militar, emfim hSa Historia Univcrsalde toda a toe- 
rica Portuguesa», obra que seria escrita em latim 
para divulgação mais ampla, " 

publicação de memórias parciais, em vernáculo, pre 

''"''''insTalada a issociação aos 6 de Junho, um tanto 
apressadamente para aproveitar “ 
deoois se. deu aos estatutos forma definitiva. Nestes, 
m artigo especial, foi conferido o titulo de Mecenas 
a Sebastião José de Catvaibo. Outro artigo inserto 
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na sessão de 21 de Julho, nomeia José Mascarenhas 
Pacheco Director perpétuo, alterando em seu favor 
0 disposto sôbre a eleição anual, para 0 carp, Na 
sessão de 4 de Agòsto proferiu 0 eleito 0 discurso 
de posse. 

n 

Entretanto dava*se inicio aos trabalhos, para a 
grande obra i^ue devia ilustrar a Academia. Elege- 
ram-se comissões, e a cada uma foram marcadas as 
datas em que tinham de dissertar sôbre as matérias 
entregues a seu estudo. Dos pontos não será sobejo 
transcrever alguns, como Índice da psicologia da 
época, e para noticia dos problemas científicos, que 
interessavam os membros da Academia baiana. Se¬ 
jam os seguintes, na ordem dos parágrafos do pro¬ 
grama; 

,■ § 55, Se a esta capital se deo 0 nome de cidade cie S. Sal¬ 

vador, ou somente de cidade do Salvador, e de qual se deve usar 
na Historia da nossa Academia. “ 

§ 56. Sc ha na America a planta sensitiva, e se hc certo 
produzir se nella algãa erva que abranda 0 ferro, como affirma 
certo author, que experimentou nos annos passados, em vHla de 
Nova Soüre.: 

. § 62. Sc 0 primeiro europeo que descobrio este Novo Mundo 
era portuguez, castelhano, italiano ou allemão? Quem íoi 0 pri¬ 
meiro que aportou: ao Brasil? E em que dia, anno e mez se fize- 
rão estes prodigiosos descobrimentos? 

§ 63. Era que se differença a significação destes, nomes: 
-Maranhão, Gram Pará, Orelhana e Amazonas? Â sua etymolo- 
gla? E a do nome do Rio da Prata? E qual he a origem destes 
rios?, ''-v 

§' 67.' Se 0 descobrimento desta America e, conyersâo de 
seos habitantes, foram prophetizados por alguns,S.S, P.P. e pro- 
phetas dó Testamento velho e novo ? 
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, § 69, Sc nos monos do Brazil se dá 0 instincto ou especie 
de racionalidade com algüa differença dos outros animaes? Para 
0 que se dissertará em que consiste a Alma dos brutos, ou se são 
machinas authomatas. 

§ 70. Qual he a origem do Rio de S. Francisco e do, Para¬ 
guai? Se este he 0 mesmo que o da Prata? E se aquelle forma 
natuialracntc hüa ponte dc algumas legoas, metendo se por de¬ 
baixo da terra á imitação cio Guadiana? 

§ 71. Se as linguas innumcraveis que faliam os Índios da 
America parecem dialectos de algüa que se supponha a primeira, 
ou se cada hfia delias se julga original? 

§ 77, Se 0 diluvio universal comprchendeo esta parte do 
Mundo Novo chamada America, e se nelle escaparão os seus ha¬ 
bitantes. 

§ 78. Se 0 engenho e percepção dos habitadores da Ame¬ 
rica Portuguesa são mais perspicazes que os da Europa e outras 
partes do mundo? E por que causas? 

§ 83. Sc a America é ilha ou terra firme? E de que parte 
do mundo? E como vieram para este Novo Mundo os seus pri¬ 
meiros povoadores? 

§ 85. Se os índios do Brasil são todos imberbes? E a razão 
physica desta raridade. 

§ 87. Se tem algüa probabilidade a opinião de alguns au- 
ihorcs, que discorreram estava 0 paraiso terreal neste Novo Mundo? 

As-sim 0 fútil, 0 supersticioso e o verdadeira¬ 
mente cientifico se confundiam nas preocupações 
académicas, O plano era vasto, e a ter-se executado, 
ao menos em parte, resgataria os atentados poéticos, 
e 0 exagêro das louvaminhas ao Mecenas e ao Real 
Protector. Resta saber se a capacidade individual 
dos autores, corresponderia ao ambicioso da obra 
intentada em comum. Versados os problemas pré¬ 
vios, passava-se ás Memórias. Estas abrangiam a 
história das capitanias separadamente, memórias ge¬ 
nealógicas, memórias para a história do comércio, 
história das Ordens religiosas, história das dioceses. 
O trabalho dividiu-se entre os sócios de número e 
os supranumerários, compreendidos os ausentes. 
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A Frei Gaspar da ttadre de Deus historiador de 

S Paulo, c!ubc a História do Bispado dah, esta 

Lependeute da história polittóa da 

„a das capitauias do Sul: R.» de 

Frio. Itaeaaes, S, Viceute, Santos, 

„ mUo S. Paulo. Foi dado 0 

. doutor José de Oliveira “"í “ 

rle Abreu Intendente do ouro e Presidente da Mes 
de Aoreu, iui ^ ^ ^ p^,s 

de Inspecçao, no Rio de janii Ainide-mor 

Leme Guarda-mor geral das minas 

da Baía Junta aos papéis dos Renascidos, acha-se a 

rta em que Frei Gaspar da Madre de Deus, auseut , 

âcSa a Incumbência do seu trabalho academi . 
Em complemento do projecto deu-se a uma c 

„issão 0 encargo de S Para a 

.utores que tivessem escrito sobre o Brasil, aia 

‘redacção da história geral em latim, “""L 

1 iLn vinte e quatro Académicos, entre os quais 
Jo°lé Mascarenhas Pacheco, podendo oportuuamente 
agregar-se outros, segundo as convemencias 

. ® Fica dito que 0 programa dos trabalhos ma,- 

cava os dias, m que deviam ser “ “ 

dissertações preparatórias. A íiltima,.em 13 ‘ 

de .760, trataria de assentar «se na ^ 

0 animal de que diaem se tira a pedra ehamada car 
bonculo, ou !e he fabula a sua existencia; se a eru 
Ou avestruz digere do ventrículo 0 ferro; se se ach. 

he 0 espermacete) E se ha esmeraldas em alguma 

^reTcóuegoFeruaudesPioheiroquocousta 

ter havido refluiões dos Académicos até Abril de 176^ 
Os documentos da Biblioteca Nacional de 

7 dão disso a certeza, As datas mencionadas p 0 

historiador da literatura brasileira sao as do p 
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grama dos trabalhos, e as sessões podiam ter-se ou 
não realizado. Também Camilo Castelo Branco, conta 
que 0 Presidente da sociedade «ainda no dia 25 de 
Abril de 1760 discursava derramadamente acerca da 
história militar do Brasil», e que no dia seguinte 
foi preso, por ordem de Sebastião José de Carvalho 
ao Conde de Bobadela p). O equivoco é evidente; 
não podia 0 Governador do Rio de janeiro executar 
a ordem, achando-se a pessoa a deter na Baía. So- 
riano, reportando-se ao Dicionário Bibliográjico Por¬ 
tuguês, diz que se crê ter-se efectuado a prisão no 
dia 25 de Janeiro f), quando, na verdade, Inocônclo 
fala em Janeiro de 1760, sem declarar 0 dia (®). Tam¬ 
bém por seu turno êste autor se equivoca no asserto, 
porque, dando como fonte de informação um esciito, 
com a narrativa da viagem de regresso de José iMas- 
carenhas à pátria, lá não, se encontra semelhante 
afirmativa (7 

Há contudo tôda a probabilidade de que 0 autor 
do Dicionário Bibliográfico miQ errasse no facto. 
Sabemos que 0 Desembargador, terminada a parte 
de sua missão na Baia, tinha de passar ao Rio de 
janeiro. Em Dezembro de 1759 queixava-se 0 Gover¬ 
nador ao Ministro da Marinha da falta que fazia 0 
comissionado do Conselho Ultramarino, para a solu¬ 
ção dos negócios pendentes. Talvez a êsse tempo )a 
êle estivesse em caminho. O certo é que uma repre¬ 
sentação dos membros do Tribunal da Mesa da 


(1) Perfil do Marquez de Pombal, pág. i35' _ 

(2) História do reinado de El-Rei D. Jose I, pag. 3»5- 

Ajudi, díi Rio io ' ’’ 

xandre é Silva. 
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Consciência, na Bala, de que fazia parte, em 13 
de Janeiro de 1760, não tem 0 seu nome nas assi¬ 
naturas e). A ausência da sede dâ Academia nessa 
data, parece portanto verificada. 


. III 

Afastado 0 Director perpétuo continuariam as 
reüniôes? Se assim foi, com certeza lhes pona íim 
a notícia do raio que feriu a quem ressuscitára a 
fénix, e lhe orientava os vòos à região das musas. 
A coragem cívica não era no tempo a virtude dos 
mansos cultores das letras, e é crivei que, como 
adverte Fernandes Pinheiro, 0 pasmo e 0 terror dis¬ 
persassem a pacífica assembleia. Pelo menos não há 
certa noticia de sua actividade, posterior ao aconte¬ 
cimento. . . 

A amizade com Disiers e os outros ohciais da 
esquadra francesa, amizade suspeita ao governo, pre¬ 
cipitou do fastígio das prosperidades e satisfações 
do amor próprio 0 presidente Rsnascidos, 

Encerrado no forte de Santa Cruz de Anhato- 
merim, na barra de Santa Catarina, ali permaneceu, 
privado de tôda a comunicação com 0 mundo exte¬ 
rior, até 1775, sendo transferido então para a Ilha 
das'Cobras, ao que parece para 0 mesmo calabouço 
onde se alojou, antes de seguir para Loanda, 0 seu 
consócio na Academia e companheiro no favor e na 

ira de Pombal, José de Seabra da Silva. 


(t) Doe. n.® 4791 do Arquivo da Marinha e Ultramar, Blbl. 
Nac. de Lisboa, 
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Caído 0 ministro, foram ambos chamados a Lis¬ 
boa, Passando na cidade do Salvador, teatro efémero 
de suas glórias literárias, José Mascarenhas Pacheco 
devia rejubilar pelo acolhimento recebido, «São Incrí¬ 
veis as demonstrações publicas de alegria que fize- 
rào 0 Clero, Nobreza e Povo», informa testemunha 
ocular 0 . A viagem de retôrno à pátria, foi ainda 
mais penosa que a da vinda à América. Separada 
da frota, e acossada de temporais, a nau Nossa Se¬ 
nhora da Ajuda e S. Pedro de Alcântara, que con¬ 
duzia 0 Desembargador, perdeu os três mastros, os 
escaleres e 0 leme. Improvisados uns suportes para 
as velas, e fabricado, como foi possível, outro leme, 
viram-se os navegantes perto de sossobrar em frente 
à Ericcira, e nos cachopos da barra de Lisboa. Afi¬ 
nal deu fundo no Tejo a nau a 24 de Outubro de 
1777, com 146 dias de viagem desde 0 Rio de Janeiro, 
tendo-se detido 49 na Baía. 

Na obra que refere os acidentes da desconfortá¬ 
vel travessia (^), um Anónimo amante dapatria, acaso 
antigo Académico dos Renascidos, consagra em apên¬ 
dice uma ode, a esta vítima da Nemesis pombalina. 
São da mesma as estrofes que seguem. 

Nào be 0 som das caixas, dos timballes, 

Ncni dos fortes canhões 0 grão ruido, 

Quem vos faz, retumbar, profundos valles, 

Cora eco nunca ouvido. 

São clamores festivos de alegria, 

Com que se applaude tão felice dia 


(1) JícMfáo dff cL O auw 

Infantaria da Companhia do Major do Regimento de Santa Cata¬ 
rina, e companheiro de viagem de José Mascarenhas., 

( 2 ) Mação díi infetiz viagem, ciU 
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Não se fatigue a debíl phantasla: 

O Nome, 0 grande Nome já se entôa 
Do Famoso Pacheco: a Monarquia ■ 

Alegre 0 apregoa 

Cidadão imraortal; e não se esquece 
Das coroas trlimiphaes que lhe offerece. 

Aludindo à prisão de Mascareuhas, exclamava 0 
vate: 

Parece que ainda sôa a meus ouvidos 
O consternado, lAisero lamento 

Das Musas; os seus ais enternecidos. 

Suspiro cento a cento 
Declarâo no Parnaso quão sensível. 

Teu destino lhes foi, lhes foi terrivel. 

Como principiou, termina a ode em canto 
triunfal. 

Os gratos cidadãos, rompendo os ares. 

Cora hymnos, com canções, cedros preparão, 

Para delles erguer-te mil altares; 

Outros já gravarão 

Em mármore, que 0 tempo não consome, 

Do Mascarenhas respeitável nome. 

Tòdas as quais hipérboles, poemas laudatorlos, 
dissertações em germe, vicissitudes académicas, não 
são de nenhum momento para os interèsses de agora, 
poderão, quando muito, afagar, nas horás de ócio, 
a curiosidade amena. O que de tudo ressalta, e terá 
seu tanto de útil, é a noção de quanto se achava 
alheia ao sentido das proporções, naquela época, a 
mente de nossos maiores. Férteis na adulação, do 
mesmo modo estavam aptos para engrandecer de 
modo considerável os feitos próprios. Não desmen¬ 
tiram a fórmula os Académicos Renascidos, 
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IV 

A Academia dos Renascidos, tentando fazer revi¬ 
ver na Bala a actividade literária, cingiu-se ao para¬ 
digma cia Real Academia de História, na metrópole, 
onde tinha lugar 0 sen fundador, presidente perpétuo, 
e desenhou um vasto plano de trabalho, certo não 
acessível, pelo menos na generalidade, aos dotes in¬ 
dividuais e à capacidade colectiva dos novos Árcades. 

Já vimos que, como para 0 Reino tinha feito a 
sua congénere cie Lisboa, a Academia baiana se pro¬ 
punha compor a história geral do Brasil em tòdas 
as suas modalidades, e, tal qual determinara aquela 
para a história da nação, planeara,publicar a sua em 
latim, precedendo a redacção no idioma erudito estu¬ 
dos vários sôbre cada um dos pontos de que, em 
síntese, abrangeria 0 todo a obra grandiosa. 

Ousada em conceber, não raro defalece a gente 
lusa no executar. Nem a Academia de História jamais 
realizou 0 seu programa magnifico, ficando-se nos 
estudos preparatórios, nem logrou a sua imitadora 
na América cumprir aquele que se 'havia proposto. 
A catástrofe, caindo sôbre 0 Director perpétuo dos 
Renascidos, 0 arremessou ao esquecimento dos dou¬ 
tos colegas, turiferários do seu engenho. Disperson-se, 
amedrontado da admiração que tributara ao funda¬ 
dor, 0 cenáculo baiano, e é possível que 0 pavor afu¬ 
gentasse a muitos daqueles dos amenos colóquios com 
a musa. Certo é que das contribuições para 0 ambi- 
cioso empreendimento sobrenadam únicamente as 
Memórias de S. Vicente, por Frei Gaspar da Madre 
de Deus, e a História Militar do Brasil, por D. José 
Mirales. É mais que provável que 0 motivo de escre¬ 
ver 0 ilustre beneditino as Memórias fôsse a tarefa 
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marcada pela Academia, incumbindo-lhe a História 
do Bispado de S, Paulo, que naquelas se indue. 
Quanto a D. José Mirales, êsse não levantou mão do 
trabalho encetado, que levou a fim, sem todavia ex¬ 
perimentar a satisfação de o ver em letra de^ im¬ 
prensa. Só em iqoo a obra foi publicada, no Rio de 
Janeiro, por iniciativa da Biblioteca Nacional. 

Incitados pela atmosfera de entusiasmo, alguns 
académicos, além da missão que lhes fôra distribuída, 
idearam obras de inspiração própria, as quais, tudo 
leva a supor, não passaram nunca .do período da 
idealização. Outros, que em silêncio, ou quando 
muito sòmente conhecidos das pessoas com quem 
tinham imediato comércio, se entregavam a tiaba- 
lhos literários, descobriam as suas produções aos 
consócios e postulavam a chancela da Academia, 
como salvaguarda contra a obscuridade. Enquanto 
0 público os não sagrava autores de fama, deleita- 
vara-se no aplauso daqueles, que tinham por seus 
pares no amor das letras e na actividade espiritual. 

Do número dêsses foi o presbítero na Ordem 
beneditina D. Domingos do Loreto Couto, natuial e 
morador do Recife, que em um tómo de historia 
regional relatava os primores da terra pernambucana, 
e destinava erguer-lhe um monumento dêles condi¬ 
gno. A obra intitulava-se Desagravos do Brasil e Gló'- 
rias de Pernambuco, constando de oito livros, que 
tratavam do descobrimento e conquista da terra, dos 
primitivos habitadores, do domínio e expulsão dos 
holandeses; descrevia as povoações notáveis com seus 
monumentos, as aldeias da catequese, e em esquema 
aquele organismo de onde irradiava a vida colonial, 
0 engenho de açúcar; dava notícia dos governadores 
e principais magistrados, dos pernambucanos ilus¬ 
tres nas armas, letras, virtudes, e por serviços á pá¬ 


relaçao quinta 


2qi 


tria e religião, não esquecendo multas donas e don¬ 
zelas de quem se referiam louváveis acções, algumas 
com sacrifício das vidas; e por fim fazia o relato das 
pestes famosas e das guerras interiores, a dos Mas¬ 
cates e a dos Palmares (^). 

0 titulo de Desagravos vinha da injúria feita, 
no conceito do autor, à América portuguesa, nas 
obras referentes á mesma, as quais inúmeras vezes, 
por afirmação e omissão, escureciam a verdade. Sò- 
bre 0 que êle assim se explicava: «Pouco me vali 
dos livros que tratão do nosso Brasil, porque nelles 
ha muitas climinulçoens, muitos defeitos, muitas fa¬ 
bulas e bastantes caliimnias, e estas me obrigão a 
dar ao meu livro o titulo de Desaggravos do Brasil, 
assim como o de Glorias de Pernambuco ás illus- 
trissimas acçoens de.seus naturaes» 0 . Tão zeloso 
foi êste escritor em recolher as tradições de beneme- 


(t) Guerra dos Mascates chamou-sc à contenda pela preerai- 
neneia das duas povoações entre os habitantes do Recife, na maior 
parte portugueses c negociantes, e os de Olinda, sede da capita¬ 
nia, cuja população era sobretudo de nativos, entre os quais avul¬ 
tava a gente nobre da terra. 0 conflito, principiando em 1710, 
redundou em luta armada, e insurreição contra os governantes, 
até que os ânimos se apaziguaram cm 1714, por efeito da anistia 
pelas desordens. Guerra dos Palmares foi a que se féz aos negros 
fugidos do cativeiro, em número de dez ou onze mil, e há quem 
diga trinta mil, que viviam em uma espécie de república, tendo 
por lugar de assento um bosque de palmeiras, de onde saíam 
a assaltar os colonos da vizinhança, ou em trânsito no sertão. 
0 estabelecimento durou anos seguidos, desde as guerras com 
a Holanda, ate que em ióq? foi destruído por fôrças vindas de 
S. Paulo, c os que 0 povoavam foram mortos, aprisionados ou 
dispersos. 

( 2 ) Carta ao Secretário da Academia dos Renascidos. Re¬ 
cife, 17 dc Outubro de 1759. No Cod. Ó30 da Bibl. Nac. de 
Lisboa. . 
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rència dos seus cooterrâosos, qoe pMe consagra 
cinco capitolos aos Hlhos dc Pernambuco clis untos 
cm armas fora da pátria, e todo um livro, cora dcea ■ 
sete capítulos, âs pessoas do sexo feminino digo. 
de menção na história, entre elas algumas que 

decoravam de virtudes guerreiras. , ^ 

Século e meio também passou, antes de vii a 
da publicidade a obra do académico pernambucano, 
que igualmente a Biblioteca Nacional ^ > 

nelro tornou conliecida, quatro anos mais.taidcq j . 

produção de Miralcs. O original primiUvo. mandado 
oferecer ao rei D. José, por mão do ministro Sebastia 
José de Carvalho, encontra-se na Biblioteca Nac, 
nal de Lisboa, secção dos manuscritos, b nm vok m 
de sqe páginas, de óptima caligralia, encaderna 
til carracsim, dourado nas fólhas, pela lotiç nia 
do invólucro aquele mesmo que 0 soberano devia 
ler Mas provâvelmente êsse, mais amador da caça 
e da ópera que das nobres distracções das letias, 
nunca poria olhos no IWro. Tão pouco mereceria èle 
atenção do ministro, engolfado nas tarefas da sua 
administração e da política, muito embora um capi¬ 
tulo de dedicatória lhe exalte a pessoa orameír. rfc 
Pernambuco, como no frontispício se lê fl, e a ascen¬ 
dência ilustrada, da parte materna, por notáveis pei- 
nambucanos, entre êles Jerònimo de Albuquerque, 

m Título cmliplclo do obra: DtMggraWsJo BroaieG/í- 
,i,s i Pimmb.co. D&cums Bmzilico, Gcograthmç. Do£ 

ZL BHico, Atokgcuco, 

em cila imos, ms qmes se áesmem 0 diseobmmlo io • 
Temçuis^ M Cafilmüs é Per,.amima. ca... 

Histaricas e Geagraflicas da „,as.m Pm, ...ama.m das 
;Zras Uilales. mçoa„s ilksires da se„s ,.« »«, s . 
Lo ia mdas cdmmds mmiias * “«‘^ZZma^o 

cias, e aiitns comas dignas de allaiaa: To.m. ff 
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0 concjuistador do Marsobão. Parôcs não ltér sido a 
glória invocada, dos antepassados, incentivo bas¬ 
tante para interessar na publicação o poderoso re¬ 
presentante da estirpe, e a obra permaneceu inédita 
0 tempo todo do seu governo, e esQuecida depois, 
até qiie no íiltimo decénio do século passado, alguém 
deu noticia da sua existência ao Gabinete Português 
de Leitura de Pernambuco, que a mandou copiar, 
solicitando em 1894 um subsidio para a impressão 
ao Congresso do Estado. Era porém sina do bene¬ 
ditino não haverem de redimi-lo da obscuridade os 
louvores da sua terra. Como no século décimo oitavo 
Sebastião losé de Carvalho, descendente de pernam 
bucanos, assim nos fins do decimo nono pernambu 
canos de nascimento desdenharam da patriótica con¬ 
tribuição para a história local, sem embargo de que, 
para acordar-lhes 0 interèsse, fôra distribuída em 
prospecto a relação dos capítulos, assaz elpcidativa 
para excitar nos mais indiferentes a curiosidade. 

Teem seu fado os livros, e 0 dêste seria o total 
'olvido, se 0 não salvasse 0 Director da Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro, dando-lhe guarida nos. 
Anais, publicação da mesma Biblioteca. Acaso àquele 
erudito foram desconhecidas as vicissitudes do ma¬ 
nuscrito, pois delas não há menção no volume pu- 

ã sempre Augusta e Fidelíssima Magestade de El Rey D. José l. 
Nosso Senhor, for mão do Exmo. Senhor Sehastm jose de Car¬ 
valho e Mello, do Concelho de Sua Magestade e seu Secretario 
de Estado da Repartição dos negocias do Reym e Mercês, omndo 
de Pernambuco, for seu Autor D. Domingos do Loreto Couto, 
Preshitero frojeço da Ordem do Princife dos Palnarchas 
S. Bento, na Congregação de Santa Maria de Crudacio da Dm 
cezi vwarience no Reyno de Franca, natural do Reafe de Perr 
nambuco, e Yizilador Geral quefoy Aeste Btspado.N’àO tem 3. 
tônio, e parece xT obra completa neste primeiio. 
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bücado im .,04, A-p=sar-de taotos 

até à tardia divulgação pela. estampa, a obra n 

ainda despicienda; nem porque ha|am ^ 

da sua importância para a histéna S”" ' |j. 

dos factos relatados; nem por ser “ P“^' 

Lrpela linguagem, que adoecendo dos 

época, a nenhum exagera. A verdade e que tu ^ 
aconselhava a publicação: como ^ ' 

história regional, pela referência de casos me , 
que sem Isso ficariam definitivamente esquee d»-. 

Lo atestado do espirito remaote, a respe.to das 

memórias do passado que conviria perpetuai. 


■ V 

Não menos atiça a curiosidade, em genei 0 dile 
rente, 0 poema:épico sóbre 0 

sil plano, que se pode supor malogrado, do 1 adie 
Domingos da Silva Teles, académico supranumeiario. 
Nêle sobreleva a circunstância de pela primeiia vea, 
se atribuir a tenção formada, e não a 
da viagem, a chegada de Ca ral a terra da Ve a C1, 

, José Mascarenhas Pacheco era então 0 Mece 
nas da América portuguesa, representante próximo 
daouele a quem conferira 0 titulo a lison|a dos Aca- 
dèlicos. Sebastião José de Carvalho e Melo figurava 
de Mecenas oficial, de quem se esperavam as graças 
do poder: 0 Presidente da Academia distribuía aos 
estreiantes ao mesmo tempo que 0 seu prestigio c 
académico ua metrópole, e amigo do pnme.ro m.nps- 
tro, os conselhos de um talento versado na cultura 

daô boas letras. 
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A êle se dirigiu, da sua mansão na roça o Padre 
Domingos da Silva Teles, pedindo-lhe conselhos 
para uma epopeia. Expunha-lhe a teia do poema, e 
suas dúvidas, suas razões, seus temores, 0 assunto 
seria o facto magnífico do encontro da terra brasí¬ 
lica. Devia a obra chamar-se Brasikida? Mas a 
designação de Brasil sò tarde, após o descobrimento, 
fôra adoptada para a nova conquista. Ou Pelreida, 
do nome do descobridor? Ao termo faltava a eufonia 
que tornava o primeiro aprazível. A escolha do herói 
da epopeia igualmente causa perplexidade. 0 autor 
hesita entre o Rei D. Manuel, que dispôs a empresa, 
Cabral que a executou, e Diogo Alvares, o Cara- 
murú, cuja aventura mais traços pitorescos pode 
enlaçar na poesia. Finalmente, e depois de conside¬ 
rar certas criticas ao autor dos Lusiadas, decide ser 
a personalidade de Pedr’Àlvares a mais côngrua ao 
efeito buscado, 

0 que sobretudo, porém, embaraça o poeta é a 
ordenação da obra. Por fraquejarem nesse ponto 
essencial tinham sido criticados Camões e o Tasso. 
0 Padre Teles pretende evitar o escolho, e, ao que 
diz, aproximar-se de Homero, que neste particular 
venceu ao épico lusitano. Tudo Isto, com descon¬ 
fiança cândida de si, o proposto autor da Brasilada 
submete ao Desembargador, poeta mais treiiado 
nas dificuldades da composição e exigências da 

crítica. j 1 

No fim consulta sóbre a vantagem de alterara 

verdade histórica, qual então se entendia, e contar 
que tòra mandado Pred’Alvares por D. Manuel in- 
tencionalmente a descobrir a terra austral, com o 
que desaparecia a fraqnesa de celebrar o poetna um 
feito do acaso. 0 que agora tenta provar-se, por 
esfòrço cientifico, em homenagem ao orgulho nacio- 
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nal, sugeria então um vate obscuro pelo decôro da 
sua arte (^). 

A título de curiosidade, vai adiante transcrito 0 
traçado da obra, que 0 autor designa por Fábrica do 
poema Brasüeida, 

Seria recreio „de espirito ver como solvia José 
Mascarenhas Pacheco das dúvidas do confrade, que 
pretendia alçar-se às culminâncias da epopeia. Iníeliz- 
menle resposta sua, se a houve, perdeu-se no nau¬ 
frágio da sua criação académica. Do poema em ten¬ 
tativa nenhum vestígio resta mais que a consulta, 
documento das incertezas do autor, 0 suficiente paia 
nos reconciliar com a ideia de que aquele se perdeu 
ou malogrou. 

Como em todos os grémios semelhantes haveria 
entre os Renascidos algum puro engenho, flor do ta¬ 
lento, brotando de entre a silva brava dos medíocres. 
Aqueles de quem permanece 0 nome na história lite¬ 
rária não tomaram parte nas sessões da Baia. Cum¬ 
pre ter em vista 0 afastamento em que viviam dos 
centros cultos os que ali, com afã tamanho, acudiam 
ao chamado das camenas. Nem, por èsse tempo, na 
metrópole, e dando 0 desconto devido, pelo ambiente 
de vida espiritual mais intensa na côrte, topamos 
sumidade, cujo deslumbramento ofusque em cômpa- 
. ração aos árcades baianos. Nesse período de deca¬ 
dência, muitos eram os literatos de gosto e habitual 
ocupação. Sobejava a quantidade, mas foi a quali¬ 
dade, em. regra, inferior. A Arcádia lisbonense não 
nos legou grandes inomes; a pleiade mineira balbu¬ 
ciava apenas, em Cláudio Manuel da Costa. Ainda 
assim foi, èsse um dos poucos de que a fama podia 
ilustrar a Academia. 




RELAÇXO QUINTA 247 

A curta existência dos Renascidos não nos con¬ 
sente avaliar até que ponto seriam capazes de cum¬ 
prir 0 ambicioso programa. Dos dois, objecto desta 
notícia, ficaremos sabendo que o historiógrafo pôs 
diligência notável em coligir materiais para os fastos 
da sua terra. 0 poeta possuia a coragem dos gran¬ 
des intentos, e è licito crer que só essa, tão vacilante 
se mostra na execução; e mistério será à falta de 
produções que lhe sobrevivessem, o modo como em 
sua mão soava a lira. Tudo, porém, leva a supor 
que nem um nem outro seriam estrelas visíveis no 
firmamento das letras. O que não deve impedir-nos 
de render a estes ignorados, pelo que havia de ingé¬ 
nuo patriotismo nas obras tentadas, o preito da 
nossa curiosidade e simpatia. 


FABRICA DO POEMA URASILEIDA 

Pocra-sc Pedro Alvíircs Cabral navegando, e Entre N., e 
N. 0.; formo Episodio ,sobre a terra Austral, e Ilha deAtlante, 
aonde e.3tava o Olir de Salomão, na opinião favoi avel aò meu assum 
pto. No outro dia aportão na Ilha Antllia encoberta, que por favor 
de Dco3 se lhe patenteou, sendo aqui recebido dc hiima Nimpha 
com toda affabilidade. Formo episodio entro ella, e o Cabral, em 
que èste expoeni desde o principio esta empreza; e, como estando 
ainda em Portugal, lhe aparecera envsonhos hum varão sancto, 
que, lhe disse ser S. Thomé, c lhe revelou que elle estava desti¬ 
nado por.Deos para descobridor de huma terra incógnita, e elle o 
piotegeria, pois tinha semeado naquella terra a sua doutrina. 
Leva-o a Nimpha á Gruta do Futuro, e introduzido o Cabral no 
Alcaçar dclle, lhe dá o Futuro a ler em hum livro, como elle 
estava dcístlnado para Descobridor dessa'terra: mostra-lhe o do- 
rninio dos Porttiguezes naquella parte, c exaltação da Fé Catho- 
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lica: guerras que havião de succeder no Brazil; suic dos Uvcr 
nadores; varoens famozos em letras que nelle havião de llorecer. 

Este Efisodio quero acrescentar fara expôr a creação da 
Academia BrasiUca dos Renascidos, e lavrar nms hum elopo 
Leva-o a Nympha a huma eminencia, donde lhe mostra todo 
0 Orbei nelle os celestes giros: no centro o globo terráqueo; mos¬ 
tra-lhe a terra Austral, que hade ser por elle descoberta; declara- 
lhe ser ella a Iramortalldadc, e lhe promete despozar-ae com elle 
depois daquellc descobrimento. Para conseguir este manda ao 
Cabral ao Templo da Oecaziao, e este a leva cornsigo. 

Embarea-se o Cabral, c sahe da Ilha. Do que entendeo Lu- 
cifer dos episodios atendidos, dispõem a ruina dos Navegantes: 
invoca para ella os Numes Infernaes. Sobrevem á Armada huma 
furioza tempestade. Sobe o Genio tutelar da Armada a invocar o 
auxilio de Deos: patrocina esta supplica hum dos vinte e quatro 
Anciãos, que estão na prezença de Deus, que he S, Ihome fSe- 
miindo a opinião, que os vinte e quatro Anciãos, que vto o Evan¬ 
gelista S. João no seu. Apocalypse, doze symbolizào os Prophetas 
L leiEscripta, e doze os Afostolos da lei da Graça) ropm- 
tando a Deos a revelação, que por ordem sua fizera ao Cabral: 
annue Deos á supplica: por mandado sco descem o Anjo e 
S. Thomé: precipitão-se os Numes infernaes: aplaca-se a tor¬ 
menta. Descobre-se a terra Brazllica, e aportão nella. Ghcgao os 
índios em som de guerra: recebe-os Pedro Alvares de paz, Cele- 
brão os ,índios a chegada deste cora seos bailes: modo delles. 
Vem 0 índio principal da povoação a ver a Pedro Alvares Mom- 
panhado dos outros e seu modo: pede-lhe noticia da sua lei. Na¬ 
ção, e Rei, e o Cabral lha dá c sahe este a ver a terra, Vê hum 
índio declamando aos outros: Inquire o que seja; c acha estar 
instruindo-os nas tradicçoens antigas do Brazil, que ouve com 
gYjsto. Mostrão-lhe a gruta de hum Mago: vai vella por curlozi- 
dade. Levão este á cova da Magia, aonde se lhe mostra toda 
aqüella, terra infestada de arte tão diabólica. Desce o Mago com 
0 Cabral ao'Inferno a ver a multidão de índios, que se tinhão 
condemnado no Brazil: sahe com elle do Inferno para a Cova da 
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Magia; derriba Pedro Alvares o simulacro delia. Expõem lhe o 
Mago os torpes costumes dos índios, e diversidades de sua na¬ 
ções, e quem forão os primeiros povoadores. (Neste ponto dezejo 
conselho para seguir a melhor opinião). Dá lhe parte de hum 
notável índio, que manda buscar o Cabral, e acha ter vivido na 
lei Natural delle: sabe o que sentia da Divindade: manda-o 
baptlzar, e morre, Determina o Cabral fixar naquella terra o 
estandarte da vida: prepara jogos, e festas que se descrevem: 
imitão os índios ao seu modo, sendo a maior recreação quererem 
matar hum índio era terreiro. Intercede o Cabral por elle, e h- 
vra-o. Chega a Imniortalidade, que vinha seguindo ao Cabral á 
terra descoberta; dupllca-se a alegria: despoza-se o Cabral com 
ella. Arvora-se o Sancto Lenho da Cruz, 
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